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para viver é que se chama aciividade económica, e « 
estudo das suas manifestações, constitui a essência da 
economia política. 

O homem não pode viver sem utilizar e assimilar 
elementos da natureza exterior. A sua falta produz o 
mal estar, o sofrimento e até a morte. A necessidade 
não satisfeita provoca um mal estar, que nos obriga a 
procurar os meios próprios 'para o fazer desaparecer. 
Por seu lado, a satisfação das necessidades é acompa- 
nhada dum prazer, dum bem estar, cuja recordação 
estimula o desejo de conseguir êste resultado. Daí a 
actividade económica, pela qual o homem procura os 
meios materiais para a satisfação das suas necessidades 
e emprega êsses meios em tal satisfação. 


b) À vida económica. — Devemos desde já notar que 
um certo número de indivíduos, entre os quais figuram 
necessariamente as crianças, os velhos enfermos e 
impossibilitados, não toma parte na actividade econó-- 
mica. Estes indivíduos, aproveitando da actividade 
económica dos outros, influem por isso nas condições 
da vida económica, de que participam como consumi- 
dores.: Diremos, pois, mais amplamente, que o objecto 
da economia política é a vida económica e esta abrange 
não só aqueles indivíduos que, desenvolvendo a sua 
actividade, procuram os meios de satisfazer as suas 
necessidades, mas também aqueles que, não partici- 
pando da actividade económica, não produzindo, satis- 
fazem as suas necessidades com os meios conseguidos 
pelos outros. 


a 


«+ 2. Necessidades, utilidade, bens e riqueza 


, A) Necessidades. 
a) noção 
b) natureza 
ce) origem 1) ilimitadas em número 
d) caracteres )2) limitadas em capacidade 
3) concorrentes 
4) de intensidade diversa 
e) classificação 
físicas 
1) natureza? intelectuais 
, morais 
. individuais 
2) modo de satisfação. 


colectivas Ê rivadas 


públicas 
f) necessidades e progresso. 


a) Noção: — Às necessidades são a base de toda a 
vida económica; constituem o motor de toda a activi- 
dade económica. 'A necessidade, emquanto não satis- 
feita, provoca no indivíduo uma excitação que é o 
desejo e -por isso um esfôrço em procurar os meios 
materiais que hão de satisfaze-la (1). 


(1) Empregam-se muitas vezes como sinónimas as duas 
palavras necessidade e desejo. Nós cremos que as duas 
expressões não devem confundir-se porquanto as necessidades 

“são de origem fisiológica sendo o próprio organismo do indi- 
víduo que as faz surgir, e os desejos são de ordem psicolóô- 
gica surgindo quando o instinto ou a invenção revelem um 
objecto próprio para satisfazer uma necessidade. Assim, a 
necessidade da alimentação existe naturalmente, mas o desejo 
do pão não podia ter nascido senão depois que se descobriu o 
trigo. TarDE poude formular esta proposição, à primeira vista 
um pouco paradoxal: — «a primeira causa à de todo o desejo 
económico, é a invenção >». 


mamão. ma mo 


Podemos definir necessidades os estados de insufi- 
ciência económica ou as sensações desagradaveis acom- 
panhadas do desejo de as fazer desaparecer mediante o 
emprego de certos meios da natureza exterior. 


b) Natureza. — Nós temos necessidades strictamente 
elementares, fundamentais, como a alimentação, a defeza, 
o vestuário, etc., que não dependem prôpriamente da-vida 
social, mas, na sua maior parte, as nossas necessidades 
são um produto da vida em sociedade. Limas são fun- 
damentais, fisiológicas ; outras são de ordem socidl. 


e) Origem. — As necessidades surgem umas vezes 
com o acaso, outras com a invenção. A necessidade 
nova manifesta-se primeiramente tímida e incerta num 
pequeno grupo de indivíduos, que, pela sua situação 
privilegiada, podem satisfazer amplamente as suas neces- 
sidades primárias, fundamentais e voltam os seus dese- 
jos para um novo horisonte iluminado pela invenção. 
Os desejos, mesmo caprichosos, uma vez satisfeitos 
tendem a renascer e naturalmente a fixar-se no objecto 
que já os satisfez; e, satisfazendo-se várias vezes da 
mesma maneira, fendem a fixar-se em hábitos: um 
desejo satisfeito regularmente radica-se no indivíduo 
e não se pode extirpar sem um abalo doloroso — 
«o hábito é uma segunda natureza ». 

A hereditariedade completa a evolução ; porque um 
hábito transmitido durante uma longa série de gerações 
forna-se um elemento da própria constituição orgânica 
do indivíduo. Devemos notar ainda o papel importan- 
tíssimo da imitação e da moda na generalização das 
necessidades que, sendo a princípio um capricho, um 
luxo reservado aos privilegiados da fortuna se tornam 
comuns a tôdas as camadas sociais. 


d) Caracteres das necessidades. — As necessidades 
apresentam vários caracteres, que importa agora referir. 
1.º — As necessidades são ilimitadas em número. As 
necessidades humanas não constituem uma quantidade 
fixa e imutavel, mas vão-se tornando cada vez mais 
numerosas e variadas e com o progresso social bem 
podemos considera-las ilimitadas quanto ao número. 
Os povos primitivos e selvagens teem necessidades 
muito limitadas, semelhantes às dos animais, e por 
isso a sua vida económica também é pouco intensa. 
. A* medida, porém, que a civilização se vai desenvol- 
vendo, as necessidades vão aumentando em número e 
com elas o progresso económico. As mil necessidades 
de conforto, higiene, aceio, instrução, viagens, corres- 
pondência, eram inteiramente desconhecidas dos nossos 
antepassados e tudo leva a crer que as gerações futuras 
ainda experimentarão muitas mais. 

2.º — As necessidades são limitadas em capacidade. 
As necessidades, sendo ilimitadas quanto ao número, 
são limitadas em capacidade, visto uma determinada 
porção de um objecto ser suficiente para as satfis- 
fazer. A necessidade vai diminuindo com a satisfação, 
até que se extingue com a saciedade, sendo então 
substituida pelo enfado e até pelo sofrimento. Assim 
a sêde é um dos maiores sofrimentos que podemos 
experimentar ; basta uma pequena quantidade de água 
para nos desalterar; depois de desalterados, começa 
o enfado, que se pode converter num suplício hor- 
roroso, aproveitado na Idade Média, como meio de 
tortura. l ada 4 : 

Quanto mais a necessidade é natural, isto é, fisioló- 
gica, tanto mais O limite da sua satisfação é preciso e 
determinado. Quanto mais a necessidade é artificial, 
isto é, social, tanto mais êsse limite é elástico. É fácil 
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dizer quantas gramas de pão e litros de água são neces- 
sários e suficientes para um homem. Já o mesmo se 


não pode dizer relativamente ao número de cavalos . ' 


para um sportman e de adornos para uma mulher da 
alta sociedade. 


5.º — As necessidades são concorrentes. . Frequen-- 


temente uma necessidade nova não se desenvolve senão 
com prejuizo de outras que ela suprime ou absorve. 
Assim os economistas franceses notam que o gôsto 
pelos automoveis e pela bicicleta deprimiu o comércio 
de cavalos e carros e até dos pianos! Este facto cons- 
titui o fundamento de uma lei económica muito impor- 
tante — a lei da substituição. Esta lei permite satisfazer 
uma necessidade em lugar de outra, ou satisfazê-la com 
produtos diferentes. 

A lei da substituição funciona como uma espécie de 
válvula de segurança para o consumidor quando a satis- 
fação duma necessidade se torna muito onerosa. É por 
meio dessa lei que êle se defende dos monopólios, recor- 
rendo a outros produtos que lhe permitam satisfazer a 
necessidade, embora não tão perfeitamente. A moral 
e a higiéne aproveitam muitas vezes esta lei para 
fazer desaparecer as necessidades inferiores. - Assim as 
sociedades de abstinência teem procurado combater o 
alcoolismo, abrindo « cafés de temperança », onde se 
esforçam por habituar os consumidores a beber chã 
ou café. 

4.º — As necessidades são de intensidade diversa. 
As necessidades são de intensidade diversa, visto terem 
uma importância diferente para a vida do homem. Assim 
a necessidade da nutrição é muito mais intensa do que 
a do vestuário, e do vestuário muito mais intensa do 
que a da literatura. As estatísticas mostram que a 
importância relativa das necessidades varia com a con- 
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dição económica dos indivíduos. A importância relativa, 
por exemplo, da necessidade da alimentação, diminui à 
medida que .se passa dos orçamentos pobres para os 
ricos, 


e) Classificação, — As necessidades podem classifi- 
«car-se de modo diverso. 

Quanto à natureza são físicas (a da alimenta- 
ção), intelectuais (a da ida e morais (a da 
educação ). 

Quanto ao modo por que são satisfeitas, as necessi- 
-dades são individuais ou colectivas, conforme são satis- 
feitas pela acção singular ou pela acção comum dos 
indivíduos. As necessidades colectivas admitem ainda 
“uma divisão: são privadas, quando são satisfeitas 
“pelas associações ou sociedades: são públicas, quando 
-são satisfeitas pelo Estado, como a segurança, a jus- 
tiça e a defeza nacional. ' 

Estas necessidades determinam e caracterizam os 
fenómenos financeiros, que não são mais do que os 

- processos da satisfação das necessidades públicas 
mediante os bens materiais. 


f) Necessidades e progresso. — Dissemos já que os 
povos primitivos e selvagens teem necessidades muito 
limitadas, semelhantes às dos animais, mas à medida 
que a civilização se vai desenvolvendo, as necessidades 
-vão aumentando e com elas o progresso económico. 
As mil necessidades de conforto, higiene, aceio, ins- 
“trução, viagens, correspondência eram de todo desco- 


nhecidas dos nossos antepassados e tudo leva a crer, 
-que as gerações futuras ainda experimentarão mais. . 


Civilizar um povo, dizem os economistas, não é mais 


«do que fazer nascer nele novas necessidades, O meio.., 


Fes 
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mais eficaz de vencer a indolência e a preguiça dos 
selvagens, consiste em provocar nestes povos novos 


desejos e novas necessidades. O pequeno número das. 


necessidades das classes inferiores é também um obs- 
táculo à sua elevação. 

O que significa isto? Que as necessidades longe de 
prejudicarem o progresso, concorrem para o desenvolver 
e estimular. 

Não o entendem assim os ascetas e misticos, que 
julgam ser preciso combater o aumento das necessida- 
des, consistindo o verdadeiro progresso em diminuir e 
restringir o seu número. Mas semelhante doutrina é 
insustentável sob o ponto de vista económico. É o 
desenvolvimento das necessidades que determina a múl- 
tiplicação das riquezas e assim o aumento do bem estar 


individual e social. E a história mostra que os povos. 


que feem restringido as suas necessidades, sob a 
influência da religião ou da educação, teem permanecido 
pobres, fracos e submetidos à conquista e ao domínio, 


emquanto os outros teem visto desenvolver o seu poder: 


e a sua riqueza. 


B) Utilidade 
a) Noção 
b) Elementos constitutivos. 


a) Noção. — O homem com a actividade económica: 


procura a utilidade, que é a aptidão que as coisas teem 
para satisfazer as necessidades do homem. Este termo 
« utilidade >», é por alguns economistas considerado de 
uso impróprio. Com efeito, a utilidade envolve, na 'lin- 
guagem vulgar, a ideia de conformidade com o bem 


estar individual e social do homem, pois contrapomos. 
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ao que é útil o que é prejudicial, e não é assim que na 
economia se compreende a utilidade. O economista con- 
sidera úteis tôdas as coisas que satisfazem os desejos e 
as necessidades do, indivíduo; sejam êsses desejos e 
essas necessidades favoráveis ou prejudiciais ao desen- 
volvimento do homem. Tudo o que é desejável é útil, 
não envolvendo a utilidade a ideia de vantagem. Em 
economia, na apreciação da utilidade abstrai-se inteira- 

* mente da moralidade ou imoralidade dos desejos e das 
necessidades; consideram-se assim úteis. coisas que, 

' segundo a opinião geral, são inúteis ou prejudiciais, 
como o tabaco, O alcool, etc. 

Para evitar tôdas as confusões, ViLrreDO PAreTO 
substituiu a expressão utilidade pela de ofelimidade 
(do grego ophelimos), designando com ela a relação 
de conveniência que faz com que uma coisa satisfaça 
os nossos desejos ou necessidades legítimas ou não, 
favoráveis ou não ao nosso desenvolvimento e bem 
estar. E assim o absinto é ofélimo, mas não é útil, 
pois arruina o organismo. 

Esta expressão ofelimidade não adquiriu direitos de, 
cidade na nossa sciência, o mesmo se dando com a 
expressão desejabilidade que GiDe propoz e' também 
não conseguiu vingar. 

E nós sabemos que a palavra utilidade, em harmonia 

- com a sua derivação etimológica, não envolve a ideia: 
de vantagem, de conformidade com o bem estar indivi- 
dual e social. Deriva de uti, — que pode servir para 
alguma coisa, que se pode usar na consecução de qual- 
quer fim. a 
Deste modo, pode perfeitamente empregar-se a expres- 
são utilidade no sentido que lhe ligamos. 
. b) Elementos constitutivos. — A utilidade será uma 
«qualidade inherente à coisa? Não. Depende não só 
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das qualidades da coisa (elemento objectivo ) mas tam- 
bém do estado das necessidades humanas ( elemento 
subjectivo ). A utilidade não é assim exclusivamente 
objectiva, não reside exclusivamente nas qualidades da: 
coisa. 

Para que uma coisa se possa considerar útil € neces- 
sário, em primeiro lugar, gue se fenha descoberto uma 
relação entre as qualidades da coisa e as necessidades: 
do homem e, em segundo lugar, que possam ser utili- 
zadas as coisas descobertas como meios de gafisfazer 
uma necessidade. . | 

Emquanto se não descobriu numa coisa a aptidão 
para satisfazer qualquer necessidade do homem, essa 
coisa não tem utilidade. Mas não basta que nós saiba- 
mos que uma coisa tem a aptidão de satisfazer as nossas- 
necessidades, para lhe reconhecermos utilidade. É pre- 
ciso que nós possamos utilizar essa coisa na satisfação 
das nossas necessidades. 

A fôrça desenvolvida pelos mãres no fenómeno das 
marés poderia ser útil se se tivesse descoberto o processo- 
de a utilizar. ' 

Tais são os dois requisitos da utilidade. , 


Se quizessemos basear a noção de utilidade num 
só dos seus elementos, optariamos pelo elemento 
subjectivo e um.só exemplo bastará para nos con- 
vencer de que realmente no conceito da utilidade o 
homem, a necessidade do homem, é o elemento 
principal. Uma senhora acha utilíssimo um vestido 
emquanto o tem no rigor da moda: passa de moda 
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mada e O vestido, que não sofreu alteração alguma nas- 
suas qualidades, deixa de ter valor. 


C) Bens e riqueza. 
a) Noções R 
b) A questão da materialidade da riqueza. 


a) Noções. — Do conceito de ulilidade deriva o de 
- bens. Bens são tôdas as coisas úfeis, tôdas as coisas 
do mundo externo que teem a aptidão de satisfazer as 
necessidades do homem. Os bens podem dividir-se em 
bens livres e bens económicos. Bens livres são aque- 
les que existem numa quantidade: superior às necessida- 
des e os bens económicos são aqueles que existem 
numa quantidade inferior ou exactamente igual às neces- 
sidades. Sômente estes bens se chamam económicos 
porque só relativamente a êles é que pode ter impor- 
tância a perda de qualquer unidade, .emquanto êste facto, 
determina a não satisfação de uma necessidade ou a: 
diminuição. do bem estar do homem. O caracter econó- 
.mico dos bens não é absoluto, depende da relação 
entre a quantidade disponível de tais bens e as neces- 
sidades. Os mesmos bens teem ou não êste caracter, 
segundo os tempos e Os lugares e é bem de ver que a 
transformação dos bens livres em bens económicos. 
deriva ou do aumento das necessidades ou de uma: 
diminuição na quantidade disponível dos primeiros. 
O progresso social impulsiona esta transformação, 
emquanto, por um lado, aumenta e multiplica as neces- 
sidades, e, por outro, reduz a quantidade dos bens- 
livres, como tem acontecido no Novo Mundo, onde teem 
desaparecido, pouco a pouco, as florestas virgens e as- 
terras livres ou vagas. 
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Do conceito de bens passa-se na economia para o 
da riqueza. À riqueza é o conjunto dos bens econó- 
micos maferiais. Também agora O lermo, riqueza tem 
em economia um significado diferente do que lhe dá o 
uso vulgar. Na linguagem vulgar a palavra rigueza 
implica a significação de fortuna, oposta a pobreza. 
Em economia, a riqueza importa apenas a noção, a 
existência de bens, muitos ou poucos que êles sejam. 
Aquele que tem de seu unicamente o fato que veste é 
econômicamente rico. 


b) À questão da materialidade da riqueza. — Os 
economistas apresentam tais divergências relativamente 
à determinação do conceito da rigueza, que bem se 
póde dizer que êle está longe de se poder considerar 
preciso e rigoroso. | 

Essas divergências manifestam-se a propósito da 
maferialidade, Entende a escola inglesa, essencialmente 
positiva, que a riqueza abrange iúnicamente os bens 
materiais, e sustenta a escola alemã, essencialmente 
metafísica, que a riqueza também compreende os bens 
imateriais, entendendo-se por bens imateriais as coisas 
incorporias, intangíveis, de que resulta a satisfação das 
necessidades do homem, as qualidades e aptidões dos 
indivíduos, os serviços e os direitos. 

As qualidades pessoais dos indivíduos, a virtude, a 


beleza, a inteligência não se podem compreender no: 


conceito da riqueza: o ser virtuoso, belo e inteligente 
é tudo quanto há de mais diverso de ser rico. - 

Os serviços, que são as satisfações proporcionadas 
ao homem pelas acções dos outros homens, como a 
lição do professor, a consulta do médico, do advogado, 
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não podem tambêm entrar no conceito da riqueza. 
Comunicam-se, não se trocam, 

Os direitos teem valor inicamente pelo seu objecto. 
O valor do direito de hipotéca depende dos prédios 
sôbre que recai. Os diversos créditos teem valor pelos 
bens materiais em que se resolvem, Se a hipotéca e os 
créditos fôssem riqueza, um país seria tanto mais rico 
quanto mais hipotécas tivesse e quantos mais títulos de 
crédito tivesse em circulação! O Estado que tivesse 
emitido mais dívida pública seria o mais rico ! 

A escola americana, representada por SELIGMAN, É 
um pouco mais moderada: compreende na riqueza O 
«que chama as comodidades, coisas materiais e tangíveis 
da satisfação das necessidades, e os serviços. 


5. Valor de uso e de troca 
a) O valor de uso — utilidade 
b) O valor de troca medido pelo poder de aquisição. 


a) O valor de uso — utilidade. — Em economia 
política é ainda fundamental à noção de valor. Todos 
os processos da vida económica são dominados pela 
. noção de valor. É o valor dos produtos que guia o 
produtor num ou noutro sentido e que decide o consu- 
midor pela satisfação destes ou daqueles desejos e 
necessidades; a troca desenvolve-se sempre em torno 
da ideia de valor e os diferentes réditos (renda, salário 
e interesse ou juro) apresentam-se sempre como apli- 
cações do princípio do valor. Sendo assim, se toda a 
vida económica é dominada pela noção de valor, importa 
dizer desde já alguma coisa neste assunto, um dos mais 
estudados mas também um dos mais difíceis e obscuros 
da economia política. 

2 
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Para precisar rigorosamente o sentido dos termos 
empregados, necessário se torna distinguir entre valor 
de uso e valor de troca. 

O valor de uso é a importância que tem um objecto 
como condição da satisfação duma necessidade ; não é 
mais do que a aptidão que êsse objecto tem de satisfa- 
zer as necessidades do homem. O valor de uso, assim 
definido, não se distingue do conceito de utilidade, que 
já formulámos. O valor de uso dum objecto é a sua 
própria utilidade. 

b) O valor de troca medido pelo poder de aquisição. 
— Costuma definir-se o valor de troca como sendo a 
relação que exprime as quantidades em que se permu- 
tam os valores de uso. O valor de troca dum produto 
mede-se em última análise pelo seu poder de aqui- 
sição. . 

Estas duas espécies de valor são bem distintas no 
mesmo objecto e podem até ser muito divergentes. 
Assim, para um sábio, se é miope, os óculos teem um 
valor de uso muito apreciavel e o seu valor de troca é 
insignificante ; para o mesmo sábio uns brincos de bri- 
lhantes podem ter um valor de troca muito consideravel, 
mas teem um valor de uso infinitamente menor. E por 
que será assim? Porque o valor de uso é determinado 
apenas pelas necessidades e desejos, pelas apreciações 
pessoais dum certo indivíduo e o valor de troca é deter- 
minado pelas necessidades e desejos de todos aqueles 
que querem e podem adquiri-lo. 

Medindo-se pelo poder de aquisição, o valor de troca. 
varía constantemente e pode ser corrente e normal. 
O valor corrente de um produto é a sua capacidade de 
troca num dado momento e, como se deixa ver, deter- 
mina-se nas suas constantes variações pela lei da oferta. 
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e procura, estando na razão directa da procura e na 
inversa da oferta. 
O valor normal de um produto é o ponto ideal para 
onde tendem as: oscilações do valor corrente, e não 
será preciso reflectir muito para nos convencermos de 
que tal ponto coincide ou se confunde com o custo de 
“produção. Na verdade, supondo que.o valor do pro- 
duto se torna muito superior ao custo de produção, 
acontece que os produtores farão lucros excepcionais, o 
que os levará a desenvolver a produção, de modo a 
reduzir, com um aumento desmarcado da oferta, o valor 
ao custo. Torna-se pelo contrário o valor normal muito 
inferior ao custo da produção? Esta será muito con- 
fingerte, os capitais fogem, desviam-se desse ramo de 
produção e a conseguente redução da oferta fará elevar 
o valor ao custo. 
. Por agora, bastam estas noções elementares, restan- .. 
do-nos apenas notar que tanto a lei da oferta e da pro- 
cura — determinante do valor de troca corrente, como 
a lei do custo de produção — determinante do valor 
normal, precisam de ser entendidas em termos habeis, 


-o que mais adianfe veremos. 
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$2º 


Conceito a denominação de Economia politica 
ç 


4. Fenómenos económicos, sua classificação: fenó- 
menos económicos de produção, circulação, repartição 
e consumo 

a) Noção 

4) Classificação. 
1) Produção 
2) Circulação 
5) Repartição 
4) Consumo. 


a) Noção. — O homem para satisfazer as suas múl- 
tiplas necessidades, precisa de meios materiais, como o 
alimento, o vestuário, a habitação, etc. 

Os processos pelos quais o.homem obtem os meios 
materiais da satisfação das suas necessidades e emprega 
êsses meios em tal satisfação, constituem os fenómenos 
económicos. 

Como facilmente se vê desta noção que demos, a 
vida económica reveste duas formas: — de aquisição e 
de uso. Pela forma de aquisição o homem obtem os 
meios: materiais da satisfação das necessidades ; pela 
forma de uso, o homem emprega estes meios em tal 
satisfação. A actividade de uso completa a actividade 
de aquisição, visto o emprego dos produtos na satisfa- 
ção das necessidades constituir o fim de todo o processo 
económico. 


b) Classificação. — A primeira classificação dos fenó- 
menos económicos que apareceu é devida a J. B. Say, 
sue admitia três categorias de fenómenos desia natureza 


21 


— a produção, a repartição e o consumo das riquezas. 
Os sucessores de J. B. Say completaram esta classifica- 
ção, ajuntando-lhe a circulação das riquezas. A clas- 
sificação de Say, assim completada, teve um sucesso 
extraordinário, visto a maior parte dos economistas a | 
ferem adoptado e a terem seguido no estudo das ques- 
tões económicas. E a influência desta escola foi de tal 
ordem sôbre o desenvolvimento da sciência, que as 
investigações económicas se foram efectuando em nar 
monia com a série que ela envolve. 

Os economistas franceses da primeira metade do 
século xix preocuparam-se principalmente com a pro- 
dução. Os do terceiro quartel deste século estudaram. 
de preferência as questões da moeda, dos bancos e do 
crédito, isto é, a circulação. Os do último quartel do 
século xix, assombrados com os progressos do socia- 
lismo e com o desenvolvimento da legislação operária, 
voltaram a sua atenção para os problemas da repartição. 
Finalmente, há já alguns anos, começou a compreender-se 
a importância do estudo dos fenómenos do consumo. 

As próprias escolas económicas fizeram avultar cada . 
uma destas categorias de fenómenos, conforme a sua 
orientação doutrina. 

A escola individualista, propondo-se principalmente 
obter o desenvolvimento dá riqueza, ligou toda a sua 
atenção aos fenómenos da produção e da circulação. 
As escolas socialistas preocuparam-se mais com os 
fenómenos da repartição, e a escola anarquista, dese- 
jando que todos os homens obtenham a satisfação 
completa das: suas necessidades, atendeu sobretudo ao 
problema do consumo. 

Faremos a sistematização das matérias baseada neste 
primitivo quadro de fenómenos económicos, ainda hoje 
adoptado, à falta de melhor. 
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Há, portanto, quatro categorias de fenómenos econó- 
micos: a produção, a circulação, a repartição e o con- 
sumo. ; 

Pela produção preparam-se os bens; pela circulação 
os bens passam dos produtores para os consumidores ; 
pela repartição cada indivíduo recebe a parte que lhe 
pertence nos bens produzidos; pelo consumo, empre- 
gam-se os bens na satisfação das necessidades. 

Devemos notar desde já que o fenómeno da produção 
não supõe necessariamente qualquer alteração física nas 
coisas; importa sempre um aumento de utilidade e êsse 
aumento pode dar-se independentemente de qualquer 
transformação fisica, como sucede por exemplo. com o 
transporte. E 

Pela repartição à natureza compete uma parte que 
se chama renda; ao trabalho compete O salário e o 
<apital recebe O interesse que na linguagem vulgar se 
diz juro. É 


5. Leis económicas. Caracteres. Possibilidade de 
previsões e da intervenção do legislador na vida eco- 
nómica 

“ a) Noção de leis económicas ; — distinguem-se das leis 
normativas 

b) Possibilidade da existência de leis económicas 

c) Sua existência : exemplificação 

d) Natureza e caracteres : estabilidade e necessidade 

e) Conseqgiencias da doutrina exposta 

1) Possibilidade de previsões 

. 2) Intervenção do Estado na vida económica. 


a) Noção das leis económicas; — distinguem-se: das 
leis. normativas. — A vida económica não é anárquica, 
desordenada ; está sujeita a leis reguladoras. As leis 
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económicas serão leis impostas pelo legislador, leis 
normativas? Não. Verdade é que O legislador para 
intervir na vida económica, organizando as condições 
«do trabalho, os seguros sociais, etc., edita leis de cará- 
cter imperativo, leis normativas, que constituem um ver- 
dadeiro direito económico. 

Mas quando nos referimos a leis económicas não 
temos em vista essas leis normativas. 

As leis económicas não são entidades distintas dos 
fenómenos, mas os próprios fenómenos considerados 
nas suas relações de constância e uniformidade, 

Quando nós formulamos a /ei de Grestam, de que a 
má moeda expulsa a boa, queremos simplesmente expri- 
mir o fenómeno constante e uniforme que se verifica 
num país onde circulam moeda boa e má, por exem- 
plo, papel-moeda e moeda metálica. Em suma, as 
leis económicas distinguem-se das leis normativas, 
impostas pelo legislador, e podem definir-se como as É 
expressões das relações constantes e uniformes entre 
os fenómenos económicos e as condições da sua 
manifestação. 


b) Possibilidade da existência de leis económicas. — 
Podem realmente existir leis económicas no sentido em 
que acabamos de defini-las ? 

Na física, na química, por exemplo, entende-se que 
haja leis porque os fenómenos se produzem indepen- 
dentemente da vontade do homem, 

E na economia? Alguns economistas negam a pos- 
sibilidade da existência de leis económicas naturais, 
porque, dizem, nas leis naturais, as fôrças em jôgo 
furtam-se à nossa acção, ao passo que nos fenómenos 
económicos essas fôórças são homens, seres livres, que 
podem ser modificados na sua natureza e nas suas 
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manifestações exteriores por ideias, crenças, leis e ins- 
tituições. Será assim ? 

Não é. Esta opinião, que a admitir-se obrigaria a 
renunciar a toda a possibilidade de uma sciência dos. 
fenómenos económicos, é muito exagerada. 

As leis económicas não dimanam da vontade do 
homem, mas dominam-na e impõem-se-lhe. 

Não é que os homens não sejam livres nos seus 
actos; sem negar a liberdade humana, certo é que 
os actos dos indivíduos estão sujeitos a leis regula- 
doras, e isto pela simples razão de que o homem 
raciocina os actos que pratica sempre com certos moti- 
vos e a própria convivência social seria perfeitamente 
incompreensível se cada um não pudesse contar com 
um certo procedimento dos seus semelhantes, em dadas 
condições. : 

Haverá grande temeridade em afirmar que se um 
homem quer vender um objecto, prefere, em princípio, 
tratar com quem lhe faz melhor proposta ? 

É possível haver leis económicas naturais, no sentido 
de que, dadas certas condições se produzem os resul- 
tados independentemente da vontade do homem. 

c) Sua existência. Exemplificação. — A existência 
de leis económicas é o presuposto necessário da admis- 
são da sciência económica. , N 

Apresentemos agora algumas leis já determinadas. 

Lei da oferta e da procura, em virtude da qual o 
preço das coisas está na razão inversa da oferta e 
directa da procura. . | 

Assim, por exemplo, há numa feira uma porção de 
trigo para vender (a oferta): se o trigo existente é 
inferior às necessidades dos consumidores que O pre- 
tendem adquirir (a procura) o seu preço eleva-se; 
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se a oferta é maior do que a procura, o que acontece: 
evidentemente quando houver na feira uma porção de 
trigo superior à exigida pelo consumo, o preço do 
trigo baixa. 

Lei da indiferença em virtude da qual no mesmo mer- 
cado e no mesmo tempo não pode haver dois preços 
para a mesma mercadoria. Suponhamos que no mer- 
cado aparece feijão de diversos donos, produzido em 
terras de diferente fertilidade: êsse feijão tem assim 
diferentes custos de produção o que não obsta todavia 
a que êle se venda todo pelo mesmo preço. E êsse 
preço único é-nos dado de harmonia com a lei da oferta 
e da procura, pelo preço mais caro ou mais barato con- 
forme o feijão é ou não todo exigido e absorvido pela 
procura. 


d) Natureza e caracteres das leis económicas. — Leis 
económicas são as expressões das relações constantes 
e uniformes entre os fenómenos Eronomeds. e as con- 
dições da sua manifestação. 

Em determinadas condições produzem-se certos fenó- 
menos, que não deixam de verificar-se desde que essas 
condições se combinem. 

As leis económicas são naturais, não dimanam da ' 
vontade do homem, verificam-se independentemente de 
qualquer prescrição do legislador, sempre que se reúnem * 
as condições de que dependem, Se as condições sg 
modificam por qualquer forma, se o mais insignificante 
factor desaparecer ou variar, se sobrevier um elemento 
novo, os resultados já não serão os mesmos. Não 
quer isto dizer que O novo fenómeno não fenha a sua 
lei mas esta lei não pode deixar de ser diferente, sendo 
a modificação do efeito sempre adequada à modificação 
da causa. 
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As leis económicas são, portanto, leis naturais e 
apresentam como as leis físicas os caracteres de neces- 
sidade e estabilidade. As leis económicas são esfaveis, 
isto é, os fenómenos manifestam-se sempre da mesma 
forma, e são necessárias, isto é, os fenómenos mani- 
festam-se sempre que se deem as condições de que 
depende a sua verificação. 

Ninguem julga que a lei da gravidade deixa-de actuar 
quando um balão se eleva na atmosfera, ou quando a 
água sobe numa bomba. O mesmo acontece com as 
leis económicas. O aumento da procura, por exemplo, 
pode ter lugar paralelamente ao da oferta, mas isto não 
impede que o efeito do aumento da procura seja, por si 
mesmo, um anmento de preço. 

Devemos, porém, precaver-nos contra o exagero dos 
economistas clássicos que dão à estabilidade e necessi- 
«ade das leis económicas um caracter tão absoluto como 
o que notamos nas leis físicas. 

“A necessidade e estabilidade das leis vão decrescendo, 
à medida que os fenómenos vão aumentando de comple- 
xidade. Nos fenómenos sociais, que são os mais com- 
plexos da natureza, as leis atingem o seu mais elevado 
gráu de relatividade e instabilidade, visto dependerem 
dum maior número de condições, A diferença entre as 
leis económicas e as leis físicas é por isso simplesmente 
quantitativa. 

As leis económicas são fendenciais, exprimem a ten- 
dência que tem o fenómeno para se manifestar na ausên- 
cia de causas perturbadoras. E nas leis económicas as 
condições que determinam os fenómenos estão mais 
sujeitas a mudanças do que nas leis físicas. 


e) Consegitencias da doutrina exposta. — Desta dou- 
trina, que expusemos, derivam duas consegiencias 
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importantíssimas, uma relativa a' previsões económi- 


cas, outra relativa à intervenção do Estado na vida 
"económica. 


1. Possibilidade de previsões. — Desde o momento 
-em que as leis económicas sejam perfeitamente conhe- 
-cidas, é fácil, atendendo aos coeficientes dos fenómenos 
-que estas leis regulam, fazer previsões verdadeiramente 
scientíficas. Diz Leroy BEAULIEU, e com toda a razão, 
-que. assim como se tem chegado a prognosticar o apa- 
recimento dos ciclones e das tempestades, assim tambem 
o economista pode com um gráu, algumas vezes de 
absoluta certeza, predizer os desastres provenientes 
«desta ou daquela providência legislativa. Nas questões 
de moeda e de nota de banco, por exemplo, e em algu- 
mas relativas às finanças, a previsão pode fazer-se com 
um verdadeiro caracter scientífico, 

Pode prever-se, sem perigo de errar, que, quando se 
introduz o curso forçado num país, os metais preciosos 
-emigrarão; que a elevação da taxa do desconto será 
um meio eficaz de remediar uma “crise monetária, mas 
que de nada servirá para fazer afluir o oiro do estran- 
-geiro numa crise de crédito (1). Í 


(1) Há nesta matéria previsões dignas de menção : Dupont 
DE Nemours declarou na Assembleia Constituinte, no prin- 
cípio dos assinados, que, dentro em pouco, seriam necessá- 
rios alguns milhares de francos para pagar umas botas; e esta 
previsão confirmou-se. Quando se começou a falar do frust do 
oceano, imaginado pelo americano Morgan em 1902, manifes- 
4ou-se a mais viva comoção no mundo dos negócios e no mundo 
político. Lins temiam que a Inglaterra ficasse sem a grande 
quantidade de séneros alimentícios que importava ; outros jul- 
gavam que a Europa seria inundada por produtos americanos 
4ransportados nos navios do frust por preços baratíssimos ; 
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2. Infervenção do Estado na vida econômica. — 
O conceito que formulámos das leis económicas, expli-- 
ca-nos como pode ter lugar a intervenção do legislador 
na vida económica. O legislador deve intervir no sen- 
tido de preparar as condições da manifestação do fenó- 
meno económico. Há alguns fenómenos, como: os 
astronómicos, em que o homem não póde intervir, não 
lhe sendo possível, por exemplo evitar o choque de um 
comêta que êle tenha rigorosamente previsto. 

Nos fenómenos sociais, os mais complexos de todos, 
a intervenção do homem dá muitos resultados. 

Foi Stuart MELL O primeiro economista que admitiu: 


a possibilidade da modificação da vida económica pelo- 


homem. Mas Stuart MuL entendia que o homem só 


podia intervir eficazmente nos fenómenos da repartição.. 


ouiros receavam que o comércio mundial se visse obrigado a 
pagar fretes caríssimos pelos transportes marítimos. Mas notou- 
-se que êsses temores eram infundados, porque O trust não 
podia conseguir o monopólio. visto funcionar no mar livre e 
não dispôr da protecção por meio de direitos. Não podia impe- 
dir que outras emprezas construissem os navios que entendes- 
sem, e que os Estados auxiliassem a marinha mercante nacional. 
que sempre foi considerada por êles uma condição da sua pros- 
peridade. Os factos vieram dar realidade a estas previsões com 
o completo insucesso de tão gigantesca empresa. 

Em 1887, Leroy-BeauLicu, no momento em que na bolsa se 
adquiriam grandes quantidades de títulos argentinos, previu, 
pelo caminho que na Argentina tomavam as emissões, que em 
breve o agio do ouro atingiria cifras elevadíssimas. E esta 
previsão foi confirmada pelos factos. 


6. A denominação da Economia política. Seu con- 
«geito e objecto. A economia política como sciência e 
arte. Aplicação dos princípios gerais aos vários ramos 
de actividade económica. 


a) Denominação da Economia política 
b) Objecto da Economia política — seu conceito 
c) Carácter scientífico proveniente de: 
1) Certeza 
2) Generalidade 
d) Sistematisação . 
— à incerteza na Economia política proveniente de: 
1) Própria natureza da Economia política. 
92) Incerteza da linguagem. 
5) Divergências doutrinais. 


d) A Economia como sciência e como arte (política eco- 
nómica ) 
- a.arte económica e a tecnologia 
e) Aplicação dos princípios gerais segundo : 
1) Logar — Economia nacional. 
2) Tempo — Economia dos povos primitivos, Eco- 
nomia medieval, etc. 
a 3) Formas especiais da actividade económica —, 
Economia agricola, industrial, etc. 


a) Denominação de economia política. — À expressão 
«economia política apareceu pela primeira vez em 1615, 
-empregada por MoNTCHRÉTIEN DE WaATEVILLE na sua 
obra Tratado de economia política. Com os trabalhos 
de SismonD! e J. B. SAy, respectivamente intitulados 
Princípios de economia política e Tratado de economia 
política, a terminologia veio a fixar-se numa tal: deno- 
minação, ainda actualmente a mais usada para designar 
a sciência, que nos propomos estudar. Porque esta 
denominação não é muito rigorosa, outras teem sido 
lembradas, umas demasiadamente amplas como fisiolo- 
gia social; outras demasiadamente restrictas, como 
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chrematística, plutonomia, plutologia e ergonomia, cre- 
sologia e sciência diviciária, que dão como objecto da: 
economia a riqueza; cafalática, que limita o objecto da: 
economia à troca; economia nacional, economia do 
Estado, economia do povo, que restringem a economia 
a certos agregados sociais, etc. É 

Actualmente, repetimos, a denominação de economia: 
política é ainda a mais usada pelos economistas, que a 
justificam apelando Dns para a tradição e outros para o 
factos de as denominações das outras sciências, como 
a da física e a da química, também não serem rigorosas 
e exactas. Nós cremos que o significado scientífico da 
palavra economia não está em contradição com o signi- 
ficado que tal palavra tem na linguagem vulgar, nem. 
com o seu significado etimológico. 

Na linguagem vulgar, economia quere dizer parcimo-- 
nia, não no sentido de se acumular riqueza sem a 
gastar de qualquer fórma, como faz o aváro, mas sim 
no- sentido de se safisfazer o maior número de neces-- 
sidades com o menor dispêndio. Entende-se por eco- 
nomla um sistema bem ordenado de coisas. 

Etimológicamente a expressão economia vem do grego 
oikos, casa, e nomos, lei, ou nemo, administro, e por 
isso significa govérno ou administração da casa, arte 
de bem governar a casa, Foi neste sentido usada tal 
expressão por ARISTOTELES e XENOFONTE, que enten- 
diam por economia a administração moral e material 
da casa, bem como a educação da família. Com o 
tempo, a expressão economia veio a perder O seu 
carácter doméstico, que se não harmonisava com o 
desenvolvimento da troca, e passou a designar a boa 
administração. dos bens materiais dum modo geral. 
À expressão economia ajuntou-se a palavra política, 
derivada do grego polis, que significa cidade ou Estado, 
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porque na organização das antigas sociedades da Gre- 
cia e de Roma, o Estado compreendia unicamente a. 
cidade. 

Estará o significado etimológico da expressão econo- 
mia política em harmonia com o seu significado scien-- 
tífico ? 

Assim o cremos pelo exame do objecto da economia,. 
que vamos fazer para formularmos o seu conceito. 

b) Objecto da economia política. — Seu conceito. — 
Vamos agora determinar, por uma forma rigorosa, o 
objecto da economia política. Muitos são os critérios 
que se teem adoptado na solução dêste problema. Entre: 
êles devemos mencionar o da riqueza (A. Smrrn, J. B. 
Say e Rossi); o da troca (MACLEOD, LANDRY e ScHTUM- 
PETER); O do valor (PANTALEONI e O economista brazi- 
leiro ALMEIDA Noqueira ); O da função da nutrição das 
sociedades (De Greer, Eminio GARCIA e Dr. AFONSO 
Costa): o da ofelimidade (escola matemática, seguida. 
entre nós pelo Sr. Dr. António Osório) e o da vida 
material ou dos bens materiais, que tende a dominar. 

Este critério dos bens materiais dá como objecto da. 
economia política a actividade social que procura satis- 
fazer as necessidades do homem mediante os bens. 
materiais (1). 

É êste o critério mais seguido e também o mais. 
aceitável, porquanto o que distingue a actividade econó- 
mica de todas as outras formas de actividade social é: 
o facto de ela ter por objecto a vida material do- 
homem. É certo que as sciências físicas e naturais- 
estudam também a vida material dos homens, mas os- 


(1) Para a exposição e crítica dos diferentes critérios apon-- 
tados, MARNoCo E Sousa, Trafado de economia política, pag. 41: 
e segs. 
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. fenómenos que delas fazem objecto são de ordem natu- 
ral e não de ordem social. 

Tem-se dito que êste critério é deficiente, porque os 
bens materiais nas suas relações com a vida do homem 
são objecto de outras sciências. Assim, a- fisiologia 
trata da influência que os bens materiais, como a luz, 
a água, os alimentos, podem exercer no organismo 
humano. E todas as sciências morais e sociais se ocu- 
pam dos bens, como meios de satisfazer as necessida- 
des do homem. Em todo o caso, a distinção é fácil de 
fazer porque a economia considera os bens do mundo 
exterior sob um aspecto particular, que nos é revelado 
pelos significados etimológico e vulgar daquela expres- 
são: o economista atende à melhor satisfação das 
necessidades do homem. 

Resulta assim muito simplificada a noção de econo- 
mia política. Em harmonia com esta orientação, pode- 
mos definir a economia política como a sciência que 
estuda os processos da vida social tendo por fim a 
satisfação das necessidades do homem mediante os 
bens materiais. 


c) Caracter scientífico da economia política. — Deter- 
minado assim o objecto da economia política, necessário 
-se torna verificar se esta disciplina constitui uma scién- 
cia e a que grupo de sciências pertence. 

A sciência pode definir-se com LitrÉ: um grupo de 
conhecimentos certos, gerais e metódicos, relativos a 
um objecto determinado. O caracter scientífico da eco- 
nomia política provem efectivamente da certeza, da gene- 
ralidade e da sistématização dos seus conhecimentos. 
Não pode haver dúvida alguma que o grupo de conhe- 
-cimentos que constitui a economia política diz respeito a 
um objecto determinado, que é o estudo de uma certa 


categoria de fenómenos perfeitamente diferenciado de 
todos os outros. Tambem existe nestes conhecimentos 
-a certeza, porquanto há já na economia muitos princípios 
que não podem ser postos em dúvida e se devem con- 
“Siderar absolutamente verdadeiros. Do mesmo modo, 
tambêm se verifica nêste grupo de conhecimentos a 
generalidade, porquanto tais conhecimentos são gene- 
ralizações que teem aplicação a todos os casos nas 
“mesmas condições. 

A moeda má expulsa a boa, as coisas são tanto 
mais caras quanto mais procuradas, ete., são: afirma- 
ções que não são verdadeiras só para um caso espe- 
cial, mas, nas mesmas condições, para todos os casos. 
Também se encontra no grupo dos conhecimentos da 
economia política o método, porquanto tais conhecimen- 
tos estão organizados por uma ordem sistemática, de 
modo a fazer avultar perfeitamente as relações que há 
entre êles, i 

Quem estiver habituado ás sciências matemáticas ou 
físicas em que a certeza dos seus conhecimentos se 
pode dizer uma « certeza certa », e ler um tratado de 
economia pode concluir que não há certeza nos conhe- 
cimentos económicos. 

Essa incerteza provém da própria natureza da sciên- 
cia económica, das numerosas divergências doutrinais 
e ainda da incerteza e imprecisão da linguagem vulgar. 
Provém da própria natureza da economia política pela 
extrema complexidade das questões e sistemas e por se 
não poder fazer uma demonstração irrefutável dos seus 
problemas. Provém, em segundo logar das divergên- 
cias doutrinais, muitas vezes únicamente movidas pelas 
paixões e vivos interesses dos seus sectários. 

Vejamos, por exemplo, o problema do protécionismo 
agricola: o Estado deve ou não proteger a vida agrt- 

õ 


od 
cola? Dizem uns que sim, respondem outros que não: 
e o facto de não haver acordo em tais opiniões deve-se: 
em grande parte à paixão que o interesse provoca nos 
partidários das diferentes correntes.. 

Aqueles que pela intervenção do Estado na vida 
agrícola são prejudicados esforçam-se por combate-la ; 
aqueles que dessa intervenção colhem fartos benefí- 
cios não hesitam, põem todo o entusiasmo na sua 
defeza. ' 

São estas divergências doutrinárias que contribuem 
em grande parte para a incerteza da economia. Final-. 
mente provém da incerteza e imprecisão da linguagem: 
vulgar que à economia tem fornecido muitos dos seus 
termos técnicos. Basta recordar, a este respeito, que a 
economia foi buscar à linguagem vulgar precisamente 
caracterizada por uma grande incerteza o termo utilidade, 
O termo riqueza e outros 'a que teve de emprestar um 
significado próprio, diferente do que tinham no uso: 
vulgar, 

Contudo, hão pode negar-se que na economia haja 
conhecimentos certos e já sistematizados, Se tais 
conhecimentos não existissem com um caracter ver- 
dadeiramente scientífico, poderiam fazer-se previsões 
económicas como a história diz que se fizeram já? 
É evidente que não. 


A que grupo de sciências pertencerá a “economia 
política ? | 

São muito diversas as doutrinas dos economistas. 
quanto ao ramo das sciências de' que faz parte a econo-- 
mia política. Sem mais desenvolvimentos, cremos que -. 
a economia se deve colocar no grupo das sciências 
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morais e políticas, ao lado da filosofia, da moral e do 
direito (1). 


d) À economia politica como sciência e como arte 
(política económica ). A arte económica e a Tecnolo- 
gia. — Segundo alguns escritores, a economia política 
desdobra-se em duas disciplinas perfeitamente distintas a 
sciência económica e a arte económica. 

A generalidade dos economistas francêses distingue a 
economia polílica como sciência da economia política 
como arte, dois simples aspectos sob que tem de con- 
siderar-se a economia, mas que são inseparáveis no seu 


. estudo. . 
A economia política como sciência procura as leis e 


explica os fenómenos económicos ; como arte formúla 
regras de govêrno e administração, deduz regras de 
conduta para o indivíduo e para o Estado. São real- 


(1) SranLEy Jevons entende .que a economia política é uma 
sciência matemática, visto as noções fundamentais de tal sciên- 
cia, como as de procura, oferta, valor, capital, população, etc., 
envolveram a ideia de quantidade. . 

Segundo CoqueLin e em grande parte CHarLES Give, à eco- 
nomia é uma sciência natural, visto estudar a indústria humana, 
que não se distingue senão pela amplitude incomparável do seu 
desenvolvimento, da'indústria da abelha e do castor. 

Segundo Carreras y ConsaLEZ e Buvtta, à economia polí- 
tica é uma sciência antropológica, visto estudar o homem sob o 
aspecto de uma das suas manifestações mais importantes, isto 
é, da actividade que êle desenvolve para obier a satisfação das 
suas necessidades. Segundo Sax, a economia política é uma 
sciência psicológica, visto o valor, que é a base de todos os 
estudos económicos, ser uma ideia psicológica, derivando dos 
nossos gostos, descjos e necessidades. A doutrina que hoje 
tende a dominar é a que considera a economia política uma 


sciência social, 
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mente distintos estes dois aspectos da economia polí- 
fica e O que importa averiguar é se se deve estudar a 
sciência económica juntamente com a arte económica, 
ou se, pelo contrário convem estudar separadamente 
cada um destes aspectos. 

Devemos ocupar-nos conjuntamente da sciência e da 
arte. : 

As tentativas que se teem feito na economia para 
separar a sciência da arte teem dado péssimos resul- 
tados: a separação da sciência económica da arte 
económica faz degenerar a sciência na maior aridez 
esterilidade, não havendo a- menor preocupação de 
deduzir as consegiiências que comportam as teorias 
abstractas para a vida social, e faz caír a arte no maior 
empirismo, não aparecendo cômo complemento natural 
da sciência e não se baseando nos princípios por esta 
formulados. 

Em suma, a sciência económica e a arte económica 
são dois aspectos da economia que convem distinguir 
mas por nenhum modo separar no seu estudo. Cro 
nológicamente a arte é anterior à sciência, lógica- 
mente a sciência precede a arte. 


* 
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A economia, considerada como arte, deduz dos prin- 
cípios formulados, regras práticas, regras de conduta 
para o indivíduo e para o Estado. A parte mais impor- 
tante da arte económica é a que deduz regras de con- 
duta para o Estado. - 

Chama-se política económica, o conjunto de regras 
que dirigem o Estado na sua intervenção na vida eco- 
nómica. Este conjunto de regras formuladas pelo legis- 
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lador varia com as condições peculiares de cada país e, 
assim, há uma política económica ingleza, americana, 
portugueza, etc. 


Os processos a seguir nas artes e indústrias de modo 
a obter produtos em inteira harmonia com o fim a que 
se destinam, constituem o objecto da fécnica ou tecno- 
logia. Estes processos não se devem confundir com os 
fenómenos económicos, pois, ao passo que os primeiros 
encaram os produtos em si mesmos, na sua quantidade 
e qualidade, os segundos atendem à melhor satisfação 
das necessidades do homem, que com êles se pode 
obter. À arte económica distingue-se portanto da tecno- 
logia. E 
- Alguns exemplos esclarecerão êste assunto 
+ Na exploração florestal, a tecnologia ensina quando 
se hão de fazer os córtes das árvores para obter a 
melhor produção possível de madeira. 

Mas esta exploração pode não ser a mais económica, 
isto é, a mais vantajosa para o proprietário, em virtude 
do preço por que se vende a madeira e da perda que 
resulta de uma grande demora. Na construção duma - 
linha férrea, a parte técnica refere-se ao estudo do ter- 
reno, à qualidade dos materiais, à solidez da via, a 
parte económica respeita às despezas da construção, ao 
rendimento provável da exploração, ao traçado da linha 
de modo a abranger o maior número possível de centros 
importantes. 

A acção de adubos químicos na produção agricola é 
uma questão técnica, a acção que exercem sôbre os 
progressos da cultura, o arrendamento, a parceria, a 
enfiteuse, uma questão económica. 
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. e) Aplicação dos princípios gerais segundo o logar, 
o tempo e as fórmas especiais da actividade econó- 
mica. — Frequentemente encontramos as expressões 
economia nacional, economia medieval, economia agri- 
cola, economia industrial e outras. E 

Serão sciências diferentes? Não. São ramos diver- 
sos duma sciência única, aplicações dos principios 
gerais da sciência êconómica em determinadas condi- 
ções de logar, de tempo ou ainda em relação a ramos 
especiais da actividade económica. 

1.º — Considerando as manifestações particulares 
dos princípios gerais da economia em determinadas 
condições de logar, há uma economia nacional. que 
diz respeito às condições peculiares dum determinado 
povo. 

2.º — Considerando a aplicação dos princípios gerais 
da economia política a condições especiais de facto 
determinadas pelo teinpo, há uma economia dos povos 
primitivos, uma economia da civilização greco-romana, 
uma economia medieval. i 

3.º — Representam outras tantas aplicações especiais 
dos princípios gerais da economia aos vários ramos em 
que a actividade económica se pode dividir uma econo- 
mia rural ou agrícola, uma economia industtial, uma 
economia comercial, uma economia dos transportes, 
uma economia bancária, etc. 

Estamos em frente não de uma sciência especificada 
para cada ramo, mas sim de diferentes ramos da mesma 


sciência. 
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Evolução da vida econômica e organização actua! 


7. Evolução económica. Períodos de evolução eco- 
nómica. Critérios seguidos. História económica 

a) Evolução económica * 

bh) Critério de Biicher : 
1) Económia doméstica - 
2) Econonomia urbana 
3) Econoinia nacional 
4) Economia mundial. 

c) História económica. 


a) Evolução económica. — A vida económica está 
sujeita à evolução, apresentando no decorrer dos tem- 
pos caracteres muito diferentes. O que a faz evolu- 
cionar? É ainda uma questão muito controvertida, 
sobresaindo dentre as diversas doutrinas que procuram 
resolver o problema a doutrina de Marx. Os modos de 
produção dominam todas as relações sociais, chegando 
“Marx a considerá-los a ossatura fundamental da socie- 
dade. Com a mudança do modo de produção, com a 
introdução de novos processos técnicos na produção, 
a vida económica evoluciona. 

O moinho tocado à mão dá uma sociedade com o 
senhor feudal, o moinho movido a vapor dá uma. socie- 
dade com o capitalista industrial. 

A vida económica evoluciona e importa agora clas- 
sificar os diferentes períodos dessa evolução. Mas que 

.-Critério seguiremos ? 

Antes de mais nada, acentuemos bem as dificulda- 

des duma classificação rigorosa dos diferentes está- 


alta io Mm mom 


40 


dios económicos que tem atravessado os povos na sua 


evolução. 


Em primeiro logar não há “uma separação nítida a 
delimitar esses estádios que, por assim dizer, se pene- 
tram intimamente; em segurído logar, nem todos os 
povos contam na sua evolução as mesmas fáses. 

No estudo da economia política exerceu uma grande 
influência a c/assificação clássica dos períodos da 
volução económica, devida a Aristóteles. Segundo ela, 
poderemos distinguir cincô fases económicas : caça, 


pesca, pastorítia, agricultura e indústria. 


Aristóteles pretendia que todos os povos começaram 
por ser caçadores, passando depois à fase da pesca e 
assim por deante até atingirem a fase suprema — a: 


indústria. Esta classificação não é exacta. 


A história mostra que nem todos os povos atraves- 
sam as cinco fases económicas, como julgava Aristó- 
teles. O Perú e as populacões da América Central, por 


exemplo, não atravessaram a pasforícia. 


Por. outro lado, há povos na fase pasforícia que são 
mais desenvolvidos que outros na fase da agricultura. 
As modificações introduzidas nesta classificação por 
List e Grosse não lhe alteraram os traços fundamen- 


tais e por isso sofrem da sua inexatidão.. 


b) Critério de Bticner, — A classificação que hoje 
iende a prevalecer em todos os economistas é a que, 


BticHer edificou sôbre o critério da troca. 


baseado na inexistência ou existência da troca e nas 
suas diferentes modalidades admite três estádios : econo- 
mia doméstica, economia urbana e economia nacional. 

Na economia doméstica não há ainda a troca: os 
produtos são consumidos dentro da mesma organiza- 


ção que os produz, 
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Na economia urbana existe a froca directa, quer 
dizer, os productos passam directamente do produtor 
para o consumidor, trota-se produto por produto. 

No período da economia nacional há que distinguir 
duas fáses: economia nacional em começo ou econo- 
mia nacional propriamente dita e economia nacional 
desenvolvida ou economia mundial. 

Na economia nacional em começo há já a troca 
monetária (quando! aparece uma mercadoria especial 
que serve de medida comum dos valores e de meio gerai 
de troca). 

Na economia mundial aparece a troca creditícia 
(entre bens presentes e bens futuros). 

Esta última fórma de troca — a troca creditícia — 
tende hoje a prevalecer e caracterisa bem a nossa 
época. Podemos pois considerar a vida económica 
dividida em quatro periodos : 


1.º — Economia doméstica. — O periodo da econo- 
mia doméstica abrange a Idade Antiga e grande parie 
da Idade Média, pois estende-se até ao século 1x. 

A economia doméstica é caracterisada, como dis- 
semos, por não existir a troca, consumindo-se os pro- 
dutos no próprio meio em que são produzidos. 

A base da economia doméstica era a família que 
produzia tudo o que consumia e consumia tudo o que 
produzia. Quando dizemos que a economia doméstica 
tem por báse a família, damos a esta palavra um signi- 
ficado amplo; a familia era um agregado mais extenso 
do que hoje é; era como a familia romana, abrangendo 
os servos e clientes, etc. 

Não seria difícil encontrar ainda em algumas das 
nossas aldeias a economia doméstica : há hoje famílias 
que, cultivando os seus campos, apascentando os seus 
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gados, fiando o seu linho e tecendo as suas lãs, não 
saem fóra do seu círculo para prover às suas únicas 
necessidades (alimentação e vestuário ). 


2.º — Economia urbana — Ao período da economia 
doméstica, em que a família se bastava à si própria; 
sucede-se o período da economia urbana que, na Idade. 
Média, assenta sôbre a organização das cidades e suas 
imediações. 

é Como se «aracterisa êste período, que tem por base 
a cidade ? 

Verifica-se uma localisação da agricultura nos arra- 
baldes e das industrias na cidade ; estabelecem-se rela- 
ções entre as famílias dos campos e as famílias da 
cidade. O produtor trabalha directamente para o con- 
sumidor, ou porque êste lhe fez uma encomenda, ou 
porque tem nos mercados. e feiras periódicas ocasião 
de trocar com ele.. . 

O consumo dos produtós apresenta porém um cará- 
cter local visto não passar geralmente da cidade e suas 
imediações. ; 

Dá-se a separação dos ofícios pela divisão do tra- 
balho, e assim aparecem as corporações de artes e 
ofícios, uma das características mais importantes da 
economia urbana e de que vamos dar uma breve 
notícia. 

Corporações de arfes e ofícios. — Eram associações 
“dos artistas do mesmo ofício tendo por fim a regula- 
mentação do trabalho. 

A composição dessas corporações vêmo-la, aí em 
qualquer oficina: havia méstre, oficiais ou. companhei- 
ros e aprendizes. 

Os mésttes eram artistas estabelecidos, que tinham 
sido aprovados num exame feito perante um júri com- 
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posto de méstres. Nesse exame apresentavam uma 
obra, a chamada obra prima. 

Companheiros ou oficiais eram os artistas que não 
se propunham à mestria, ou que, tendo-se proposto, 
não foram admitidos. O número dos oficiais, que cada 
meéstre podia ter, era ilimitado. 

Aprendizes, eram os que faziam tirocínio para a mes- 
tria; O número dêstes era limitado para cada méstre. 

Quanto à duração das corporações, devemos notar 
-que elas se arrastam além do período da economia 
urbana, que caracterisam. 

As “corporações atravessaram toda a Idade Média, 
vindo a desaparecer com a revolução franceza. Turgor 
suprimira-as já, em 1779, mas foram ainda restabeleci- 
das até que em 1791 foram definitivamente extintas pela 
Assembleia Nacional Constituinte. 

Passemos à crítica das corporações, pela indicação 
das suas vantagens primitivas e posteriores inconve- 
nientes, 

As vantagens das corporações foram a princípio, 
grandes. Ninguem podia dedicar-se a um ofício sem 
pertencer a uma determinada corporação e, mais ainda, 
só era méstre quem tivesse sido aprovado num exame 
de competência. a 

Visto o artista não ter que preocupar-se com a con- 
corrência e não se verificar a luta entre o capital e o 
trabalho, observava-se uma melhoria constante nos 
produtos manufacturados. As corporações ajudaram a 
libertação das classes inferiores dos vexames e opres- 
sões características daquela época. Comi o andar dos 
tempos essas vantagens desapareceram e as corpora- 
ções encherami-se de abusos. A mestria deixou de ser 
-o prémio da competência, para se tornar apanágio de 
-certas famílias. 
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Apareceu a guerra aos inventores, que, vendo-se: 
perseguidos, eram obrigados a recorrer a decretos 
riais para poderem explorar os seus inventos. 

As corporações estavam irremediavelmente perdidas. 

3.º — Economia nacional. — Na evolução da vida: 
económica, ao período da economia urbana segue-se o 
da economia nacional. 

Afirméra-se a ideia de que os destinos da humanidade 
exigiam uma forte concentração de interêsses. Se todos 
os esforços na Antiguidade se tinham proposto satis- 
fazer as necessidades da família, e, na Idade Média as- 
necessidades da cidade, na Idade Moderna deviam aten- 
der principalmente às necessidades da nação. Concen- 
tram-se os poderes públicos, formam-se os Estados 
fortemente centralizados. A aplicação deste sistema 
constitui o fim da política económica dos Estados civi- 
lizados da Europa, desde o século xvi ao século xviII. 

O período da economia nacional desenvolveu-se sob: 
o domínio das ideias mercantilistas, que dominam a 
história das doutrinas económicas. nos séculos xvi, XVU, 
até aos meados do século xvit, e faziam consistir a 
riqueza dum país na abundancia do numerário nêle . 
"circulante. ns ; 

Caracteriza a economia nacional a política comercial 
conhecida por colbertismo, que entendia ser o verda- 
deiro modo de enriquecer um Estado dirigir o complexo 
das operações comerciais de tal forma que o valor das 
mercadorias exportadas fosse superior ao valor das 
importações, obtendo-se assim um saldo que tinha de: 
ser fatalmente pago em dinheiro. 

Pela aplicação do colbertismo pretendia-se formar 
em cada país uma organização económica de carácter 
nacional, isto é, cerrada à concorrência estrangeira. 
Para desenvolver a economia nacional, cada país devia 
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desenvolver as indústrias nele existentes, criar indús- 
trias novas, impedir a exportação de matérias primas, 
evitar a importação de produtos manufacturados por 
meio de pesados impostos aduaneiros, abrir estradas e 
-canais, criar escolas, desenvolver as artes técnicas etc. 

Torna-se assim excessiva a regulamentação com que 
-o Estado sobrecarrega os diversos meios de produção 
e de circulação dos produtos. O mercado deixa de ser 
urbano para se tornar nacional, 


4.º — Economia mundial, — Ao período da econo- 
mia nacional (em começo ) segue-se o período da eco- 
nomia nacional desenvolvida ou simplesmente economia 
mundial. 

Em ambos estes períodos os produtos passam por 
“uma série de economias antes de serem consumidos. 

Dois princípios fundamentais caracterisam a economia 
mundial. 

1.º — Com o enorme desenvolvimento da vida eco- 
nómica, a regulamentação e tutela do Estado sôbre a 
produção tornara-se opressiva ; daí o princípio da liber- 
“dade económica que domina a economia mundial: cada 
indivíduo pode produzir o que quizer, como quizer, e 
prestar os seus serviços a quem quizer. 

2.º — Na economia mundial a produção não se faz 
para um determinado consumidor, mas para o mercado 
e este já não é o mercado nacional, é o mercade mun- 
dial. i 

A tendência para a industrialização: — A tendência 
da economia mundial é actualmente para a industriali- 
zação que consiste na incorporação das diversas indús- 
trias manufactureiras na economia nacional. 

Sob o ponto de vista da industrialização podemos 
dividir os países em países da antiga civilização onde 


“do — 


46 


a industrialização € mais acentuada, e países da nova 
civilização. Às indústrias dêstes dois grupos de países. 
completam-se mutuamente; uns países fornecem as 
matérias primas e as subsistências, outros, já forte- 
mente industrializados, fornecem os produtos manufa- 
cturados. 

A Inglaterra, a Alemanha, a França, a Bélgica, a 
Holanda, o Japão e a Suissa, são países de grande 
industrialização ; por isso procuram desenvolver não só 
a sua indústria, mas a marinha mercante. Como pre- 
cisam de mercados, teem na sua deperdência outros. 
países dos quais importam matérias primas e para os 
quais exportam os productos manufacturados. 

Nos países da nova civilização a industrialização- 
está muito atrazada; não teem aproveitado os seus 
recursos, pela falta de população e capitais. 

Tais são o Canadá, o México, o Brazil, a Argentina, 
a Espanha, etc, etc. ) 

Os Estados Unidos da América do Norte ocupam 
um logar intermédio; a súa economia pode dizer-se 
mixta, pois encerram a, dentro das suas fronteiras as 
duas civilizações : no leste predomina a antiga civiliza- 
ção e no oste predomina a nova civilização. 

O Americanismo. — Chama-se americanismo a feição 
especial da economia nacional dos Estados Linidos 
caracterizada pelo predomínio dos interesses financeiros 
sôbre a política económica nacional. 

Todas as medidas económicas e políticas devem ser 
tomadas sob a pressão dos interêsses financeiros. ) 

” Esta tendência conhecida por americanismo esten-: 
deu-se aos países europeus. 


c) História económica. — A descrição das instituíções- 
económicas de outros tempos, das sucessivas transfor- 
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mações que teem experimentado os diversos fenómenos 
económicos tem grande importância na economia para 
estabelecer leis parciais de evolução, chegando-se depois 
a formar com elas uma lei geral de toda a evolução 
económica. . 

A história económica, que se destina a expôr O pro- 
cesso evolutivo dos diversos. fenómenos económicos 
distingue-se da história da economia em que se estuda 
a evolução da economia como sciência, e também se 
não confunde com a história das doutrinas económicas 
pois que a história económica própriamente dita, é uma 
história de institulções e de factos ao passo que a his- 
tória das doutrinas é uma exposição de ídeias e contro- 
versias. Í 


8. Elementos fundamentais da nossa organização 
económica : propriedade privada e concorrência. 

a) O estudo da organização económica actual — econo- 
nomia individualista 

b) Caracter económico das institulções do direito pri- 
vado — o código civil 

c) Elementos fundamentais 
1) Propriedade privada 
2) Concorrência 


a) O estudo da organização eccnómica actual — 
economia individualista. — A vida económica evolu- 
ciona e seria possível considerá-la atravez os diversos 
períodos por que tem passado. Mas não poderiamos 
compreender num mesmo quadro a vida económica de 
todos os países e de todos os tempos e por isso limi. 
famo-nos a encarar a sua fase actual, Estudaremos a 
organização económica actual que, desde já podemos 
dizer, se caracteriza por dois elementos fundamentais 
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— a propriedade privada e a concorrência, e um ele- 
mento subsidiário — o Estado. 

Estamos sem dúvida num período de economia acen- 
*uadamente individualista. Chegaremos a uma organi- 
zação socialista? Não nos custa acreditá-lo. 

Mas, como se carateriza fundamentalmente cada uma 
destas organizações? Na organização socialista, o 
Estado é um elemento fundamental, que obsorve o indi- 
víduo. Toda e qualquer organização socialista admite 
e supõe a intervenção do Estado na vida económica 
levada ao máximo; caracteriza-se mesmo por uma 
ingerência extraordinária, absorvente, por parte do 
Estado na vida económica, regulando a produção e a 
repartição das riquezas. 

Pelo contrário, numa organização individualista, o 
Estado é um elemento subsidiário, desempenhando um 
papel secundário na vida económica. 

A despeito da intervenção do Estado na vida econó- 
mica, podemos dizer que a actual organização econó- 
mica se baseia principalmente na livre iniciativa dos 
indivíduos, é uma economia individualista. 


b) Caracter económico das instituições do direito 
privado — o código civil — Os caracteres mais fun- 
damentais da nossa organização económica são expres- 
sos pelo nosso direito privado. O direito privado 
divide-se em dois ramos: o direito privado comum ou 
direito civil e o direito privado especial ou direito 
comercial. Os contractos do direito civil e do direito 
comercial são; na sua maior parte, a expressão de 
operações, económicas elementares cuja. repetição e 
encadeamento constituem a urdidura da vida económica, 
numa sociedade baseada na propriedade privada. Nós 
sabemos, com efeito, pela nossa experiência da vida, 
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"que a organização económica comporta a constituição 
de sociedades, o empréstimo de capitais, a venda de 
mercadorias, o depósito de fundos ou de títulos nos 
bancos, o transporte de pessoas e bagagens etc. Quási 
toda a nossa vida se traduz em simples operações eco- 
nómicas. São estas operações reguladas no código 
«civil? 

Sem dúvida. Os civilistas, não achando correcta 
-a sistematização das matérias no código civil, substi- 
“tuer:-na por outra baseada na diferenciação das quatro 
instituições fundamentais: obrigações, direitos reais, 
-direitos de família e sucessões. 

Todas as instituições do direito privado teem um 
caracter económico, assentando a própria família em 
bases económicas, principalmente no que respeita aos 
regimens matrimoniais de bens e à influência que exerce 
no direito de sucessão. 


c) Elementos fundamentais: propriedade privada e 
concorrência. — Dissemos já que a actual organização 
“económica, uma organização individualista, se caracte- 
riza por dois elementos fundamentais: a propriedade 
. privada e a concorrência. O Estado é, como veremos, 
um elemento subsidiário. 


1. Propriedade privada. — Este elemento é tão fun- 
- damental que só com ele seria lícito caraterizar a nossa 
organização económica. A propriedade privada é a 
base essencial da organização individualista. 

Todos os indivíduos, para satisfazerem as suas 
necessidades, feem de adquirir bens; mas nem todos 
-êles acumulam os meios de produção suficientes. Na 
organização económica actual — a organização capita- 
Jista — aparecem-nos dois grupos distintos: uns não 
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possuem meios de produção e só lhes resta a fôrça do- 
seu trabalho, que são obrigados a vender como qual- 
quer mercadoria, para não morrerem de fome; outros 
pelo contrário, encontram-se com meios suficientes 
para as suas necessidades, vivem ociosos e limitam-se 
a comprar o trabalho daqueles por um preço sempre 
inferior ao produto obtido. ; 

A propriedade privada determina o predomínio da 
classe capitalista, ao mesmo tempo que cria uma situa-- 
ção inferior e miserável para a classe proletária. Debalde 
a lei proclama a igualdade de todos os homens, pois os 
mesmos direitos não feem a mesma eficácia nos que. 
possuem e nos que não possuem. Os códigos civis dos 
povos civilizados regulam minuciosamente o direito de. 
propriedade, ao passo que abandonam o trabalho, como 
uma mercadoria, à violência da concorrência e às alter- 
nativas da lei da oferta e da procura. 


2. Concorrência. — Entende-se por concorrência a 
competência que se estabelece entre os diversos indivf- 
duos para a melhor realização dum fim económico. 
À concorrência domina toda a vida económica. Esta- 
belece-se entre os emprezários que pretendem dominar- 
o mercado, estabelece-se entre os capitalistas que pro- 
curam colocar melhor os seus capitais; estabelece-se 
entre os próprios operários que lutam por salários 
melhores e menos horas de trabalho por dia; estabe 
lece-se ainda entre os consumidores que procuram obter 
mais e melhor com o menor preço, etc. 

E, sem agora querermos apontar as vantagens e as 
desvantagens da concorrência, esta luta feroz que domina 
o mundo económico, tem a conseguência seguinte : 

O mercado é extenso e os produtores, não podendo- 
avaliar a procura, que depende de causas múltiplas, 
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são levados naturalmente a produzir mais do que O 
necessário. A produção torna-se excessiva, o mercado 
não absorve os objectos produzidos e então o produtor 
ou deixa de produzir, fechando as suas fábricas ou 
continua a produzir para assim não perder tudo. ' 
Com efeito, o capital das grandes emprezas está, 
representado em grandes maquinismos que não podem 
estar parados sem se deteriorarem. Por outro lado, o 
emprezário tem de continuar a pagar a renda de casa.. 
prémios de seguros e muitas coisas mais de modo que 
continua a sua produção avantajada, para perder menos. 
Se a situação do mercado se mantem, o produtor 
de ano para ano vê crescer Os prejuízos, até que, não 
podendo mais satisfazer os seus compromissos, abre 
falência. ' ' 
Outras vezes, grandes produtores que temem os. 
efeitos da concorrência, associam-se formando frusf's,. 
cartels, sindicatos, etc. ' 
Eis, nas suas linhas mais simples, o mecanismo da: 
vida económica dominada peja concorrência. 


” 9, Um elemento subsidiário da actual organização 
económica 


a) O Estado na vida económica 
b) Seu papel subsidiário 


“.a) O Estado na vida económica. — Se bem que a 
nossa organização económica Seja principalmente indi- 
vidualista e se baseie essencialmente na combinação 
espontânea das actividades particulares, o Estado inter- 
vém na vida económica. E' evidente que o Estado, 
mesmo considerado como uma entidade política, inter- 
ES Vém na vida económica pela política externa ou interna, 
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- pela administração; uma política pacífica ou bélica, 


firme ou hesitante, uma administração honesta ou cor- 
rupta, a descentralização ou a centralização ã oufrance 
favorece ou prejudica o desenvolvimento económico dum 
país. Mas não é esta a intervenção a que nos quere- 
mos referir; trata-se duma intervenção mais directa e 
que se realiza sob uma tríplice fórma: pela legislação, 
pelos serviços públicos e pelas emprezas autónomas. 

O Estado infervém na vida ecocómica pela legisla- 
ção; teremos ocasião de observar a acção que as leis, 
fiscais, aduaneiras, monetárias industriais, as leis rela- 
tivas à propriedade das florestas, das minas, das quedas 
de água, etc., exercem sobre a actividade econonómica. 
É abundante e diversíssima a legislação operária. 

Assumindo o encargo de satisfazer continuamente e 
duma maneira normal certas necessidades que a inicia- 
tiva particular não poderia assegurar (segurança nacio- 
nal, polícia interna, correios, justiça, etc.), o Estado 
organiza os servicos públicos, que são para êle um 
segundo meio de intervir na vida económica. : 

Finalmente o Estado, colocando-se num pé de igual- 
dade com os particulares, fornece os seus serviços a 
troco duma remuneração contracthal e proporcional ao 
uso que deles se faz. Então o Estado intervém na vida 
económica, organizando emprezas. , 

O Estado pode ser proprietário e industrial. O Estado 
tem um domínio privado : é propietário de muitas flores- 
fas, minas, salinas, etc. O domínio industrial do Estado 
tende a aumentar constantemente: o Estado dirige a 
exploração de estabelecimentos militares, tais como as 
manufacturas de armas e munições ; tem estabelecimen- 


- tos destinados à preparação do alcool, dos tabacos e 


fósforos ; tem bancos (Rússia e Prússia) caixas de cré; 
dito e diversas manufacturas como 'as de Sevres 
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(porcelanas) e Gobelins (tapeçarias), em França; e 
sobretudo tem industrias que se ligam aos transportes : 
correios, telégrafos, telefones, caminhos de ferro, etc. 


b) Seu papel subsidiário. — Mas, duma maneira: 
geral, o Estado abstem-se de regular o mecanismo da 
vida económica. O seu papel essencial consiste em 
garantir aos indivíduos condições duma melhor acti- 
vidade. . 

O Estado não é um elemento fundamental na organi- 
zação económica individualista dominada, como vimos, 
pela propriedade privada. Na organização 'socialista, 
repetimos, o Estado é um elemento essencial e a pre- 
priedade desaparece ou subsiste apenas a apropriação 


dos meios de consumo. 
$4.º 
A questão do método na economia política 


: 10. As escolas económicas sob o ponto de vista do 
método. O método a seguir na economia política 


a) Generalidades : os métodos 
1) Dedutivo 


2) Indutivo. 
b) Método dedutivo — seu emprêgo pela: 
1) Escola matemática (WaLRAs, PARETO, Je voNs ) 


2) Escola austríaca (Mencer, Búum-Bawerk ). 
c) Método indutivo — seu emprego pela: 
1) Escola histórica (ScumoLLer, Biicuer) 
2) Escola de Le PLay — a monografia da família. 
; d) O método indutivo — dedutivo na economia 
pi 1) O papel da experiência 
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A) À observação 
— dos factos passados — a história económica” 
— dos factos que feem expressão numérica — a esta- 
tística 
B) A experimentação — seu papel na economia 
2) O papel da dedução. 


a) Generalidades: os métodos. — O método tem a 
maior importância nos estudos económicos não só por- 
que é o principal instrumento do progresso de todas as 
sciências, mas também porque é à falta ou insuficiência 
dêle que se deve afribuir, em grande parte, a inferiori- 
dade em que se. encontram a economia e as demais 
sciências sociais, relativamente às sciências físicas e 
.naturais, 

Método, em linguagem scientífica, é o caminho a 
-seguir na pesquiza da verdade, ou o conjunto de regras 
que conduzem a inteligência à conformidade do conhe- 
-cimento com a rialidade. Para bem dizermos, há ape- 
nas dois métodos: o método indutivo e o. método 
-dedutivo. 4 

No método indutivo partimos do particular para o, 
geral, Tendo observado, num grande número de casos, 
-«que um facto é seguido de certas consequências, con- 
-cluímos que todas as vezes que se der êsse facto se 
“verificarão tais consegiências. 

Assim, se observarmos que, todas as vezes que se 
estabelece o regimen do papel-moeda, desaparece o 
oiro, concluímos que o emprego do papel-moeda leva 
ao desaparecimento do oiro. Formulamos assim a lei 
«de GrESHAM por meio da indução. j 

No método dedurivo partimos do geral para o parti- 
cular. Partimos dum princípio geral, axioma, de que 
derivamos por meio do raciocínio todas as consequên- 
«ias lógicas que êle comporta. 
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Assim, partindo do princípio geral de que o homem 
-obedece ao móbil do interêsse pessoal, procuramos 
determinar o que acontecerá quando num país se esta- 
belece o regimen do papel-moeda. E' mais conforme 
ao interesse pessoal fazer os pagamentos em papel- 
moeda, pois ele exonera o indivíduo das suas obriga- 
ções do mesmo modo que o oiro, e tem um valor, mais 
incerto do que êste. metal, não se prestando ao mesmo 
tempo às aplicações a que se presta O oiro, como são 
os usos industriais, pagamentos no estrangeiro e ente- 
soiramento. 

Daí a conclusão de que o papel-moeda será preferido 
““nos pagamentos, desaparecendo q oiro da circulação, 
Formulamos assim a lei de GresHaM pela. dedução. 


b) Método dedutivo. — Como teem sido usados estes 
dois métodos pelos economistas? ADAM SMITH, O pri- 
meiro scientífico da economia, empregava os dois méto- 
dos e J. B. Say repelia também, o emprego exclusivo 
do método dedutivo. Estes dois economistas clássicos, 
são, porém,.a excepção. Os economistas clássicos, 
sobretudo RicarDO e STUART MiLL, mostram-se adver- 

" sários intransigentes da aplicação do método indutivo 
na economia. Este último economista, tendo exposto 
com largo desenvolvimento os processos do método 
indutivo, pronunciou-se abertamente contra a sua admis- 
são nas sciências sociais, com o fundamento de que os 
fenómenos que estas sciências estudam são muito com- 
plexos e variáveis. 


* 
ha) ho) 


O exagero do método dedutivo deu origem a -duas 
-escolas : a escola matemática e a escola austríaca. 
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1. — Escola matemática. — Representam esta escola: 
Cournor, WaLRAS, STANLEY JEVONS, WiLPREDO PARETO - 
e, entre nós, o Sr. Dr. António Osório. 

A escola matemática exagera o emprego do método 
dedutivo, adotando-o exclusivamente ria economia polí- 
fica. Servirá, porém, êste método para o estudo da 
vida económica? Os defensores do método matemático - 
encaram a questão da sua aplicação à sciência econó-. 
mica, sob dois aspectos: o da possibilidade e o da uti- 
lidade do emprégo de tal método. E' possível aplicar- 
o método mafemático à economia, porque esta se ocupa. 
de quantidades. É o argumento quantitativo que STAN- 
LEY JEVONS pôs com clareza e WALRAS adoptou: « sem- 
pre que as coisas de que se trata são susceptiveis de 
ser maiores ou menores, as leis e relações devem ser 
nratemáticas ». Mas, nós vemos que na economia polí- 
tica, se há noções que podem exprimir-se numérica-- 
mente, outras há que não são susceptíveis de expressão 
quantitativa. Entre os nossos desejos e as nossas- 
necessidades, podemos estabelecer relações de igual- 
dade, de superioridade e de inferioridade, mas não-: 
relações de quantidade. Podemos, com efeito, dizer: 
que um prazer é superior a outro mas não podemos 
avaliar o que seja !/,, 4/, ou */, dum desejo ou duma. 
necessidade (1). 


(1) « Nem sempre as matemáticas se adaptam às exigências - 
da Economia Política. É muitas vezes impraticável, já pôr em. 
equação o interêsse pessoal com todos os factores que lhe 
dizem respeito, já combina-lo, por silogismos de cálculo, com 
as complexas fôrças do meio natural que sobre ele agem. 

Encontra-se em Pareto um exemplo curioso dessa dificul-: 
dade. Se supuséssemos um só mercado, só com 100 comer- 
ciantes e só com 700 mercadorias, seria preciso que 70.696. 


TT T———eere mm. 
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O emprêgo dêste método, dizem ainda os seus defen- 
sores, é útil, pois permite uma expressão rigorosa das 
verdades e das leis económicas. Mas como pedir às 
equações e ao cálculo diferencial ou integral a solução 
, das questões sociais? O método matemático não pode 
fazer progredir a economia política, tanto mais que tem 
estudado unicamente a parte estática, não se preocu- 
pando com a dinâmica da vida económica, dando-nos a 
conhecer as transformações porque vai passando essa 
vida. 

O. método matemático é, pois, um método deficiente :. 
seria im motivo de estagnação scientífica. 


2, — Escola austríaca. — A escola austríaca, assim 
chamada porque na verdade os seus representantes ma'=- 
eminenfes são austríacos, e também chamada escola: 
psicológica pela sua orientação eminentemente subjec- 
tiva, serve-se, como a escola matemática, do método- 
dedutivo levado às suas extremas consegiiências. 
Assenta todas as suas concepções no princípio edonis- 
tico. A economia é, para a escola austríaca, a sciência. 
dum homo ceconomicus, homem ideal que não tem sen- 
timentos, nem paixões e procura realizar simplesmente 
a máxima utilidade. . 

Esta concepção dum homem ideal que procura satis- 
fazer o maior número de necessidades com o menor 
esfôrço possível, é puramente abstracta, - artificial. 
A escola austríaca não se cansa de o afirmar, não: 
tendo assim fundamento algum as críticas que lhe são 


equações fossem resolvidas antes de chegarmos à determinação- 


dos preços... 
Perdidos em inextrincáveis complicações de-cálculo nunca: 


os economistas alcançariam conclusões. 


58 


feitas de que ela considera como existentes coisas que 
não existem. É ela a primeira a reconhecer que o homo 
ceconomicus é apenas um ser ideal que nos permite 
estudar por uma fórma mais perfeita e completa, a vida 
económica. A mecânica, por exemplo, assenta na exis- 
tência dum ponto imponderável, inextenso que se move 
no espaço sem atrito ; todas as construções teóricas da 
mecânica" teem por base esta mentira. Então, toda a 
mecânica é um érro? Não, respondem ; existem coefi- 
cientes correctores nas verdades demonstradas. A eco- 
nomia tem igualmente a sua base abstracta e o que é 
preciso é introduzir nela coeficientes correctores. 

A pronunciada orientação subjectivista da 'escola 
austriaca produziu concepções cada vez mais afastadas 
da realidade. 

Representam esta escola KARL Mencer, Sax Búnm- 
BAWERK, 


c) Método indutivo. 1. — Escola histórica. — Contra 
o abuso do método dedutivo protesta na Alemanha uma 
nova escola, a escola histórica, que se recusa a aceitar 
os limites traçados à sciência pelos economistas inglêses 
e francêses, contestando todas as conclusões antigas e 
pretendendo reconstruir a economia pela base. A escola 
histórica: alemã conta hoje como principais represen- 
tantes os professores ScHMoLLER e BUCHER. 

Para esta escola a sciência económica está em via 
de formação; só depois da observação paciente e 
acumulada de todos os factos sociais tanto passados 
como presentes é que a economia pode constituir uma 
verdadeira sciência. 

Em face do carácter cada vez mais abstracto que a 
economia: política tomava nos sucessores de RICARDO, 
com os quais tendia a reduzir-se a um pequeno número 
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«de proposições teóricas, formuladas como teoremas de 

geometria, e relativas às trocas internacionais, à fixação 

da taxa de juro, dos salários e da renda, proposições 

“que, mesmo que fossem exactas, estavam longe de ser - 
suficientes para explicar toda a variedade de fenómenos 

económicos, em face dêsse divórcio entre a rialidade e 

a teoria, a escola histórica apela para o método indutivo 

-e vê na história e na observação um meio de reconstruir 

toda a economia política. , ' 


.2)— Escola de Le PLay — a monografia da família. 
— Vamos agora dizer alguma coisa sôbre a escola de 
'Le PLAay que tão grande importância veio dar ao método 
“indutivo pelo emprêgo que fez das monografias. 

Os inquéritos distinguem-se das monografias. 

Inguéritos são investigações directamente feitas sôbre 
-certos aspectos da vida social, com o fim, de resolver 
“uma questão préviamente formulada que agita a opinião 
«pública ou interessa à sciência. 

Assim, a emigração que nos últimos tempos tem 
revestido entre nós um carácter alarmante, constitui 


. um assunto eminentemente próprio para um inquérito. 


Os inquéritos são privados ou públicos conforme são 
organizados: por particulares (o inquérito do Século 
:sôbre a emigração em 1915) ou pelos poderes públicos 
(o inquérito ordenado por portaria de 26 de Novembro 
de 1909, tendente a determinar a situação do operariado, 
e cujos resultados veem transcritos no n.º 29 do Boletim 
-do Trabalho Industrial, uma das boas publicações ofi- 
ciais que possuímos, e os que se realizaram para o 
conhecimento da situação das associações de classe e 
«de socorros mútuos, respectivamente pelas portarias 
n.º 742 e 743 de 10 de agosto de 1916. . V. Boletim 


«de Previdência Social n.º 1 a 6). Os inquéritos 
a 
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públicos são superiores aos privados, em virtude dos- 
meios de investigação de que dispõem os particulares 


serem mais limitados. 


Quanto -à forma, os inquéritos podem ser feitos por- 
inferrogatório directo ou por meio de questionários. 

No primeiro caso, a comissão encarregada do inqué- 
rito dirige-se ao local da manifestação do fenómeno e: 
af ouve as pessoas que podem fornecer informações. 
sôbre a questão a resolver. Quando o inquérito é feito- 

- por questionário, envia-se um formulário com uma série 
de perguntas a tais pessoas, a fim de que elas o pre- 
encham com as suas respostas. Os inquéritos por meio 
de questionários são mais empregados por serem mais. 
simples e menos dispendiosos do que os inquéritos por: 
meio de interrogatório directo, mas estes são superiores 
porque em contacto com o fenómeno é mais fácil abran-. 


ger a questão sob todos os seus aspectos. 


Os inquéritos para darem bons resultados devem 
obedecer a uma orientação definida e ter um objecto 
bem determinado (!); o inquérito deve abranger todos 
os aspectos da questão e, finalmente, devem ouvir-se 
todas “as pessoas que teem interêsses ligados à 


questão, 


A monografia não estuda questões formuladas ante- 
cipadamente, como acontece no inquérito, mas grupos 
sociais, mais ou menos extensos, para daí tirar concli- 
sões relativamente à explicação e reorganização da vida. 


(1) À violação dêste princípio inutiliza por vezes O inquérito: 
como aconteceu com o inquérito feito em França, em 1908-1909. 
sôbre a pequena propriedade. Nos questionários não se definia: 
o que era a pequena propriedade e por isso O inquérito tor- 
nou-se confuso, entendendo as pessoas ouvidas a pequena. 


propriedade por fórmas muito diferentes. 
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social, Foi Le PLay O iniciador desta forma especial 
-de indagações. 

O fim que a monografia se propõe é diferente do do 
inquérito. O inquérito procura obter dados para resolver 
uma questão préviamente formulada, ao passo que a 
monografia procura colher dados para explicar os fenó- 
menos sociais ou realizar reformas sociais. 

A monografia tem por objecto agregados sociais mais 
-ou menos extensos, a família, o município, a cidade, etc., 
ao passo que O inquérito tem por objecto os diversos 
aspectos da vida social, dum modo geral (1). 

Le PLAy entende que se devem observar os fenómenos 
sociais directamente, de modo a surpreendê-los na sua 
rialidade viva e concreta, A base, porém, dessas obser- 
-vações deve ser a família, que é a verdadeira unidade 
social, sendo no seu seio que se manifestam as formas 
mais importantes da actividade do homem. E, entre as 
famílias, a observação deve recair sôbre as famílias 
operárias, que, pela sua falta de recursos, se encontram . 
mais dependentes do meio ambiente. As famílias ricas ' 
ou abastadas desempenham sem dúvida na sociedade 
uma função importante, mas vivem, graças à acumulação 
-das riquezas e ao exercício das funções públicas e das 
profissões liberais, por uma forma diferente da massa 
-da população, apresentando costumes particulares, fre- 
-quentemente importados do estrangeiro. 

Mas, se a família operária deve ser a base da obser- 
vação social, torna-se necessário indicar o modo como 
ela deve ser estudada, para que nada seja esquecido. 
Nisto é que se encontra uma das grandes originilidades 


(1) Pode tambêm fazer-se uma monografia nacional como é 
-a de Poinsarp. Portugal inconnu, traduzida em português, 
-com o título de Portugal ignorado. 
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de Le PLAy, pois êle entende que uma família operária. 
fica perfeitamente conhecida pelo orçamento das suas. 
receitas e das suas despesas. Todos os actos que 
constituem a existência dos operários se traduzem mais. 
ou menos imediatamente por uma receita ou por uma Í 
despesa, visto os operários passarem a vida a realizar 
o equilíbrio entre os meios de existência e a satisfação. 
das necessidades. Não há, por isso, na existência do 
operário um sentimento ou um acto digno de menção, 
que não tenha o seu lugar no orçamento das receitas e 
das despesas. 

É próprio, porém, da natureza das coisas que a 
receita. de uma família avaliada em dinheiro seja rigoro- 
samente igual à despesa também avaliada do mesmo- 
modo. Resulta daf, por isso, que o observador possui 
o conhecimento completo de uma família, quando, tendo- 
analisado todos os elementos compreendidos nas duas. 
partes do orçamento doméstico, chega a uma corres- 
pondência exacta entre as duas totalidades. 

O método monográfico de LE PLay é um poderoso- 
instrumento de análise da família operária, mas sômente: 
da família operária; não compreende os fenómenos 
exteriores à família, tornando-se necessário para os. 
estudar deformá-lo, empreendendo-se as investigações 
sem critério e sem orientação, segundo as predilecções. 
pessoais do observador. 

Le Pay parte do princípio de que na vida operária 
não há facto nenhum importante que se não traduza 
por uma receita ou por uma despesa, e que não tenha, 
por isso, um lugar no orçamento da família. Mas há 
muitos actos da vida de uma família que não teem um 
lugar correspondente no Orçamento doméstico. Está 
neste caso, por exemplo, a educação dos filhos (não a 
instrução ), cuja despesa, se a houver, não está nunca 
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em relação com a importância de semelhante facto. 
O mesmo acontece com as crenças, que não encontram 
expressão, harmónica com o seu valor, no orçamento 
da maior parte das famílias. 

Os discípulos de Le PLAy procuraram aperfeiçoar o 
seu método monográfico, dando-lhe uma maior ampli- 
tude e uma maior precisão. 


d) O método indutivo — dedutivo na economia. — 
Tanto o emprêgo do método puramente dedutivo como 
o emprêgo do método puramente indutivo tem inconve- 
nientes. 

A dedusação desprende-nos da realidade e faz-nos 
perder na abstração. ' Por sua vez, para formular leis 
pela indução é necessário, em geral, observar um 
. grande número de factos e a observação dos factos é 

de si muito difícil, pois em relação a êles nós somos 
não só espectadores como actores. 

Como resolver, pois, a questão do método na econo- 
mia política? Pela combinação dos dois métodos. 

Vejamos o papel da experiência e o papel da dedu- 
ção na economia. 


1. — O papel da experiência. —- Há ainda que sepa- 
rar convenientemente as duas fôrmas que a SApRsiSnE 
reveste: a observação e a experimentação. 

Dela observação estudam-se os fenómenos tais quais 
eles se produzem e se nos apresentam ; na experimen- 
tação provocam-se repetidas manifestações do fenómeno 
cujo exame se pretende. 


A). — À observação. — Como devemos nós empre- 
gar a observação? Pode dar-se em relação a factos 
passados e a factos presentes. 


— 
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N 
A observação dos factos passados só pela história 
pode fazer-se. A história na economia 'serve: para 
descrever as institulções económicas de outros tempos; 
para indicar as sucessivas transformações que teem 
-experimentado os diversos fenómenos económicos e 
estabelecer assim leis parciais de evolução, chegando 
depois com elas a formular uma lei geral de toda a 
evolução económica; para descobrir novas verdades 
-e novas leis económicas, reunindo eficazmente à obser- 
vação dos factos modernos a indagação histórica de 
factos semelhantes de outros tempos, e notando entre 
uns e outras as concordâncias ou as diferenças. Por- 
tanto, em relação a factos passados, a observação 
” faz-se pela hisfória económica. 

A esfatística é outro processo da indução apropriado 
ao estudo quantitativo de fenómenos que se apresentam 
como uma massa de casos, susceptível de variar inde- 
finidamente. A população dum certo país é grande ou 
pequena? Qual a sua densidade? O seu saldo fisio- 
lógico? Que proporção atinge a sua emigração anual ? 

Estas questões, que dizem respeito à população quer 
sob o ponto de vista estático, quer sob o ponto de 
vista dinâmico, não poderiam resolver-se sem fazer 
Yeferência às estatísticas demográficas. 

A estatística não" é uma sciência e também não é um 
método. Que. saibamos é um bom processo, e mais 
nada. Métodos, muitos ou poucos, todos se hão de 
reduzir a dois: porque on se parte do particular para o 
geral, se induz dum facto uma lei; ou se vai do geral 
para o particular, e se deduz da lei para o facto. 


5). — A experimentação. — E' um processo indu- 
sivo mais eficaz do que a observação, porque com êle 
podem-se multiplicar os factos que se querem estadar 
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pode-se produzir neles a espécie de variação que melhor 

sirva para isolar as condições que se pretendam apre- 

ciar, e pode-se obter o fenómeno em circunstâncias 

conhecidas, de modo a serem tomadas em consideração 
. todas as influências estranhas. 

É um bom processo que se emprega muito na física 
e na química. E na economia, será possível o seu 
emprêgo? O homem poderá provocar os fenómenos 
económicos para determinar as suas causas e verificar 
as leis que os regem? Sem dúvida, mas o seu emprêgo 
é limitadíssimo àlém de que, quando exercido pelos 
governantes, pode ser ruinoso. 

Suponhamos que se debate a questão de saber se a 
emissão exagerada do papel-moeda o desvaloriza. Mui- 
tas vezes se diz que as coisas encarecem quando o 
papel-moeda inunda o mercado. Histôricamente temos 
factos que confirmam esta afirmação : os assinados e 
os rublos emitidos pelos soviefs. Pode, porém, haver 
dúvidas sôbre a relatividade dêste fenómeno : verificar- 
se-há em todas as condições e em todos os tempos? 
“Suponhamos que num país qualquer, os governantes 
dominados por esta dúvida, fazem a experiência, inun- 
dando o mercado de papel-moeda. O que pode acon- 
tecer? A desvalorização do papel-moeda conduzindo 
ao desiquilíbrio económico, à ruina. As experiências 
legislativas justificam-se, porque teem por fim guiar o 
legislador na determinação da solução mais favorável 
ao interêsse geral. É conhecida a experimentação que 
Roserr: PuL levou a cabo na Inglaterra, em 1842, 
quando baixou as taxas que ali oneravam o consumo 
“para restabelecer o equilíbrio orçamental. O consumo, 
muito sobrecarregado, impedia o desenvolvimento natu/ 
ral das actividades económicas. O grande estadista 
pensou que, aliviado o consumo, logo a produção se 
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desenvolveria e daria para a total cobertura do deficit 
financeiro. E a experiência deu o resultado previsto. 

À experiência pode também resultar de modificações 

“feitas pelo homem na vida económica, com o fim de 
apreciar os resultados de certas acções. Está neste . 
caso a experiência feita pelo grande industrial inglês 
MarHER, destinada a estudar os efeitos de uma redução 
no dia de trabalho de 53 horas para 48 horas semanais. 
As condições em que se realizou a experiência não. 
podiam ser melhor escolhidas, pois tratava-se de uma 
fábrica importantíssima, que empregava 1.200 operários, 
e a prova durou um ano, atravessando um período de 
seúsível depressão industrial. O resultado foi que a 
semana de 48 horas deu um excesso de produção rela- 
tivamente à semana de 55 horas. É verdade que a 
proporção dos salários no custo da produção foi um 
pouco mais elevada do que nos anos precedentes, mas- 
esta perda foi compensada por economias na ilumina- 
ção, no uso das máquinas, no consumo de combustível, 
e sobretudo por uma maior disciplina dos operários e 
por um trabalho muito mais eficaz da parte déles. 

Em suma: a experimentação, isto é, a produção arti- 
ficial dum fenómeno tantas vezes quantas a sua minu- 
ciosa observação exigir e com a modificação de causas 
necessária para a sua nítida caracterização, se não tem 
em economia política um campo vasto de aplicação, não- 
se pode dizer tambem um processo impraticavel ou 
inadaptavel à ordem especial das investigações econ6-- 
micas. 


2. — O papel da dedução. — Temos assim visto O 
papel da indução na economia. E o papel da dedução ? 
É um papel essencialmente de contrôle. Pela dedução 
verifica-se se os princípios achados estão em harmonia 
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com os factos: se a lei corresponde aos factos, se for 


bem formulada. 

O método dedutivo representa assim um papel de 
comprovação e fiscalização das doutrinas estabelecidas. 
- Em resumo: a economia política tem uma necessidade 
absoluta dos dois métodos indicados: o método dedu- 
tivo eo método indutivo. 


$ 5.º 


Evolução do pensamento económico 
o história sumária das doutrinas 


11. As origens do pensamento económico. A Anti- 
guidade e a Idade Média. A Renascença. Obras fra-. 
gmentárias. 

a) Desenvolvimento do pensamento económico — método. 
a seguir na história das doutrinas 
b) Tempos antigos — a filosofia 
1) Grécia E 
2) Roma + 
c) Idade Média — a teologia 
d) Renascença : Tomaz Morus, CAMPANELA. 


a) Desenvolvimento do pensamento económico — 
Método a seguir na história das doutrinas. — O nosso 
estudo ficaria incompleto e deficiente se não referisse- 
mos, embora sumariamente, a formação 'e desenvolvi- 
mento do pensamento económico e àlém da evolução do 
pensamento económico a história sumária das doutrinas. 
Ser-nos fa impossível dar um passo no estudo dos fenó- 
menos económicos, se O nosso espirito não estivesse 
suficientemente preparado pelo conhecimento da história 
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do pensamento económico. Não o entende assim J. B. 
Say, quando sustenta que a história das doutrinas eco- 
nómicas tem pouco valor, não passando duma inútil e 
fastidiosa exposição de opiniões erradas, absurdas e jus- 
tamente abandonadas. Esta doutrina é muito exagerada. 

Na história do pensamento económico encontramos 
muitos dessas opiniões que, apesar de erroneas e às 
vezes absurdas, exerceram uma larga influência na cons- 
tituição scientífica e desenvolvimento doutrinal da eco- 
nomia, determinando como reacção o aparecimento 
doutras opiniões que contribuiram prôdigamente com 
novos princípios para o património dessa sciência, não 
falando já do predomínio que tais correntes de opinião 
exercem nos factos económicos desde que inspiraram 
muitas medidas legislativas. 

É pois da maior vantagem o conhecimento mais ou 
menos completo da evolução do pensamento económico 
e história das doutrinas. , 

Antes de mais, qual o método a seguir na história 
das doutrinas? O método cronológico que faz a expo- 
sição das doutrinas económicas segundo a ordem da 
sua sucessão histórica? Mas este primeiro processo 
obriga a estudar simultaneamente todas as doutrinas 
havendo porisso o risco de se não deixar de cada uma 
delas uma ideia bastante nítida. 

O que fazer? Empregar o método monográfico, estu- 
dando cada doutrina separadamente e em toda a sua 
evolução? Mas este segundo processo tem o inconve- 
niente de obstar ao conhecimento das relações necessá- 
rias que em todas as épocas ligam as doutrinas, ainda 
as mais opostas. 

Que método seguiremos? Servimo-nos do método 
cronológico para a exposição da evolução do pensa- 
mento económico até à constituição scientífica da eco- 
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nomia; depois empregaremos o método monográfico 
porque então já a doutrina está definitivamente formu- 
lada e a economia política existe por si, independente- 
mente das correntes doutrinais que a influenciam. 


b) Tempos antigos — a filosofia, — Pondo de parte 
as civilizações orientais, que produziram grandes reli- 
giões mas não atingiram um grande desenvolvimento 
scientífico, encontramo-nos em presença da antiguidade 
clássica, que, embora não tenha construido um sistema 
económico completo, nos legou doutrinas dispersas. 
confundidas nas investigações filosóficas, morais ou 
políticas, ou ainda em escritos relativos às condições 
técnicas da produção. 

Nestes tempos antigos todo o pensamento humano 
girava à volta da filosofia, a grande sciência. 


1) Grécia. O pensamento económico aparece-nos já 
delineado nos antigos escritores gregos, aos quais 
devemos a própria palavra económia. 

Este termo é verdade que designa sobretudo, con- 
soante a etimologia, a economia privada; mas certos 
aspectos sociais da vida económica são .notávelmente 
esclarecidos por historiadores, como Heróporo, THuci- 
DIDES e XENOFONTE, e por filósofos como PLATÃO e 
ARISTÓTELES. ; 

Na República, e nas Leis, PLATÃO observa nítida- 
mente o fenómeno da troca. Mas à observação junta-se 
a crítica: PLATÃO é hostil à propriedade privada, pelo 
menos a hereditária. porque ela origina a desigualdade 
das riquezas e O luxo; e, na sua República, concebe 
umã cidade ideal, onde o Estado seria o regulador da 
produção e o senhor da distribuição das riquezas : 
PLatão é um socialista. 
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ARISTÓTELES, menos sonhador, apresenta observa- 
ções mais completas, e encontram-se nêle os rudimen- 
tos duma teoria do valor e da moeda. 

2) Roma. Entre os romanos, nada encontramos a 
não ser alguns estudos de economia rural (CATAO, 
VARRÃO) muito especiais, e com um carácter mais 
tecnológico do que económico. 

Entretanto é preciso notar que os juriconsultos roma- 
nos (PauLo especialmente ) tiveram que construír para 
seu uso uma doutrina relativamente a certos problemas 
juridico-económicos : problema do juro, da moeda, etc. 


c) idade Média — a Teologia. — Por várias razões, 
entre as quais se distinguem o espírito religioso da 
época e o facto de os mosteiros se haverem tornado 
os centros principais de cultura, na Idade Média a 
Sciência que atraiu as atenções de todos os pensadores 
foi a teologia, então a grande sciência. No princípio 
da Idade Média, o estado muito rudimentar tanto da 
economia como da cultura intelectual é pouco favorável 
ao desenvolvimento do pensamento económico. Entre- 
tanto, pouco a pouco, os teólogos, que são oS pensa- 
dores da época, são levados, por preocupações morais, 
a encarar de novo certos problemas económicos. A prin- 
-cípio, os Padres da Igreja não tinham encarado as con- 
dições fundamentais da vida económica senão para as 
críticar: como PLATÃO, condenavam a propriedade pri- 
vada, geradora das desigualdades sociais, do luxo e da 
miséria. Como o desenvolvimento da vida económica, 
com os progressos duma produção mais diversificada 
em que a troca toma um logar preponderante, a opinião 
dos teólogos evoluciona ; e, num esforço para conciliar 
a doutrina do Evangelho e as ideias de AristÓTELES 


71 


-com a observação duma economia progressiva, elabo- 
ram teorias do juro e do valor (Teoria do justo preço). 

No século xm, S. Tomaz DE Aquino condena ainda 
o juro, a usura como se diz então; mas admite, em 
-certos casos, a possibilidade duma indemnização a favor 
-do que empresta. 


d) Renascença. — Esta misturd de preocupações 
morais e de constafações económicas continúa a ali- 
mentar OS escritos dos teólogos e dos filósofos escolás- 
ticos. Depois a Renascença inspira obras de imaginação 
como a de Tomaz Morus, Lfopia ou da melhor repú- 
blica (1518) ou de CampangLA, À cidade do sol (1625) 
que proveem do socialismo platónico, ou obras de pen- 
-samento, como a República de João Booin, igualmente 
imitada de PLATÃO. . 

As teorias relativas ao interêsse ou juro continuaram a 
-ser discutidas pelos teólogos e também pelos juriscon- 
-sultos, sobretudo por DumouLiN em França (século xvi) 
-& Grocio na Holanda (século xvit ). 

A evolução da vida económica e a sua complexidade 
«crescente deviam combinar-se com o desenvolvimento 
interno do pensamento económico. Apareceram obras 
fragmentárias, monográfias, como diriamos hoje. Os 
sistemas monetários e a política muito arbitrária dos 
príncipes em matéria de moeda, depois o mecanismo 
novo do câmbio que se desenvolveu nas repúblicas ita- 
lianas, provocaram desde logo a atenção dum pequeno 

. número de observadores. 

Também, a partir do século xtv, nós vemos aparecer 
autores, ainda não especialisados no estudo de proble- 
mas estrictamente económicos, mas pelo menos consa- 
grando a esses problemas obras especiais, e não 
sómente algumas digressões ou alguns capítulos em 
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obras abrangendo um assunto mais vasto, ORESME, 
preceptor de CARLOS V e depois bispo de Lisieux, escre- 
veu um Tratado da primeira invenção das moedas. 

No século xvi aparecem, sobretudo na Itália, diversos 
estudos sobre o mecanismo dos cambios e do crédito. 


12. A escola mercantilista: o Colbertismo 


a) Condições do seu aparecimento 
b) Caracteres 
1) Nacionalista 
2) Intervencionista 
c) Conceito de riqueza 
d) Processos de enriquecimento nacional 
— a balança do comércio favoravel ' 
-— meios a empregar — política seguida 
e) o colbertismo — mercantilismo industrial. 


a) Condições do seu aparecimento. — Na idade 
moderna verificam-se condições sociais mais favoraveis 
ao desenvolvimento das doutrinas económicas. Tudo, 
porém, levava nessa época a ligar grande importancia 
à moeda e a doutrina mercantilista traduz bem essa 
orientação. : 

Em que condições apareceu essa doutrina, que tanta 
influência exerceu em diversos Estados, como a França, 
Rússia, Prússia, Austria e Portugal ? 

São condições de duas ordens : política e económica. 
Como condições de ordem política apontaremos a for- 
mação de novos Estados centralizados, precisando de 
grandes receitas para fazer face a enormes despezas, a 


concentração do poder comercial e político nas nações . 


que dispunham dum maior numerário, etc. 
Como condições de ordem económica devemos notar 
o enriquecimento das nações da Europa ocidental.;. a 
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expansão da indústria e do comércio em proporções 
consideraveis, as massas metálicas, vindas da América, 
doze vezes superiores a todo o numerário preexistente, 
etc. Todas estas condições político-económicas leva- 
vam a exagerar a função da moeda na vida económica: 
das sociedades. Foi assim que surgiu O mercantilismo, 
que no século xvi tende a predominar por uma forma 
exclusiva, mas que só adquire o seu maior desenvolvi- 
mento no século xvi, atingindo o seu apogeu com 
Colbert. 


b) Caracteres. — Os mercantilistas são intervencionis- 
tas e nacionalistas. 

São nacionalistas porque se proptizeram resolver o 
problema de enriquecer as nações e não a humanidade. 
Os interesses das nações são, não sômente distintos, 
mas opostos, e a política económica deve procurar 
simplesmente aumentar o sfock dos metais preciosos. 

Efectivamente, para desenvolver a riqueza dum país, 
o Estado deve, segundo os mercantilistas, preocupar-se 
principalmente com a acumulação nêle da maior quanti- 
dade possível de numerário. 

São intervencionistas, porque a vida económica é um 
. mecanismo que deve ser inteiramente regulado pelas leis 
-e pelos orgãos do Estado. É o princípio da omnipo-. 
tência do Estado. 


c) Conceito de rigueza. — Um conceito especial de 
riqueza carateriza o sistema mercantil. Para os mer- 
cantilistas a rigueza duma nação depende da quantidade 
de moeda que nela circula, e, como já dissémos, para 
desenvolver a riqueza dum país, o Estado deve preocu- 
par-se principalmente com a acumulação nêle da maior 
quantidade possível de numerário. 
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Não se julgue, porém, como muitas vezes se afirma, 

* que os mercantilistas consideravam O oiro e a prata a 

única riqueza, pois êles não deixaram de admitir outras 

riquezas, como era natural. O que eles entendiam é 

que, na luta económica para aumentar a riqueza dum 

país, todo o esforço nacional se devia propôr a atra- 
cção do numerário. 


d) Processos de enriquecimento nacional. —.Para 
isso, os mercantilistas defenderam vários expedientes. 
A proíbição da exportação dos metais preciosos foi 
adoptada nos países, como Portugal e Espanha, que 
tinham grandes quantidades disponíveis de oiro e prata, 
pois para êstes países tudo se resumia em não deixar 
saír o oiro e a prata que possuiam. 

A balança dos confractos, seguida na Inglaterra 
durante parte do século xvi, regulava cada operação 
comercial de compra ou de venda de modo que se tra- 
duzisse pela entrada de nomerário no país. 

Se um comerciante inglês vendesse mercadorias fóra 
da Inglaterra, tinha de trazer para o país o numerário 
obtido com as suas operações, sendo-lhe absolutamente 
proíbido comprar mercadorias estrangeiras com êste 
numerário. 

Inversamente, se um comerciante estrangeiro viesse 
negociar à Inglaterra, tinha de empregar o numerário que 
as suas operações produzissem na compra de mercado- 
rias inglêsas. Este sistêma era de mito difícil aplicação. 

Passou-se por isso para outro processo, muito mais 
importante e que domina a política económica dos 
séculos xvi e xvii: a balança do comércio. A 

Neste sistema não se atende às conseguências de 
uma operação mercantil, considerada isoladamente, mas 
ao conjunto das operações do comércio. 
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Por isso o Estado devia dirigir o complexo das ope- 
rações comerciais por fórma que o valor das merca- 
dorias exportadas fôsse superior ao das importadas, 
obtendo-se assim um saldo que tinha de ser fatalmente 
pago em numerário. 

A balança do comércio é a relação entre o valor das 
importações e o das exportações. Pode assumir três 
aspectos, sendo favorável, quando o valor das expor- 
tações é superior ao das importações; equilibrada, , 
«quando o valor das importações é igual ao das expor- 
tações; e desfavorável, quando o valor das importa- 
ções excede o das exportações. ã 

À teoria da balança do comércio repousa sôbre duas 
suposições : a primeira é que a diferença entre o valor 
-das importações e o das exportações se deve pagar 
necessariamente em numerário; a segunda é que o saldo 
em numerário constitue" um lucro líquido para O país 
que a recebe e uma perda para aquele que a paga. 

Daqui era fácil tirar a conclusão de que um país cami- 
nhava para uma ruína certa, quando o valor das suas 
importações fôsse superior ao das suas exportações. 

O procésso de enriquecimento é, pois, para os mer- 
cantilistas,. uma balança de comércio favorável. Mas 
como. obtê-la? Quais os meios a empregar? Que 
política a seguir ? . É 

Vários foram os meios empregados e o seu conjunto 
-constitue o que se chama a polífica económica mercan- 
tilista. . 

Para se obter uma balança de comércio favorável, 
isto é, uma balança de comércio em que o valor das 
exportações fôsse superior ao das importações, tor- 
nava-se necessário avigorar os ramos da indústria 
nacional que mais podiam contribuir para alimentar as 
«exportações, desenvolvendo as manufacturas de prefe- 
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rência à agricultura e o comércio externo de preferência 
ao comércio interno, 

A agricultura não podia nesta época ter o carácter de 
uma grande indústria de exportação, não só porque os- 
transportes eram difíceis e caros, mas também porque: 
se vivia sob o terror da fome, vendo-se comi inquietação 
sempre a saída dos produtos agrícolas de um país.. 
Frequentes vezes proíbia-se mesmo a exportação do: 
trigo. Mas, se os mercantilistas foram levados à pro- 
tecção pelo Estado das indústrias manufactureiras, em . 
detrimento da agricultura, também procuraram assegu- 
rar esta protecção por úma série de medidas aduaneiras. 

Quanto aos productos manufacturados, a política mer- 
cantilista favorecia a sua exportação, como meio de 
fazer entrar numerário no país; por outro lado tentava, 
por proíbições ou direitos elevados, impedir a importa- 
ção dêsses produtos mannfacturados, a qual provocava: 
a saída do numerário. 

Quanto às matérias primas, a política mercantilista 
facilitava a sua importação, esperando que elas fôs- 
sem transformadas e vendidas aos estrangeiros com o- 
aumento do custo de transformação ; impedia, porém, a 
sua exportação, pois era preferível que elas fôssem 
transformadas pela indústria nacional e vendidas sob a. 
fórma de produtos manufacturados. 

Quanto aos géneros alimentícios favorecia-se a sua 
importação e dificultava-se a sua exportação com o fim 
de embaratecer o mais possível a mão de obra, que 
efectivamente está em íntima relação com o custo das 
subsistências. A 

Além destas medidas aduaneiras de protecção indus- 
trial, empregavam-se, por exemplo, o desenvolvimento. 
da política colônial e o encorajamento da marinha mer- 
cante e demais transportes, etc. 
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O sistema mercantil considerava as colónias como 
propriedades privadas a explorar pela metrópole, no 
sentido de fazer afluir q oiro aos cofres públicos, e não 
compreendia as regiões descobertas como terras em 
-que todos se pudessem estabelecer livremente e criar 
movos mercados para o comércio universal. Foi por 
isso que nas colónias espanholas, se chegou a proíbir 
a produção de todos os artigos que se produziam na 
metrópole, com O fim de as obrigar a receber os pro- 
«dutos da mãe-pátria, e a dar-lhe em troca o seu dinheiro. 
Mas, como para proteger as colónias contra a invasão 
dos produtos estrangeiros se tornava necessário manter 
esquadras poderosas, que acarretavam grandes despê- 
sas, defendeu-se a ideia da exploração das colónias por 
meio de sociedades particulares, que dividissem com o 
-govêrno os seus lucros, O que deu origem à criação 
dos grandes monopólios e das grandes companhias 
«comerciais, que, em geral só contribuiram para a ruína 
das indústrias e do comércio. 


e) O Colbertismo — mercantilismo industrial. — Éste 
-conjunto de meios que os mercantilistas defendiam para 
-conseguir uma balança de comércio favorável, êste pro- 
fecionismo indusitial, que caracteriza o mercantilismo, 
-encontrou o seu mais acérrimo defensor em CoLBERT 
-cuja política ficou conhecida pelo nome de coibertismo. 
Numa memória dirigida a Luís XIV, CoLBerT formulava 
assim a sua política económica: reduzir os direitos de - 
exportação sôbre os produtos manufacturados no reino, 
diminuir os direitos de importação sôbre tudo o que é 
necessário às fábricas ; repelir pela elevação dos direitos 
-os produtos das manufacturas estrangeiras. 

O grande ministro impulsionou extraordinariamente o 
-comércio externo por meio da concessão de favores 


ta Maserati 
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especiais à navegação, por meio do estabelecimento de 
novos mercados, e por meio da concessão de privilé- 
gios àqueles que se dedicassem a êste ramo do comércio... 

CoLBERrT procurou fambém conseguir a exploração 
das colónias por meio de companhias, organizando em 
1667 a Companhia das Índias Orientais e das Índias. 
Ocidentais, com os direitos de justiça, de paz e guerra 


sôbre as tribus indígenas. 


O colbertismo exerceu uma profunda influência em 
muitos dos Estados europeus, tornando-se a base de 
todoso movimento político-económico desta época. 

Foi seguido por Pirr na Inglaterra, por FREDERICO: 
GuiLmerme | e Freperico II na Prússia, por José II na 
Austria, por Pepro o GranDE na Rússia e em Portugal 


pelo MARQUES DE PomBAL. 


Mas a que consequências levou a política industrial 


preconizada por esta escola ? 


A agricultura não podia deixar de caír na maior 
ruína : se havia uma grande produção agrícola, os pro- 
dutos, não podendo ser exportados, vendiam-se por 
um preço ínfimo ; se a produção era diminuta, as recei- 
tas não cobriam as despêsas. A agricultura vivia assim 
numa crise permanente. As medidas sôbre a exportação: 


dos cereais eram ruinosas e vexatórias. 


Em alguns Estados havia barreiras aduaneiras entre 
os próprios concelhos de fórma que os produtores se 
morriam de fome quando produziam pouco, não deixa- 
vam de morrer de fartura quando produziam muito e. 
sofriam prejuízos enormes por não poderem escoar a. 
sua aburidância, que iria naturalmente equilibrar a escas- 


sés doutros mercados. 


15. A reacção contra o mercantilismo em França: a 
escola fisiocrática 


a) Condições do seu aparecimento 
b) Fundamentos teóricos 
1) Ordem natural 
2) Critério de produção — a agricultura 
c) Conseaitências 
1) Liberdade de 1rabalho e de comércio 
2) Imposto único sôbre a agricultura. 


a) Condições do seu aparecimento. — Emquanto 
alguns escritores continuavam durante o século xvii a 
tradição do mercantilismo, preconisando um vasto inter- 
vencionismo defensor do comércio e da indústria, nota- 
-se noutros uma reacção decidida em favor duma política 
mais ampla e mais liberal. 

Salienta-se neste movimento de simpatia em favor dos 
humildes, esmagados por um regime de compressão e 
de rapina, VAUBAN, que, conhecendo de perto a situação 
precária das classes populares, atribue a crise econó- 
mica que elas atravessavam a uma falsa concepção da 
riqueza, que não podia consistir na acumulação de 
grandes stocks de oiro e prata, mas na abundância e 
barateza dos géneros de primeira necessidade e no 
número e valor dos cidadãos. Queria um imposta único 
e proporcional sôbre o rendimento. 

Com as ideias de VALBAN encontrou-se outro notavel 
escritor, BOISGUILBERT, que insistiu na decadência da 
agricultura, atribuindo-a à política mercantilista. Final- 
mente, a reacção contra o mercantilismo acentua-se com 
CANTILLON, para quem a função principal, na produção 
da riqueza, pertence à terra. Este último escritor não 
se desprende completamente das ideias mercantilistas : 
a balança do comércio continúa a ser a regra suprema 
das relações económicas internacionais. A importância, 
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so 
= yy 
porém, que CANTILLON liga à terra e à produção agrícola 
º na vida económica da sociedade, e a ideia que o domina 
de que 'a ordem económica se estabelece espontânea- 
mente pela luta dos interêsses, são mais que suficientes 
para fazer entrar as doutrinas de CANTILLON no movi- 
mento doutrinal' da reacção contra o mercantilismo, que ' 
se vem a expandir, em todo o seu esplendor com a 
escola fisiocrática. 

Como surgiu essa escola? O terreno estava prepa- 
rado, na evolução histórica das doutrinas, para o 
desenvolvimento de uma nova escola, que procurasse 
compreender, por uma fórma mais scientífica, a vida 
económica das sociedades. A economia artificial do 
mercantilismo, esperando tudo do Estado e das manu- 
facturas, tinha arrastado a França a uma situação des- 
graçada e como no meio desta crise medonha a terra 
era o único elemento que tinha resistido a tamanha tor- 
menta, que lançou por toda a parte, a desolação e a 
ruína, era natural que ela se tornasse o alvo de todas 
as atenções, tanto mais que o numerário se encontrava 
muito depreciado, e é fácil passar do fanatismo à incre- 
dulidade. A doutrina mercantilista, por outro lado, 
pe encontrava-se em desacôrdo com as tendências intele- 
ctuais do século xviis, que admitiam a existência de uma 
ordem natural no domínio social e político, abrangendo 
direitos que só artificial e violentamente podiam ser atin- 
gidos pelo legislador. Assim apareceu a fisiocracia, 
que deve o seu nome a um dos discípulos de QuEsNay, 
que publicou em -1767, uma colecção de tratados do 
mestre sob o título de Physiocratie ou constitution 
- naturel du governement le plus avantageux au geme 

humain. ” 
A escola dos fisiocrátas foi seguida por um grande 
número de escritores tão fortemente unidos numa per- 
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4 
“feita comunidade de vistas, que quási perdiam os seus 
nomes e a sua individualidade, tornando-se conhecidos 
sob a designação colectiva e anónima de Seita. Esses 
escritores dividem-se em dois grupos: o grupo de 
QuEsNAy e O grupo de GOuRNAy. 

O chefe da escola, reconhecido por todos os outros, 
foi Quesnay, médico de Luiz XV, que em 1758 publicou 
Le Tableau Economique. Escreveu pouco, mas agiu. 
muito, pela influência extraordinária que exerceu nos 
seus discípulos, inspirando-lhes directamente os seus 
“trabalhos, discutindo as suas obras, chegando por vezes 
.a revêr-lhes as provas, para melhor vigiar a unidade de - 
vistas. ; 

Entre os seus discípulos citamos o MARQUÊS DE MIRA- 
BEAU, pai do grande orador da Revolução, e não menos 
"fogoso do que o filho, MERCIER DE TA Riviêre Dupont 
.DE Nemours, o propagandista das doutrinas fisiocrátas 
e o ABADE BAUDEAU. ' 

O grupo de Gournay defende as ideias moderadas do 
:sistema, dando mais importância social e económica às 
-manufacturas e ao comércio. 

O mais notável discípulo de Gournay foi Turgor, que 
:tão notável se tornou como ministro de Luiz XVI. ú 

Apesár de rudes e maus prosadbres, os fisiocrátas 
"conseguiram fazer-se' admirar naquela côrte leve de 
Luz XV e MADAME PompaDOUR; gosavam dum grande 
crédito junto de tudo o que havia de considerável no 
seu tempo, homens de Estado, embaixadores, e mesmo 
todo um auditório de soberanos, e enfim, o que é mais 
curioso, conseguiram fazer moda e ser ouvidos pelas 
damas da côrte. Talvez que a sociedade raffinée e 
licenciosa dêsse tempo, sentindo desabafar sôbre si O 
"regimen político e social encontrasse algum confôrto no 
pensamento duma Ordem Natural industrial. 
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b) Fundamentos teóricos da fisiocracia. — A conce- 
pção essencial do sistema fisiocrático é a ordem natural.. 
A preocupação teórica dominante, a que dá ao sistema 
a sua unidade é a descoberta duma ordem natural na 
vida económica. , 

Sem dúvida, a ideia de Jeis naturais em economia 
política é já antiga; encontra-se não só nos precursores 


- imediatos da fisiocracia em França ou do liberalismo . 


inglês, mas ainda em certos escritores mercantilistas. 

Mas esta ideia toma nos fisiocrátas um valor muito: 
particular. 

Sob o ponto de vista teórico, esta noção está em. 
inteira harmonia com a filosofia da época, dominada 
pela teoria dos direitos individuais naturais que Rous- 
sEAu expoz no Contracto social. 

Sob o ponto de vista prático, a ideia de leis naturais. 
fornece um argumento geral e « scientífico » contra a 
regulamentação do Antigo Regímen: as feis positivas. 
devem ser conformes às leis naturais. 

Os fisiocrátas julgaram ter encontrado essa ordem 
natural; e é neste ponto que mais se manifesta a influên- 
cia pessoal do médico Quesnav. 

Servindo-se duma metáfora já usada por MonTHCREÉ- 
TIEN, como diz NoGaro, QuEsNAY compára a sociedade 
a um organismo cuja fisiologia estuda; representa a 
circulação natural das riquezas na sociedade dum modo: 
semelhante à circulação do sangue no indivíduo. 

O ponto de partida desta circulação, a parte central 
da vida económica é a agricultura. 

« O cultivador consome imediatamente o que é neces- 
sário ao seu sustento; o resto divide-se enfre êle e o 
proprietário e ambos, em vista das suas despêsas, dis- 
tribuem ésse resto em salários por todos os outros 
membros da sociedade como preço do seu trabalho. 
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« Os valores que estes receberam voltam, pela compra 
dos víveres que consomem, para as mãos dos cultiva- 
dores, para destes saír de novo por uma circulação cuja 
continuidade constitue a vida do corpo político, assim 
“como a circulação do sangue constitue a vida do corpo 
animal ». , 
- Este conceito de gue a riqueza fem a sua orfgem na 
agricultura levou os fisiocrátas a considerá-la como a 
única indústria produtiva, pois só ela gera e múltiplica: 
os productos. É Este O segundo fundamento teórico da 
fisiocracia. 

Há na sociedade, segundo os fisiocrátas, uma classe 
de produtores constituída pelos agricultores e proprietá- 
rios e uma classe estéril formada pelos artistas, indus- 
triais, comerciantes, etc. 

Deve dizer-se que os fisiocrátas não contestavam a 
realidade e utilidade do trabalho efectuado por aqueles 
que transformam ou fazem circular as riquezas; estes 
indivíduos eram abrangidos na classe estéril porque, 
segundo os fisiocrátas, só o agricultor acumula riquezas. 

Só os agricultores « produzem por geração, pelo: 
aumento real do producto ». 

O artista, pelo contrário, « produz por adicção das: 
matérias primas e das substâncias conveitidas no tra- 
balho, não .faz mais que combinar as riquezas existen- 
tes, e recebe um valor igual ao que fornece. 


c) Consegitências. — Vamos agora apontar as con- 
segiências deduzidas destes dois fundamentos teóricos 
da fisiocracia. 7 

A existência duma Ordem natural (primeiro funda- 
mento teórico) leva os fisiocrátas à proclamação da 
liberdade, inteiramente oposta ao infervencionismo, que 
os mercantilistas defendiam. ” 
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Se os homens na sua actividade, diz a fisiocracia, 
estão sujeitos a leis naturais, a que vem a intervenção 
do legislador ? 

Tal intervenção inicamente é admissível quando feita 
de harmonia com a ordem natural. - a 

« Laisser faire, laisser passer » é a divisa que a 
Escola fisiocrática adoptou. . ; 

Ás regulamentações -industriais e comerciais que se 
encontravam em diversos países, com as corporações 
de artes e ofícios e com um sistema fiscal muito limi- 
tador, opunham os fisiocratas a liberdade de trabalho 
a liberdade de comércio: « laisser faire, laisser pas- 
ser ». 

Como ninguem ignora, esta doutrina encontrou a mais 
plena aceitação no seio da Revolução francêsa, que a 
<onsagrou pela célebre lei de 17 de março de 1791. 

Esta lei aboliu o regímen corporativo e proclamou a 
liberdade de trabalho, o direito para todo o indivíduo 
de produzir o que lhe pareça. 

E esta reforma em breve se estendeu a toda a 
Europa. i 

A mais completa liberdade de comércio que os fisio- 
crátas preconisavam tambem teve a sua consagração, 
ainda que menos duradoira. 

Outra ordem de consequências deriva do facto de se 
considerar a agricultura como única fonte de produção 
(segundo fundamento ). a. 

Desde que a agricultura é a única indústria produtiva, 
o Estado deve elevar ao máximo a sua profecção. 

Julgam os fisiocrátas, coerentes com a sua doutrina, 
que o imposto deve pesar sôbre as terras, fundamento 
de toda a riqueza. | 

Defendem por isso um imposto único sóbre a agti- 
cultura que em vez de atingir o proprietário rústico 
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Dor múltiplos e custosos rodeios, o atinge directa- 
mente (1). - 

À seita, como então se dizia, conheceu entre os seus . 
contemporâneos, numerosos detractores; citaremos ape- 
nas dois : CONDILLAC e VOLTAIRE. 

O liberalismo contido nesta doutrina e o seu projecto 
de reforma monetária, exerceram, comtudo, uma notá- 
vel influência na preparação do movimento revolucioná- 
rio e na legislação das assembleias da Revolução. 

Não devemos, porém, julgar que o seu liberalismo eco- 
nómico os levava a defender o liberalismo político. Não. 

Adoptavam. pelo contrário o absolutismo. Os fisio- 
crátas defendem o déspota natural. 

Em resumo: as consegiências naturalmente derivadas 
dos fundamentos teóricos da fisiocracia são: por um 
lado, a liberdade de trabalho e de comércio, por oútro, 
o imposto único sôbre a agricultura, 


14, A reacção liberal na Inglaterra. As orígens e a 
formação da economia política clássica: Adam Smith e 
os seus principais discípulos. 

a) Reacção liberal na Inglaterra a 
b) Constituição scientífica da economia política « com 

ANDAM SMITH + 
e) Os discípulos de Smru : optimistas — 1. B. Say 
d) Os pessimistas: Davip RicarDo, MALTHUS € STUART 


Mi. 
a) Reacção liberal na Inglaterra. — Constatâmos o 
aparecimento da doutrina mercantilista no século xvi, O 
seu apogeu no século xvu e a sua decadência no século 


(1) Foram os fisiocrátas que primeiro distinguiram os impos- 
tos em directos e indirectos. 
/ 


Só 


xvii, ainda que iluminada pela [tardia repercussão em 
Portugal sob o Marquês DE PomBaL. 

Os seus exagêros conduziram, como vimos, à reacção 

" fisiocrática, em França, que à regulamentação mercan- 

tilista opôs o conceito da ordem natural. Na Inglaterra 
vai dar-se também uma reacção contra a doutrina 
-mercantilista, que o genial Pirr tinha defendido e pra- 
sicado. 

A reacção liberal na Inglaterra assumiu um aspecto 
particular, conduzindo à constituíção scientífica da eco- 
momia política com ADAM Smith. 


b) Consfituíção scientífica da economia política com 
.ADam SmirH. — Efectivamente, SmirtH introduzindo um 
método rigoroso no estudo dos problemas económicos 
-deu-lhes um' aspecto scientífico. Por isso ADAM SmitH 
“foi considerado o pai da economia. 

Avam SuirH foi influenciado de modo especial pelos 
filósofos, seus mestres, como DaviD Hume e dum modo 
geral pelos filósofos escocêses que nas suas cátedras 
não desdenhavam embrenhar-se no estudo das questões 
económicas. Paréce assim ter-se voltado aos tempos 
da Grécia em que ARISTÓTELES e PLATÃO se ocupavam, 
ainda que incidentalmente, de alguns aspectos econó- 
micos. 

Sendo o método da filosofia um método essencial- 
mente dedutivo, de estranhar não é que os liberais 
inglêses o tivessem empregado no estudo da economia. 
Mas sob o ponto de vista do método, ADAM SMiTH e O 
seu discípulo J. B. SAy constituem uma excepção. 

Apesár do que SmirH deve aos seus professores, e 
principalmente a Hume, a sua forte personalidade, o sea 
modo de dizer, o seu método ao mesmo tempo dedutivo 
£ indutivo, dão à sua obra um carácter muito original e 
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muito diferente das produções posteriores da economia 
inglêsa. 

Nascido em Kirkaldy, na Escócia, em 1723, foi discl- 
pulo de HurcHEsoN a quem sucedeu na cadeira de filo- 
sofia moral da universidade de Glasgow. De 1764 a 
1766 viajou na França e na Suíssa, passou perto dum 
ano em Paris, onde conheceu os filósofos (os encíclo- 
pedistas Diperor, D'ALEMBERT, etc.) e Os economistas 
(os fisiocrátas, principalmente TurGor ). 

Escreveu algumas obras, mas a principal, aquela que 
o notabilizou é a que com o título An inguiry into the 
nature and causes of the wealth of nations publicou 
em 1776. 

Esta obra de observação e documentação é é o primeiro 
tratado de economia política onde os princípios apare- 
cem coordenados e sistematizados. 

Basta o título desta obra para se vêr que o método 
empregado por ADAM SMmitH foi o indutivo e nisto se 
afasta dos filósofos escocêses, seus mestres. 

"A obra de SmirH duma fácil « agradável leitura aindã 
hoje muito sujestiva e instrutiva, teve uma larga reper- 
cussão, e, poucos anos depois do seu aparecimento, 
foi traduzida em quási todas as línguas. O pensamento 
que domina a sua obra é o da liberdade económica e 
meste ponto tem certas afinidades com os fisiocrátas. 
SuiTH é, como os fisiocrátas, um liberal, revoltando-se 
-contra a excessiva regulamentação do antigo regímen e 
preconizando a máxima do laisser faire. ADAM SMITH, 
-não era, porém, um agrário, 

Para os fisiocrátas, como vimos, a agricultura era 
a única indústria produtiva, o critério único da pro- 
«dução. 

SmirH considera todas as indústrias produtivas e 
«ompreende-as sob o nome genérico de trabalho. 
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c) Os discípulos de SmrH: os opfimistas — J. B. 
Say. — É curioso notar que SmirH não exerceu no seu 
país tanta influência como no estrangeiro. A escola inglêsa:: 
fa subordinar-se antes à lógica de DaviD Hume. Foi 
sobretudo no continente que SmirtH teve continuadores. 

Na França, a doutrina de SmirH encontrou um grande: 
interprete e continuador em João B. Sav.. 

Não só por ser o sistematizador mais feliz, o divul- 
gador mais entusiasta da obra de SmirH, conseguiu Say 
ser tão conhecido como aquele. 

João BaristA SAy foi o escritor que mais popularizou 
a economia, desenvolvendo o gôsto por esta sciência. 
na França e na Europa, e, sem ter a originalidade pode- 
rosa de Apam SmirH conseguiu, com a exposição clara 
e metódica das doutrinas económicas, dissipar muitos 
êrros, elucidar muitas questões e inspirar muitas reformas, 

Para o sen bom nome concorreram ainda as muitas 
teorias e conhecimentos com que enriqueceu a sciência. 
económica, É 

Adoptou uma classificação lógica dos fenómenos eco-: 
nómicos em fenómenos de produção, repartição e con- 
sumo e esta classificação depois de completada com os. 
fenómenos de circulação, prevaleceu na sciência e ainda 
hoje é adoptada, à falta de melhor. 

Todavia, a doutrina mais notável de J. B. Say é a sua 
feoria dos mercados dos produtos, chamada pelos eco- 
nomistas francêses fhéorie des débouchés, que se resume 
em que os produtos se pagam com produtos, porque quem 
vende não pode deixar de comprar. Por isso, quanto mais 
abundante fôr a produção, mais fácil, variada e vasta 
será a venda. O excésso da produção provém única e 
simplesmente da falta de outros productos, necessários 
para equilibrar a oferta com a procura. Daqui deriva a 
solidariedade entre todas as sociedades, visto todas elas. 


. 89 


1 
estarem interessadas na prosperidade recíproca, bem 
como a influência benéfica que tem a importação dos pro- 
ductos estrangeiros sôbre a economia nacional, fazendo 
preparar productos destinados à exportação. 

Afinal, em todo o mecanismo da troca, dizia J. B. 
Say, O que em resumo se realiza é uma troca de pro- 
ductos por productos; a moeda é apenas um episódio. 
E J. B. Say chega a duas conclusões : uma relativa ao 
comércio internacional, a outra relativa às crises eco- 
nómicas por excésso de produção. 

Relativamente ao comércio internacional, conclue que 
a exportação e a importação hão de necessariamente 
equilibrar-se, pois que à entrada num país dum deter- 
minado producto corresponde a saída dum producto de 
" igual valor, e isto porque os productos se trocam por 
productos. Esta conclusão é falsa: segundo ela, não 
poderiam existir balanças do comércio desiquilibradas e - 
os factos provam exactamente essa possibilidade. | 

Relativamente às.crises por abundância, a conclusão 
de Say é mais interessante mas igualmente falsa. 

Não pode produzir-se, sustenta Say, um excésso 
geral de produção porque, se os ramos da produção se 
desenvolvem igualmente, o excésso dum encontrará 
equivalência com o excésso doutro. Dado o excésso 
em qualquer ramo de produção, o remédio mais eficaz 
que se pode trazer a êsse mal é precisamente provocar 
um excésso proporcional nos outros ramos da produção. 
Infelizmente, o excésso de produção nunca se manifesta - 
nas condições supostas por J. B. Say. 

É por impulsos intermitentes e localizados e não simul- 
. tâncamente que o excésso da produção se manifesta (1). 
(1) Esta interessânte doutrina encontra-se exposta com todo 


o desenvolvimento no Curso de economia política de Give, 
págg. 165 e segg. 
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Say repele o emprêgo exclusivo do método dedutivo 
na economia e ainda neste particular se aproxima mais 


de SmirH do que os liberais inglêses. 


ADam SmirH e ). B. Say formam o grupo dos opfi- 
misas, pôis, segundo êles, a vida económica é regida 
por leis naturais, que a mantem numa perfeita harmonia, 


d) Os pessimistas : DaviD RicarDO, MALTHUS € STUART 
Mu. — Com os economistas de que vamos agora falar, 
o aspecto muda. . 

Encaram a vida económica como uma negra e conitf- 
nua tragédia, uma grande calamidade, oferecendo pers- 
pectivas sombrias : são os pessimistas. . 

Destaca-se em primeiro logar Davip Ricarpo, hábil 
banqueiro e político feliz, cuja obra se notabiliza bri- 
lhantemente pelo elenco de doutrinas que apresenta, 
entre as quais sobresái a sua célebre feoria da renda, 
que pode assim formular-se : a renda que o proprietário 
do solo recebe vai sempre aumentando com o progresso 
económico. 

O proprietário do solo pode contar com um aumento 
indefinido de rendimento, visto o desenvolvimento da 
população, o progresso económico, determinar a cultura 
de terras cada vez menos ferteis. 

Observa Ricarpo, no que respeita às produções agri- 
colas, que em virtude da desigual fertilidade das terras, 
o custo de produção não é o mesmo para todos os 
proprietários, e, contudo, todas as vezes que produtos 
idênticos se vendam no mesmo mercado, há para todos 
eles o mesmo preço, que tende a cofncidir com o custo 
de produção méximo. . 

E a razão é simples: o proprietário da terra menos 
fertil que tem o produto mais caro, só pode vendê-lo 
pelo custo de produção, mas o proprietário duma terra 
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mais fertil não quer vender o seu producta por menos 
que o seu companheiro pede e realiza assim um lucro 
(a diferença entre o custo de produção e o preço da. 
venda) que traz na teoria de Ricarpo e no vocabulário 
da Economia política, onde adquiriu direito de cidade, o 
nome de renda. ; 

A princípio, diz RicarDO, Os homens, não tendo neces- 
sidade de cultivar senão uma pequena porção de terra, 
escolheram a mais fertil. 

Mas ao verificar-se um aumento de população, tor- 
nou-se necessário um aumento correspondente na pro- 
dução e para isso cultivaram-se as terras menos ferteis, 
nas quais o custo de produção é, evidentemente, mais 
elevado. 

Supondo que os terrenos da primeira categoria dão 
50 kilolitros de trigo por hectare com uma despêsa de 
60 escudos (2 escudos por hectolitro) os terrenos da 
segunda categoria produzem num hectare e com a mesma 
despêsa, apenas 20 hectolitros o que fará elevar o custo 
de cada hectolitro a 5 escudos, 

É evidente que os proprietários desta segunda cate- 
goria não poderão vender o trigo por um preço inferior 
ao seu custo de produção (3 escudos cada hectólitro ). 

E certo é também que os proprietários das terras 
mais ferteis, não querendo vender o seu trigo por um 
.preço inferior ao dos seus visinhos, vendê-lo-hão tam- 
bém a 3 escudos cada hectolitro, mas porque o trigo 
lhes não custou mais que 2 escudos, realisarão estes 
proprietários, para o futuro, um benefício de um escudo 

-:por hectolitro ou seja de 30 escudos por hectare. 

Mais tarde, o aumento de população não cessa e 
exigindo ainda um suplemento de subsistências obriga 
os homens a cultivar terrenos de qualidade ainda infe- 
vior, que não produzirão, por exemplo, senão 15 hecto- 
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litros de frigo por hectare com a despêsa de 60 escudos. 
Desde logo o preço do hectolitro se eleva a 4 escudos. 
e, pelas razões expostas os proprietários dos terrenos. 
mais ferteis verão a sua renda elevar-se a 2 escudos 
por hectolitro, ou seja a 60 escudos por hectare, ao- 
mesmo tempo que os proprietários da segunda categoria 
verão por sua vez nascer em seu proveito uma renda 
de 1 escudo por hectolitro. 

Esta <« ordem de culturas >, como lhe chama RICARDO, 
pode prosseguir indefinidamente, tendo sempre por con- 
sequência: 1.º um aumento de renda ou inferêsse dos. 
proprietários, que são os únicos felizes no meio do 
empobrecimento geral, que lhes faz a fortuna; e 2.º um . 
aumento do custo das subsistências. : 

O aumento do custo das subsistências — conseguên-- 
cia do aumento da população — terá alguns efeitos. 
sôbre o salário ? 

O salário está sempre compreendido entre os dois 
limites extremos da produtividade ' do trabalho e do- 
mínimo necessário à existência do operário. 

A teoria da renda coordena-se com o mínimo do: 
salário que Ricarvo formulava dizendo que pelo aumento 
crescente de população não se torna necessário ao pro- 
prietário agrícola aumentar os salários, visto que pelo 
engrossar da população se multiplicam os braços que 
se oferecem, o que fará baratear os salários que devem, 
como dissemos, orçar pelo necessário simplesmente para 
o operário se manter e reproduzir. 

Se os salários se erguerem demasiado, argumentava 
RicarDo, o operário encontra bem estar, realiza fácil ' 
casamento, prolifica, e o resultado é haver um aumento 
de braços depois, na oferta, que virá baixar os salários.. 

“Se êstes de contrário forem muito menores que o- 
necessário para o sustento e reprodução do operário, 
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-daí advirá a miséria, a emigração ou a morte que tra- 
zendo diminuíção de braços, acabará por erguer os 
salários. 

Para onde devem tender os salários ? 

Para o mínimo de sustento e reprodução, e como 
êsse mínimo não é muito alterável, resultava para 
Ricarvo entender êle que não era necessário ao pro- 
prietário do solo aumentar os salários. 

É bem fácil descortinar nestas doutrínas o pessimismo 
-que as domina. Os proprietários são os jínicos felizes 
no meio do empodfecimento geral que lhes faz a for- 
tuna, diz RICARDO. ; 

Os salários sóbem mas em nada beneficiam os ope- 
rários, porque não poderão nunca manter-se por muito 
tempo acima do mínimo de sustentação e reprodução, 
-para que tendem. 

Mas serão verdadeiras as bases em que assenta esta 
doutrina? Parece-nos que não. a 

A ordem de sucessão nas culturas imaginada por RiCAR- 
DO, está em inteira oposição com a verdade histórica. 

Os homens, ao contrário do que pensava Ricarvo, 
começaram por cultivar as terras menos férteis e isto 
porque as outras, pela sua luxuriante vegetação, eram 
muito mais difíceis de cultivar. 

Esta teoria, cujos fundamentos parecem tão contes- 
táveis como as conclusões que dela se derivam, exerceu 
uma extraordinária influência no desenvolvimento do 
pensamento económico. 

Teremos mais adeante ensejo de ver como ela forne- 
-ceu notáveis argumentos aos socialistas e a todos os 
adversários duma organização puramente individualista 
da produção. ê 

MaLTHUS é outro péssimista, cujas doutrinas se encon- 
tram expostas na obra Ensaio sôbre o princípio da. 
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população publicada em 1803. MALTHUS adquiriu, com 
esta obra, um nome muito notável. 

Foi éle quem chamou a atenção do mundo scientffico 
para a teoria da população, assunto que ficára esque- 
cido atravez tanta discussão e tanta hipótese oferecida. 

Para MALTHUS, à causa de todos os males, de toda 
a miséria, é esta tendência terrível e dominante que tem 
a população para se desenvolver muito mais avantajada, 
muito mais numerosamente do que as subsistências, 
porquanto a população cresce segundo uma progressão 
geométrica, ao passo que as subsistências crescem 
simplesmente numa progressão aritmética. De modo 
que, se nenhum obstáculo se opuzer ao desenvolvimento 
da população, chegará um momento em que as subsis- 
tências serão insuficientes para alimentar o: número de:. 
habitantes do solo. 

Era .porisso que MALTHUS considerava quási provi- 
denciais as guerras, as pestes, enfim todos os meios 
de destruição da população, pois só assim se poderia 
restabelecer um desejado equilíbrio entre as subsistên- 
cias e a população. 

MaLTHUS empregou o método dedutivo na descoberta 
da sua lei: dum facto observado nos Estados Linidos 
deduziu uma doutrina generalizada a todo o mundo. 
As suas douírinas são profundamente péssimistas mas 
explica-se bem êste carácter da sua obra pelo que se 
passava na Inglaterra, cujo estado miserável era verda- 
deiramente desolador no tempo dêste economista. 

O péssimismo que notamos em MaLTHUS e RicarDO 
vai encontrar a sua fórma suprema em STUART MILL ao: 
mesmo tempo filósofo e economista, como os antigos. 
professores escocêses. 

SrTuART MiLL encontra-se, pelas suas doutrinas, entre 
a escola inglesa e o socialismo e é, por isso, chamado- 
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semi-heferodoxo. Para bem compreendermos o alcance 
desta designação, notaremos que a escola inglesa era 
conhecida por orfodoxa, por os seus sectários julgarem 
que a verdade cristalisára nas suas afirmações, e O 
socialismo recebera por isso o nome de heferodoxo. 
Stuart MiLL, sendo um representante eminente do 
classicismo liberal e individualista, chega, porém, a- 
preconizar reformas com tendências verdadeiramente 
socialistas. 

Encosta-se às teorias ricardianas, entendendo que o- 
progresso duma nação, dividida em proprietários, capi- 
talistas e trabalhadores faz sempre enriquecer a classe: 
dos proprietários, enquanto o custo das subsistências 
tende a aumentar e os lucros a diminuir, sendo, porém, 
êstes dois movimentos afrouxados pelo aperfeiçoamento 
da agricultura. Mas já não tinha respeito pela proprie- 
dade hereditária, considerando-a injusta e entendendo 
que-o grande problema social a resolver, no futuro, é 
harmonizar a maior liberdade individual do comércio 
com a propriedade comum “da matéria prima e com a 
participação igual de todos nos frutos do trabalho com- 
binado. 

RicarDO, MALTHUS e STUART MiLL preferem o método 
dedutivo e são por êlé levados a teorias abstratas e 
cada vez mais. afastadas da rialidade. 


15. As escolas contemporâneas sob o ponto de vista 
das doutrinas ou das soluções: À — a escola liberal:. 
estado actual . 


a) Origens da escola 
b) Mudanças de fisionomia nos meios históricos 
e) Princípios fundamentais : 

1) ordem natural — consegliências 

2) liberdade económica: 


“To eo em 
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3) individualismo 

4) não intervenção do Estado 
d) Apreciação 
e) Estado actual 


a) Origens da escola, — Sob o ponto de vista das 
soluções, podem distinguir-se no movimento económico 
contemporâneo várias escolas perfeitamente diferencia- 
das. A primeira dessas escolas, que se chama por 
vezes clássica porque todos os fundadores da Econo- 
mia política, os fisiocrátas, ADAM SMiTH, RICARDO, SAY, 
Stuart MiLL, lhe pertencem ; por vezes também indivi- 
dualista porque vê no indivíduo ao mesmo tempo o 
motor e o fim da actividade económica — e que'os seus 
adversários chamam irônicamente ortodoxa, em virtude 
do carácter um pouco dogmático das suas afirmações 
e do desdem que muitas vezes professou pelos pseudo 
hereticos, — é a escola liberal. ê 

Efectivamente a designação de escola liberal é a 
mais própria para a caracferizar pois é a que melhor 
se harmoniza com a fórmula famosa lJaisser faire, lais- 
ser passer que se tornou a sua divisa, 

Sôbre as origens da escola liberal, apenas queremos 
repetir que elas se ligam aos fisiocrátas, a ADAM SMmiTk 
e aos seus discípulos e que é nas obras dêstes que se 
encontram os seus princípios fundamentais. 


b) Mudança de fisionomia nos meios históricos. — 
A escola liberal, é curioso notá-lo, não tem conservado 
através de todos os meios históricos aquela fisionomia 
revolucionária que apresenta nos seus inícios. Surgindo 
da reacção contra O regimen mercantilista, demasiado 
restritivo das liberdades individuais, a escola liberal 
assumiu naturalmente uma fisionomia revolucionária. 
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Mas, derrubado êsse regimen, nenhuma razão dessa 
“sua primeira fisionomia subsistia. E, como a escola 
“passou a defender a organização económica actual con- 
tra o socialismo, que a pretende subverter, à sua feição 
“É hoje acentuadamente Raneenradoca: , 


c) Princípios DR -. São quatro « os prin-, 
"cípios fundamentais da escola Mherals : 


1.º Ordem natural. À escola liberal ee na exis- 
“tência duma Ordem Natural" no -séntido do que as 
sociedades humanas são reguladas; por: leis. naturais 
que nós não poderiamos mudar, 'ainda que quizessemos,, 
pois são naturais; e ainda que pudessemos, nós não 
-teriamos interêsse em modificar essas leis que são boas." 
-OU, pelo menos, as melhores. “lc des 

O papel do economista limita-se a discar ie 0 jogo 
. destas leis naturais eo “dever dos. indivíduos: ê dos 
governantes consiste em regular por eles. a: sua con+ 
duta, . 

Em suma, os liberais crêem na: “Existência nao 
«Ordem Natural e daí derivam duas consequências : em, 
.primeiro logar, a evolução : “económica segue um. curso: 
natural, que os homens não, podem modificar ; em. 
segundo logar, mesmo que pudesse ser modificada, .a 
evolução económica não deve sê-lo, pois dá em ênd 1* 
fase histórica os melhores. nrepuitados .que “deja se, 
.podem esperar. . . : ss 


2.º Liberdade económica. 'Não sendo as leis natu-. 


. vais senão a expressão das relações que se estabelecem .' : 


expontancamente entre os homens vivendo em sociedade; 
sempre que éles. são livres no desenvolvimento. da sua 
actividade, segue-se que o Progtesso oeial se funda na 

7 b . So des PR ita “ 
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liberdade individual, ou, sob o aspecto económico, na 
liberdade económica. 


3.º Individualismo. A escola liberal é individualiste 
no sentido de que vê no esforço individual o primeirc 
e mesmo o único motor da evolução social. Os inte 
resses individuais, antagónicos na aparência, são mz 


“rialidade convergentes, estabelecendo-se entre êles ume 


harmonia que constitui precisamente a ordem natural, 
a qual é muito superior a qualquer combinação artificial, 
que se possa imaginar. 


4.º Não intervenção do Estado. OQ papel do legis 
lador, se quer assegurar a ordem social e o progresso 
limita-se então a desenvolver, tanto quanto possível 
as iniciativas individuais, a afastar tudo que possi 
tolhê-lhas, a impedir sômente que se prejudiquem uma: 
às outras, e, por consequência, a intervenção da auto 
ridade deve reduzit-se ao mínimo indispensável à segu 
rança de cada um e à segurança de todos. 

Se há uma ordem natural, se deve haver liberdad 
económica e se o indivíduo é a única mola da activi 
dade económica, o Estado não deve intervir. A qu 
viria a sua intervenção? Perturbar, sômente. 

O Estado deve exercer apenas uma função de polícia 
garantindo o livre exercício das actividades individuais 
pela manutenção da ordem interna e externa. A nã 
intervenção do Estado não é um princípio rígido, apesá 
de ser um princípio fundamental, sendo de notar qu 
quási todos os individualistas o atenuam e admitem : 
intervenção do Estado dentro de certos limites (1). 


(1) O próprio Avam Smrx, não via com desagrado o Acto dt 
navegação de CROMWELL. 
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d) Apreciação. — Chnartes Gibe, examinando êstes 
princípios, acha a sua combinação simples e grandiosa 
ao mesmo tempo. 

Serão, porém, verdadeiros todos êstes princípios que 
vimos de referir? Vejamos. 

Quanto ao primeiro fundamento, desde que existe uma 
órdem natural a consequência dela resultante é a impos- 
sibilidade de evolução da vida económica e os liberais 
assim O pensam. . 

Na verdade, dizem êles, a vida económica nem pelo 
direito pode ser modificada: o direito liga-se com o 
passado, limitando-se a legitimar situações de facto 
anteriormente constituídas. O pensamento dos liberais 
não é, porém, exacto. 

É verdade que o direito, a maior parte das vezes, se 
limita a legitimar situações de facto: a propriedade, 
antes de obter a sanção do direito, começou por ser 
uma situação natural — a apropriação das coisas para a 
satisfação das necessidades; o casamento, como meio- 
de constituíção da família, não foi criado pelo legisla- 
dor, que apenas se limitou a consagrá-lo jundicamente. 
Mas outras vezes o direito opera verdadeiras revoluções- 
dando novas feições à vida económica. 

Como é que os actuais proprietários inglêses estão- 
de posse das suas terras? Em virtude de factos de: 
guerra e de conquista. Seria hoje a vida económica 
inglêsa a mesma, se não tivesse havido essa revolu- 
ção? Não. | 

E a Revolução francêsa, quantas mudanças não ope- 
rou? Os factos realmente influem nas ideias mas, por 
sua vez, as ideias podem reagir sôbre os factos, modi- 
ficando o modo de ser da vida social. Assim acontece 
com o direito : não legitima só situações de facto, opera 
também verdadeiras revoluções. 
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Quanto ao princípio do individualismo, é verdade. que 
“a iniciativa individual é uma mola importantíssima da 
vida económica, mas não é única, O Estado muitas 
vezes prepara as condições necessárias ao sensato 
mento dessas iniciativas. . 2. E raia 


e) Estado actual, — É ande aindá O prestígio desta 
«escola e a sua extraordinária influência provém, em 
grande parte, do apoio da classe média que,-receando- 
fortemente os progressos do socialismo, veio acolher-se 
ao liberalismo, apesár da feiçãó aristocrática da escola. 

A escola liberal não tem propriamente. um programa 
positivo ; diz-nos apenas'o que o Estado não deve fazer 
em relação aos problemas económico-sociais : Jem assim 
“um programa negativo. . : 

No domínio das instituíções sociais, a escola liberal 
-admite apenas iniciativas individuais, combatendo a inter- 
.venção do legistador na organização de certas institul- 
-ções, tais como. as caixas de aposentação, seguros 
. Sociais obrigatórios, e outras instituíções que, não obs- 

fante, e por influência das ideias dorianaits: se em 
desenvolvido nos grandes países. É , 

Sob o ponto. de vista da organização SEOdEIVO a tese 
Jiberái é abertamente favorável à organização capitalista 
e contra toda a tentativa de intervenção. estadoal ou 
«cooperativista, 

Quanto aos frusfs, muitos espalhados na PRE e 
posição da escola liberal é embaraçosa. O Estado deve 
ou não intervir proíbindo essas organizações económi- 
cas, que sendo uma manifestação da liberdade econó- 
mica não deixam de lhe ser contrárias? Se o Estado 
infervém e proíbe o trust; restringe a liberdade econó- 
mica dos seus organizadores: se- permite a organização 
do srusr, as liberdades individuais serão atingidas. 
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À escola liberal defende o princípio da abstenção do- 
Estado perante os frusts. É ainda afastada a interven- 
ção do Estado quanto às pela çaçA do capital com o tra- 
balho. 

"Quanto ao problema do goniércio internacional, a 
- escola liberal combate os .direitos aduaneiros e todos - 
os entraves à mais completa. liberdade económica. 

Qual será o futuro da escola liberal? É muito 
arriscada qualquer afirmação a êsse respeito. A vida 
“económica. evoluciona - constantemente e: os quadros: 
económicos que hoje ocupam o primeirô logar podem 


amanhã recuar para: um logar pesundários. se novos 


.aspectos surgem a dominar. . 
- Quando as condições mudem, a ielcola liberal vê-se 
" neste dilêma: on, para conservar O seu prestígio, per- 
" manece ligada aos velhos quadros económicos, ou perde 
todo o seu prestígio para se adaptar aos novos quadros: 
- O que não é arriscado afirmar é que a escola liberal, 
seja qual fôr o seu destino, há: de ter sempre pelo: 
menos o mérito de ter sido à sua sombra que se cons- 
tituiu a sciência económica. É natural que outras dou- 
trinas a substituam um dia na sua preponderância ; 
ficar-lhe-há ainda o merecimento de ter sido o funda- 
- mento sôbre o qual essas doutrinas se “terão porventura 
edificado. 

A escola liberal tem ainda muitos dia principal- 
mente na França. Entre os autores modernos citaremos 
apenas CourcELLE, SENEUIL, . MOLINARI; . LEVASSEUR; 
Guyor, Leroy, BeauLieu, M. BLock e CoLson. 


a 
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16. As escolas contemporâneas sob o ponto de vista 
«das doutrinas ou das soluções : B — Escolas socialistas : 
2) o comunismo 


a) Ideia geral das escolas pecialiates em oposição à 
escola liberal 
4) Divisões do socialismo 
1) pela extensão dos bens subiraídos à propriedade 
privada 


2) pelos processos de transformação « da prpanizaçãr 
económica actual 
€) Os precursores das ideias socialistas — os nipisios 
d) Comunismo : conceito e importância actual, 


a) Ideia geral das escolas socialistas em oposição à 
escola liberal, — Em inteira e diametral oposição com 
a escola individualista, aparecem-nos as escolas socia- 
listas, que teem uma importância extraordinária na 
economia, depois que se desprenderam das formas 
romanescas, sentimentais e utópicas, em que por muito 
tempo andaram envolvidas, para se tornarem mais 
lógicas e scientíficas. : 

Como vimos, a escola liberal ou individualista espera 

tudo da livre expansão das actividades individuais, reduz 
a acção do Estado ao mínimo, isto é, à segurança 
interna e externa, visto considerar tal acção um mal 
necessário. 
* À esta orientação do individualismo opõem-se diame- 
ralmente as escolas socialistas. Escolas socialistas « 
não escola socialista, dizemos nós, por que efectiva- 
mente queremos contrapôr à escola liberal opiniões 
variadas sôbre um ou outro problema, sem uma inteira 
unidade de vistas, mas todas elas com um ponto 
comum — a crítica da organização económica actual, 
que consideram defeituosa, cheia de certos vícios insa- 
náveis. 
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O dogma dos liberais, o princípio supremo do indivi- 
-dualismo é a liberdade ; o dogma dos socialistas, a sua 
maior aspiração é a igualdade. Mas, a liberdade conduz 
à desigualdade, dizem os socialistas; a igualdade con- 
duz à negação da liberdade, pensam os liberais, os indi- 

“ vidualistas. 

Os socialistas vêem a causa essencial da desordem 
social na organização actual que, assentando na liber- 
-dade individual, permite a concentração da fortuna nas 
mãos dum pequeno número de indivíduos, dando-lhes a 
faculdade de explorarem a massa humana, fazendo-a 
“trabalhar em seu proveito exclusivo. As escolas socia- 
listas pretendem destruir todas as desigualdades sociais 
existentes, que provêm da liberdade com que cada um 
desenvolve a sua actividade. : 

Estas desigualdades, porém; dizem os liberais, não 
se podem fazer desaparecer, visto que se fundam na 
diversidade das qualidades intelectuais e morais dos 
homens. O direito até se converte numa injustiça, 
«quando é atribuído em proporções iguais a indivíduos 
«que se encontram em condições diversas. 

Pôsto isto, resta-nos dar a noção de socialismo. 

Podemos definir o socialismo como o sistema que 
.alarga a acção do Estado, tornando-o verdadeiro pro- 
prietário e fazendo regular pela autoridade pública a 
produção e repartição da riqueza. 

No individualismo, pelo contrário, o Estado, exerce 
uma simples função de polícia; a sua acção é reduzida 
.ao mínimo, isto é, à segurança interna e externa, visto 
-ser considerada, tal acção, um mal necessário. 

Se o Estado se orientar por êste critério, os indiví- 
«duos, impelidos pelo seu interêsse pessoal, saberão dar 
satisfação a todas as suas necessidades intelectuais e 
materiais, desenvolvendo-se a civilização em todas as 
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suas variadas manifestações. Por isso, O individualismo: 
é, contrariamente ao socialismo, o sisfema que espera 
tudo da livre expansão das actividades individuais sob 
a tutela do direito. À tutela do direito propõe-se sim- - 
plesmente remover os obstáculos, que se opõem àquela 
livre expansão das actividades individuais. emma 

Quais os elementos essenciais de toda e aalquer 
organização socialista ? São três. 


4 - Surge primacialmente a existência do Estado. não o 


Estado actual, burguez, essencialmente político, mas 


, um Estado socialista, um Estado que seja não um. 


patrão mas um administrador de todos os bens (1). 


; » À segunda característica duma organização pura, 


retintamente socialista, está em a socialização dos 
meios de produção e esta significa que numa organiza- 
ção social assim,os meios de produção não se encon- 
tram no. património particular de 4 ou B, mas no. 


- domínio de toda a colectividade. Hoje quási todos os 


bens estão individualmente apropriados ; no socialismo, 
o Estado é o único proprietário dos meios de produção. 


*- A derradeira caracteristica que apontaremos do socia- 


" riquezas. 


lismo é à organização da prôdução e da repartição 
“ pelo Estado. ; 

Se o Estado é o osonidos dos bens, é êle que deve 
e tem de organizar a FERRÃO e a repartição das 


. 


+ 
“ 


b) Divisões do socialismo. O socialismo admite , 
várias divisões, que convemagora referir. 


(1) No quarto congresso do socialismo, travou-se grande 
discussão entre os dois campiões KarL Marx e BAKUNINE que 


“negava a existência do Estado como elemento essencial duma: 


organização socialista e daí. resultou a expulsão de Baxunine e 
seus adepios. 
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Em primeiro logar, quanto à extensão dos bens: ' 
subtraídos à propriedade privada, o socialismo divi- ; 
de-se em comunismo e colectivisíro... 

(0) colectivismo quer a apropriação comum só “dos 


meios de produção. O comunismo quer a apropriação. .. = 


integral dos meios de produção e “também dos meios ' 
de consumo. O colectivismo é a fórma mais scientt- -' 
fica e mais perfeita da evolução das ideias socialistas 
e a que adquiriu predomínio . sôbre todos os. sistemas 
desta natureza. ; eos , 

“Mas no colectivismo - ainda devenos fazer uma dis : 
tinção : se há a-.socialização .pelo Estado de. todos os 


* meios de produção, temos o coléctivismo fotal, se 0. E 
“Estado apenas socializa algum dos meios de produção, 


temos o colectivismo parcial, . 

Efectivamente, ao lado do: “colectivismo, totál, “desen- 
volveu-se também o colectivismo parcial, principalmente E 
sob a fórma agrária, que propugna únicamente-a apro-:: 
priação comum do solo. -O colectivismo agrário: de 
Henry GEORGE representa uma Aplicação da teoria ricar-. 
diana da renda (1). . 


(1) Foi com Henry Georoe. que 6 colectivismo. agrário. - 
adquiriu o seu principal desenvolvimento. -As. doutrinas de 
Henry George encontram-se compreendidas: sa sua famosa 


obra Progress and proverty (1879) que fez a sua reputação. : ; . 


scientífica. O problema capital que H. GeorcE examina é o do- 


aumento da miséria, ao mesmo tempo que Ricrenia a riqueza . Ri 


no seio dos Estados. 


Nos países primitivos e reputados pobres,: não há grendis É “e 


riquezas, mas também não há pauperismo. Á medida. porém 
que a riqueza vai aumentando, vai-se desenvolvendo a.miséria,. : 
de modo que as cidades mais ricas, como Londres e: Paris, 
são também aquelas em que a miséria é mais intensa e geral. 
À causa dêste fenómeno encontra-se no movimento progressivo 
da renda, que vai absorvendo-os salários (remuneração do. 
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Quanto aos processos de transformação da organi- 
zação económica actual, o socialismo pode ser revolu- 
cionário e reformista. ? 

O socialismo revolucionário preconiza a transforma- 
ção da organização actual, o advento 'duma melhor 
organização por meio duma revolução, à maneira dos 
soviets na Rússia. 

O socialista reformista, menos violento, preconiza 
uma evolução lenta e contínua da actual organização. 

O socialismo revolucionário predomina nas classes 
trabalhadoras e especialmente na C. G. T. (Confede- 
ração Geral do trabalho ), que admite como princípio a 
luta das classes, e como símbolo ou meio de acção a 
greve geral, ' 

O socialismo reformista parece predominar nos par- 
tidos políticos. Como se explica que socialistas tenham 
participado na governação pública em Portugal, França, 
Hália e Alemanha, sendo êstes Estados ainda de orga- 
nização burgueza? Precisamente por que Os socialistas 
reformistas entendem que para se chegara uma orga- 
nização socialista é preciso fazer não uma revolução 
violenta e abaladora, mas uma progressiva reforma da 
“actual organização. . 


c) Os precursores das ideias socialistas — os uto- 
pistas. — As ideias socialistas não são novas. A forma 
tradicional do socialismo foi o comunismo e as teorias 


trabalho) e os inferêsses (remuneração do capital), determi- 
nando o aumento da miséria, visto enriquecer cada vez mais 
os proprietários, à custa da pobreza e de todos os indivíduos. 
O único remédio para êste mal e para esta anomalia econó- 
mica, encontra-se na devolução da propriedade da terra ao 
Estado, não sendo necessário para isso recorrer à expropria- 
ção, mas bastando um impôsto que absorva a renda. 
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comunistas já se encontram na antiguidade, PLATÃO, 
passa até por ser o patriarca do comunismo. 

No século xvi, Tomaz More ou Morus faz a crítica 
da organização social contemporânia e esboça o plano 
duma sociedade comunista, que êle imagina realizado 
na ilha da Litopia. Mais intimamente ligada com as 
ideias de PLATÃO, aparece-nos no século xvil a organi- 
zação social sonhado pelo dominicano CAMPANELA e 
que êste escritor apresenta como própria da Cidade do 
Sol. É um viajante de regresso às nossas regiões que 
descreve essa organização (1). . 

No .século xix, CABET, seguindo a mesma orientação 
utopista, descreve num país fantástico, a Icaria, o comu- 
nismo enquanto aos bens, com trabalho obrigatório e 
gradável, mantendo-se expontâneamente a ordem, sem 
necessidade da intervenção dos magistrados electivos. 

Todos êstes autores foram denominados iopistas e 
na verdade as suas obras não passam de imaginações 
engenhosas. 


d) Comunismo: conceito e importância actual, — 
O comunismo é um sistema segundo o qual toda a 
riqueza deve ser absorvida pela colectividade a quem 
pertence recolhê-la e, mais ainda, reparti-la pelos seus 
-membros. 

O comunismo, forma tradicional do socialismo, quer 
-a apropriação comum dos meios de produção e tam- 
bém dos meios de consumo e distribui as riquezas 
segundo as necessidades de cada um. 


(1) Na Cidade do So!, a comunidade dos bens é acompa- 
nhada da das mulheres, por os habitantes dêste país estarem 
convencidos de que a propriedade privada resulta da existência 
da familia que, leva o homem a procurar riquezas e honras 
para os seus, tornando-o avaro, pérfido e hipócrita. 


Qual a áiporância áciubi do comunismo ? 
Hoje o comunismo quási não conta adeptos como : 
sistema socialista. Forma O substractum duma organi- : 


“zação contrária ao próprio socialismo — o anarquismo: 


e mantém algumas afinidades com o bolchevismo; que”. 
se nos apresenta como um amalgama - de: comunismo, e 
colectivismo - e sindicalismo. 


17. As escolas socialistas (add) b). “o: eolectivismo. e 
Karl Marx. O Mana co neo-mandemo; 


-ao markismo, Karl. Maix 
. 1) método Err 
9) filosofia Social —6 “materialismo histórico ra 

5) lei da concentração capitalista — -— - tese catastrófica 
4) teoria da mais-valia - .. : ds 
b) neo-maraismo,.. 


:a) O maixismo Karl Marx. — Os primeiros delinea. 
mentos do colectivismo encontram-se em SAINT SiMoN,.- 
Fourier, Louis BLANC'e RODBERTUS JAGETZON, mas éste." 
sistema só.se constitui definitivamente com KaL Marx | 


-sendo por isso. que O Ro eeiviomo: se senoralna por 
vezes marxismo. ; e 


KarL Marx, nascido é em Tréves' ERR família judaica, : 
fez os seus estudos na Liniversidade: de Bonn e: foi 


- nomeado professor de filosofia. Adquiriu. -como tal uma : 


grande reputação, que lhe .assegurava uma carreira | 
cheia de triunfos, se não fôsse a extraordinária influên- 


“eia que sôbre q seu espírito; exerceu a filosofia de Hegel,.- 
-. que o: levou:.ao mais extremo. E raarealianio lesófico 


político .e religioso. = e 
. Publicou ' em; 1846 .a.- “Misére de la plilobopiio ou. 


reponse à la philosophie de la misêrie de ProuDHON, 


em 1855, a Reid der Penne Oekonomie fe Cri tica 


o 109- a 


da economia política Je em 1867 o primeiro volume da 


sua obra Das Kapital (O Capital). Os outros dois, 


volumes apareceram depois. da sua morte (1885), 


. publicados pelo seu genro EnceLs.- Destas obras, a. 
- mais: importante . é “precisamente O primeiro volume do. 
Das: Kapital, que contém a exposição das ideias funda- 


: Mentais do sistéma de Kart MArX.-. ; 
- Este livro monumental, Das Kapital, teve como a 
: Bíblia eas Pandectas, numerosos comentadores e é cer- 
tamente- em toda a literatura do século xix um daqueles 
-euja influência foi mais. profunda. e mais universal. 
“+. Pelo: método que emprega, MARX, aproxima o seu 
“ "socialismo mais da “economia política clássica e da sua 


:-concépção de leis. nafurais que 'dos. socialistas prece-". 


- dentes, que classifica desdenhosamente . de - útopistas. 
 — Sem' dúvida, 'as teorias marxistas procedem dos grandes 
“; gconomistas do comêço do. século Xix, é muito ape 
“mente: de. RICARDO. '. 
:"- É O seu continuador, não. só : pela” 'feoria do valo 
- Aiihânda sôbre o trabalho, pela do “antagonismo dos 
lucros e dos salários, pela própria feoria da renda, por 


-. todas as- doutrinas ricardianas que passaram .apenas ... 
" modificadas na doutrina - marxista: e, constituem a, sua . 
poderosa ossatura, mas ainda, posto. .que esta afirmação É 
“pareça à primeira vista paradoxal, pelo seu .método' 


o bstracto, dogmático e pelas suas fórmulas obscuras. 
Marx .apoia-se sôbre uma rica observação de factos 


e simplifica-os; generaliza-os para tirar dêles construções a 
, puramente esquemáticas, precisamente. (o) que Ricarto- 


-. fazia é depois dêle os seus discípulos. 


Efectivamente KarL Marx vai buscar .os princípios ' 


fundamentais à escola clássica ingleza mas a par do 


* miétodo. dedutivo que RicarDoO já adoptáa, emprega o | RR 


Res método da escola histórica alemã. : 


mo tam mm mm 
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2. Filosofia social. O materialismo histórico, — 
Toda a obra de KarL Marx é dominada pela filosofia 
hegeliana, cujo princípio fundamental é a identidade dos 
contrários. Para Hegel o universo com todos os seus 
fenómenos não é mais do que o desenvolvimento cons- 
tante da Ideia Absoluta, em que se passa duma fase 
para a outra pelo princípio da identidade dos contrários. . 
Ser e não ser, pode ser; cada princípio, cada ideia 
tem em si o germen da sua destruição. 

KarL Marx aplicou éste mesmo princípio à vida, 
económica, cuja evolução explica pela doutrina do mafe- 
rialismo histórico. 

Segundo KafL Marx, O fenómeno económico é a 
causa determinante de todas as outras manifestações. 
da vida social e por isso da moral, do direito e da 
política (1). , 

Não é sómente no domínio económico que KarL 
Marx atribui aos factos uma importância. exclusiva; 
todas as relações sociais, mesmo as que se dizem de 
ordem mais elevada são explicadas pelos factos de 
ordem económica, principalmente pelos relativos à pro- 
dução e entre êsies especialmente pelos que dizem res- 


- peito aos instrumentos técnicos da produção. 


* Cada fase da evolução social é determinada pelo: 
desenvolvimento histórico das formas de produção. 

Por exemplo, a produção do pão e nela as etapes 
sucessivas do moinho movido à mão na antiguidade, 
do moinho de água na idade média, do moinho a vapor 


(1) O marxismo repele toda a consideração ideológica, a 
começar pelas ideias de justiça e de fraternidade, que tão 
grande logar tinham ocupado no movimento socialista anterior. 

Mas é precisamente por isso, pela sua oposição com os- 
socialistas desdenhosamente qualificados de utopistas, que 
Marx reclama o título de scientífico para o seu socialismo. 


111 


hoje, eis o que explica a passagem da indústria familiar 
à indústria capitalista e desta à grande indústria, e os 
regimes da escravidão, da servidão, do salariado, e 
mesmo as etapes sucessivas da civilização em geral. 
À justiça, a paz, a simpatia, o amôr, numa palavra, os 
factos psicológicos não desempenham função alguma 
na evolução social, que é apenas determinada pelo 
factor económico. E 

A luta das classes é, para KarL Marx, O facto fun- 
damental que constitui o ponto de partida: de cada uma 
das fases da evolução. 

Sempre se observou uma antinomia entre o grupo 
dos ricos e um grupo, muito mais numeroso, consii- 
tuído pelos menos favorecidos da fortuna. Com o 
marxismo, êsse antagonismo foi erigido em lei scientí- 
fica, sob o nome de luta das classes. Qual será a 
causa dessa luta, dêsse antagonismo das classes? Um 
fenómeno económico. Existe a luta das classes porque 
a um modo de produção colectiva está correspondendo 
um modo de apropriação individual. O trabalho, com 
o andar dos tempos, tornou-se colectivo, principalmente 
nas grandes cidades onde as oficinas. se multiplicam, e, 
ao mesmo tempo, o modo de apropriação permaneceu: 
individual. 

Esta luta durará até ao dia em que o proletariado 
consiga vencer a classe menos numerosa dos capita- 
listas, durará até que a massa colectiva se apodere dos 
meios de produção e consumo, até agora monopoliza- 
dos. É preciso que o Estado organize a produção e a 
apropriação colectivas. 

à. Lei da concentração capitalista — tese catastró- 
fica. — Como dissemos, KAarL Marx, influenciado pela 
filosofia hegeliana, entendia que cada fase da evolução 


q 


4 
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. económica contém em si os germens da fase ulterior, 


isto 'é,- os elementos críticos, que, desenvolvendo-se, 


E “produzirão a dissolução da constituíção econótnica exis- 


tente e a formação da futura. Na constituição econó- 


“mica contemporânea já se encontram êsses elementos 


críticos, que a hão de fazer. desaparecer, desenvolvendo 
ao mesme tempo a. constituição, económica futura. 
Quando terminará a actual fase? . Como se chegará 


-a uma nova fase? Em resposta a estas perguntas, 


referiremos a leí da concentração. pepiiiloia; que Marx, 


formulou. 
Efectivamente: o" capital tende: a' “acumular-se num 


“número cada vez mais resiricto de, indivídnos, em vir- 


tude da expansão da grande indústria, que destroi os 


.- pequenos capitalistas e “proprietários. 


Mas, como a diminuição do número dos possuidores 


do capital determina o aumento da classe dos proletários, 
- êstes hão de tornar-se fatalmente mais exigentes e pode- 
* rosos-nas suas reivindicações, tanto mais que só assim 


se poderão livrar -da opressão e da miséria crescentes. 
(0) monopólio do capital tornar-se-há um obstáculo: á 


- produção, e por isso soará a. hora da liquidação social, 


em que os expropriadores serão expropriados. 
" Dêste modo," a produção capitalista gera, por si 


-: mesmo, a sua própria negação, como uma consequên- 
-. “cia necessária do seu próprio desenvolvimento. Esta- 
belecer-se-hã então a propriedade individual dos bens 


de -consumo, baseada sôbre a apropriação comum de 
todos. os meios de produção. -Não se torna necessário 
para .isso que o proletariado tenha chegado ao último 


. extremo da miséria, pois O regimen capitalista produz, 
. em: virtude da sua própria constituição, crises econó- 
" micas constantes, que hão de obrigar o operário a 
- reagir para pôr têrmo. à desordem burgueza, 
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E' numa destas crises que q capitalismo há de sucum- 
bir, constituindo esta teoria a chamada fese catastrófica 
do socialismo. 


4. Teoria da mais valia. — As riquezas que se vão 
acumulando nas mãos dos capitalistas são devidas ao 
fenômeno da mais valia, que encontra o seu fundamento 
na teoria marxista do valor. . 

Segundo Marx, o trabalho é não só a medida mas a 
substância do valor. Não se poderia dar a relação 
de troca entre as mercadorias, desde o momento em 
-que elas não possuíssem 'um carácter comum, que tor- 
.nasse possível a sua comparação. 

Ora, êste carácter comum não pode ser constituído 
“pelas propriedades físicas das mercadorias, visto elas 
«diferirem muito entre si sob êste aspecto, e por na troca 
não se atender a tais qualidades, que únicamente servem 
para determinar a utilidade das coisas, mas à proporção 
em que a sua permuta se realiza, 

Postas de parte as propriedades naturais das merca- 
-dorias, resta dnicamente um. carácter comum — o de 
-elas serem produtos do trabalho. A grandeza do valor 
-duma mercadoria: deriva, por isso, da grandeza do tra- 
balho que forma a sua essência, medindo-se o valor 
pela duração do trabalho que ela cristaliza. | 

O tempo de trabalho que determina o valor da merca- 
doria, é o tempo de trabalho socialmente necessário 
para a produzir, isto é, a duração média do trabalho de 
intensidade média e de habilidade média, que é necessá- 
rio empregar nas condições normais da indústria, num 
dado momento da evolução económica. Se com a 
máquina de coser se pode fazer uma camisa num dia, 
êste dia de trabalho será a medida do valor da camisa, 
* não os dois ou três dias que antes eram precisos. 
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O capitalista, porém, não comprá rigorosamente o 
trabalho contido nas coisas, mas a própria fônça do 
trabalhador. O trabalhador sujeita-se a esta compra, 
porque, não possuindo os instrumentos de produção, 
tem de vender as suas fôrças como uma mercadoria, se 
não quizer morrer de fome. Meio dia de trabalho seria 
suficiente para fazer viver O operário durante vinte e 
quatro horas; mas, como o capitalista exige que êle 
trabalhe dez ou doze horas por dia, em seis horas o 
operário produz o equivalente da sua subsistência, isto 
é, o trabalho. necessário, nas outras horas produz à 
mais-valia, que reverte completamente em proveito do- 
capitalista. 

. À mais-valia é, pois, o excésso da fôrça exigida ao 
operário sôbre a fôrça comprada, ou o valor criado 
pelo operário, na parte do dia de trabalho que vai álém 
do trabalho necessário e remunerado. 

.O tempo gasto pelo operário na produção da mais- 
-Valia denomina-se fempo-extia, e O trabalho empregado 
nesta produção, sóbre-frabalho ou hiper-trabalho. 


b) Neo-marxismo. — As doutrinas marxistas, que 
foram durante muito tempo um crêdo, começaram de 
ser muito abaladas nos seus fundamentos pelo neo- 
-marxismo. 

O neo-marxismo não é afinal mais do que o mar- 
xismo depurado e criticado por alguns dos seus parti- 
dários. Nenhuma das teorias económicas de KarL Marx 
escapou a êsse trabalho de crítica e de demolição que, 
em parte, se pode dizer obra póstuma do próprio Marx, 
pois foi a publicação dos seus últimos volumes que des- 
pertou as atenções para certas contradições graves que 
pareciam surgir da aproximação desses volumes com o 
primeiro. Pode, pois, dizer-se que o marxismo sofreu 
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assim aquela mesma lei que predizia ao regimen capita- 
lista, a da auto-destruíção. 

Pelo que respeita à teoria do valor-trabalho, da qual 
Marx deduziu a teoria da mais-valia, está hoje muito 
abandonada pela maior parte dos marxistas que se ligam 
cada vez mais à teoria da « utilidade final ».. 

Os neo-marxistas não defendem sem reservas o mate- 
rialismo histórico : para êles, Marx não atribuiu na sua 
teoria histórica a importância que devia atribuir aos 
factores não económicos. A vida social, segundo Ber- 
NSTEIN, é condicionada por duas séries de factores dis- 
tintos, os económicos e os ideológicos, abrangendo 
estes últimos as noções do direito e da moral, as tradi- 
ções históricas e religiosas, as influências geográficas e 
outras influências naturais. O factor económico, pode- 
roso no princípio da história, tem perdido terreno cons- 
tantemente. 

Passemos à lei da concentração capitalista que é como 
que a espinha dorsal da doutrina marxista. BernstEIN . 
nota também que a tendência para a concentração dos 
capitais é poderosamente neutralizada pela expansão das 
sociedades anónimas em que os capitais industrialmente 
acumulados se fraccionam, e que o aumento da produ- 
ção tem determinado o desenvolvimento da classe média, 
cada vez mais rica e poderosa. Por outro lado, a pequena 
indústria não está em decadência: encontra-se em pleno 
florescimento, como demonstram as estatísticas. E isto 
compreende-se facilmente desde o momento que se note 
que há ramos da produção que se prestam tanto à 
pequena como à grande emprêsa, e que a grande emprêsa 
faz nascer pequenas emprêsas, como acessórios. A lei 
da concentração não se verifica na indústria nem na 

“agricultura. o 
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18. A realização do pensamento socialista: a Inferna- 
cional. Os partidos socialistas nacionais e respectivos 
“ programas mínimos ; 


a) a organização operária — a Internacional (1366) 
b) os partidos nacionais 
c) principais reivindicações dos programas mínimos 


a) À organização operária — Internacional (1866). 

— As ideias socialistas foram durante largo tempo domi- 
nadas pelas teorias marxistas. , 
. KarL MARX procurou organizar os trabalhadores de 
fodo o mundo e prepará-los para a revolução socialista 
por meio da célebre associação fundada em 1866 — a 
Internacional. 

Esta. associação devia celebrar congressos sucessi- 
vos, designando cada um dêles o logar e a data do 
seguinte, pertencendo à autoridade central indicar ante- 
cipadamente as matérias a tratar. 

A Infernacional tinha uma organização federalista : 
os. operários de cada mister formavam secções; as 
secções reunidas em cada localidade formavam as fede- 
rações; as federaçees' de cada país, reunindo-se, forma- 
vam as associações nacionais. Entre Os representantes 
das associações nacionais era eleito o Conselho Geral. 

Esta instituíção da organização proletária alcançou 
grande celebridade com os jornais que publicou, com as 
gréves que manteve e com os congressos que realisou. 

Logo no 2.º congresso, realisado em Lausane, em 
1867, discutiu-se a socialisação dos meios de produção, 
mas houve ainda quem defendesse a propriedade privada. 

No 3.º congresso, em Bruxelas, o mesmo ponto se 
abordou, definindo-se categoricamente a socialisação dos 
grandes meios de produção, como os canais, minas, 
bancos, etc., sendo só no congresso seguinte, reunido 
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em Basileia, que se resolveu definitivamente extinguir-se 
a propriedade privada. 

Foi nêste 4.º congresso da Infernacicnal que mais se 
definiu o antagonismo de Bakunine e KARL Marx, OS 
dois campeões do congresso, que, em volta de si reu- 
niram partidários acérrimos. 

As ideias de Marx foram vivamente atacadas por 
BAKunINE. MARX esperava tudo do desenvolvimento da 
grande indústria e entendia que o aumento da classe 
operária e a sua miséria crescente haviam de levar esta 
classe a apoderar-se do poder político, num último 
arranco de desespêro. 

Bakunine julgava que a classe operária estava ainda 
muito longe dessa sithação e entendia que se deviam 
aproveitar todos os elementos para realizar a revolução 
social. Não bastava também obter a socialização dos 
instrumentos da produção, como queria Marx; era 
necessário abolir o Estado com todos os seus poderes, 
dando-se inteira liberdade ao povo, sem leis e sem 


dominadores. 
Esta dissidência entre Baxunine e KarL Marx foi fatal 
à Infernacional, que veio a dissolver-se. * + 


b) Os partidos nacionais. — Com a dissolução da 
Internacional, os socialistas organizam-se politicamente 
em partidos nacionais, que tiveram de adaptar a sua 
propaganda às necessidades e aos caracteres das mas- 
sas operárias a que se dirigiam, 

Os partidos socialistas nacionais deixaram-se dominar 
inteiramente pelos critérios marxistas. 

Partem do princípio da existência duma luta de clas- 
ses, que se tornará tanto mais violenta quanto maior 
fôr o desenvolvimento do capitalismo. Admitem uma 
série de crises económicas cada vez mais extensas e 
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graves, necessitando, por isso, o proletariado de se 
apossar do poder político para fazer cessar um estado 
de coisas, que gera a servidão, a dôr e a ruína. 

Entre êsses partidos, salienta-se o alemão, cujo pro- 
grama, elaborado no congresso de Errurr de 1891, se 
limita a sancionar o esquêma da revolução socialista, 
tal como a tinha concebido KarL Marx. Os programas 
dos outros partidos socialistas inspiraram-se nêste. 

Resumindo : dissolvida a fnternacional, lembraram-se 
os socialistas doutra organização — os partidos políticos 

“com programas diferenciados. 


c) Principais reivindicações dos programas mínimos. 
— Os partidos socialistas nacionais não pretendem subs- 
4ituir. repentinamente a organização actual; formulam pro- 
gramas mínimos, programas de reivindicações imediatas, 
reformas que atenuem as injustiças da sociedade burgueza 
e sejam para o proletariado como que um caminho lento 
mas seguro para a sociedade futura. 

O socialismo toma assim uma feição política como 
simples meio de alcançar a realização da sua feição 
económica. 

Todos os programas mínimos teem uma parte política 
e uma parte económica. 

Politicamente, reclamam a plena liberdade de pensa- 
mento, de reunião e associação ; exigem o sufrágio uni- 
versal mesmo para as mulheres, a supressão dos exércitos 
permanentes, à laicização integral do Estado, etc. 

Na parte económica quási todos os programas contam 
as seguintes reivindicações : 

1) Defendem a organização dum imposto progressivo, 
em que a taxa vai aumentando não proporcionalmente 
mas duma fórma crescente confórme .o valor da matéria 
tributável. O imposto progressivo serve para auxiliar a 
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repartição das riquezas: o Estado vai por êle desem- 
bolsar os grandes ricos de dinheiro que, entrando nos 
cofres públicos, beneficia os proletários emquanto torna 
possíveis e desenvolve mesmo os serviços públicos de 
assistência, instrução primária gratuita, reformas e pen- 
sões às classes operárias, etc. 

2) Pedem a abolição dos impostos de consumo, que 
só servem para sobrecarregar as classes inferiores, 
visto que a parte destinada à alimentação é proporcio- 
nalmente maior nos orçamentos pobres que nos orça- 
mentos ricos. 

à) Estabelecem pensões e seguros sociais a cargo 
do Estado para os casos de invalidez, de desemprego 
(chômage ), ou de acidentes de trabalho. 

4) Exigem a retribuíção dos cargos electivos. Eis 
assim uma ideia dos programas mínimos, que são o 
meio de transitôriamente melhorar: as condições das 
classes trabalhadoras. 

Para realisarem estes programas, os socialistas não 
“duvidam participar dos govêrnos burguêses e assim tem 
de facto sucedido em Portugal e na França, por exem- 
plo, onde algumas pastas são fregiientemente sobra- 
çadas por socialistas. 

Com esta organisação dos partidos socialistas nacio- 
nais com programas mínimos, a influência dos socialis- 
tas é grande e muitas reformas salutares se lhes devem 
já. O socialismo como que deixou de ser uma doutrina 
scientífica para revestir o carácter político que actual- 
mente reveste defendendo pela imprensa, nos comícios 
e nas câmaras, os interêsses das classes trabalhadoras. 
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19. As escolas contemporâneas: C — O anarquismo. 
Parte crítica e parte orgânica da doutrina anarquista : 
influência e estado actual 


à) ideia geral do anarquismo: princípios individualistas 
e princípios comunistas 
b) os anarquistas: Bakunine, KroPOTKINE, J. GRAVE, 
MaLato, E. Rectus, HaMoN € Tuker 
c) doutrina 
| — Parte crítica ” 
1) crítica da autoridade — o Estado 
92) crítica da propriedade 
3) votos irrevogáveis' — o casamento 
W — Parte orgânica (concepção anarquista da socie-- 
dade) 
1) carácter social do homem 
2) constituição da sociedade — as federações - 
5) resposta às objecções 
-— abuso da liberdade individual (incorrecções ) 
— trabalho 
Ill — Processos da realização — teoria da revolução: 
d) influência da doutrina e estado actual 


a) Ideia geral do anarquismo: princípios individua- 
listas e princípios comunistas. — A doutrina anarquista 
é o produto duma fusão curiosa entre as ideias liberais 
e as ideias socialistas. 

Do individualismo aproveita a apologia da liberdade, 
a exaltação da livre iniciativa e a concepção duma 
ordem económica expontânea, e das ideias socialistas. 
aproveita a crítica da propriedade e a teoria da explo- 
ração do trabalhador. Mas como o anarquismo procura 
combinar êstes princípios, não admira que vá mais além 
dos sistemas que os preconizam. 

O individualismo, ainda o mais extremo, atribui sem- 
pre ao Estado a função de segurança. O anarquismo, 
fundando-se na crítica socialista, nem mesmo esta fun- 


121 


ção do Estado admite, visto ela se propôr afinal pro- 
teger os possuidores contra os não possuidores. 

Os socialistas, combatendo a propriedade, afribuem 
ao Estado um poder formidável, como é a direcção de 
toda a produção social. 

Armados agora com as críticas individualistas, os 
anarquistas repelem esta nova função do Estado, cuja 
incapacidade económica e administrativa lhes parece 
incontestável. 

O anarquismo representa, pois, a fusão das duas 
grandes tendências sociais, O individualismo e o socia- 
lismo; toma de ambas vários princípios e, coordenan- 
do-os, vai muito mais além. 

A melhor noção que se pode dar do anarquismo é a 
de PauL ELTZBACHER, segundo o qual o anarquismo é 
o conjunto de doutrinas que teem de comum a supres- 
são do Estado para o futuro próximo dos povos civi- 
“lizados. ; 


b) Os anarquistas. — Os principais anarquistas são, 
pondo de parte SrirNerR que é sobretudo um filósofo, 
Bakunins, KRrOPOTKINE, JEAN GRAVE, MALATO, O geó- 
grafo ELisée RecLUS, HAMON € TuUkNER. 

BakxuninE, a figura mais notável do anarquismo, nas- 
ceu em 1814, no govêrno de Tever, duma família aris- 
tocrática russa, e morreu em Berne em 1876. 

Teve uma vida muito acidentada, em virtude das suas. 
ideias profundamente revolucionárias, cuja influência se 
fez sentir não só na Rússia, mas em todo o resto da 
Europa. 

Abandonou a vida militar, demitindo-se de oficial de - 
artilharia, e vindo residir para Moscou, af se dedicou à 
filosofia de Hegel, que tão grande predomínio exerceu 
na sua educação. 
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De 1844 a 1847, vêmo-lo em Paris passando noites intei-: 
ras em acaloradas discussões com ProuDHON, que também 
exerceu sôbre o seu espírito uma extraordinária influência. 

A Revolução francesa de 1848 revela a BAKUNINE à 
sua especial vocação para as -revoluções, em que se 
mete com extraordinária alma. l 

Aparece desde então em toda a parte, onde há movi- 
mentos revolucionários a organizar, sendo condenado 
.à morte por três vezes, sucessivamente na Alemanha, 
na Austria, e na Rússia. Não se cumprindo porém, a 
sentença, foi encerrado durante oito anos na fortaleza 
de Pedro e Paulo, onde um escorbuto lhe fez perder a 
maior parte dos dentes. 

Sendo depois deportado para a Sibéria, em virtude 
do Tzar lhe ter comutado nesta pena a de detenção 

perpétua, daí conseguiu fugir e desembarcar em Lon- 
dres, onde não socegou, continúando a sua propaganda 
revolucionária que desenvolveu activamente na Itália, 
na França e na Suissa, 

BakuNINE, O apóstolo da destruição universal, como 
muito bem lhe chama LaveLeye, é também o maior 
propagandista do século. 

A individualidade tão estranha de BaxuninE iúnica- 
mente se pode explicar pelo meio histórico em que 
viveu, dominado pelo regimen despótico, pela índole 
russa e muito principalmente pela filosofia hegeliana. 

O príncipe russo KropotTkine não conheceu pessoal- 
mente BAKxuNINE, mas sem dúvida o notável continuador 
do- grande revolucionário. | 

As feorias que apresenta foi Kroporkine bebê-las 
junto de Neufchatel, onde BAKUNINE contava numerosos 
admiradores. . 

Na Rússia era vulgar os nobres pretenderem aproxi- 
mar-se do povo por meio da instrução, e KroPOTKNINE, 
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que era um nobre dedicou-se especialmente às sciências 
matemáticas e geográficas. 

Em 1872, fez uma viagem à Bélgica e à Suíssa, ade- 
rindo então à Associação internacional dos trabalha- 
dores. Nêsse mesmo ano regressou a Petrogrado, e 
numa rioite, quando safa da séde da Sociedade de Geo- 
grafia onde fôra apresentar om notável relatório, foi 
preso como.um organisador de sociedades secretas. 

Foi encerrado na prisão de Pedro e Paulo, donde 
conseguiu evadir-se e desembarcar na Inglaterra. 

Em 1877, KropoTkinE dirigiu-se para a Suíssa e, 
expulso daí em 1881, viveu alternadamente na França e 
na Inglaterra.» 

Condenado em França em 1883 a 5 anos de prisão 
por aderente duma associação proíbida, esteve preso 
até 1886, ano em que foi amnistiado. ; 

As principais obras de KropoTkINE são: Paroles d'un 
revolté, Conguête du pain, La morale anarchiste, etc. 

KropoOTkKNINE diz que as sociedades modernas cami- 
nham para a anarquia, que acabará com a nossa civili- 
zação e inaugurará uma nova época de felicidade para, 
a humanidade ; a humanidade tende a reduzir a zero a 
acção dos governantes, isto é, a abolir o Estado, essa 
personificação da injustiça, da opressão e do monopólio. 


c) Doutrina. — Vamos expôr esta matéria conside- 
rando em primeiro logar a parte crítica da doutrina 
anarquista e em segundo 'logar a s:ta parte orgânica. 
Lôgicamente ocupar-nos-hemos depois dos processos 
de realização. 


| = Parte crítica. Os anarquistas proclamam, como 
os individualistas, o pleno triunfo da liberdade indivi- 


dual; esperam tudo do desenvolvimento livre e expon: 
! 
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tâneo dos indivíduos. A esta exaltação da liberdade 
individual corresponde o ódio a toda a autoridade. 
Porque toda a autoridade exercida por um homem sôbre 
um outro é uma « exploração do homem pelo homem » 
uma diminuição no homem da sua humanidade. 

O Estado é o agente da opressão e da exploração, 
visto ser nêle que se encontra toda a autoridade. Todos 
os govêrnos teem o mesmo valôr, porque todos éles 
supõem o Estado. 

A autoridade, quer seja exercida por uma minoria, 
quer seja desempenhada por uma maioria, constitui 
sempre ima vontade extranha, impondo-se à nossa. 
O grande êrro de todas as revoluções fem sido pro- 
curar derrubar um govêrno para elevar outro, quando- 
a verdadeira revolução deve propôr-se destruir todo O 
govêrno, isto é, o princípio da autoridade. 

Além da crítica da autoridade a doutrina anarquista 
abrange na sua parte crítica a crítica da propriedade e 
dos votos irrevogáveis. 

A propriedade é a organização da exploração, visto 
permitir à minoria manter as massas populares numa 
perpétua escravidão, obrigando-as aum trabalho vio- 
lento por um salário infimo, e facultdr-lhe monopolizar: 
todos os benefícios da civilização. - 

À tendência no anarquismo é para o comunismo. 

A distinção colectivista entre os meios de produção 
e os meios de consumo é inadmissível. A alimentação, 
o vestuário e o combustível são condições de trabalho 
tão necessários para o operário, como os instrumentos 
de produção e as máquinas. 

É indispensável pôr o conjunto dos recursos sociais 
inteiramente à disposição dos trabalhadores. 

A liberdade individual é tão incompatível com os 
votos irrevogáveis,; que submetem a vontade futura à 
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vontade presente, como com a obediência a uma auto- 
ridade externa. 

O casamento é o tipo dêstes votos irrevogáveis e 
deve por isso ser substituído pela união livre; única 
forma de casamento compatível com a dignidade e a 
igualdade do homem e da mulher. O matrimónio actual, 
na grande maioria dos casos, é uma simples associação 
de interêsses, em que o amor tem uma pequena. parte ; 
não deriva do impulso natural, das afinidades institivas, 
mas do cálculo, em virtude do qual cada contraente 
avalia O que compra e vende, não consentindo em dar 
senão com a condição de receber. 


H— Parte orgânica. O anarquismo entende que a 
vida social, determinada originária e inteiramente por 
um instinto natural do homem, pode e deve desenvol-. 
ver-se pacificamente, sem'coacção, ou que a organização 
é possível sem auctoridade. O homem é naturalmente 
bom e eminentemente social; isolado dos seus seme- 
lhantes é uma abstracção sem rialidade alguma. O que 
cimenta a vida comum e determina a coesão entre os 
homens não é a coacção, como geralmente se julga, 
mas O instinto profundo de auxílio mútuo e de coopera- 
ção, cujo poder se desconhece vulgarmente. 

Emancipar o indivíduo de toda a coacção exterior, é 
permitir à sociedade desenvolver as formas mais aptas 
para a redlização da felicidade e da prosperidade da 
espécie humana. , 

Por isso, a sociedade anarquista não é a guerra de 
todos contra todos, mas uma federação de associações 
livres, formadas expontâneamente, tendo cada um a 
faculdade de aí entrar e sair conforme entender. E assim 
a harmonia entre O interêsse geral e o interêsse parti- 
cular, debalde defendida pelos individualistas, será rea- 
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lizada pela plena liberdade dos indivíduos e dos grupos 
e pelo desaparecimento de todo o antagonismo entre 
possuidores e não-possuidores, entre os governantes e 
os governados. 
- A esta organização da sociedade fundada no eai ' 
social do homem e caracterizada pelas federações livres, 
muitas objecções se podem levantar: e os proprios anar- 
quistas, tendo-as previsto, lhes responderam já. A pri- 
meira objecção diz respeito ao modo de reprimir os 
crimes nesta sociedade sem autoridade. Os anarquistas 
chamam a êsses abusos da liberdade individual incorre- 
cções. 

Podem haver incorrecções na sociedade anarquista 
mas, dizem, ainda nêste caso a liberdade será o melhor 
remédio para os inconvenientes passageiros da liber- 
dade. Haverá uma sanção superior a todas as outras, 
que será a recusa de os associados a trabalhar em 
comum com aqueles que faltarem ao cumprimento dos- 
seus deveres. Outra objecção se levanta ainda : como 
evitar a preguiça daqueles que, confiados na comuni- 
dade do consumo, não trabalham ? 

As abelhas que vivem próximo das grandes planta- 
ções de cana de assúcar, tornam-se indolentes e disso- 
lutas mesmo. 

Quem nos poderá garantir que o homem trabalhe num 
regímen que êle sabe não ser sujeito a leis de qualquer 
modo estatuídas, em que a comunidade de consumo lhe 
assegura O seu sustento, porventura nas mesmas con- 
dições daquele que trabalha ? 

A isto respondem os anarquistas com a concepção 
do trabalho agradavel e atraente. 

O trabalho agora é penoso, ou torna-se penoso em 
virtude desta defeituosa organisação capitalista; virá 
um novo regimen em que o trabalho será muito mais 
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produtivo, os utensílios e maquinismos muito mais per- 
feitos ; então, quatro ou cinco horas de trabalho diário 
serão de sobejo ao homem para adquirir quanto neces- 
sita. 4 

-O homem trabalhará, e até gostosamente, porque os 
sábios descobrirão meios de tornar o trabalho mais 
atraente e interessante. 


Ill — Processos de realização — teoria da revolução. 
— À acção anarquista começa a fazer-se sentir com a: 
Aliança Internacional da democtacia socialista, fundada 
por Baxuning en: 1868. A Aliança aderiu à Internacio- 
nal, mas o conselho geral desta recusou-sc a admiti-la, 
com o fundamento de que a Aliança não podia entrar 
nos seus quadros. A Aliança votou então a 'sua disso- 
lução e as suas secções foram admitidas isoladamente 
na Internacional. . . 

A acção anarquista manifesta-se depois na; luta que 
se dá no sefo da Internacional entre os anarquistas e 
marxistas, que termina pela separação definitiva entre: 
estes dois agrupamentos, e acentua-se nos congressos 
que os anarquistas celebram para assentar as suas 
ideias e os meios da sua propaganda. A fórma mais. 
conhecida desta propaganda é a propaganda pelo facto, 
que pode ser violenta. ou pacífica, podendo a primeira: 
ser ainda individual ou colectiva. A propaganda vio- 
lenta por facto individual tem sido justificada pelos- 
anarquistas como uma -reacção contra as injustiças da- 
sociedade actual e como um meio de facilitar a sua 
transformação. Os actos violentos, além de desperta- 
rem as energias dos oprimidos, mostram o lado fraco 
da burguesia, toda cheia de pavôr, mesmo no momento 
em que os autôres de tais factos sobem ao cada- 
falso, 
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O furto, o assassinato, o incêndio são meios legais 
de fazer conhecer o ultimatum dos anarquistas a todos 
os dirigentes da sociedade actual. 

Nem todos os anarquistas admitem a propaganda 
violenta pelo facto individual. É assim que Kroporkine, 
referindo-se à revolução que os anarquistas querem 
fazer, diz: « é necessário que .esta expropriação se 
efectue em vastas proporções; aos poucos, seria uma 
ladroeira vulgar; em conjunto, é o comêço da reorga- 
nisação social. 

Por meio dos factos insurreccionais, os anarquistas 
procuram despertar no povo o sentimento da inicia- 
tiva, sob o duplo aspecto da expropriação violenta da 
propriedade e da desorganisação do Estado. Outros 
anarquistas, como E. Rectus, porém, entendem a pro- 
paganda pelo facto no sentido da propaganda pacífica 
das ideias. O que é a propaganda pelo facto senão a 
prédica do bem e do amôr do próximo, mediante o 
exemplo? Aqueles que denominam propaganda pelo 
facto os actos de violência demonstram não conhecer o 
significado da expressão. 

Hoje os anarquistas defendem como procésso de 
transformação social principalmente a gréve geral. Os 
socialistas também adoptam Este procésso. A diferença, 
porém, entre estes dois grupos nesta matéria, encontra- 
-Se em que os anarquistas querem a gréve geral econó- 
mica, como um meio de transformação social, ao passo 
que os socialistas querem a gréve política, como meio 
" de pressão sôbre o estado burguês, para conseguir 
certas concessões, por exemplo, o dia de oito horas. 

d) Influência da doutrina e estado actual. — Para 
ferminarmos estas ideias gerais àcérca do anarquismo, 
resta-nos considerar a influência da doutrina anarquista 
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em relação aos atentados, às classes operárias e ao 
« partido » que se constituiu entre 1880 e 1885. 

Seria fastidioso relatar aqui a longa série de aten- 
tados em que RAVvACHOL, VAILLANT, Henry e tantos 
“outros desvairados alcançáram a triste celebridade. 
À falta duma justificação, estes atentados abominaveis 
encontram a sua explicação na inconsciência e exaltação 
dos seus autôres. Como é de supôr, os chefes do anar- 
quismo, os teóricos, pois as doutrinas anarquistas não 
admitem chefes, insurgiam-se contra êsses atentados, 
ou pelo menos reprovavam-nos piiblicamente, conside- 
rando-os crimes odiosos; mas isso pouco importava 
.aos fanáticos da propaganda pelo facto, Por estes cri- 
minosos atentados, provocados por uma prédica dirigida 
.as mais das vezes a espíritos incultos e exasperados 
pela miséria, não se deve tornar responsável uma dou- 
trina social que, segundo os casos, pode ser conside- 
-rada como a filosofia da mais selvática destruíção, ou 
-como a expressão mais elevada dum ideal de fraterni- 
-dade humana e de progresso individual, Bakuning não 
trepida deante de meio algum, desde o punhal ao nó 
-«corredio, para conseguir a destruíção ; mas nem todos 
-os anarquistas são sanguinários. 

Havia em França homens de incontestável mereci-. 
mento que professavam as ideias libertárias, elevando-se 
acima de todos o eminente geógrafo E. Rectus, um 
filósofo notável e um carácter primoroso, que não admi- 
tia como elemento de propaganda os atentados violentos 
e infâmes, que só a loucura ou a preversão moral podem 
justificar. O fanatismo compromete sempre os ideais 
«que quer defender, proclamando a intolerância como 
base da sua fé. Se a doutrina anarquista defendesse os 
-atentados poderiam dizer-se anarquistas as amoráveis 
doutrinas de ToLstoI? 


9 


É nas classes operárias que mais se faz sentir a 
influência das doutrinas anarquistas. O seu sucésso foi 
grande, sobretudo Ros países latinos, e na Austria che- 
gou a suplantar completamente o socialismo durante. 
algum tempo. Os anarquistas penetraram nos sindica- 
tos operários, cujos movimentos .procuraram orientar. 
A gréve geral económica preconizada pelos anarquistas 
veio a ser adoptada pelos sindicalistas. Porém, é de 
notar que os sindicalistas repelem todas as ligações. 
com o anarquismo. 


* 
e $ 


+ Um verdadeiro « partido » anarquista foi organizado. 
entre 1880 a 1895. Desde então entrou em decadência: 
mas nem por isso a influência do anarquismo SPeRnPaLSA 
ceu; apenas se manifesta diversamente. 


x 


20. As escolas contemporâneas: D — Sindicalismo: 
Sindicalismo revolucionário e sindicalismo reformista. 
Distinção do anarquismo 


a) origem e caracteres 
b) divisão 
I — Sindicalismo revolucionário 
1) doutrina 
2) meios de luta 
1i-— Sindicalismo reformista 
c) distinção do anarquismo 


a) Orfgem e caracteres. — Muitos operários viram 
que não podia efectoar-se, pelo menos tão depressa. 
como os teóricos prometiam, a organização socialista 
e tinham grandes dúvidas sôbre a eficácia dos partidos: 
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políticos organisados depois que a Internacional se dis- 
solvera. , 
O Estado ou abstraía por completo das más condições 
do operariado ou, se a elas atendia, as suas providências 
ficavam sempre longe de corresponder à sua aspiração. 
Foi então que surgiu o sindicalismo. Os operários 
reconheceram em si a fôrça bastante para melhorarem 
a sua condição, e organisaram-se em sindicatos. Uma 
feição especial caracterisa O sindicalismo : os operários 
organisam-se em sindicatos por profissões; Os sindica- 
tos reunem-se formando as bolsas de trabalho e estas 
por sua vez são coordenadas pelo orgão central, a C. 
G. T. (Confederação Geral do Trabalho). É este o 
órgão supremo que actualmente dirige todo o movi- 
mento sindicalista. O sindicalismo assume um caracter 
corporativo, defendendo a ideia de que todo o movi- 
mento operário deve apoiar-se nos sindicatos, que são 
as associações de trabalhadores com o fim de organisar 
e defender os interêsses da classe e preparar também a 
transformação social. . 


b) Divisão do sindicalismo. — No domínio do sindi- 
calismo surgem as duas correntes perfeitamente dife- 
renciadas entre as quais oscila continuamente todo o 
movimento operário — a revolucionária e a reformista 
— como expressão dos instintos contraditórios e das 
tendências antagónicas que se manifestam no proleta- 
riado. O sindicalismo revolucionário é mais poderoso 
do que o sindicalismo reformista e a expressão « sin- 
dicalismo » somente se refere àquele ramo do sindica- 
lismo, que passamos a analisar. 


q 


| — Sindicalismo revolucionário. — O sindicalismo 
revolucionário ou simplesmente sindicalismo apresenta 
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caracteres bem nítidos. Em primeiro logar, os sindica- 
listas lutam contra o capital que, segundo dizem, é a 
origem da má condição dos operários. Como o Estado 
é a entidade que defende o capital, os sindicalistas pre- 
conizam na sua doutrina a fufa contra o Estado. De 
facto, a doutrina sindicalista revolucionária detesta o 
Estado porque existindo apenas duas classes, a dos 
exploradores e a dos proletários, o Estado tem prote- 
gido sempre e continuará sempre a proteger os explo- 
radores das massas operárias. Entre estas duas classes 
escusa o Estado de procurar harmonia : não a há, não 
a haverá nunca, porque os seus interêsses são irredu- 
'tivelmente opostos. , á 

O sindicalismo é anti-militarista porque no entender 
dos seus defensores, os exércitos, no interior, sob o ' 
pretexto de manterem a ordem, apenas defendem o 
odiado capital, e, no exterior, quando os govêrnos 
fazem a guerra, são os proletários que perecem nas 
-chacinas, emquanto os ricos se isentam das fileiras, 
O sindicalismo chega a preconizar a greve universal 
dos militares para a cessação definitiva das guerras. 
Finalmente os sindicalistas são contrários à ideia de 
páriia. Que é a pátria? É o quinhão de terra, mas 
próprio, os interêsses, os bens que cada um tem a 
defender. Mas os operários nada teem, não possuem 
bens. Para que conceberão êles a ideia da pátria? 
Para quê? Cabe pois na douírina sindicalista a luta 
contra o capital, a luta contra o Estado, a luta contra 
o exército e a renegação da pátria. 


+ 
+ * 


É preciso, pois, lutar, proclama o sindicalismo revo- 
tucionário. Mas por que meios ? é 


135: 


A greve geral é o meio supremo, uma espécie de 
crença única que nunca chegou a realizar-se, porque é 
impossível reunir todos os operários do mundo, como 
seria necessário. 

Outros meios de luta preconizam os sindicalistas, 
como os conhecidos actos de sabotage, a affichage du 
label, o boycottage e a acção directa. 

Umas vezes o operário trabalha pouco, trabalha mal 
ou ainda trabalha bem demais com o fim de prejudicar 
o patrão inferiorizandô-o na concorrência. A subre- 
pticia introdução de areia nas máquinas em vez do ólio, 
* quo estratagema de lançar petrólio, por esquecimento, no 
pavimento dos fornos das padarias para que as máquinas 
se inutilizem e o pão fabricado não se apresente em 
termos de ser consumido, são actos de sabotage frequen- 
temente usados. Os ferroviários grévistas, adoptaram 
entre nós um expediente semelhante : retiraram das loco- 
motivas algumas das peças essenciais para que a compa- 
nhia não podesse, de momerito, normalizar os serviços. 

Os sindicalistas, sempre na mesma ideia de prejudicar 
os industriais refractários às suas repetidas reclaniações, 
adoptam um expediente original, aconselhando os ope- 
rários a trabalhar bem de mais porque assim o patrão 
será prejudicado e os operários não terão mais que 
recear a falta de trabalho, a desocupação (chômage ): 
os operários trabalham bem para não serem despedidos 
mas prejudicam sensivelmente o patrão porque, traba- 
lhando bem de mais, produzirão muito menos. Além 
dêstes e mais actos de sabotage o sindicalismo emprega 
como meio de luta uma atitude também muito eficaz e 
pela qual tem muitas vezes arruinado os industriais 
renitentes aos seus protestos: é o boycoftage. 

Os operários trabalham e produzem bem mas não 
consomem os produtos que criam para tais pairões, 
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“que assim sofrem tremendos prejuizos. Notou-se isso 
na Alemanha com os operários duma fábrica de cerveja: 
repelian: a cerveja que produziam e iam consumir a dos 
industriais mais favoráveis às suas reivindicações. | 

A affichage du label, pelo contrário, consiste em os 
operários aplicarem o label, uma certa marca, aos pro- 
dutos dos industriais que respeitem as indicações dos 
Sindicatos, recomendando-os assim aos consumidores. 

Além déstes meios de luta defende o sindicalismo a 
acção directa, um meio violento destinado a alcançar 
por acção incisiva o desmoronamento da actual organi- 
zação. São exemplos desta acção directa as agressões 
contra os camaradas que não aderem aos movimentos 
de classe, os atentados contra os patrões odiados e 
refractários às suas reivindicações e os assaltos a esta- 
belecimentos e fábricas. 


4H — Sindicalismo retormista, — O sindicalismo espera 
tudo da organização das classes operárias, não sob a 
forma dum partido mas sob a forma de sindicatos. 
O sindicalismo reformista só neste ponto não difere do sin- 
dicalismo revolucionário, que acabamos de caracterizar. 

O sindicalismo revolucionário combate a propriedade ; 
a tendência reformista aceita-a e procura apenas torna-la 
“acessível ao operariado. Ao sindicalismo reformista não 
repugna a acção do Estado, quando ela possa benefi- 
ciar a condição dos operários e por isso aceita a legis- 
lação operária, quando bem orientada nesse sentido. 

A acção dêste sindicalismo, que reconhece a acção 
do Estado, torna-se muito mais eficaz. O sindicalismo 
reformista não vai para a gréve senão quando êsse 
meio supremo se torna inevitável pela ineficácia dos 
meios moderados. É que os reformistas pensam não 
ser possível aos operários prejudicar os patrões sem 
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que êles próprios se prejudiquem também. Se os inte- 
. Têsses dos patrões forem lesados, os interêsses dos 
operários se-lo-hão também: ainda que os operários 
consigam com uma gréve de 15 dias um aumento de 
5 centavos no seu salário diário, que tempo lhes é pre- 
ciso para recuperarem com êsse aumento os salários 
que deixaram de receber durante os dias da gréve? 

Os sindicalistas reformistas entendem-se muitas vezes 
com os patrões, cuja camaradagem lhes não repugna, 
chegando a admitir ao lado dos sindicatos operários, 
os sindicatos dos patrões ; não admitem a violência, não 
compreendem, em face do princípio da liberdade, que um 
sindicato obrigue todos os operários a aderir a uma gréve. 
" No entanto, se nos colocarmos na lógica do sindica- 
lismo revolucionário, essa coacção é inteiramente jus- 
tificada. 

Os sindicatos reformistas, conhecidos por sindicatos 
amarelos em contraposição aos sindicatos vermelhos 
mais radicalmente avançados, teem a sua origem nos 
sindicatos católicos, que os operários julgaram a orga- 
nização mais conveniente aos seus interêsses. 

c) Distinção do anarquismo. — Muitos dos antigos 
“anarquistas, sobretudo em França, imiscuiram-se nos 
sindicatos operários, e, tomando mesmo por vezes a 
direcção do movimento sindicalista, deram-lhe a feição 
revolucionária que nêle observamos. Sob a sua acção, 
os sindicatos procuraram libertar-se cada vez mais da 
tutela do partido socialista. - 

Quanto aos teóricos do sindicalismo revolucionário, 
repelem hoje todas as ligações com o anarquismo, mas 
apesár dos seus protestos são evidentes as semelhanças 
de ideias entre sindicalistas e anarquistas. Os sindica- 
listas defendem a violência e odeiam o Estado tão pro- 
fundamente como os anarquistas, Enfim, o seu ideal 
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social e político é o mesmo: é a supressão da proprie- 
dade e do Estado. 

Apesár de tantos pontos de contacto, as duas conce- 
pções distinguem-se. O anarquismo tem confiança na 
acção espontânea da liberdade universal para regenerar 
a sociedade. Mas o sindicalismo apoia-se sôbre um 
instrumento particular: o sindicato operário, conside- 
rado como o polo essencial da luta das classes. 

Constrói sôbre esta base um ideal de sociedade de 

. produtores, fundada sôbre o trabalho. Para o sindica- 
lismo o sindicato é efectivamente não só um meio de. 
luta no presente mas ainda a base da organisação futura. 


21. As escolas contemporâneas: E — Escolas inter- 
médias ou intervencionistas: a) socialismo catedrático 
ou de Estado ; b) catolicismo social 


a) Socialismo catedrático 
1) razão do nome; autôres ; Stein, WAGNER, SCHMOL- 
LER 
2) doutrina : 
“ — método 
-— compreensão da vida económica 
— acção do Estado 
b) Catolicismo social 
1) Precursores É 
2) Leão XII — Rerum novarum (De conditione opi- 
ficum ) e Gravis de communi 
Pio X — Singulari guadam 
5) doutrina: 7 
— causas e natureza da questão social a 
— remédio 
- meios de efectivação 
4) distingue-se das outras escolas 


a) Socialismo catedrático, — Entre a escola indivi- 
dualista e as escolas socialistas, apareceram na evolu- 
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ção histórica das doutrinas económicas, outras escolas 
que, sem se lançarem no radicalismo do socialismo, se 
desviaram das doutrinas fundamentais do individualismo. 
São as escolas infermédias também chamadas escolas 
intervencionistas porque todas elas admitem a interven- 
ção do Estado, não tão ampla como quer o socialismo, 
nem tão restrita como pretende o individualismo. 

Dessas escolas mencionaremos apenas O « socialismo 
catedrático » e Oo « catolicismo social » como as mais 
importantes. 


1. Razão do nome; áutores. — Como apareceu a 
escola do socialismo catedrático ? Porque lhe chama- 
ram assim? O período que decorre entre a morte de 
LassaLLe (1864) e o congresso de Eisenach em 1872 
foi decisivo para a formação do socialismo de Estado 
alemão, Sobretudo as questões operárias assumiram 
uma importância até então desconhecida. A revolução 
de 1848 tinha tido na Alemanha um carácter quási pura- 
mente político : a grande indústria capitalista estava longe 
do desenvolvimento que adquirira ao mesmo tempo na, 
França e na Inglaterra. Ora depois de 1848 a indústria 
alemã caminha a largos: passos; criou-se uma verda- 
deira classe operária; e em 1869 funda-se o partido 
social democrático dos trabalhadores. a 

Em face do movimento socialista alemão, emquanto 
uma corrente de opinião permanecia fiel*ao princípio 
das leis naturais e da não intervenção do Estado, escri- 
tores cada vez mais numerosos e impressionados pelo 
aumento extraordinário da riqueza a contrastar com o 
simultâneo aumento do proletariado, entendem que não 
é ais possível uma atitude puramente passiva diante 
dod” problemas sociais que surgem; a moral e o direito 
devem presidir à repartição das riquezas e para estabe- 
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lecer entre os homens uma ordem raciónal e equitativa 
a livre concorrência não é suficiente. Não chegando às 
conclusões dos socialistas, admitiam, contudo, a neces- 
sidade da intervenção do Estado na questão social, sem 
modificar radicalmente a propriedade, a herança e as leis 
civis, mas protegendo os fracos e atenuando os efeitos 
terríveis da moderna constituição capitalista. A manifes- 
tação brilhante destas tendências novas produziu-se em 
Eisenach, onde se reuniu em 1872 um congresso de 
professores, economistas, jurisconsultos e funcionários. 

O « socialismo catedrático » tinha surgido. Foi este 
o nome que os liberais por ironia deram às novas ten- 
dências por causa do grande número de professores 
que as sustentavam nas suas cátedras. 

Os próprios economistas, que a si se apelidavam de : 
realistas em razão do método que adoptavam, não se 
apoquentaram vivamente com o cognome e foram con- 
quistando novos adeptos. Adversários também lhes não 
faltaram. O socialismo catedrático não teve as simpa” 
tias dos verdadeiros socialistas, que viam nêle um sis- 
tema de meias medidas, recuando tfmidamente perante a 
lógica das consequências. Esta escola, uma verdadeira 
doutrina intermédia ou intervencionista, recruta os seus 
adeptos principalmente entre os autores alemães dos 
quais citaremos apenas STEIN, WAGNER, SCHMOLLER € 
ScHôMmBERG.. 

Fóra da Alemanha encontramos M. CHEVALIER e O 
professor LaveLeyEe da universidade de Litge. 


2. Doutrina. — A doutrina dos socialistas catedrá- 
ticos diz respeito ao método, à compreensão da vida 
económica e à acção do Estado. 

Relativamente ao método, entendem os escritores do 


“socialismo catedrático que, variando os fenómenos eco- 
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nómicos com as condições de tempo e de logar, não 
podem ser estudados á priori, mas sim em cada país e 
em cada época com os elementos mais próprios que 
são a história e a estatística. 

O método seguido pelos socialistas catedráticos é 
assim um método realista. 

Quanto à compreensão da vida económica, vejamos. 

Como compreendiam a vida económica os fisiocratas 
e, dum modo geral, os individualistas, já o dissemos. 

Para êles, a vida económica desenvolve-se sob o 
domínio de leis naturais que não podem nem devem ser 
modificadas pelo legislador, visto não dependerem da 
sua vontade e darem em cada fase histórica os melhores 
resultados que dela se podem esperar. 

Será esta também a concepção do socialismo cate- 
drático ? 

Não é. , 

Há nesta doutrina, uma compreensão diferente espe- 
cial; regeitam as leis económicas naturais e pensam 
que a vida económica é antes regida por leis humanas, 
prescrições do legislador. 

Condenam o individualismo da escola de Manchester, 
porque a liberdade não bastará para fazer reinar a 
ordem, visto os interêsses em jôgo levarem ao antago- 
nismo e não à harmonia. Atribuem uma larga função 
na vida económica aos sentimentos altruistas: não deve 
atender-se só ao interêsse pessoal em virtude de haver 
na natureza humana o sentimento da colectividade, que 
se manifesta pela formação da família, da comuna e do 
Estado, e o das diversas ideias morais, às quais não 
raro se sacrificam o bem estar. e a própria existência. 

Relativamente à acção do Estado, o socialismo cate- 
drático repele a livre concorrência que julga insuficiente 
para realizar a justiça na repartição das riquezas e 
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admite a intervenção do Estado no intuito de defender 
apropriação de certos meios de produção, tais como c 
caminhos de ferro e na convicção de que só pela inte 
venção do Estado se evitará que certos interêsses ec 
nómicos se tornem opressivos. À 

O Estado não é um mal necessário, como queriam c 
individualistas, mas a emanação das fóôrças vivas e int 
lectuais dum país, tendo a justiça, a civilização e 
progresso. A liberdade do indivíduo deve ser respeita 
e mesmo estimulada, mas deve estar submetida às regri 
da moral e da equidade, que compete ao Estado imp: 
e garantir. ng 

Por isso o Estado tem uma dupla função — manter 
liberdade nos limites traçados pelo direito e pela mori 
e prestar o seu concurso sempre que o progresso soci 
-possa ser melhor realizado por éste modo do que pek 
esforços individuais, como quando se trata do melhor 
mento dos portos e das vias de comunicação, do de 
envolvimento das sciências e das artes, etc. 

, * ho * 

No campo dos factos, corresponde ao socialist 
catedrático o chamado socialismo de Estado. Tod 
os Estados modernos se encontram orientados pel 
critérios dêste sistêma, visto em nenhuma época ser fi 
activa e tão extensa a sua intervenção na vida econ 
mica. O socialismo catedrático tem exercido uma gran 
influência na política económica de todos os países. 


b) Catolicismo social. — Só nos tempos moderno 
por meados do século xix, a religião começou de pr 
ocupar-se abertamente com a questão social; só enti 
surgiram doutrinas e escolas sociais cristãs com u 
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programa definido, qual é o de procurar nos ensina- 
mentos da religião a solução dos problemas económicos 
e o plano da reconstituição da sociedade. 

O cristianismo social, nome genérico por que se desi- 
gram essas doutrinas, subdivide-se em duas tendências 
bem distintas: o cafolicismo social! e o profestantismo 
social naturalmente correspondente às duas grandes 
confissões religiosas cristãs — o catolicismo e o pro- 
testantismo. Vamos referir-nos de preferência ao cafo- 
licismo social porquanto. à outra tendência tem tido o 
seu peculiar desenvolvimento na Inglaterra e na Alema- 
nha, países predominantemente protestantes. 


1. Precursores. — Começamos por indicar os pre- 
cursores do catolicismo social. As doutrinas desta 
escola intermédia. ligam-se históricamente à escola de 
LAMENNAIS e apareceram na França com a monarquia de 
julho. Esta escola de LAMENNAIS tinha por orgão o 
famoso jornal L'Avenir, onde se censuravam aspera- 
mente os economistas, por não terem atendido senão 
ao problema da produção da riqueza, desprezando com- 
pletamente o da repartição. A escola de LamennaIs foi 
condenada na célebre encíclica Mirari vos de GREGÓ- 
ro IX, desaparecendo o jornal: com -a dissolução da 
escola, e seguindo os seus mais brilhantes representan- 
tes, LAMENNAIS, LACORDAIRE € MOMTALEMBERT, caminhos 
diversos. Ao mesmo tempo, na Alemanha, a escola 
católico-social adquire notável desenvolvimento com 
Von KerreLer, bispo de Mogúncia, que em 1864 publi- 
cou o famoso livro: A questão operária e o ciistia- 
nismo. Aumento de salário, diminuição das horas de 
trabalho, descanso semanal, proibição do trabalho das 
crianças nas fábricas durante O tempo em que devem 
fregientar as escolas, proibição às mães de família do 
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no programa das justas reivindicações do operariado 
perante uma associação de operários. 

Estas ideias espalharam-se depois para a Suissa e 
para a Austria, onde foram sustentadas por homens duma 
posição social elevada e de incontestável merecimento, 

Também na Inglaterra êste movimento se repercutiu 
graças ao acolhimento que lhe dispensou o cardial 
MANNINO. 

92, Leão XII. — Os católicos francêses só se orien- 
taram definitivamente no sentido destas ideias depois do 
desastre de 1870. Foi então que o ConDE DE Mun e 
Tour Du Pin fundaram os círculos católicos operários 
com o fim de obter o melhoramento das condições 
sociais dos trabalhadores. 

Estava eminentemente preparado o terreno para o 
papa Leão XIII intervir na questão social. Tornava-se 
mesmo necessária esta intervenção, porquanto, quando 
se apresenta uma questão de justiça, a Igreja não pode 
calar-se. É necessário que o papa fale porque só êle 
tem autoridade para isso. O papa é por direito divino 
o guarda da justiça. 

Leão XIII, compreendeu que tinha de intervir e em 15 
de maio de 1891 publicou a encíclica Rerum Novarum, 
que alguns escritores não têm duvidado denominar a 
« grande carta dos operários » (1). 


(1) As encíclicas tiram, em geral, o seu nome das duas pri- 
meiras palavras do seu texto, raras sendo as que teem um título 
próprio. Contudo, a encíclica citada é dessas raras que tem 
uma epígrale especial — De condicione opificum. 

Não devemos pretender vêr, como aliás já aconteceu, duas 
enciclicas; Rerum Novarum e De condicione opificum são 
nomes da mesma encíclica de LEÃO XIII. 
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O papa mostra-se decididamente partidário da inter- 
venção do Estado na questão social. O Estado, diz 
êle, tem obrigação de velar pela manutenção dos inte- 
rêsses de todos os cidadãos. 

O trabalho é, por assim dizer, a fonte da riqueza: 
das nações e por isso manda a equidade e a justiça 
“que o Estado assegure às classes trabalhadoras uma 
parte conveniente na repartição dos bens. 

Leão XIII não queria nada com os socialistas que, 
em seu entender, violam as principais regras de justiça, 
querendo excluir os proprietários da posse da terra e 
dos instrumentos de produção que éles legitimamente 
possuem. Além disso desnaturam as funções do Estado. 
e pretendem transformar a organisação presente, que o: 
papa julgava boa. 

As doutrinas de LEÃo XIII foram consideradas socia- 
listas; por isso o papa interveiu, publicando em 18 de 
janeiro de 1901 uma nova Encíclica — Graves de com- 
muni — cujo fim principal é estabelecer a distinção 
entre a democracia socialista e a democracia cristã. 

A democracia secialista faz consistir a felicidade 
humana no goso e na posse dos bens materiais e 
quere a abolição do direito de propriedade e até dos 
instrumentos de produção. 

A democracia cristã quere dar à sociedade uma orga- 
nização em harmonia com os preceitos de Deus e com 
as regras da justiça, defende a conservação integral do- 
direito de propriedade, mantem a distinção das classes, 
considerando-as próprias dum Estado bem constituído. 
À democracia cristã, deve significar acção beneficiente 
entre o povo. 

Justificar-se-há a intervenção da Igreja na questão 
social? Assim O cremos por a questão social revelar: 
no fundo uma questão religiosa. , 
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Há na questão social uma parte económica como é 
por exemplo o problema da remuneração do trabalho, 
mas como ela anda intimamente ligada uma parte moral 
(o salário pode ser justo ou injusto e por isso pode 
constituir o objecto dum problema moral). E, não é só 
a justiça que temos a considerar no campo da moral: . 
temos de contar com outro factor — a caridade; ora, 
desde que estejamos em face duma questão moral, esta- 
mos no domínio da religião. O papa tem pois compe- 
tência para falar sôbre a questão social. 


3. Doutrina. — Examinemos agora muito rapidamente 
a doutrina do catolicismo social, enumerando primeira- 
mente as causas e a natureza da questão social, os 
remédios e meios de efectivação para depois terminar- 
mos o estido desta escola com a indicação dos cara- 
“cteres que a distinguem das demais doutrinas. 

Quais serão as causas da questão social, segundo 
os escritores do catolicismo social? 

A falta de justiça e a falta de caridade na relação 
dos indivíduos entre si. 

Desde que êstes dois factores tenham conseguido um 
bom logar nas relações individuais a questão social 
está remediada. 

Como conseguir remediar a questão social? Por 
dois meios: a acção do Estado e a formação de asso- 
ciações, cooperativas e sindicatos. | 

Tem-se acusado o catolicismo social de querer resta- 
belecer as antigas corporações de artes e ofícios de 
tão opressiva regulamentação. Se exactamente na Idade 
Média, durante o regimen dessas corporações de artes 
e ofícios não se verificou a questão social, não seria 
de admirar que hoje, que essa questão por virtude do 
desenvolvimento do capitalismo assume uma gravidade 


145 


extrema, se procurasse remediá-la com o, restabeleci- 
mento de tais corporações. 

Vejamos ainda se o catolicismo social se distingue 
«das outras doutrinas. 

Distingue-se do socialismo. O facto do catolicismo 
social fazer algumas reclamações já feitas pelos socia- 
listas como por exemplo a regulamentação do trabalho 
dos menores, pensões operárias, etc., valeu-lhe o nome 
de socialismo cristão. 

O catolicismo social distingue-se do socialismo por- 
que defende a conservação integral do direito de pro- 
priedade e álém disso mantem a distinção das classes 
«que chega a considerar própria de um Estado bem 
constituído. Em vez da luta das classes defendida pelos 
socialistas, preconisa o catolicismo social a união das 


classes. ' 
Na Enciclica Graves de communi, Leão XIII faz a 


distinção entre o catolicismo social e o socialismo que 
repele. j y 

O catolicismo social aproxima-se do individualismo. 

A escola católica crê firmemente, como a escola clas- 
sica, na existência de leis naturais a que atribue um 
«carácter providencial, leis que dirigem a vida social; 
e isto não podia deixar de se admitir dentro do espírito 
católico. . ; . 

Em segundo logar o catolicismo social admite com a 
escola liberal a desigualdade dos indivíduos. 

Já Cristo dizia: «< haverá sempre pobres no meio de 
vós ». 

Essa desigualdade não fere de modo algum a susce- 
Ptibilidade do catolicismo: social, porque a desigualdade 
é um facto de constante observação : não há duas cou- 
sas iguais neste mundo. 

O catolicismo social distingue-se do individuálismo. 

10 
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O individualismo mostra uma perfeita passividade*em 
face desta desigualdade proveniente da livre concorrên- 
cia, ao passo que o catolicismo social repele a injustiça 
que muitas vezes se observa nessas desigualdades. 

Em segundo logar não é, para o catolicismo social,. 
o interêsse pessoal o único mobil da actividade indivi- 
dual; o indivíduo não se desprende da ideia de justiça, 
de modo que a combinação dêsse elemento de justiça 
com o outro de interêsse pessoal é o que distingue as 
duas doutrinas. 

Além disso a actividade dos indivíduos constitui o 
objecto duma sciência moral pois são morais todas as 
sciências que se relacionam com o indivíduo. 

Em terceiro logar o catolicismo distingue-se do indi- 
vidualismo pelo que respeito à intervenção do Estado- 
na vida económica. . 

Ao contrário do individualismo, o catolicismo social 
admite e reclama a intervenção do Estado para assegu- 
rar às classes operárias, o descanço dominical, a regu- 
lamentação do trabalho, um justo salário e a própria 
higiene das fábricas por exemplo. 


4. As doutrinas de LEÃo XII foram continuadas por 
Pio X no seu mofu proprio de 18 de dezembro de 1903. 

O documento mais importante sôbre o assunto é a 
Bula Singulaii quadam, dirigida aos católicos alemães,. 
sôbre a constituição dos sindicatos operários (1). 


(1) Discutia-se se os sindicatos operários devem abranger 
apenas católicos, ou católicos e protestantes. A escola de Ber- 
lim queria os sindicatos profissionais, isto é, só católicos; à 
escola de Colónia queria-os interconfissionais ou mixtos. 

O papa resolveu a questão, dizendo que em certos meios se 
podiam permitir os sindicatos mixtos. 


- 
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PARTE 1 


PRODUÇÃO 


CAPÍTULO 1 


A produção e os seus factores 


22. Noção de produção. A produtividade nas dife- 
rentes indústrias 
a) noção de produção 
1) criação de utilidades 
2) a transformação das coisas na produção 
b) noção fisiocrática — a produtividade da terra 
1) criar matéria utilizavel — a terra — a agricultura 
2) as classes estéreis 
c) a produtividade na indústria agrícola e transformadora 
d) a produtividade na indústria transportadora e comercial 


a) Noção. de produção. — Vamos agora entrar prô- 
priamente no estudo da Economia política, que dividi- 
mos em quatro partes, para em cada uma delas anali- 
sarmos respectivamente os fenómenos da produção, da 
circulação, da repartição e do consumo. 

Começamos por dar a noção da produção. ' 

O que é produzir? É, no sentido económico da pala- 
vra, criar utilidades. Pouco importa que essa utilidade 
se incorpore ou não na matéria. Os serviços do médico, 
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do professor, do artista, são actos de produção como 
o são o trabalho do agricultor, do industrial ou do 
comerciante. Também não importa a fórma que reveste 
o acto de produção. Quer se trate duma simples des- 
locação da matéria, como na indústria dos transportes, 
quer se trate duma transformação molecular dos obje- 
ctos, como na indústria manufactureira, há produção 
desde que há uma utilidade criada. Será produtivo todo 
o acto que fizer passar uma coisa à categoria de « bens 
económicos », conferindo-lhe a aptidão de satisfazer uma 
necessidade ; será produtivo todo o acto que aumentar 
a utilidade já existente num objecto. A produção não 
deve confundir-se com a criação, visto segundo a sciên-, 
cia moderna na natureza nada se criar e nada se perder. 
Produzir não é criar ex nihilo: o homem não tem êsse 
poder; apenas modifica ou transforma as coisas exis- 
tentes por meio do trabalho, que actua como fórça 
geradora de certos movimentos, tendo como resultado 
mecânico a reunião, a separação ou combinação da 
matéria. 

Para que haja produção é ainda necessário que êsse 
resultado mecânico seja acompanhado dum resultado 
económico, em virtude do qual a matéria apresente uma 
maior utilidade. 

A noção de produção abrange, pois, dois elementos: 
por um lado a transformação das coisas (e esta trans 
formação não representa necessariamente uma modif- 
cação física ou molecular ); por outro lado, a. criação 
de utilidades. 

Produzir, no sentido económico do têrmo, é criar 
novas utilidades. 


b) Noção fisiocrálica — a produtividade da terra. — 
Os fisiocrátas tinham uma noção de produção comple 
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tamente diferente desta que acabamos de expôr. Para 
éles, produzir não é criar utilidades, é criar matéria uti- 
lizável, donde esta consegiiência de que há um único 
“factor produtivo, a ferra, e uma única indústria produ- 
tiva, a agricultura. Toda a riquêsa vem da terra; só 
ela dá a quem lhe faz antecipações e adiantamentos, 
uma sôma de riquêsas mais consideravel, 

Por consegiiência, só a agricultura, que solicita a 
“fecundidade da terra, é uma indústria produtiva; só ela, 
dizem os fisiocrátas, dá um « producto líquido ». 

As outras indústrias limitam-se a modificar a matéria 
sem a acrescentar. Num grão. de trigo há uma seára 
inteira, ao passo que nos productos das manufacturas 
não aparecem senão as quantidades de matérias forne- 
-cidas pela agricultura.. A agricultura é criadora, as 
manufacturas são transformadoras. Só a agricultura 
-cria matéria utilisável, só ela produz. 

É pela acumulação contínua do « producto líquido » 
nas mãos dos agricultores que pouco a pouco se des- 
--envolve a riquésa dos indivíduos e da sociedade. Os 
outros ramos do trabalho humano, a indústria transfor- 
madora, o comércio, não teem o carácter productivo da 
“agricultura, e as classes que a êles se consagram são 
ec classes estéreis » que transformam a matéria e a 
fazem circular sem a aumentor; só a classe agrícola é 
productora. Podia parecer difícil desconhecer os servi- 
. ços prestados pelas « classes estéreis » e o crescimento 
“do valor resultante, para os productos da agricultura, 
do trabalho do artista e do comerciante. . Eles bem 
«conheciam a utilidade dos trabalhos das chamadas 
« classes estéreis » mas chamavam-lhe estéreis porque, 
para êles, só a agricultura cria matéria utilisável, 96 ela 
produz riquêsas. : Desta ideia deduziram uma série de 
"consequências que noutro logar apontámos (necessi- 
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dade da protecção do Estado à vida agrícola e um 
impôsto único sôbre a agricultura). Aqui basta frisar 
a função proeminente da terra na produção que, no 
conceito fisiocrático, é a criação de matéria utilisável. 


c) A produtividade na indústria agrícola e na indús- 
tria transformadora, — Depais de A. SmirH, a doutrina. 
fisiocrática não tardou a perder a maior parte do seu. 
crédito. ADAM SMmirH tinha estabelecido a falsidade do 
seu princípio fundamental. O factor essencial da pro- 
dução não é a terra; é a actividade do homem, o tra- 
balho, em qualquer direcção que êle se exerça. Os 
fisiocrátas supunham que o trabalho do homem, apli- 
cado à terra, pode criar a matéria utilisável e nada é 
mais inexacto. Na própria agricultura, a Terra, ou 
antes a Natureza (porque as fôrças atmosféricas des- 
empenham um papel importantíssimo, que os fisiocrátas 
não consideraram devidamente ), constitue o meio onde 
se elaboram, sob a acção de diversas fôrças, uma 
série de movimentos, de transformação da matéria, sem 
que haja entretanto uma criação. O trabalho do homem 
nada póde criar; dá às fôrças naturais, ao calôr, à 
fecundação, a ocasião de se exercerem. 

Sob êste aspecto, a agricultura em nada difere dos 
outros ramos da indústria humana. Somente, a sua 
acção, em vez de se exercer sôbre os objectos consi- 
derados na sua massa, exerce-se sôbre as moléculas 
da matéria que dissocia ou põe em presença, a fim de 
chegar, pela intervenção das fôrças físicas e químicas, 
aos fenómenos de decomposição ou de reconstituição. 
O homem provoca, numa palavra, a acção das fôrças 
naturais em vista dum resúltado que assegurará a satis- 
fação das suas necessidades, mas o seu papel é & 
mesmo em todos os casos: imprimir à matéria, sob: 
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uma fórma ou outra, deslocações e combinações, criando 
assim utilidades. 

Não se póde, pois, reconhecer à agricultura o seu 
carácter productivo sem se reconhecer a produtividade 
dos outros ramos do trabalho humano. 


* 
« * 


Se assim é, se a: indústria agrícola não é a única 


“indústria productiva, vejamos em que consiste a produ- 


tividade das outras indústrias. Se, na indústria dos 
transportes, como aliás na indústria mineira, o homem 
se limita a fazer sofrer deslocações aos objectos mate- 
riais, é ainda o mesmo acto que êle executa na indús- 
tria agrícola ou na indústria manufactureira. 

A produtividade, com efeito, encontra-se em todas as 
indústrias. O carácter productivo da agricultura ninguem 
o contesta, e que a-indústria transformadora é produ- 
ctiva também ninguem o duvída. Um fato vale mais do 
quea peça de pano de que é feito, e no entanto a subs- 
tância não se alterou. Na indústria transformadora a 
produtividade provém da adaptação das coisas às neces- 
sidades que devem satisfazer. 


d) À produtividade na indústria transportadora e na 
indústria comercial. — Depois de ADAM SmitH, não 
mais se contestou o carácter productivo da indústria 
transformadora. A dúvida persistiu por muito tempo 
ainda relativamente aos trabalhos da indústria comercial 
e da indústria dos transportes. 

Observava-se, com efeito, que tanto os transportes 
como o comércio nada ajuntam à riquêsa anteriormente 
produzida. O transportador, companhia de .navegação 
ou de caminho de ferro, por exemplo, limita-se a deslo- 
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car os objectos sem os transformar, sem lhes dar uma 
modificação molecular. Se, pela sua natureza e impor- 
tância das suas máquinas, a indústria dos transportes 
se aproxima da indústria manufactureira e pode ainda, 
numa certa medida, dar a ilusão de ter um carácter 
productivo, a indústria comercial, cujas operações se 
limitam por vezes a actos de pura especulação, fóra de 
toda a manipulação efectiva das mercadorias, não pode 
mesmo invocar essa analogia para justificar a remune- 
ração que exige dos consumidores sob a fórma de 
aumento do preço dos productos. Será assim? Tere- 
mos efectivamente que negar a productividade das 
indústrias dos transportes e comercial? De modo 
algum. 

A indústria comercial e a indústria dos transportes 
são indústrias produtivas por isso que aumentam a uti- 
lidade dos objectos de que se ocupam. 

É preciso não perder de vista que, como dissemos, 
para o economista, « produzir » é simplesmente criar 
utilidades. Ora o acto do transportador que, tomando 
uma mercadoria no logar da produção onde ela é 
abundante, a põe onde é rara, não confere a essa mer- 
cadoria uma maior utilidade? É sempre a mesma mer-* 
cadoria, sem dúvida, mas no logar da partida não era 
desejada, não era procurada, ao passo que no logar 
do destino é desejada, é útil. Os transportes valorizam 
os produtos, aumentam-lhes a utilidade com a desloca- 
ção, que abastece os mercados e nivela os preços. 
O valor depende da utilidade e esta por sua vez das 
necessidades a satisfazer, de modo que um produto 
vale mais, é mais útil onde mais necessidades puder 
satisfazer. Assim é facílimo reconhecer a produtividade 
da indústria dos transportes. 

E pelo que respeita à indústria comercial ? 
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Nesta indústria a produtividade é menos evidente, 
mas existe. Vejamos. O comerciante adquire os pro- 
dutos aos produtores e expondo-os à venda torna a 
sua aquisição mais fácil a todas as categorias de con- 
snmidores. o 

Mais. Não contente de facilitar a satisfação das 
necessidades, o comerciante muitas vezes suscita-as 
por engenhosas combinações no modo de pagamento 
ou pela apresentação sedutora do seu balcão ou da sua 
vitrine. 

Ora tudo isto aprecia os produtos, aumenta-lhes tam- 
bém a sua utilidade. A especulação comercial: tem 
efectivamente por consegiência assegurar o aprovisio- 
namento dos diversos mercados e de o regular segundo 
.a extensão das necessidades. Constitui por isso mesmo 
uma actividade produtiva, pois cria utilidades. 

Pouco importa, portanto, que na indústria comercial 
e na indústria transportadora os objectos não sofram 
uma transformação molecular. A produção, repetimos, 
não depende dessa transformação molecular, mas ape- 
nas da criação de utilidades. Assim, não pode contes- 
tar-se a produtividade da indústria dos transportes como 
não pode pôr-se em dúvida o carácter produtivo da 
indústria comercial, . 

Existe entre estas duas indústrias a relação mais 
estreita: são efectivamente os comerciantes que, mais 
geralmente, tomam a iniciativa dos transportes de mer- 
«<adorias. É sob as suas indicações e por sua conta 
que êsses transportes se efectuam. 

Todas as indústrias são produtivas; reconhece-se 
mais facilmente êste carácter na indústria agrícola e na 
indústria transformadora e mineira,. mas nas outras 
indústrias € também evidente. 
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25. Os factores da produção: A — A natureza. 
O meio inorgânico e o meio orgânico. A acção do 
meio sôbre o homem e a reacção do homem sôbre 
o meio. 
I— Os factores da produção 
a) factores naturais 
b) factor derivado 
K — A acção do meio sôbre o homem 
a) meio inorgânico 
1) clima 
2) constituição geológica 
5) configuração geográfica ) matérias'primas 
b) meio orgânico 
1) flóra 
2) fauna 
ll — À reacção do homem sôbre o meio — os exa- 
geros do « fatalismo geográfico » 


| — Os factores da produção 


a) Factores naturals, — Desde os primeiros econo- 
mistas, são geralmente reconhecidos três factores da 
produção : a natureza, O trabalho e o capital. 

Também se emprega a designação de « agentes da 
produção >», que, todavia, nos parece pouco rigorosa. 
Com efeito, dos três factores, só o trabalho pode rece- 
ber o nome de agente, no sentido exacto do termo. Só ' 
o homem desempenha um papel activo; só êle toma a. 
iniciativa de toda a operação produtiva. A Terra (ou. 
antes a Nalueza, porque não se trata só do solo culti- 
vado, mas do meio material, sólido, liquido e gazoso, 
em que vivemos) e o Capital desempenham na produ- 
ção um papel absolutamente passivo. 

O Trabalho constitui o factor essencial de toda a 
produção económica. Do mesmo modo que não pode 
haver utilidade fóra do homem, não pode haver criação. 
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de utilidades, isto é, produção de riqueza, fóra do tra- 
balho humano. 

O concurso da natureza não é menos indispensável 
à produção; pode mesmo chamar-se, e com razão, o 
factor originário da produção: a actividade do homem 
não poderia exercer-se fóra das condições que a natu- 
reza lhe proporciona e que constituem o meio físico. 
É a natureza que fornece ao homem os materiais indis- 
pensáveis, a matéria sôbre que êle exerce o seu trabalho 
para criar utilidades. 

O trabalho e a natureza são os factores naturais da 
produção. 


b) Factor derivado. — O terceiro factor, o Capital. 
não desempenha na produção mais que um papel pura- 
mente passivo, não merecendo, portanto, como a natu- 
reza não merece, o nome de agente da produção. 
E também não merece a qualificação de factor natural, 
originário, pois, como veremos, o capital deriva do 
trabalho e da natureza. 

O trabalho encontra no capital um auxiliar precioso, 
indispensável. E' capital o animal cuja força muscu- 
lar supre a insuficiência da fórça humana; é capital a 
máquina graças á qual o vapor e a electricidade obede- 
cerão dôcilmente à vontade do homem ; enfim, é capital 
a matéria prima que, por uma série de transformações, 
adquirirá a sua forma definitiva, antes de servir para a 
satisfação das necessidades. Sem dúvida, tedricamente, 
o papel do capital pode parecer menos indispensável na 
produção que o da natureza ou do trabalho. Pode con- 
ceber-se que haja produção sem o concurso do capital, 
no caso, por exemplo, do homem que colhe um fruto. 
Mas praticamente, O capital aparece ao mesmo tempo 
que os outros dois factores e o seu concurso é indis- 
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pensável ao desenvolvimento económico de toda a 
sociedade. ' 

A produção implica a existência do trabalho, da natu- 
reza e do capital. 

Devemos notar que a acção dêstes três factores não 
foi sempre a mesma na produção. "Nas sociedades pri- 
mitivas de povos caçadores, pescadores ou pastores, 
predominou a natureza, que era quem quási exclusiva- 
mente fornecia tudo. 

Depois, o predomínio foi do trabalho; e nas socie- 
dades modernas surgiu enfim o capital, produto derivado 
da acção do trabalho sôbre a natureza, e guardado 
para as produções futuras. Mas sempre a produção 
supôs os três factores de que depende. 

A vara de que o selvagem se servia para apanhar 
os frutos, de que vivia, constitui capital. 

Em conclusão, os factores da produção são três: 
dois naturais (a natureza e o trabalho ) e um derivado 
da acção do homem sôbre a natureza (o capital ). 


* 
* * 


Se quizessemos reduzir êstes factores da produção, 
qual eliminariamos? A natúreza, E de facto, a natu- 
reza está hoje tão trabalhada, tão explorada pelo homem 
que, pode dizer-se, nos países civilisados já não há 
canto de Terra, que não seja capital, A Terra tornou-se 
bem um produto do trabalho e por conseqiência um 
capital, Hoje, como dissemos, é o capital que domina 
a produção e por isso dizemos que estamos num regime 
capitalista. Esta expressão tem, porém, dois sentidos, 
designando umas vezes o período histórico do desen- 
volvimento económico em que o capital predomina sôbre 
os outros factores da produção, designando ontras a 
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organização económico-social en que os meios de pro- 
dução estão individualmente apropriados. 


H — A acção do meio sôbre o homem 


À natureza fornece ao homem a matéria sôbre que 
êle exerce a sua actividade, o conjunto de condições 
necessárias à produção e as fôrças de toda a espécie 
que o homem aproveita e dirige em vista da satisfação 
das suas necessidades. E' preciso entender-se pela - 
palavra « Natureza » não um factor determinado da 
produção mas um conjunto de elementos preexistentes 
que nos são fornecidos pelo meio natural em que vive- 
mos. Antigamente dizia se a Terra mas esta expressão 
é muito restricta. A « Natureza >» tem um significado 
mais amplo. Por esta expressão — « Natureza » — 
designamos o meio natural em que a vida económica 
se desenvolve, o meio inorgânico e o meio orgânico. 

O papel da natureza na produção revela-se sob um 
duplo aspecto : implica, por um lado, a influência exer- 
cida sôbre o homem pelo meio físico; por outro lado. 
a reacção do homem sôbre O meio. 

A acção do meio sôbre o homem manifesta-se no 
triplice ponto de vista das condições em que se efectua 
a produção, das matérias primas e das fôrças que o 
homem utiliza. 

A influência exercida pelas condições naturais da pro- 
dução (climatéricas, geológicas e geográficas ) sôbre o 
estado social é considerável e leva-nos a desenvolver 
um pouco mais êste assunto, estudando separadamente 
o meio inorgânico e o meio orgânico. 


a) Meio inorgânico. — 1. O clima, — O clima duma 
região actua poderosamente sôbre a sua vida econó- 


160 


mica. E' sem dúvida o clima temperado que mais favo- 
rece o progresso económico. Basta notar que são as 
populações da zona temperada que teem atingido uma 
mais elevada civilização. Nas regiões tropiciais, a natu- 
reza oferece ao homem liberalmente produtos alimenta- 
res, e não o obriga a resguardar-se contra o frio com 
a habitação e o vestuário. A natureza fornece-lhe tudo 
O que precisa, ao mesmo tempo que o calor excessivo 
O enerva e entorpece. Nos países da zona temperada, 
a situação é inteiramente diferente, pois aí nada se 
obtem senão à custa de um trabalho persistente e con- 
tfnuo. Em logar da árvore do pão, cujo fruto é para o 
homem um alimento completo, a natureza proporciona- 
lhe a terra arável donde pode fazer surgir, por meio da 
enxada e da charrua, o trigo, que depois transformará 
em farinha e em pão. À natureza obriga o homem a 
um trabalho constante, mas remunera-o suficientemente, 
Nada se obtem sem trabalho, mas tudo se pode obter 
com o trabalho. 

E' à sua situação na zona temperada que a Europa 
deve principalmente a sua civilização progressiva, 
Outros povos das regiões tropiciais já estavam civiliza- 
dos quando a Europa ainda se encontrava na barbarie, 
mas, ao passo que Oo progresso da Europa tem sido 
constante, as outras civilizações desapareceram râpida- 
mente. Para se ver a influência das condições climaté- 

- vicas sôbre a vida económica, devemos notar que as 
aglomerações urbanas mais importantes do mundo se 
encontram agrupadas entre os limites extremos do iso- 
termo 16º centígrados (S. Luís, Lisboa, Genova, Roma, 
Constantinopla, Schangai, Ohosaka, Kioto, Tokio) e 
do isotermo 4º ( Quebec, Christiánia, Stokholmo, Petro- 
grado, Moscow). O isotermo 10º indica exactamente 
o eixo central desta zona, sendo precisamente nesta 
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linha média que se encontram situadas as cidades mais 
ricas e populosas, como Chicago, New-York, . Philadel- 
phia, Londres, Viena, Odessa, Pekim. 

E' interessante também notar que a civilização se vai 
deslocando cada vez mais para o Norte. Tiro, Sidon, 
Athenas, Cartago, Roma, sucederam a Memphis, Susa, 
Babilónia e Ninive. Por sua vez, as primeiras destas 
cidades foram substituídas por Florença, Veneza, Cor- 
dova, suplantadas hoje por Paris, Londres, Berlim e 
New-York. 


9, Constituição geológica. — Pelo que respeita ao 
. solo compreende-se que conforme êle é mais ou menos 
fértil, assim a riqueza agrícola encontra elementos mais 
ou menos fecundos para o seu desenvolvimento. Quando . 
o solo é pouco fértil, a população não pode aí manter-se, 
a não ser que a indústria agrícola tenha atingido 
um grande aperfeiçoamento, suprindo artificialmente a 
“pobreza do solo. 

Por outro lado, a variedade na natureza do solo é 
um factor importantíssimo do progresso económico, 
como causa da multiplicidade das espécies vegetais e 
animais, que fornecem as matérias primas para as indús- 
trias. 

Mas não é só ao solo que se deve atender na vida 
económica, porquanto. a constituição do sub-solo tem 
actualmente uma acção preponderante sôbre o modo de 
ser dos países. E' à riqueza do seu sub-solo em hulha 
e minerais que a Inglaterra e os Estados Unidos devem 
o desenvolvimento considerável da sua produção manu- 
factureira. Podemos mesmo, pelo que respeita à cons- 
tituição geológica, dividir os países em dois grupos: 
uns que pela fertilidade do seu solo são predominante- 
mente agricolas (Portugal, Espanha, Itália, Rússia, etc.), 
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e outros que pela riqueza do seu sub-solo são essencial. 
mente industriais (Inglaterra, Bélgica, Alemanha, etc.) 


3. Configuração geográfica. — As condições geo 
gráficas teem uma grande influência na vida económica 
A configuração do solo facilita ou dificulta as relações 
entre a população de um país e favorece ou impede : 
acção do poder central. O desenvolvimento económicc 
e social do Egito foi admiravelmente impulsionado poi 
um território que não opunha nenhum obstáculo físicc 
à sua constituição em sociedade regular. A uniformi 
dade de uma região, porém, não é propícia ao pro. 
gresso económico. Nem a Ásia central, nem a Áfric: 
central, nem a América central, teem dado origem i 
uma civilização indígena avançada. E a civilização 
grega é em grande parte um produto da heterogenei 
dade da superfície dêste país, em que a terra e o ma 
se distribuem por formas muito complicadas, variada: 
e caprichosas. A história grega pode ser consideradi 
como a consequência natural da sua configuração geo 
gráfica: não é o efeito imicamente da raça, pois ni 
llíria tríbus da mêsma origem não passaram de um 
civilização muito inferior. 

A situação de um país também tem uma grand 
importância na vida económica. E' por isso que nó! 
vemos que as cidades bem situadas resistem às vicissi 
tudes dos tempos, sobrevivendo à guerra e à destruição 
e ressurgindo sempre das suas ruinas. Haja vista a 
que tem acontecido com Constantinopla. São sobretud 
privilegiadas as cidades que se encontram no cruza 
mento das grandes vias marítimas. Hong-Kong, send 
antes de 1842 um rochedo árido que a Inglaterra com 
prou à China, deve toda a sua prosperidade a esti 
situação. 
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A rêde fluvial! tem também uma acção: considerável... 
Se se procurar a razão por que o continente africano 
permaneceu alheio a todo o movimento económico, 
durante largo tempo, contráriamente ao americano, 
conhecido muito mais recentemente, tem de se procurar, 
em grande parte, na rêde fluvial dêstes continentes, 
ambos cortados de rios volumosos, sendo, porém, os 
africanos quási inacessíveis, contrariamente aos ameri— 
canos, que desagúam no Oceano por imensos estuários. 
e se encontram entrelaçados uns com os outros. As. 
mais velhas civilizações floresceram todas nas margens 
dos grandes rios, como o Nilo, o Eufrates e o Tigre, 
o Indo, o Ganges, o Hoang-Ho e o Yangtsékiang. Só 
mais tarde quando a humanidade fez a conquista dos 
mares, é que o Mediterrâneo se tornou O centro da. 
cultura clássica antiga. Com os longos percursos marí. 
timos dos tempos modernos, o Atlântico e o Pacífico. 
tornaram-se os meios naturais da civilização moderna,. 
sucedendo-se uma civilização oceânica à mediterrânea: 
e fluvial de outros tempos. 

Os rios foram sempre focos de atracção para os 
estabelecimentos humanos, pelos recursos de alimenta- 
ção que oferecem e pela facilidade de transportes que: 
proporcionaram. E, se os caminhos de ferro reduziram: 
em parte a importância dos transportes pela água, ainda: 
hoje é nas margens do Mississipi, do Rheno, do Elba,. 
do Sena e do Tamisa, que se concentra a vida econó- 
mica mais intensa. A própria direcção do curso dos 
rios tem valor económico. Os rios cujo percurso se 
faz do norte para o sul, ou inversamente, são mais 
propícios para a troca do que os que se dirigem de 
oeste para este, pois neste caso, como acontece com ( 
Amazonas, atravessam regiões menos diferenciadas. 
À importância económica de um rio. depende também do: 
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mar em que desagúa. A Alemanha tira uma grande 
vantagem do facto de os seus dois rios principais desa- 
guarem num mar tão movimentado como o do Norte, 
assim como a Áustria não tira toda a utilidade que 
poderia tirar do Danúbio, por êle desaguar num mar 
tão abandonado, como é o mar Negro. 

O mar tem um papel muito notável na vida económica, 
pelas riquêsas que contém e como meio de comunicação, 
Nos países que teem uma vasta extensão de costa, a 
civilisação desenvolve-se mais depressa, o comércio e 
a indústria expandem-se mais rapidamente e as grandes 
cidades tornam-se mais numerosas. É o que mostra a 
história da Fenícia, de Cartago, da Grécia, de Veneza, 
da Holanda, etc. Aqueles factos, porém, ainda se mani- 
festam com mais intensidade nos países que teem a 
fórma de uma ilha oblonga, ou são constituídos por 
uma série de ilhas, aproximando-se desta fórma, como 
Cuba, Java e o Japão. O império romano circuitava o 
Mediterrâneo, mare nostrum, A Inglaterra deve ao mar 
a sua prodigiosa fortuna e o seu imperialismo. Entre 
as influências dêste elemento natural, devemos mencio- 
nar também as das correntes marítimas, que são ver- 
dadeiros rios, de velocidade variável, favorecendo ou 
dificullando a navegação, ao mesmo tempo que, con- 
fórme são de orfgem polar ou equatorial, resfriam ou 
elevam a temperatura das regiões por elas banhadas. 


b) Meio orgânico. — Das condições geográficas e 
ciimatéricas derivam a flora e a fauna de uma região. 
O progresso econômico dum país é influenciado pela 
sua fora. A flora fornece ao homem productos alimen- 
tares e materiais para Os usos industriais mais variados. 
Na Austrália, apesár do clima favorável, a insuficiência 
da flora contribuiu, em grande parte, para fazer parar o 
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homem num estado de barbarie desgraçado e miseravel. 
Muitos povos devem a sua vida a algumas plantas úteis. 
A densidade prodigiosa da população de certas partes 
da China, da India e do Japão depende essencialmente 
da colheita do arroz. A vinha, a amoreira e a oliveira 
ocupam um logar notavel nos anais da humanidade ; as 
especiarias e as essências preciosas levaram os euro- 
peus para o arquipélago malaio. O ópio tem um papel 
mais importante na história política da Inglaterra e da 
China, do que nos tratados de botânica e farmácia. 

A fauna também exerce influência na vida económica, 
pela abundância ou raridade de animais úteis ao homem 
e pela abundância ou raridade dos animais perigosos. 
A caça fácil numa região torna os povos nómadas. 
O facto de se encontrarem na Ásia o cavalo, a vaca e 
o carneiro, contribuiu profundamente para a transição 
da caça para a pastorícia. A presença dos grandes 
carnívoros tem sido sempre um obstáculo à vida social. 
Ainda hoje a natureza da fauna exerce uma influência 
terrível sôbre certas populações, regularmente dizimadas 
pelos reptís e carnívoros, tendo os costumes, as ideias 
e até as religiões experimentado a impressão do terrôr 
inspirado por estes quási-soberanos e deuses destas 
regiões de desolação. Aos dânos que causam os ani- 
mais superiores devem-se ajuntar os estragos devidos 
aos insectos. que destróem as colheitas, e que teem 
impedido em certas regiões o desenvolvimento agrícola, 
em virtude da incerteza dos resultados do trabalho e da 
produção, etc. 


Consideremos agora a acção do meio sôbre o homem, 
pelo que respeita às matérias primas. 


166 


O território fornece as matérias primas e subsidiárias 
para a indústria. As matérias primas destinam-se a ser 
transformadas peia produção, contrariamente ao que 
«acontece com as matérias subsidiárias, que se destinam 
cimnlesmente a auxiliar esta transformação. O ferro 
“que se emprega numa oficina de metalurgia para obter 
"os diversos artefactos dêste metal constitue uma matéria 
prima. A hulha que se emprega nos fornos e caldeiras 
- dessa oficina constitue uma matéria subsidiária. A maté- 
ria prima entta na composição do producto, contra- 
-riamente ao que acontece com a matéria subsidiária, 
«O ferro entra na composição dos diversos artefactos de 
ferro que se fabricam numa oficina de metalurgia, con- 
- trãriamente ao que acontece com a hulha que se emprega 
- nessa oficina. A matéria prima é consumida no processo 
-productivo para reaparecer, sob nova fórma, no corpo 
«do producto, O contrário se verifica com as matérias 
subsidiárias, que facilitam a transformação das matérias 
-primas, sem entrarem na substância do producto. 

As matérias primas e subsidiárias podem ser orgâni- 
"cas e inorgânicas. As orgânicas são devidas à flora e 
fauna do território dum país, e podem ser criadas e 
aumentadas pelo trabalho do homem, mediante os pro- 
“cessos da indústria agrícola. As inorgânicas são devi. 
“das ao solo e ao sub-solo, e não podem ser criadas ou 
aumentadas pelo trabalho do homem. As matérias pri- 
mas e subsidiárias inorgânicas constituem as riquêsas 
“minerais, que feem uma grande importância na vida 
“económica, não sendo possível florescer a grande indús- 
tria senão nos países onde a hulha e os metais usuais 
.são abundantes. Estas condições explicam o desenvol- 
“vimento económico atingido por certos países relativa- 
mente a outros. Assim, se os Estados Linidos tendem 
-a tornar-se um dos países mais ricos do mundo, isso 
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mão é devido inicamente às qualidades e virtudes do 
povo americano, mas, em grande parte, ao facto de 
sêste país ser o melhor dotado pela naturêsa sob o ponto 
«de vista das riquêsas minerais. E, se os progressos da 
Inglaterra foram tão rápidos na ordem económica, no 
decurso do século xix, não basta procurar a explicação 
dêste facto na superioridade dos anglo-saxões, pois é 
necessário também atender a que a Inglaterra é de todos 
-os países europeus o mais favorecido sob o ponto de 
vista mineiro. Na França, os habitantes do Norte estão 
convencidos de que teem fôrças particulares de energia 
«e de trabalho, a que devem a sua grande riquêsa, mas 
esquecem as minas de carvão, pois sem elas estas 
riquêsas seriam sem dúvida muito menores. 

Nos países novos, com excepção da Argentina, as 
riquezas minerais e principalmente os metais preciosos 
foram as causas da sua exploração. O planalto do 
México, do mesmo modo que o de Perú, deve a sua 
prosperidade às minas de prata; O ouro povoou a 
Austrália e a Califórnia; a hulha e O ferro teem feito 
surgir as grandes cidades industriais. 

As riquezas minerais são limitadas, não se podendo 
aumentar a sua quantidade. Daí as preocupações que 
no século xix houve relativamente ao esgotamento de 
algumas destas riquezas. 

Levantou-se frequentemente a questão de saber se o 
fim da civilização não estaria próximo, com o esgota- 
mento das minas de hulha. 

Hoje este temor está dissipado por duas razões. 
Em primeiro logar, conhece-se a existência de jazigos 
de hulha de tal modo ricos, que se torna muito difícil 
esgotá-los. Sem falar das minas americanas, cuja pro- 
dução é já extremamente considerável e parece dever 
durar ainda séculos, há reservas quási infinitas. 
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A segunda razão que contribui para dissipar estas 
apreensões, é que hoje a necessidade do carvão não é 
tão essencial, como na primeira metade do século xix, 
que constitui, como se costuma dizer, a idade da húlha. 
Hoje, embora a hulha ainda tenha. um papel primordial 
na indústria, já se conhecem e empregam sucedâneos, 
entre os quais avulta a hulha branca, que tende a substi- 
tuir cada vez mais a hulha negra, 


* 
“ * 


Vejamos ainda a influência do meio físico sôbre o 
homem, quanto às forças naturais. 

O território ainda proporciona ao homem forças mo- 
trizes, de carácter natural, que êle aproveita na produção. 
Essas forças são as seguintes: a hulha branca, os 
ventos, o calor solar e o movimento dos mares. 


a) Hulha branca. — À hulha branca é a energia das 
águas correntes. Esta expressão foi empregada em 1868 
por um engenheiro Bergês, de Grenoble, que designou 
com ela não a água dos rios, mas a geleira, como reser- 
vatório de forças acumuladas. Hoje reserva-se o nome 
de húlha branca, dum modo especial, para as grandes 
correntes de água, e emprega-se a expressão hulha verde, 
quando se trata das correntes dos pequenos ribeiros e 
regatos, cuja energia pode ser utilizada em pequenas 
instalações elétricas, domésticas ou agrícolas. A expres- 
são hulha verde deve-se -a Besson, 

A utilização da energia da água só veio a verificar-se 
depois de se terem feito duas invenções: a da turbina, 
que se move com uma velocidade vertiginosa e permite 
captar a queda de água mais poderosa. do mesmo modo 
que a mais humilde e o transporte da força pelo dinamo, 
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que converte o movimento em corrente elétrica e vice- 
versa. 

O emprego da hulha branca é mais barato do que o 
da hulha negra, apesar do custo mais elevado das insta- 
lações hidro-elétricas. Mas o grande inconveniente da 
hulha branca é a irregularidade frequente da corrente, 
que se pode remediar ou pela construção das barragens 
reservatórios, ou pelo estabelecimento de.uma oficina a 
vapor de socorro, ou pela ligação de oficinas hidraulicas 
que aproveitam correntes de água de regimens diferentes, 
de modo a equilibrar estes regimens e a diminuir a 
influência das estiagens, que se produzem no inverno. 
nas correntes de origem glaciária, e no verão, nas outras 
correntes. 

A hulha branca está muito pouco aproveitada. E' assim 
que forças como as dos rios africanos se edcontram 
completamente perdidas. E mesmo nos países, em plena. 
civilização, estas forças teem sido relativamente pouco 
empregadas. Dos 50 milhões de cavalos que teem as 
quedas do Niagãára, sómente se aproveitam 100 mil, que, 
em grande parte, se destinam a uma pequena colónia 
que se estabeleceu junto das margens dêste rio, do lado 
dos tsstados Unidos. Na França, as forças hidráulicas: | 
aproveitadas são muito poucas, quando se comparam 
com as enormes reservas destas forças que êste pais 
possue. Aproveitam-se unicamente 600.000 cavalos dos 
10 milhões que constituem estas reservas. O emprego 
da força hidráulica é sobretudo frequente no sudeste da 
França. . 

Há duas. razões dêste pequeno aproveitamento das 
forças hidráulicas: uma de ordem técnica, outra de 
carácter legislativo. A razão de ordem técnica é que as 
invenções relativas ao transporte e à distribuição da 
energia elétrica são recentes, não se podendo sem elas 
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utilizar a força hidráulica na produção. A razão de 
carácter /egislativo é a das dificuldades a que tem dado 
logar o estabelecimento do regimen jurídico das quedas 
de água. No passado, estas forças não tinham impor- 
tância e por isso não se tinha pensado em determinar o 
regimen jurídico a que deveriam ficar submetidas. A sua 
utilização veio levantar um grande número de problemas 
de melindrosa solução, em face das normas do direito 
privado, quanto à propriedade destas forças e à sua 
exploração. Tais dificuldades teem tido uma boa parte 
na demora que tem havido na utilização das grandes 
quedas de água em França, 

A hulha branca distingue-se da hulha negra em que a 
primeira é um rendimento de que se usa, ao passo que 
a segunda é um capital que se consome. A hulha branca 
não está sujeita a esgotamento, renovando-se dum modo 
automático e indefinido. Desta diferença resulta que o 
regimen jurídico das minas de hulha negra não pode ser 
o mesmo do da hulha branca. A concessão, sem limi- 
tação de tempo, das quedas de água teria um carácter 
de perpetuidade, contráriamente ao que acontece com a 
concessão das minas de hulha negra, que encontra no 
esgotamento dêste mineral um limite natural à sua duração. 

A hulha branca permite o desenvolvimento da indús- 
tria em regiões montanhosas, onde o combustivel mineral, 
como na Suíça, Itália e Noruega, falta. Tende a repo- 
voar certos vales, descentralizando a indústria das cidades 
para os campos. Não se deve exagerar esta perspectiva 
do futuro, prevendo uma mais vasta utilização das forças 
hidráulicas. A mão de obra e o preço dos produtos 
fabricados são, para a maior parte das indústrias, pelo 
menos tão importantes, como as boas condições da 
força motriz. É por isso que, com excepção do fabrico 
de alguns metais e de certos produtos químicos de preço 
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elevado, a grande indústria aparece-nos fixada nas regiões 
de hulha negra e de população densa. 


b) Ventos. — O vento é uma força que poderia ser 
aproveitada mais fácilmente do que a água, visto a 
instalação ser menos custosa e se tratar de uma força 
gratuita e inexgotável. Mas é uma força muito variável, 
ainda mais inconstante do que a hulha branca, e precisa, 
alêm disso, de uma exposição favorável. 

Pode-se remediar êste inconveniente, até certo ponto, 
com a instalação dum pequeno motor auxiliar, de outra 
natureza. Os motores a vento são empregados sobre- 
ludo nas bombas de água, prestando grandes serviços 
na irrigação das regiões sécas dos Estados Unidos e da 
África do Norte. Esta força não se encontra suficien- 
temente utilizada. 


'e) Calor solar. — O calor solar constitue outra força 
motriz de carácter natural. Segundo os calculos de 
LancLÉy, O calor solar convertido em trabalho produz 
uma energia de perto de 2 cavalos de vapor por meiro 
quadrado de superfície, exposta à radiação solar. 

Mas os aparelhos que, por emquanto, se teem inven- 
tado para utilizar esta energia, não teem dado resulta- 
dos satisfatórios. O procésso também não é prático 
senão nos países em que a radiação solar é regular e 
suficientemente intensa. Os países do norte ficariam, 
com O emprêgo desta energia, em condições desfavorá- 
veis, O nevoeiro prejudicá-los-fa, sendo no meio do 
Saará, que a indústria encontraria melhores condições 
de sucésso. 


d) Movimentos do mar. — À energia das .ondas do 
mar e das marés constitue uma fôrça colossal, que se 
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tem procurado aproveitar de diferentes modos : grandes 
flutuadores accionando o embulo de uma bomba, emprêgo 
de turbinas pneumáticas, utilisando a compressão e a 
rarefacção do ar, produzidas pelo movimento do mar, 
etc. Apesár da originalidade engenhosa dêstes sistêmas, 
ainda não se chegou a conseguir resultados práticos. 
À energia dêstes movimentos do mar denomina-se iulha 


azul. 


* 
* * 


Passamos a referir a reacção que o homem exerce 
sôbre o meio físico, mostrando ao mesmo tempo os 
exagêros do « fatalismo geográfico ». 

A importância do papel da naturêsa na produção tem 
sido apreciada duma maneira bem diferente, segundo as 
épocas e segundo os autôres. Filósofos como Montes 
quieu, naturalistas e historiadores como CuvieR e Miche- . 
LET teem exagerado a influência exercida pelo meio físico 
sôbre o estado social. Tal é igualmente a tendência da 
escola da sciência social, tendência que se tornou conhe- 
cida pela designação de « fafalismo geográfico ». 


Nt — A reacção do homem sôbre o meio. Os exagêros 
do * fatalismo geográfico, 


Não se deve exagerar a influência do território sôbre 
a vida económica, de modo a considerar esta vida excly- 
sivamente determinada por aquele factor, como pre- 
tende o fatalismo geogiáfico. 

A adaptação do homem ao meio natural não é pas- 
siva, como a dos animais, que se adaptam sofrendo 
modificações na sua organisação. A adaptação do 
homem é activa, no sentido de que o homem se adapi: 
ao meio ambiente, mas modifica numa extensão mais 
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ou menos vasta, as condições dêste meio. É por isso 
que não há sociedade humana alguma, por mais rudi- 
mentar que seja, determinada rigorosamente na sua evo- 
lução pelo território em que vive e pelo quadro das 
-condições naturais em que se move, O homem, ser- 
vindo-se da habitação, do vestuário e dos utensílios, 
modifica a acção do meio ambiente. Cinco gráus abaixo 
de zero são mais prejudiciais para os napolitanos, que 
habitam casas onde é desconhecido o aquêcimento, do 
que vinte para os habitantes da Suíssa, regularmente 
preparados para o frio do inverno e com recursos sufi- 
cientes para se defenderem contra êle. 

De todas as condições naturais, o clima é sem dúvida 
o mais difícil de modificar. Em todo O caso, o homem 
-alguma cousa pode fazer para melhorar as condições 
climatéricas dum território, aproveitando os efeitos que 
sôbre elas exercem a arborização e irrigação. Está 
hoje demonstrado que as florestas desempenham um 
importante papel, não só na configuração e solidez do 
solo, evitando o arrastamento da terra, mas também no 
clima, purificando a atmosféra, regulando as chuvas e 
moderando os ventos, a sectra e o calôr, 

O homem também póde actuar vantajosamente sôbre 
a naturêsa do solo. A aplicação de adubos tanto ani- 
mais como minerais e a substituíção duma cultura exten- 
siva por uma cultura intensiva, com a rotação dos 
fructos, chegam a mudar os elementos constitutivos do 
solo, O homem não só tem conservado a productivi- 
dade primitiva do solo, mas também tem sabido aumen- : 
tá-la, e em certos casos dum modo tão prodigioso, que 
fem convertido um terreno estéril num terreno fertilis- 
simo. bi 

É o que acontece em todos os terrenos em que o 
humus natural recebeu a incorporação de matérias qui- 
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micas, que conseguiram enriquecer extraordinariamente 
a sua composição. 

E, embora a existência da flora e da fauna dependa 
do meio ambiente, há ainda assim uma larga margem 
de indiferença, dentro da qual as espécies podem ser 
introduzidas numa região. Muitas plantas, em todas as 
partes do mundo, não são indígenas. O mesmo acon- 
tece com os animais. O homem tem modificado, à 
custa de paciência e de investigações perseverantes, as 
aptidões das plantas e dos animais, produzindo varie- 
dades de maior utilidade. E 

“ À acção do homem sôbre o meio externo ainda encon 

tra uma nova consagração na indústria transportadora, 
pois a facilidade e rapidez dos transportes diminuem o 
privilégio de que gosam certas regiões, em virtude da 
sua posição relativamente aos grandes centros de con- 
sumo, fazendo com que os productos de regiões mais 
distantes possam fazer-lhes concorrência em condições 
vantajosas. 

Por outro lado, nós vêmos também países em condi 
ções naturais iguais desenvolverem uma vida económica 
diferente e os mesmos países, apesár de permanece 
rem idênticas as suas condições naturais, apresentarem 
através da história instituíções. económicas diferentes, 
O México, a Romania e a Turquia encontram-se em 
condições naturais superiores às da Alemanha, e, não 
obstante isto, êste país apresenta uma vida económica 
mais intensa e desenvolvida. Por outro lado, a Grécia, 
o Egito e a Espanha encontram-se nas mesmas condi 
ções naturais doutros tempos, estando situados ni 
mesma latitude, e continuando a ser iluminados pelo 
mesmo sol e a apresentar a mesma contextura geográ- 
fica. À sua prosperidade desapareceu e não podem com- 
petir com outros países menos favorecidos pela naturêsa. 
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24. Condições naturais do território português 


As condições naturais do nosso território são emi- 
. nentemente favoráveis para a vida económica. Despre- 
zando a parte insular, temos na península uma área de 
88.750 quil. quad. uma orla marítima de 795 quil. quad., 
com um desemvolvimento de 980 quil. de costa, onde 
se encontram nada menos de cingitenta e cinco portos 
de pesca e comércio. Estamos assim numa posição 
superior à Alemanha e à Austria, tanto mais para notar, 
quanto é certo que as nossas costas são acessíveis 
todo o ano, contrariamente ao que acontece na Noruega 
e no Norte da Inglaterra, em virtude dos gêlos que as 
bloqueiam. Para apreciar a influência das costas na 
vida económica portuguesa, basta observar que nos 
distritos do litoral, do Minho ao Mondego, vive mais 
de um terço da população do continente do país, e nos 
que se estendem do Mondego ao Guadiana mais de um 
quarto da mesma população. E é nesta população que 
-se encontram os elementos mais 'vigorosos da nossa 
vida social, confirmando-se assim a lei histórica da 
importância das costas no desenvolvimento da civiliza- 
ção e do progresso de um país. 

Portugal ocupa a melhor situação da península para 
o comércio marítimo, pois, ao longo das suas costas. 
passa toda a navegação do Norte da Europa para o 
Mediterrâneo e América do Sul, oferecendo a esta 
última escalas forçadas em Lisboa e Porto, muito supe- 
riores a Cadix e à Corunha, como saída natural dos 
“produtos da península hispânica. Isto não falando na 
posição excepcional de Lisboa, que tem desempenhado 
um papel tão importante na nossa história, e sem a 
qual Portugal, segundo OLiveira MARTINS, não poderia 
ter resistido à fôrça absorvente da unificação peninsular. 
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Portugal tem na mão as duas vias mais imporiantes 
de penetração da península, como são o Douro e q 
Tejo, para não falar no sistema completo de rios que 
do Minho ao Guadiana facilitam as comunicações com 
o litoral. 

A constituição geológica do solo é muito variada, 
compreendendo 35 fp, de paleozoico, 22 "f, de grant- 
tico, 18 ,/º de terciário, 7 º, de jurássico, 5 º/, de por- 
firos, 4 */, de cretáceo, 2,50 º/, de moderno, 1,50 */, 
de triássico, 1 º/y de basaltos e 6 */, de outras compo- 
sições. Desta variedade resultam as diversas aptidões 
culturais do solo português, favorecidas pelas condições 
climatéricas do país. Mais de 6.000:000 de hectares do 
território "português tem uma altitude inferior a 200%, 
sendo estas as altitudes que teem sido consideradas 
mais apropriadas para as culturas alimentares. 

Portugal tem riguezas minerais consideráveis. Os mi- 
nérios em exploração são os seguintes : arsénio, chumbo, 
magnésio, cobre, ferro, estanho, volfrâmio, zinco, carvão, 
ouro e antimónio. “Há centenas de minas concedidas, 
mas sómente uma pequena parte se encontra em explo: 
ração. A maior parte dos minérios de Portugal é expor. 
tada para o estrangeiro, em virtude do atrazo em qui 
se encontra a nossa indústria metalurgica. Só a indústri: 
do cobre é que existe realmente em Portugal, bem como 
um pouco da indústria metalurgtca do chumbo, estanho 
e ouro. 

. Torna-se necessário sobretudo desenvolver a indústria 
do ferro, que é a base de toda a vida económica mo- 
derna, podendo-se dizer que o progresso material na 
nossa época é função do progresso correlativo da 
indústria do ferro. Há no nosso país uma grande quan- 
tidade de jazigos de minérios de ferro, que poderiam 
tornar muito florescente essa indústria. Na região do 
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centro do Alemtejo, a riqueza total dos jazigos de ferro 
ié avaliada em 17 milhões de toneladas. A riqueza dos 
jazigos de Moncorvo é avaliada em 45 milhões de tone- 
ladas. No litoral do Alemtejo a riqueza dos jazigos é 
avaliada em 10 milhões de toneladas. Na região do 
Porto de Moz calculam-se em 3 milhões de toneladas 
as quantidades de minérios de ferro existentes. O inven- 
tário dos jazigos está muito mal feito e o seu estudo 
deixa muito a desejar. O teor dos minérios varia muito, 
havendo-os com 55º/,, 60º/, e 65º/, de ferro. 

Falta, porêm, a Portugal, uma das maiores riquezas 
«minerais dos povos modernos — a hulha. É daí até que 
deriva uma das principais dificuldades que o nosso país 
tem encontrado para o seu levantamento industrial. 
Pagamos ao estrangeiro mais de 4.000 contos. Há algu- 
mas bacias carboniferas como são as de S. Pedro da 
Cova, Luso, Moinho da Ordem, Cabo Mondego e Leiria. 
Mas os carvões nacionais não podem fer uma grande 
acção no desenvolvimento da nossa indústria, não só 
pela sua má qualidade, mas tambêm por não serem bem 
tratados. Mediante uma classificação e lavagem conve- 
nientes, seria possível fazer briquetes, que podiam ser 
empregadas utilmente não só nos caminhos de ferro, 
mas também na indústria em geral. Há ainda assim 
quem calcule em 600.000 contos o valor dos nossos 
carvões. . 

Não se pode dizer que o país seja muito rico em 
hulha branca. Temos a energia dos nossos rios, mas 
-o inventário dessa energia está por fazer. O Sr. Eze- 
QuigL DE CAMPOS calcula a energia que sómente o Douro 
* 08 seus afluentes podem dar, em nada menos do que 
50 000 cav. vap. Até à divisória setentrional do Mondego 
«conta com 50 mil cav. vap. À Serra da Estrela tem 
capacidade para uns milhares de cavalos. O Mondego 
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e o Tejo e os seus afluentes dão outros milhares de 
cavalos, o bastante para a indústria e agricultura do sul 
do país. É necessário, porêm, não exagerar, pois os 
nossos rios estão sujeitos ao regimen torrencial, com 
muita água de inverno e pouca de verão. O norte do 
país é montanhoso, mas de relêvo pouco acentuado, e 
por isso, embora com vantagens apreciáveis para a 
“agricultura, não pode deixar de ser pobre em hulhe 
branca. Parece assim que entre nós não se verifica a 
lei de que falam os economistas, segundo a qual os 
países pobres em hulha negra são mais ricamente dotados 
em hulha branca, o que se verifica na Suíça, Itália do 
Norte, Estados Escandinávicos, Brazil, Canadá, que são 
países pobres em hulha negra, mas muito ricos em hulha 
branca. A Inglaterra, a Bélgica e a Alemanha, tão ricas 
em hulha negra, teem poucas quedas de água aprovei- 
táveis como força motriz. 

O clima é excessivamente ameno, derivando até daí,. 
segundo o Sr. Pereira DE MATOS, uma causa de 
fraqueza para a nossa vida económica. Falta-nos o 
duro clima da Inglaterra e da Noruega e a pobreza 
relativa do seu solo a impelir-nos para o trabalho e 
actividade. . - 

As irregularidades do nosso clima são muito acen- 
tuadas: As variações das produções agrícolas acusam 
nitidamente êste facto. Os cereais teem muitas vezes 
oscilações de produção que vão do simples ao quintuplo. 
As plantas lenhosas, mesmo defendidas pelos seus teci- 
dos de reserva e pelo seu vasto aparelho radicular, não 
conseguem atenuar completamente a influência das varia- 
ções climatéricas, que actuam fortemente nas produções 
anuais. A própria vinha, a mais expansiva das nossas 
culturas, dá produções que variam, frequentemente, do 
simples ao duplo. 
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“À flora portuguesa é extremamente favoravel a um 
grande desenvolvimento económico. Graças ao clima e 
à natureza do solo, os cereais, a vinha, as árvores 
frutfferas e as espécies florestais mais variadas dão-se 
admiravelmente no nosso país. A nossa flora cultivada 
é pouco mais que expontânea, salvas poucas excepções, 
O que, se é uma garantia da sua perfeita adaptação às 
condições do meio em que vive e de que deriva, é também 
a prova do pouco zêlo com que tem sido tratada. 

Há algumas plantas agrícolas, relativamente às quais 
nos encontramos em condições excepcionais, como 
acontece relativamente à vinha, à oliveira e às árvores 
frutiferas, podendo nós produzir os melhores frutos das 
regiões frias e temperadas, sem necessidade de cultura 
artificial. 

A fauna portuguesa não só está quasi isenta de ani- 
mais perigosos, mas tambêm abrange os animais úteis 
necessários à vida económica. Não teem faltado esforços 
para modificar e aperfeiçoar as espécies alimentares da 
nossa fauna. Esses esforços veem sendo empregados 
há mais de meio século, quer por iniciativa das autori- 
dades, quer por cuidado de sociedades agrícolas. Algu- 
ma coisa se tem conseguido, mas não tanto quanto seria 
para desejar (1). 


(1) Sr. AnsrLMO DE ANDRADE, Portugal econômico, pág. 1 e 
seg.; Sr. Pereira DE MATOS, O problema naval português, 
tom, 1, pág. 110 e seg.; Sr. Fitipe EDuarDO DB ALMEIDA Fiquei- 
zevo, À Terra, pág. 622; EuoÊnE AckerMaNN, Le Portugal mo- 
derne, pág. 2 e seg.; Portugal au point de vue agricole, 
pág. 126 e seg. ; Notas sobre Portugal, tom. 1, pág. 15 e seg., 
%eseg. e 115; Sr. Ezequez Campos, À conservação da riqueza 
nacional, pág. 474 e seg.; Sr. PauLO DE Barros, Questões eco- 
nómicas, pág. 56 e seg.; Sr. Pepro A. Vieira, A implantação 
da industria do ferro em Portugal, pág. 4 e seg. 
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25. Os factores da produção :'B — O Trabalho. S 
carácter penoso. O papel do trabalho na produçã 
diferentes espécies de trabalho. As profissões liberi 
auxiliando a produção. Classificação dos trabalh 
industriais. 


a) noção: carácter penoso. Fourier e o trabalho atraen 
b) valor na produção : os chamados «produtos naturai: 
c) espécies de trabalho — o trabalho intelectual; a inv 
ção; as profissões liberais e a produção da rique 
— OS serviços 
1) privados 
2) públicos 
d) classificação dos trabalhos industriais ou das ind 
trias (Dunover ) 
1) indústria extractiva 


3) > agrícola 

3) >» transformadora 
4) |» transportadora 
5) > comercial 


a) Noção: carácter penoso. Fourier e o frabal 
atraente. — Podemos definir o trabalho, no senti 
económico do termo, o « esfôrço consciente e volun 
rio do homem, que se destina a um resultado útil 
Só a actividade desenvolvida pelo homem é traball 
no sentido em que aqui empregamos a palavra. Ná 
o trabalho o esfôrço do cavalo, que arrasta um car: 
como não é trabalho a fôrça do vento que move | 
moinho. O frabalho é uma acção consciente. NM. 
nem todo o esfôrço consciente e voluntário do hom: 
é trabalho. . 

O trabalho supõe um resultado útil; para que h 
trabalho, no sentido económico da palavra, é neces: 
rio que o esfôrço consciente e voluntário do hom 
seja produtivo, que se destine a um resultado útil, | 
indivíduo que faz um passeio, não trabalha, -e contu 
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pode dispender o mesmo esfôrço que um carteiro, no 
exercício da sua profissão, dispende. 

Muitos economistas falam do carácter penoso como 
essencial à noção de trabalho. Com efeito, o trabalho 
supõe sempre uma pena e não se compreende como 
.uma simples distracção. Luís XVI passando as suas 
horas de ócio a fabricar fechaduras não se compara 
com O serralheiro que as fabrica por profissão. O que 
distingue, sob o ponto de vista do esfôrço dispendido, 
uma senhora que dança uma noite inteira e uma baila- 
rina que se exibe num café-concerto é que a primeira 
dança por prazer, para se distrair, ao passo que a 
segunda dança para « ganhar a vida». O esfôrço 
pode ser o mesmo 'nos dois casos; mas só constitui 
trabalho quando é interessado, e, então é mais ou 
menos penoso. 

Donde deriva o carácter penoso do trabalho? Nós 
vemos que o trabalho constitui normalmente o exercício 
da actividade do homem e por conseqiiência a satisfa- 
ção duma necessidade natural que certas pessoas sen- 
tem imperiosamente. Por efeito do hábito, o trabalho, 
bem longe de ser uma pena, torna-se por vezes uma: 
verdadeira necessidade física, e numerosos exemplos 
há de indivíduos para os quais a cessação brusca do 
trabalho habitual tem sido fatal. O trabalho será penoso 
porque representa o dispêndio dum esfôrço? Não. Os 
indivíduos que se dedicam ao sport desenvolvem um 
esfôrço enorme que, longe de lhes ser penoso, dispen- 
dem com prazer. 

Não é portanto o esfôrço que provoca o carácter 
penoso do trabalho. O que será então? As múltiplas 
necessidades que cada um experimenta e tem de satis- 
fazer, À senhora dançando toda a noite não trabalha, 
porque o seu esfôrço não é necessário à sua existência ; 
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ela não precisa de dançar para viver. Pelo contrário 
a bailarina que dança a troco duma certa remuneração 
trabalha. 

Onde está a diferença? À senhora dança para s 
distraír e a bailarina dança para « ganhar a .vida > 
Para aquela o esfôrço é uma distracção, não é um tra 
balho ; para esta o seu esfôrço não é uma distracçãc 
é uma pena, uma necessidade, é um trabalho. 


* 
* a 


Certos autores, particularmente nas escolas sociali: 
tas, créem que, graças a uma profunda modificação d 
actual organização social, o trabalho poderá tornar-s 
atraente. E 

Esta ideia encontra-se sobretudo em Fourier qu 
procura realizá-la pela organização do falanstério. 

Para Fourier, o trabalho é penoso e repugna ac 
homens simplesmente porque é monótono, faz par 
duma organização social que não permite aos indiv 
duos a satisfação suficiente de toda a variedade, « 
toda a escala das suas tendências e paixões. A orgi 
nização actual da produção desconhece singularmente 
imaginação e o gosto pronunciado do homem pa 
variar as suas ocupações. . 

O meio mais simples e mais seguro de tornar o tr 
balho atraente consiste precisamente em assegurar 
homem a satisfação dessas tendências. Como cons 
guilo? Pelo falanstério, vasta colmeia social, podenc 
conter 1.500 a 1.800 pessoas, no interior da qual : 
organiza a produção em toda a sua complexidad 
O falanstério não compreende apenas terras de cultu 
e alojamento; contém ainda os mais variados afelie 

- industriais. Os membros da falange teem a faculda: 
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de escolher as suas ocupações podendo variá-las sete 
ou oito vezes por dia. 

Por outro lado, o dia de trabalho é dividido em ses- 
sões curtas, de sorte que, passada uma hora ou duas 
na serrelharia, o falansteriano pode ir tratar das alfa- 
<es, voltar depois à carpintaria, etc. 

Semelhante organização deve ser muito produtiva, 
pensava Fourier : o trabalho não é desagradável, não 
é enfadonho e as oficinas do mesmo falanstério rivali- 
zam entre si, animadas por uma louvavel emolução. 
O trabalho indostrial, penoso por sua natureza, poderá 

“assim parcelar-se em ocupaçães variadíssimas, não 
devendo ocupar mais que uma reduzida parte do dia de 
trabalho. As próprias oficinas, fugidas das cidades e 
instaladas no meio dos campos, tirarão da natureza 
:um pouco da sua poesia e encantos. . 

Não nos deteremos muito na crítica a este sistema 
imaginado por Fourier. 

Fourier não toma na devida consideração a tendên- 
cia de muitos homens para não fazer nada, ou pelo 
menos para gastar muito prudenfemente as suas fôrças. 
Esta tendência encontraria na organização do falansté- 
rio um meio muito propício para se desenvolver, e de 
facto, as tentativas falansterianas inspiradas por Fou- 
rier faliram lentamente. Aparte mesmo esta causa de 
insucesso, o sistema de Fourier apresenta grandes 
inconvenientes. Em primeiro logar para que os indiví- 
duos pudessem mudar assim, constantemente, de ocupa- 
ção, seria preciso, que cada um dêles tivesse as mais 
diversas aptidões. Por outro lado, o sistema das ses- 
sões curtas, favorecendo realmente essas mudanças no 
trabalho, torna-lo-ia fatalmente muito menos produtivo : 
não só se perderia imenso tempo nessas constantes 
deslocações de oficina em oficina ou para o campo; » 
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mas ainda a falta de treino faria perder as vantagens. 
incontestáveis de especialização permanente. 


b) Valor na produção: os chamados « produtos natu- 
sais » — O trabalho constitui o factor essencial de toda 
a produção económica. Parece, à primeira vista, que 
a natureza nos fornece expontaneamente muitas das 
coisas que nos são necessárias, que devemos admitir. 
a existência de riquezas, que o homem adquire sem 
trabalho os chamados produtos naturais. Mas não. 
Não há uma única coisa que se empregue na satisfação: 
das nossas necessidades, que não demande esfôrço na. 
sua adquisição. Os pretendidos produtos naturais são 
apenas riquezas virtuais, futuras, porque só se tornarão 
riquezas riais, actuais, quando o homem as apropria. 
E o simples facto da apropriação, pelo qualchomem 
descobre nos objectos a aptidão para satisfazer as suas 
necessidades e se põe em condições de as fazer servir 
para êsse fim, constitui um trabalho. 

As riquezas naturais não existem como riquezas, isto 
é, como coisas úteis e valiosas, enquanto a inteligência 
humana não descobrir a sua existência e reconhecer 
nelas as propriedades que as tornam aptas para satis- 
fazer alguma das nossas necessidades. Devemos notar 
ainda que êsses produtos naturais não podem ser utili- 
zados, isto é, não podem servir ulteriormente à satisfa- 
ção das necessidades do homem enquanto não sofrem, 
mais ou menos, a acção do trabalho. Se se trata, por 
exemplo, duma nascente de águas minerais, é preciso 
que o trabalho a tenha captado e engarrafado, 

Vemos assim o altíssimo papel que o trabalho desem- 
penha na produção. Do mesmo modo que não há utilidade 
fora do homem, não pode haver criação de utilidade ou 
produção de riqueza fora do trabalho humano. 
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c) Espécies de trabalho — o trabalho intelectual; a 
invenção ; as profissões liberais e a produção da riqueza 
— os serviços (privados e públicos ). — Podemos colo- 
car-nos, para caracterisar as diversas espécies de tra- 
balho, em pontos de vista muito diferentes. 

À primeira classificação é a que divide o trabalho, 
sob o ponto de vista da sua natureza, em frabalho 
intelectual e trabalho muscular. Esta classificação não 
é muito rigorosa porque a bem dizer não há trabalho. 
muscular, por mais simples que seja, que não seja um 
trabalho intelectual (O esfôrço mais simples, o do car- 
regador, por exemplo, supõe uma certa participação da 
inteligência) e não existe nenhum trabalho puramente . 
intelectual porisso que a inteligência se manifesta neces- 
sáriamente por intermédio dos órgãos dos sentidos (o 
professor ao fazer a sua prelecção, desenvolve fatal- 
mente um certo esforço muscular, falando e escrevendo). 
- Esta distinção do trabalho em intelectual e muscular * 
deve pois entender-se em termos hábeis ; significa ape-' 
nas que entre as diversas espécies de trabalho, umas 
apelam sobretudo para a fôrça física do homem, outras 
para o seu esfôrço intelectual. Estas últimas, sendo 
duma ordem mais elevada, recebem geralmente uma 
remuneração maior. 

Uma segunda classificação, baseada no seu modo de 
execução, distingue o frabalho manual e o trabalho 

. mecânico, supondo êste último que o homem se serve 
das forças da natureza para suprir a insuficiência do seu. 
próprio esforço muscular (1). 


(1) A acção das máquinas consiitui, não obstante, um traba- 
lho, porque o papel do homem é nela preponderante. Consiste 
esse papel, não em manipular a matéria, em deslocá-la, mas em. 
dirigir e vigiar a máquina que por si executa essa tarefa, regular 
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Quanto ao seu objecto, podem classificar-se as diversas 
espécies de trabalho em trabalhos industriais e serviços. 

Os trabalhos industriais são os trabalhos produtivos 
da riqueza, aqueles que teem por objecto conferir po” 
qualquer meio a utilidade à matéria. Pelo contrário, os 
serviços são simplesmente produtivos de utilidade sem" 
que essa utilidade se incorpore na matéria. É trabalho 
industrial o dum pescador e é serviço o trabalho dum 
médico que visita o seu doente. 

Os serviços costumam classificar-se em duas catego- 
rias: serviços privados e serviços públicos. Os serviços 
privados são aqueles que os indivíduos prestam uns aos 
outros; os serviços públicos são organizados pelo Estado 
e constituem uma das manifestações da sua actividade 


económica. 


+ 
bd * 


Que papel desempenha na produção o trabalho inte- 
lectual? Um papel importantissimo. Bastará notar que 
a invenção sendo um trabalho puramente intelectual, 
não é menos indispensavel à produção do que o trabalho 
manual, pois pode bem dizer se que não há uma só coisa 
utilizada pelo homem, um só dos seus gestos produtivos, 
que não tenha sido inventado, descoberto pelos sábios 
nos seus gabinetes. Graças a esse trabalho intelectual 
o património da humanidade vê-se enriquecer dia a dia 
-com novas conquistas e novos progressos. 


a sua força para que corresponda ao efeito que se espera. Um 
semelhante trabalho dá à inteligência um papel ordináriamente 
mais consideravel que à força muscular; supõe conhecimentos 
scientificos e uma atenção mais cuidadosa que o trabalho manual: 
É também mais produtivo que êste último ao qual, num grande 
número de casos, tende a substituir-se. 
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E' evidente que a invenção é o factor essencial de 
todo o progresso na produção e todos sabemos como 
as profissões liberais auxiliam a produção da riqueza. 

: 

-d) Classificação dos trabalhos industriais ou das 
indústrias. — Duas classificações de trabalhos industriais 
“se teem espalhado sobretudo: uma, devida a J. B, Say; 
outra, a DuNovERr. E 

A classificação de Say é tripartida. Distingue tres 
grandes ramos da produção industrial, que chama a 
indústria extractiva, a indústria manufactureira e a indis- 
tria comercial. A indústria extractiva, na qual se faz 
entrar, com a indústria mineira, a agricultura, a pesca e 
a caça, compreende o conjunto de trabalhos que procuram 
na natureza, sob a forma de matérias brutas, as coisas 
que se destinam à satisfação imediata das necessidades 
humanas ou a transformações ulteriores em vista da 
satisfação dessas necessidades. A indústria manufactu- 
reira que, na linguagem corrente, se designa simples- 
mente sob o nome de «indústria» é precisamente o 
conjunto de trabalhos de toda a espécie, que teem por 
objecto transformar a matéria em vista de a tornar útil. 
| À indústria comercial, na qual se faz entrar a indústria 
dos transportes, tem por objecto imprimir aos produtos 
dos outros ramos da produção deslocações, que os 
ponham ao alcance dos consumidores. 

Esta classificação, muito simples e muito usada, tem 
-a vantagem de fundar sôbre caracteres facilmente reco- 
nheciveis as distinções que propõe; mas, por outro lado, 
tem O grave inconveniente de confundir no mesmo grupo 
indústrias muito dessimilhantes, o comércio e os trans- 
portes, por exemplo, ou a agricultura e a indústria mineira. 

Sob êste aspecto, a classificação de Dunover é mais 
racional, distinguindo cinco categorias de trabalhos 


cas 
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industriais : a indústria extractiva (minas, pesca, caça) 
o indústria agricola, a indústria manufactureira, a indús-. 
tria dos transportes e a indústria comercial. 

O critério que deve orientar uma classificação das 
indústrias é, quanto a nós, o que atender à defermina- 
ção das funções em que se desdobra, segundo a ordem. 
natural e lógica, a produção económica. Ora a produ- 
ção económica realisa-se : 

a) extraindo e recolhendo os produtos expontâneos 
da natureza ; ç 

b) provocando e dirigindo a acção das fôrças natu- 
rais, no sentido de se obterem as matérias primas. 
animais e vegetais ; 

c) transformando os produtos naturais, por meio de 
acções mecânicas e químicas ; 

d) deslocando os produtos ; , 

e) finalmente efectuando directamente a circulação 
dos produtos pela mediação entre produtores e consu- 
midores. 

E assim teremos, correspondendo a estas cinco fun- 
ções, cinco classes de indústrias : exrractivas, agrícolas, 
manufactureiras ou transformadoras, transportadoras € 
comerciais. 

Porque será que as indústrias se apresentam sob esta 
ordem? A indústria exfractiva vem em primeiro logar, 
por ser a base de toda a produção. Aparece depois a 
indústria agrícola porque é ela que fornece as matérias 
primas à indústria transformadora ao mesmo tempo que 
fornece ao homem os meios de subsistência. A indús- 
fria transformadora ocupa o terceiro logar, porque 
transforma as matérias primas que recebe das indústria: 
anteriores e fornece produtos às indústrias posteriores 


Vem depois a indústria fransportadora a deslocar os 


produtos das indústrias anteriores e a auxiliar a indús 
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tria comercial, que nos aparece em último logar porque 
actua sôbre os resultados de todas as outras indústrias. 
A vida é extremamente complexa para que se possam 
«fazer classificações rigorosas e perfeitas dos factos que 
nela se passam. Se a indústria transportadora, por 
exemplo, nos aparece em seguida à indústria tranfor- 
madora. haverá razão para que nos não apareça logo 
a seguir às indústrias extractivas ? 
E não poderiamos dizer que toda a indústria é trans- 
portadora visto que qualquer acto de produção se é resolvia 
afinal numa deslocação de matéria ? 


296. As máquinas na produção. Causas técnicas e 
«económicas da superioridade do maquinismo sôbre o 
trabalho do homem. Os progressos do maquinismo e 
o operariado. Vantagens das máquinas; sua apreciação. 


a) Progressos do maquinismo 

b) Causas técnicas e económicas da superioridade do 
maquinismo sôbre o trabalho humano 

c) Os progressos do maquinismo e o operariado 

d) Vantagens das máquinas ; sua apreciação. 


a) Progressos do magquinismo, — Foi recentemente, 
nos fins do século xviil e princípios do seguinte, que se 
gentralizou e desenvolveu o emprêgo-das máquinas na 
produção. 

Os economistas teem procurado distinguir as máqui- 
nas dos simples instrumentos, para o que se baseiam 
em critérios diversos. A verdadeira diferença entre as 
máquinas e os simples instrumentos encontra-se no 
automatismo, porquanto as máquinas excutam por si 
todos os movimentos, mais ou menos rapidamente, 
aproveitando a fôrça que lhes é comunicada. As máqui- 
nas, são, pois, corpos organizados pela indústria que 
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executam automaticamente, sob a direcção ou impulso 
do homem, Os processos técnicos da produção. 

O emprêgo industrial das máquinas, representando 
uma profunda transformação dos meios de produção, 
foi a consegiência directa das descobertas relativas à 
utilização dos metais e de certas fórças físicas, o vapor 
e a electridade. A máquina a vapor data da Reforma, 
moldando-se então em ferro o seu primeiro cilindro. 
Substituiu-se depois O ferro pelo aço e as suas aplica-- 
ções generalizaram-se extraordináriamente. Hoje, em 
certos ramos da produção, principalmente nas indús- 
trias metalúrgicas e textis, o emprêgo das máquinas 
estendeu-se a quási todas as operações, que antiga- 
mente eram do domínio exclusivo da fôrça muscular, 


b) Causas técnicas e económicas da superioridade 
do maguinismo sôbre o trabalho humano. — Na evo- 
lução histórica dos meios de produção as máquinas. 
vão substituindo o trabalho muscular, provindo a sua 
superioridade de causas técnicas e económicas. 

As máquinas atenuam numa larga medida o carácter 
penoso do trabalho, aumentando, por outro lado, o 
papel da inteligência na sua execução. Todas as vezes 
que um trabalho pode decompôr-se num certo número 
de movimentos simples, cuja repetição indefenida seria 
para o trabalhador particularmente fastidiosa, impõe-se 
naturalmente o emprêgo da máquina, que automáâtica- 
mente realizará êsses movimentos. A máquina pode 
realisar mais ou menos facilmente os trabalhos mais 
esgotantes e aqueles que mais repugnam à sensibilidade 
humana; o operário só terá que dirigi-la e vigiá-la. 

Em segundo logar, as máquinas dão ao trabalho do 
homem um carácter de regularidade que o hábito, mesmo 
o mais inveterado, não lhe permitiria atingir, Também 
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o seu emprêgo se impõe sempre que se trata de obter 
produtos invariáveis e de largo consumo. 

Por outro lado, as máquinas aumentam considerável- 
mente a produção. As poderosíssimas fôrças, que elas 
desenvolvem, são efectivamente fôrças insensíveis e 
incansáveis que não é necessário poupar como se 
poupa a fôrça muscular do homem. Pode-se exigir 
delas um trabalho muito mais intenso e contínuo e por 
isso muito mais produtivo. 

Por isso mesmo que as máquinas produzem em gran- 
des massas, o seu emprêgo leva rápidamente à baixa 
de preços dos produtos, resultando naturalmente um 
aumento de bem estar para todas as classes, que com 
o mesmo rendimento poderão alargar o seu consumo. 

Os óperários, particularmente, tiram certas vantagens 
do emprêgo das ' máquinas que eleva sensivelmente a 
taxa dos seus salários, pois que esta depende em grande 
parte da produtividade do trabalho e pelo emprêgo das 
máquinas o trabalho torna-se mais produtivo (1). 

O carácter mais intelectual do trabalho mecânico - 
contribui igualmente para elevar a sua taxa de remune- 
ração, R 
Mais ainda. As máquinas melhoraram sensivelmente 
as condições de execução do trabalho industrial. Deter- 
minando o agrupamento dos operários em grandes mas- 
sas na fábrica, as máquinas facilitam a aplicação duma 
legislação operária de protecção, provocam a diminuição 
progressiva da duração legal do dia de trabalho, e asse- 
guram a observância das prescrições relativas à higiene 
do trabalho. 


(1) Esta observação explica em parie a taxa particularmente 
elevada dos salários nos países fortemente industriais, princi- 
palmente nos Estados Unidos da América do Norte. 
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Por último, as máquinas asseguram aos operários 
um trabalho mais estável e menos sugeito a chômage, 
Na maior parte dos ramos de indústria que empregam 
muito as máquinas, o trabalho não sofre ou sofre muito 
poucas paralisações, já porque as máquinas represen- 
tam um capital importante cujo emprêgo produtivo se 
impõe sem interrupção, já porque elas se deteriorariam 
pelo desuso. De modo que, por vezes, O emprezário 
tem interésse em continuar o fabríco mesmo em tempo 
de crise e ainda que o rendimento produzido deixe de 
ser remunerador. A generalização do maquinismo per- 
mite ainda aos operários sem trabalho encontrarem mais 
facilmente uma nova ocupação. Quando mesmo as 
máquinas sejam estreitamente especializadas, não é 
necessário ao operário, que já sabia trabalhar com uma 
delas, uma longa aprendizagem para trabalhar com 
outra. Sob êste aspecto, O trabalho mecânico oferece 
aos operários uma garantia mais séria contra O perigo 
da chômage do que o trabalho muscular, muito espe- 
cializado. 

Tais são as vantagens técnicas e económicas que 
determinavam os progressos do maquinismo e a sua 
superioridade sôbre o trabalho muscular do homem. 


e) Os progressos do maquinismo e o operariado — 
As máquinas teem, porêm, adversários, que contestam 
com entusiasmo a realidade de certas PniAgens: que 
lhes são atribuídas. 

São sobretudo os operários que se manifestam, por 
vezes violentamente, contra os progressos do maqui- 
nismo. Desde os copistas, que, segundo se diz quize- 
ram fazer excomungar os primeiros impressores até aos 
movimentos populares tendo por fim a destruição das 
máquinas e a perseguição dos seus inventores, a ten- 
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"dência que se manifesta contra os progressos mecánicos 
teve sempre o mesmo fundamento — o prejuízo dos 
operários. Esses factos pertencem à história; mas se 
-os operários. de hoje não destroem mais as máquinas 
nem mais perseguem Os seus inventores, os seus sindi- 
-«catos emitem por vezes a pretensão de regular e fisca- 
lizar a sua adopção e emprêgo. 

As máquinas substituem muitos operários, e, muitas 
vezes, um só é suficiente para as dirigir. 

Éste facto, no qual a escola clássica vê uma das van- 
tagens das máquinas (por isso que importa necessária- 
mente uma diminulção do custo de produção), é mais 
prejudicial do que útil para os operários, que tornando-se 
desnecessários em grande número, ou são despedidos 
-ou vêem O seu salário aviltado. j 

As máquinas, que teem por fim e resultado suprimir 
um certo trabalho, não deixarão de prejudicar os operá- 
rios, que vivem desse trabalho e que as máquinas tornam 
dispensáveis. . : 

* Esta questão da acção das máquinas na condição dos 
operários prende-se intimamente com os argumentos 
«clássicos de defeza do trabalho mecânico. 

à escola clássica atribui certas vantagens ao emprêgo 
-das máquinas na produção. 

Em primeiro logar o emprêgo das máquinas determina 
uma diminuição do custo de produção já porque se dis-' 
pensam muitos operários, já porque o trabalho mecânico é 
de si mais produtivo. Toda a invenção mecânica, dizem, 
tem por consequência uma baixa no custo de produção e 
por isso nos preços. Admitindo mesmo que o salário 
baixa, argumentam, o operário não é realmente atingido 
porque se recebe menos como produtor, tambêm adquire 
-os produtos por um preço muito inferior. Aqui há eviden- 
temente um sofisma. Que compensação se dá ao operário 

15 
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pela baixa do seu salário, se o produto em questão não 
faz parte do seu consumo, o que é muito possível? Pelo 


-emprêgo das máquinas as botas de polimento tornam-se 


mais baratas, mas O pobre sapateiro que as fazia, e não as 


“usa, não é indemnisado pela baixa de salário, que sofre. 


Admitindo mesmo que o produto em questão entra no 
consumo do operário, a compensação será irrisória, por 
ser infima a parte.em que o produto entra no seu con- 
sumo. Para que a compensação de que a escola clássica 
fala, fosse real, seria necessário que o progresso mecã- 
nico se desse ao mesmo tempo em todos os ramos da 
produção, de modo que a baixa de preços resultante 


* desse progresso fosse: geral e simultanea. 


Em segundo logar fala a éscola clássica dum aumento 
de produção. Toda a invenção mecânica, dizem, só 
porque determina uma baixa de preços, deve provocar 
-um aumento de consumo e por conseqiiência acabará 
sempre por chamar de novo os operários que tinham 
sido despedidos. Em Inglaterra, em 1855, o número de 
operários empregados na fiação do algodão. era de 
220:000 e hoje é de mais de 700:000. A recente indús- 
tria dos automóveis ocupa em França 100:000 operários. 

A isto pode-se responder ' que nem sempre, nem em 
relação a todos os produtos, a baixa de preço importa 
um aumento do seu consumo e por isso uma maior 
necessidade de activar a produção. O aumento do con- 


. sumo é uma consequência frequente da baixa dos preços 
“mas não em todos os casos e sobretudo se se trata de 
produtos que correspondem a uma necessidade limitada,. 
“O exemplo dos túmulos é clássico, mas há muitos outros 
- produtos (guarda-sois, Junetas, instrumentos) para os 


quais uma baixa de preço aumentará fracamente o con- 
sumo e mesmo para certos artigos de luxo bem pode 
acontecer que a baixa de preço determine uma diminuição 
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da produção. Se um brilhante custasse apenas dois fos- 
tões, ou se os câsacos de peles barateassem tanto que 
as próprias costureiras os podessem usar, continuariam 
os brilhantes e os casacos a ser tão estimados e dese- 
jados? Há, pois, produtos para os quais o consumo. 
diminui na razão da baixa do preço: então a diminuição- 
do preço tem por censequência não um aumento mas 
uma restrição da sua produção. 

Com um terceiro argumento defende a escola clássica 
o emprêgo das máquinas na produção. Todo o emprêgo 
de máquinas que economiza a mão de obra arrasta. 
necessáriamente um ganho para o produtor. O dinheiro: 
que se encontra a menos no bolso dos Operários despe- 
didos não se perdeu, está no bolso do fabricante. Ora, 
o que fará o produtor dos seus novos lucros? Uma de. 
duas: ou os emprega ou os deposita em banco. Se o 
produtor emprega os lucros na própria produção precisa 
de aumentar a mão de' obra, chama os operários que a: 
princípio dispensara ; se os lucros são depositados num 
banco, tambêm os operários serão beneficiados porque 
da utilização desses depósitos derivará uma maior neces- 
sidade de mão de obra. 

Outro sofisma da escola clássica. Quando é que os 
operários prejudicados com a introdução das máquinas 
serão beneficiados pelos lucros que daí adveem para o 
produtor? Daí a 10 anos? Onde e como serão apli- 
cados os capitais que o produtor lucra em Paris e depo- 
sita num banco francês? Podem vir a ser empregados 
na China e então não são beneficiados pelo aumento da 
mão de obra aqueles que foram despedidos, quando as 
máquinas entraram na produção. : 

Tais são os argumentos da escola clássica a favor 
das máquinas e contra a política operária sôbre o pro- 
gresso do maquimnismo. . 


estam a ns a 
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Pondo de parte esses argumentos, entendemos que a 
questão dos progressos do mecanismo e o operariado 
deve considerar-se em dois momentos distintos. 

No primeiro, quando se introduzem as máquinas na 
produção, os operários são fatalmente prejudicados; há 
uma diminulção da mão de obra, as máquinas tornam 
dispensavel o trabalho de muitos operários e nisso está ' 
uma sua vantagem. , 

Pelas acções e reacções mútuas da diminulção do 
custo de produção, aumento de produção e da mão de 
obra, restabelece-se o equilíbrio e as máquinas deixam 
de ser inconvenientes, beneficiam a produção e favorecem 
o progresso económico. 

Neste segundo momento os operários não são lesados 


pelas máquinas. 


d) Vantagens das máquinas; sua apreciação, — Os 
efeitos económicos das máquinas teem sido apreciados 
por uma forma muito diferente. Entendem uns que elas 
são profundamente prejudiciais para os operários, pois 
tornam disponíveis muitos operários, depreciam o traba- 
lho dos outros, tornam inutil a habilidade e a força 
muscular, permitem a substituição dos homens por mu- 
lheres e crianças e aumentam as horas de trabalho, para 
se poder tirar todo o proveito dos seus aperfeiçoamentos 
no menor período de tempo. 

Outros, como BasTIAT, são muito optimistas e igual- 
mente exagerados, vendo só vantagens no emprêgo e 
desenvolvimento das máquinas. A verdadeira doutrina 
encontra-se num ponto de vista intermédio, porque as 
máquinas feem vantagens e inconvenientes. 

As vantagens das máquinas já há pouco as expusemos. 

Executam trabalhos pesados de que aliviam o homem: 
o homem fica apenas com uma função de direcção e 
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fiscalização da máquina, que desenvolve uma força 
poderosa. Se as máquinas não aproveitassem a força 
do vapor, das quedas de água e dos ventos, ainda hoje 
o homem se veria obrigado a desenvolver um trabalho 
excessivo e degradante. O progresso da civilização 
moderna e a superioridade desta sôbre a antiga, derivam 
muito das máquinas. Compare-se, por exemplo, o que era 
oantigo trabalho dos copistas com uma máquina rotativa 
que imprime numa hora 40:000 exemplares dum jornal- 

As máquinas aumentam a produtividade do trabalho : 
a força dum cavalo é 7 vezes maior do que a do homem, 
ea do cavalo-vapor equivale a 3 dos animais, represen- 
tando portanto o trabalho de 21 homens e compreen- 
dendo-se por isso que as máquinas imprimam uma 
grande produtividade ao -trabaiho. Alem de que, como. 
dissemos, as máquinas apresentam uma grande superio- 
ridade relativamente ao trabalho muscular, emquanto 
obedecem mais facilmente à vontade de quem as dirige 
e constituem uma fórça puramente material, de que se: 
pode exigir, sem receio, a continuidade e a intensidade 
de actividade. 

As máquinas desenvolvem a produção, tornando pos- 
sível para um maior número de indivíduos um trabalho 
remunerador. A introdução das máquinas na indústria 
fez com que nela se empregassem muitos mais indivi- 
duos além de sempre dar origem ao desenvolvimento 
de indústrias subsidiárias. 

As máquinas permitem a realização de trabalhos que, 
sem elas, o homem não poderia executar, bastando 
notar, para nos convencermos disso, as caldeiras a 
vapor de 10 a 12 mil cavalos, as locomotivas com a 
velocidade de 100 a 120 quilómetros por hora e os 
martelos colossais pesando 10 toneladas e podendo dar 
900 ou 300 pancadas por minuto. 
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Ao lado destas vantagens do emprêgo das máquinas, 
aparecem-nos inconvenientes que em grande parte as 
atenuam. 

As máquinas, economisando trabalho, tornam muitos 
operários inúteis. É certo que no maior número de 
casos êste inconveniente é momentâneo, pois a introdu- 
ção das máquinas aumenta a procura do trabalho. 

Se as máquinas, em regra, aliviam O trabalho, tam- 
bém: é certo que impõem em alguns casos funções 
rudes aos operários, como é por exemplo a faina 
horrível e violentíssima que tem um fogueiro num tran- 
-satlântico. 

As grandes somas que são necessárias para a adqui- 
»sição de máquinas e a fundação de fábricas tiram ao 
"operário, ainda o mais laborioso e económico, quási 
“toda a possibilidade de se elevar um dia à condição de 
“fabricante por conta própria. 

O emprêgo das máquinas leva à grande produção, 
fazendo com que o fabricante trabalhe para o mercado 
universal, procurando a colocação dos seus produtos 
em países longinguos. Ora, como nenhum produtor se 
encontra em condições de conhecer, mesmo aproxima- 
'damente, a situação do mercddo universal, tornam-se 
inevitáveis os excessos de produção e as crises; em 
-que O operário é sempre sacrificado. 

Finalmente as máquinas comprometem dienlten temente 
-a saude e a vida dos operários (1. 


(1) Calcula-se em 900:000 o número anual de vítimas, no 
conjunto dos países industriais, morrendo 75:000. A constru- 
«ão de cada caminho de ferro tem custado em média uma vida 
por quilómetro. 
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27. A quantidade de trabalho disponivel e a popula- 
são. Doutrinas sôbre a população: a) Malthusianismo. 
Exame crítico da doutrina de Malthus; b) Neo-malthu- 
sianismo; Crítica ; c) Lei de Cauderlier. 


a) Importância do problema da Fesuiáção 
b) Malthusianismo y 

1) a doutrina 

2) exame crítico da doutriná de Malthus 


“€e) Neo-malthusianismo 
* d) As novas leis da população : douirinda: de Acniie 
 QurarD e CAUDERLIER. 


a) Importância do problema da população. — De nada 
valem as condições favoráveis do: território, desde o", 
momento em que elas não sejam convenientemente apro- : 
veitadas pela população de um país. -Daí à importância 
que tem O problema da população. ó 

Uns inquietam-se com o desenvolvimento da espécie 
humana, atribuindo ao excesso da população todos os 
flagelos que atormentam a humanidade. (guerras, epide.. 
mias, carestias ), considerando como obra social. por 


excelência a luta contra êsse excesso: Outros vêem no ... 


desenvolvimento da população um meio de avigorar a 
força produtiva dum país, e por isso, longe de se inquie- 
tarem com o excesso de população, temem que a acção 
da civilização venha a determinar o. seu decrescimento 
constante, em virtude da diminulção da natalidade. | 

O problema da população não temi somente um aspecto . 
económico, porquanto a população é por assim dizer a: 
matéria orgânica do Estado e da sociedade, dependendo 
dela a vitalidade, a: saúde e a força dum país. À pre- 
ponderância política de uma nação, a garantia dos seus 
interesses, a expansão da raça, tudo isso é condicio- 
nado pelo desenvolvimento da população. . 
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Quem deu tôda a importância a êste problema na: 
economia política foi TomÃs RosertOo MaLtHUS (1766- 
1834), visto antes dele ser conhecido por uma forma: 
muito vaga e pouco precisa (1). 


b) Malthusianismo. 1. A doutrina — MaLTHUS parte: 
do princípio de que a população é necessáriamente limi- 
tada pelos meios de subsistência, e de que apresenta, 
como todos Os seres vivos, a tendência constante para: 
se multiplicar numa proporção que excede a quantidade 
de alimentos, que estão ao seu alcance. Não há nenhum 
limite ao poder reprodutivo das plantas e dos animais, 
a não ser por falta de subsistências ; de modo que, se- 
a face da terra fosse despojada de qualquer outra planta, 
uma só espécie, por exemplo, o funcho, bastaria para: 
a cobrir de verdura, e, se não houvesse outros habi- 
tantes, uma só nação, por exemplo, a nação inglesa,. 
em poucos séculos, a teria povoado. 

Mas, se a população não pode ultrapassar os limites. 
das subsistências e se a população se multiplica mais. 
rápidamente do que as subsistências, a lei da população 
deve necessáriamente derivar da determinação das pro- 


(1) Na antiguidade, os legisladores tentaram por vezes regu-: 
lar a natalidade, ao mesmo tempo que os filósofos manifestaram 
as suas preocupações a respeito dêste problema, aconselhando - 
Prarão e AristÓTELES meios violentos para obviar ao excesso: 
da população. É, porêm, nos economistas dos séculos xvi € 
xviit que se esboçam as hipóteses que depois foram largamente: 
aprofundadas e desenvolvidas por MaLrtHus, MoONTESQuIEU, 
FRANKLIN e ouíros formularam e desenvolveram ideias análogas 
às de MaLtuus. O problema, porêm, tinha sido unicamente: 
entrevisto e MaLTHUS É que transformou em sistema as noções 
flutuantes e indecisas dos escritores anteriores, reduzindo-o a 
fórmulas muito precisas e claras e baseando-o num grande. 
número de dados. 
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porções em que se propaga o homem e em que aumen- 
tam as subsistências. Foi o que MALTHUS procurou 
fazer com as duas proposições seguintes: a) Quando a 
população não é sustada por nenhum obstáculo, vai 
dobrando todos os vinte e cinco anos e cresce de período 
em período segundo os termos duma progressão geomé- 
trica; 5) Os meios de subsistência, nas circunstâncias 
mais favoraveis ao.trabalho, não podem nunca aumentar 
mais rápidamente do que segundo uma progressão ari- 
mética. 

Aproximando estas duas proposições, diz MALTHUS 
que a espécie humana cresce como os números 1, 2,4, 
8, 16, 32, 64, 128 e 256, emquanto que as subsistências 
crescem como os números 1, 2,3,4,5,6,7,8€e09. 
De modo que, no fim de dois séculos, a população 
estaria para os meios de subsistência, como 256 está 
para 9, no fim de três séculos, como 4.096 está para 13, 
e, depois de dois mil anos, a diferença seria imensa e 
incalculavel. Mas, crescendo a população numa pro- 
gressão geométrica e as subsistências numa progressão 
arimética, verificar-se-ia um desequilíbrio, que na prática 
não se pode conceber, visto não ser possível que um 
certo número de homens viva sem subsistências. Daí os 
meios que, obstando ao desenvolvimento da população, 
segundo a lei natural, estabelecem o equilíbrio com as 
subsistências. Esses meios são preventívos ou repres- 
sivos. 

Os meios preventivos, que evitam o desenvolvimento 
da população. são: a moral restraint, o vício e a misé- 
ria; os meios repressivos, que se exercem já sôbre a 
população desenvolvida, ou provêm do homem, como a 
guerra, e são, em geral, imorais, ou proveem da natu- 
reza, como as epidemias e as carestias, e são provi- 
denciais. 
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Com a moral restraint, MaLTHUS pretende que os 
homens não se casem senão quando sejam bastante 
ricos para sustentar os filhos, e que não tenham senão 
os filhos que possam manter, 


2. Exame crítico do matlfhusianismo. — MALTHUS 
para provar o Aumento geométrico da população, basea- 
va-se no que se passava nos Estados-LInidos, onde a 
população tinha mais. do que duplicado em vinte e cinco 
anos, e, para demonstrar o aumento arimético das sub- 
sistências, fundava-se no que se passava na Inglaterra, 
cujo estado miseravel era verdadeiramente desolador no 
tempo deste economista. 

O malthusianismo tornou-se um dogma para a econo- 
mia política clássica. Exageraram-se mesmo .as dou- 
trinas de MaLTHUS, Sobretudo na Alemanha, chegando 
alguns economistas alemães não só a considerarem legí- 
timo o aborto e a tornarem o casamento uma espécie - 
de privilégio das classes ricas, mas tambêm a proporem. 
“a castração de um certo número de. crianças das clásses 
pobres. 

Mas os factos ci nd de dar um desmentido 
formal às doutrinas de MALTHUS, e isto tanto sob-o 

. ponto de vista do desenvolvimento da população, como 
“ sob o ponto de vista do desenvolvimento das subsistên- 
"cias, Sob o ponto de vista do desenvolvimento da 

população, porque se verificou nos países civilizados 
" uma tendência acentuada para O decrescimento da nata- 
* lidade, que vem afastar todo o perigo do excesso de 
população. Em alguns países, como na França, o estado 
estacionário ou retrógado da população tornou-se mesmo 
- um motivo de alarme. A população tambêm longe de 
ter uma tendência para exceder as subsistências, como 
pretendia MALTHUS, tem mas é uma tendência para ae 
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adaptar a elas. É por isso que os países de grande 
mortalidade são tambêm países de grande natalidade (1). 

Sob.o ponto de vista das subsistências a doutrina de 
MaLTHUS não se encontra menos condenada pelos factos. 
Em todos os países civilizados, mesmo durante os 
períodos dé natalidade desordenada, que caracterizaram 
o século xix, as subsistências foram sempre muito supe- 
riores à população. A preocupação dos Estados moder- 
nos não é a deficiência das subsistências, mas o seu 
excesso relativamente à população, procurando todos os 
países protegerem-se contra a: inundação dos produtos 


estrangeiros e obter mercados para - a sarcação, dos, 


produtos nacionais (2). 


- MALTHUS não previu. o progresso “industrial e PRE ' 


da humanidade: O homem que pode: utilizar a máquina 
a vapor não tem uma maior capacidade reprodutiva, e, 
“ contudo, pode quintuplicar e decuplicar a sua produção. 
Do mesmo modo, o aperfeiçoamento -dos processos 
agrícolas tem permitido aumentar. de um modo também 
quasi indefinido as subsistências. Em suma, os factos 
contrariam abertamente a doutrina de MALTHUS quer pelo 


que respeita ao desenvolvimento da, população, quer. .:- 


(1) Não tem tambêm outro fundamento a lei demográfica, 
denominada de compensação, segundo a qual todo o período 
de mortalidade excessiva é contrabalançado por uma correspon- 


dente elevação da natalidade no período seguinte, o que explica ' 


a acção pouco deprimente das quartas e das epidemias sôbre a 
população. 
(2) A crise agrícola e comercial do último quartel do século mx 


explica-se precisamente pelo facto de as subsistências e as 


matérias primas terem aumentado mais rapidamente nos países 
- civilizados, do que a sua população, sendo por isso que Guvor 
não hesitou em inverter a lei de Matruus, dizendo que a popu- 
lação cresce numa razão arimética e a riqueza numa razão 
. geométrica. 
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pelo que respeita ao aumento das subsistências. Na 
maior parte dos países, durante o século xix, o desen- 
volvimento das subsistências foi de tal ordem que excedeu 
o aumento da população. Por outro lado, já se constatou 
que a taxa da natalidade varía não só de país para país 
como no mesmo país de ano para ano. Como conciliar 
estes factos com o rigor matemático da hipótese mal- 
thusiana de que a população dobraria todos os 25 anos ?' 

Nos Estados Unidos, dir-se-há talvez, verifica-se a 
previsão de MaLTHUS quanto ao desenvolvimento da 
população, que af é realmente notável. Mas, notaremos, 
o desenvolvimento da população daquele país deve-se 
em grande parte à emigração fortíssima, que a Europa 
lhe fornece anualmente. 

Estas objecções destróem pela base a doutrina de 
MaLrHus. Todavia pode ainda dizer-se : 

Em primeito logar, MALTHUS não deu um rigôr mate- 
mático às progressões com que apenas quis exprimir: 
essa tendência fatal da população para se reproduzir 
muito mais rápidamente que as subsistências. 

Em segundo logar, MaLTHUS ao formular o seu prin- 
cípio teve em vista a humanidade no seu conjuncto e em 
todos os tempos, e não tal ou tal país em certas condi- 
ções. Pouco importa, pois, que a tese pareça desmen- 
tida pelos factos contemporâneos na França (quanto à 
população) e nos Estados Unidos (quanto às subsis- 
tências ). . 

Em terceiro logar, nós argumentamos com o sé- 
culo xx, que foi um século verdadeiramente excepcional. 
O século findo contrariou a previsão malthusiana por- 
que, por um lado, graças aos progressos das sciências. 
e das suas aplicações aos transportes e indústrias 
manufactureiras, a humanidade viu aumentar considerá-- 
velmente os recursos de que anteriormente podia dispôr, 


+ 
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e por outro lado o desenvolvimento da emigração para 
-os países já povoados e da colonisação para os países 
novos, absorveu O excedente da população. Mas, man- 
ter-se-há êste estado de coisas contrário ao malthusia- 
nismo ? 

Certos Estados, cujo território foi em parte povoado 
pela emigração, começam já a ocupar-se da sua restri- 
ção pela exigência de certas condições, impostas aos 
emigrantes. 

Por outro lado, os progressos da sciência deram um 
bom resultado no século findo e podem recuar indefini- 
damente o momento da insuficiência das subsistências, 
mas é preciso que se manifestem sempre, no futuro, tão 
rápida e intensamente como no século xix se manifesta- 
ram. E, de resto, se a agronomia não disse ainda a 

“última palavra, não podemos deixar de considerar a 
produção limitada a uma certa extensão de terreno. 

Em última análise, a teoria de MaLTHUS limita-se a 
exprimir esta ideia de que a humanidade, quaisquer que 
sejam os seus esforços e O8 Seus progressos, está, 
pelo próprio efeito do seu crescimento numérico contf- 
nuo, num estado de dependência para com o meio exte- 
rior. Roi 

Se a teoria de MaALTHUS, assim interpretada e ate- 
nuada na sua expressão se afasta mais da inexactidão 
que lhe apontámos, por outro lado, perde grande parte 
do seu interêsse e alcance. 

O perigo da sobrepopulação que ela denuncia deixa 
de ser actual, eminente para se tornar futuro e hipoté- 
tico mesmo. , 


e) Neo-malithusianismo. — MALTHUS considerava a 
“estrição moral cômo o meio mais eficaz de prevenir O 
desequilíbrio entre a população e as subsistências. No 
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pensamento de MALTHUS, as relações sexuais são inse- 


paráveis da procriação, não devendo o homem usar: 


destas relações sempre que motivos de ordem social se 
opozerem à geração. Daqui deriva que só os ricos se 
podem permitir os prazeres do amor, visto o pobre não 
poder procriar sem agravar a miséria social. A classe 
proletária devia abster-se das relações sexuais, a fim de: 
impedir as consequências funestas dum excésso de por 
lação 1... ' 

Esta conclusão pareceu arotundimênio dsialndora a 
alguns espíritos generosos, que, emancipados dos pre- 


juízos religiosos e esclarecidos pelos progressos da fisio-- 


logia, procuraram evitar os inconvenientes do aumento: 


excessivo da população por meio da copulação preven-- 
tiva ou pela esterilidade voluntária. Éste sistêma deno-. 


minado, neo-malthusianismo, encontra sectários em quási 
todos os países da Europa, principalmente na Alemanha, 
onde há até sociedades de propaganda da nova doutrina 


sexual. 


Em que se distingue (a) malthusianismo do neo-mal-. 


thusianismo ? 
A diferença que há Ei: o omlihasiâniamo e o neo- 


- -malthusianismo refere-se à explicação do desequilíbrio 


entre a população e as subsistências e aos meios de o 
fazer desaparecer. O malthusianismo explica o desequi- 
Nbrio entre a população e as subsistências como um 
resultado da tendência que tem a população para se 


, desenvolver mais rápidamente do-que as subsistências. 


O neo-malthusianismo explica êste desequilíbrio como uma 


consequência da viciosa distribuição da riqueza, enten-- 


dendo que todos teriam com que viver, desde o momento 
em que houvesse uma mais justa repartição dos bens/ 


Para fazer desaparecer o desequilíbrio entre a popu-- 
lação e as subsistências, O malihusianismo defende a: 


i 
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abstenção das relações sexuais, contrãriamente ao neo- 
-malthusianismo, que não proíbe as relações sexuais, 
mas aconselha o seu uso em harmonia com certas prá- 
ticas, tendentes a realizar a - esterilidade artificial da 
mulher, ' 

E assim, o malthusianismo resolve o conflicto entre 
as subsistências e o amôr, sacrificando o amôr às 
subsistências, contrariamente ao neo-malthusianismo, 
que o resolve, conciliando o amôr e as subsistências, 
pelo uso das relações sexuais, de modo a evitar a 
geração. O malthusianismo quer que a prolificação 
deixe de ser irreflectida e inconsciente, mas, à custa da 
voluptuosidade do amôr, o neo-malthusianismo também 
quer uma prolificação voluntária, meditada e consciente, 
mas admite a satisfação dos instintos sexuais. l 

O neo-malthusianismo foi defendido na nossa Univer- 
sidade pelo Sr. Dr. Egas Monís, com o brilho que êle 
sabe dar a todas as suas ideias. Não têmos o direito, 
diz éle; de negar a felicidade aos que sofrem sob o pêso 
do infortúnio, nem tão pouco consentir que todos os 

- anos se venha sobrecarregando a humanidade com inú- 
. teis e doentes. A moral não pode invocar-se para proií- 
bir o que, por mais esforços que se empreguem, não se 
conseguirá evitar. O instinto sexual pode mais do que 
a moral. Empreguem-se os meios para evitar os resul- 
“ tados inconvenientes do acto sexual. É o que aconselha 
a prudência e o que devemos procurar. na Pd 

A limitação artificial dos nascimentos é o único meio 
radical e directo de melhorar a raça, permitindo a 
supressão das doenças. hereditárias. A humanidade 
ficará desembaraçada de todos êsses miseráveis e 
inúteis, descendentes de sifilíticos, tuberculosos e alcoó- 
licos, que tão profundamente contribuem para a degene- 
ração da espécie. Por outro lado, é também o processo 
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de obter uma procriação reflectida e consciente, sem os 
exagêros da doutrina de MALTHUS, que exigia do homem 
o sacrifício dos seus instinctos. 

É certo que alguns escritores, e nomeadamente Nim 
e GRraAzIANI, sustentam que o neo-malthusianismo é imo- 
ral, pois desde o momento em que se procura o prazer 
sem a responsabilidade e as conseguências da geração, 
o casamento fica sem finalidade e transforma-se numa 
prostituição monogâmica. Mas, os imprevidentes que 
se entregam cêgamente aos prazeres dos sentidos, sem 
se preocuparem com as consequências da procriação, 
são egoístas revoltantes, pois concorrem para aumentar 
as víctimas duma organisação social má, como demons- 
tram as estatísticas da miséria, do crime e da prostituí- 
ção. A previdência nas relações sexuais corresponde à 
evolução progressiva que substitue a consciência e a 
razão ao instincto brutal. Onde 20 ou 40 º/, dos recem- 

- nascidos morrem no primeiro ano, o menor mal está 
em impedir que êles nasçam e morram. 

Crítica do neo-malthusianismo. — Os neo-malthusia- 
nistas preconisam meios que estão sob a alçada da 
moral e mesmo do Código Penal; falando do direito ao 
amôr, do instincto sexual distanciam-se imenso dos 
conceitos de MaLTHUS, moralista austero, que tão injus- 
tamente suporta a responsabilidade tremenda das con- 
clusões neo-malthusianas, que passamos a criticar. 

Os neo-malthusianistas entendem que para obstar ao 
desenvolvimento da população se não deve impôr ao 
indivíduo a absoluta abstenção das relações sexuais. 
Deve procurar-se evitar o aparecimento dos filhos mas 
nunca o casamento; o homem, dominado pelo instincto, 
não pode abster-se das relações sexuais. Eis o êrro 
que urge combater. A sciência social, pelos seus repre- 
sentantes mais autorizados, tem-se pronunciado contra 
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"a propaganda dissolvente de tais doutrinas, que são um 
"verdadeiro flagelo na vida dos povos. 

O neo-malthusianismo é anti-scientífico e imoral. As 
mais altas notabilidades médicas de París insurgindo-se 
«contra as práticas neo-malthusianas proclamam que o 
indivíduo nada sofre com a abstenção das relações 
sexuais e nós entendemos facilmente que nenhum 
homem tem o direito de levar para o casamento apenas 
-0 que na sua mocidade não poude estragar. Á propa- 
-ganda perniciosa do neo-malthusianismo, cuja influência 
-se faz sentir principalmente nas classes elevadas, deve- 
mos atribuir a desmoralização e enfraquecimento, que 
em muitas sociedades se nota. 

Achamos absolutamente condenavel essa doutrina 
sensual, quer sob o ponto de vista scientífico, quer sob 
«O aspecto moral. 


d) Às novas leis da população. Doutrinas de 
Acme Guitar e CauperLIER. — O abandono da 
"doutrina de MALTHUS tornou necessárias novas soluções 
do problêma da população. É assim que AcHiLLe GuiL- 
LARD, rejeitando as conclusões de MALTHUS, formulou a 
.sua célebre lei da equação geral das subsistências, 
segundo a qual a população se proporciona constante- 
mente às subsistências disponíveis. Esta lei não é 
inteiramente rigorosa, porquanto há' países. como a 
Índia e a China, que são muito povoados, apesár dos 
meios de subsistência não estarem em relação com o 
-aumento da população. E, pelo contrário, a França 
«deveria encontrar-se muito mais povoada, visto af os 
meios de subsistência excederem muito o desenvolvi- 
mento da população. Depois, a quantidade de subsis- 
tências necessárias a cada espécie varía segundo a raça, 
-e, noma mesma raça, varía ainda segundo o gráu mais 
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ou menos elevado da civilização. Muitas cousas que se 
consideram hoje indispensáveis, eram ainda há um século 


- perfeitamente desconhecidas. 


Era preciso fazer entrar na lei da equação geral das- 
subsistências um novo elemento, o das necessidades, 
para que ela se pudesse considerar verdadeira. Foi 
êsse elemento introduzido na lei, por LEVASSEUR, que a 
modificou, enunciando : o crescimento duma população- 
subordina-se à soma dos seus meios de existência e 
à soma das suas necessidades. É certo que, em todos- 
os tempos e em todos os lugares, as subsistências dis-- 
poníveis limitam o aumento da população, mas êsse: 
limite varia consideravelmente segundo a quantidade de- 
riqueza produzida pelo país e segundo a extensão do 
consumo individual. Quando um país produz muito,. 
pode "nutrir mais indivíduos no mesmo sólo, e, quando 
consome muito, o número de indivíduos que pode nutrir 
com a mesma produção, há de ser necessáriamente 
menor. 

*CAUDERLIER, numa obra que há de ficar célebre nesta: 
matéria, tornou esta teoria mais clara e precisa, formu- 
lando a lei do desenvolvimento da população do seguinte 
modo : a população é limitada pelas facilidades de satis: 
fazer as necessidades da vida. Cresce sempre que 
estas facilidades aumentam e decresce sempre que estas 
facilidades diminuem. Por necessidades da vida. Cau-: 
DERLIER compreende não só as necessidades estricta- 


-mente materiais, de habitação e da nutrição, mas também 


as necessidades espirituais, como as necessidades reli-- 
giosas, artísticas, intelectuais, morais, etc, 

CauDERLIER mostra ainda a relação entre os três. 
elementos, população, recursos e necessidades, por 


R 
meio da seguinte fórmula a Esta fórmula, porém,. 
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deve ser entendida não num sentido rigorosamente mate- 
mático, mas num sentido sociológico, isto é, como indi- 
cando a tendência predominante dos fenómenos a que 
se aplica, sem que êstes fenómenos a realizem comple- 
tamente. 

Parece-nos profundamente verdadeira a doutrina de 
CauDERLIER, porquanto a observação mostra que os 
povos que se desenvolvem mais rapidamente são os 
que seguem o movimento ascendente da produção, 
como a Inglaterra, a Alemanha e a Bélgica, ou os que 
teem um consumo mais limitado, em virtude das condi- 
ções da sua constituição étnica ou do meio em que 
vivem, como a China. Esta doutrina explica também 
o motivo por que as classes elevadas são menos pro- 
líficas do que as classes populares, visto as classes 
elevadas terem incomparâvelmente muito mais necessi- 
dades do que as classes populares, e mostra a razão 
por que a fecundidade vai diminuindo com os progressos 
da civilização, visto as necessidades aumentarem suces- 
sivamente com o desenvolvimento social. Emquanto na 
Índia milhões de homens se nutrem de alguns vegetais, 
e na China alguns punhados de arroz bastam para nutrir 
um operárto adulto, nos países civilisados o homem 
* não pode passar sem uma alimentação muito mais rica 
e abundante. A civilização manifesta-se sempre pelo 
desenvolvimento de novas necessidades, que não podem 
deixar de produzir o aumento dos consumos individuais, 
devendo limitar o desenvolvimento da população. 

Em face da doutrina de CauDERLIER, compreende-se 
ainda perfeitamente que uma desigualdade profunda na 
distribuição das riquezas seja um factor de natalidade 
abundante e desordenada, pois as classes pobres, domi- 
nadas por necessidades menos complexas, não podem 
deixar de ser mais fecundas. Os departamentos fran- 


tesremee 
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ceses em que o número de filhos é menor, são precisa- 


mente aqueles onde a pequena propriedade territorial se 
encontra mais difundida. O pequeno proprietário, pen- 
sando no presente e no futuro, não pode ser tão 
prolífico como o operário, que, vivendo na inteira 
dependência do capitalista, ignora todo o sentimento de 
previdência e de responsabilidade. A sociedade actual 
divide-se em duas partes: uma composta de pobres, 
-salariados e proletários, multiplicando-se continuamente 
e sem freio; outra de proprietários, de capitalistas e de 
clientes do capital, tendo uma procreação reduzida. 

Nas classes pobres, os filhos são considerados como 
novas forças de trabalho e arrimos para a velhice: daí 
os casamentos precoces e as famílias numerosas, Nas 
outras classes, são considerados como encargos, em 
virtude das despesas da educação e da necessidade de 
conservar a posição social: daí a restrição na nata- 
lidade. 

Quando às facilidades de satisfazer as necessidades 
da vida diminuem, a população decresce, ou pela emi- 
gração, ou pela diminuição dos casamentos, ou pela 
diminuição da fecundidade feminina. Os povos em que 
as ideias religiosas conservam o seu domínio, teem 
uma grande repugnância em recorrer à limitação da ' 
fecundidade feminina, e por isso põem em prática a 
limitação dos casamentos. Aqueles que não se sujeitam 
a restringir a satisfação das suas necessidades sexuais, 
preferem diminuir a fecundidade feminina a limitar o 
número dos - casamentos. Finalmente, outros povos 
recorrem à emigração e não actuam nem. sôbre os 
casamentos nem sôbre a fecundidade feminina. 
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28. A população sob o ponto de vista estático. 
O número em absoluto e comparado com o território. 
À composição da população (por sexos, idade, estado- 
civil, naturalidade, defeitos físicos notórios ) 


a) número em absoluto e comparado com o território 
— estados demográficos 
b) a composição da população 


a) Número em absoluto comparado com o territó-. 
rio. — Estudaremos a população sob o ponto de vista 
estático e sob o ponto de vista: dinâmico. 

O estudo estático da população tem a sua base nos. 
recenseamentos e neles o que primeiro resalta é o- 
número. O número pode encarar-se em absoluto e em, 
relação ao território. O número em absoluto é sem 
dúvida um elemento importante para o estudo da popu- 
lação dum determinado país, todavia não é o único e 
está mesmo longe de ser o principal. Muito mais inte- 
ressante, sob o ponto de vista económico, é sem dúvida. 
o conhecimento do número comparado com a extensão: 
territorial, a densidade geográfica. 

A densidade geográfica, isto é, a relação entre o 
número total de habitantes dum país e a sua extensão- 
em quilómetros quadrados, não tem ainda a importância 
da densidade sociológica que nos é dada pela relação- 
entre a população urbana dum país e a sua população 
absoluta. Será certamente a densidade sociológica o 
indice mais completo e mais valioso na determinação do- 
valor comparativo dos povos. 

Que não devemos exagerar O valor da densidade geo- 
gráfica como elemento de comparação dos povos,. 
torna-se evidente, se examinarmos essa densidade nos: 
principais estados europeus. Não pode admitir-se que: 
a ltália (115 hab. por quilómetro quadrado ) se encontre, 
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tanto acima da Alemanha (104), da França (75) e 
outros estados do norte da Europa. 

Muito mais importante é, sob êste aspecto, o conhe- 
cimento da densidade sociológica. Se a comparação 
das densidades geográficas pouco ou nada elucida sôbre 
o valor de dois povos que as teem diferentes, a compa- 
ração das densidades sociológicas constitui já um indice 
valioso porque, se comparamos a população dum país 
concentrada em cinco ou seis grandes cidades com a 
população dum outro país que se encontra dispersa por 
todo O território, podemos concluir que no primeiro país 
-a população está muito mais mal distribuida que no 
.segundo. Í 

Ainda isto não basta. Se o conhecimento do número 
-em absoluto nada diz sobre o problema da população, 
se o conhecimento da densidade geográfica, ou seja da 
relação da população com a extensão do país por qui- 
Jómetros quadrados pouco adianta, o conhecimento da 
«densidade sociológica, isto é, a relação entre a popula- 
«ção em absoluto e a população urbana dum país, ainda 
não é suficiente. 

Devemos também entrar em linha de conta com os 
recursos económicos porque deles depende estreitamente 
a população. 

Sob o ponto de vista económico, é exactamente à 
relação entre a população dum país e as suas disponi- 
bilidades em recursos e trabalho, que importa conhecer, 
E essa relação leva-nos a considerar três estados demo 
gráficos: normal, excessivo e deficitário. 

O estado demográfico é norma! quando a populaçã 
se encontra em boa relação com as condições económi 
cas relativas às disponibilidades de recursos e de traba 
lho. E como se verifica a normalidade do estad 
demográfico? Por sintomas indirectos. 
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O estado demográfico normal implica um desenvolvi- 
«mento mínimo de miséria e de chômage. É principal- 
“mente pelo exome das estatísticas comparadas do 
pauperismo e da chômage que se pode avaliar do estado 
«de equilibrio económico na população dum país. 

A definição dos outros dois estados demográficos 
não oferece nenhuma dificuldade. 

O estado demográfico diz-se excessivo quando no 
território não há recursos nem disponibilidades de tra- 
balho suficientes para a população. A miséria e a chó- 
mage ou antes o agravamento dêstes dois fenómenos 
sociais mórbidos, são os sintomas precóces do estado 
demográfico excessivo. Este estado deplorável não se 
mantém indefinidamente. Quando o desiquilibrio tem 
atingido um ponto agudo, abrem-se certas válvulas de 
segurança das quais a principal é a emigração : os indi- 
víduos dum país de população excessiva, apertados pela 
miséria que os deprime, fógem e vão procurar noutros 
países uma melhor coloçação da sua actividade. 

O estado demográfico é deficitário quando se verifica 

“a insuficiência da população em relação aos recursos e 
disponibilidades de trabalho. Seria êste o estado ideal? 
De modo nenhum. Lima população deficienle não con- 
segue valorizar devidamente o território que habita. 
Comparando o estado deficitário com o estado exces- 

-sivo, aquéle, vê-se, é menos doloroso mas não menos 
gráve do que êste. No estado deficitário, a falta de 
população pode reduzir ao mínimo o chômage e a misé- 
tia, mas O bem estar geral não deixará de ser atingido 
* muito no seu progresso. 


b) Composição da populacão. — Segue-se agora 
tratar da composição da população fazendo a sua des- 
sriminação por sexos, idade, estado civil, naturalidade 
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e defeitos físicos notórós. Todas estas indicações teem. 
um alcance considerável no problema da população. 

Como dissemos, o estudo estático da população tem: 
a sua base nos recenseamentos. Estes são mais ou: 
menos discretos. 

Os elementos que influem na composição da popula-- 
ção são os que normalmente se encontram registados. 
nos censos de população. 

O primeiro elemento considerável a registar é O sexo. 
A descriminação da população por sexos é duma impor- 
tância máxima sob todos os aspectos e certos problemas. 
há, como o casamento, a organização familiar e outros, 
cuja: acertada solução depende muito do conhecimento- 
dessa descriminação. 

A idade é outro elemento da composição da popula-- 
ção do país, que convém nunca perder de vista. 

Quando se procura avaliar as forças produtivas com 
que um país deve contar é manifestamente necessário 
distinguir na população indivíduos aptos para o trabalho- 
e indivíduos que pela sua idade avançada ou mesmo- 
pouca idade não podem trabalhar. A capacidade produ- 
tiva duma determinada população relaciona-se com um 
mínimo e um máximo de idade. . 

Tambem o estado civil influi na composição da. 
população. Pelo que respeita ao estado civil, a compo-:. 
sição da população não se conserva sempre a mesma: 
e o estudo dessas variações bem como das suas cau-. 
sas e efeitos, é duma importância manifesta na.solução- 
de certos problemas capitais. 

Muitas vezes a extensão da lei é limitada pela nacio- 
nalidade dos indivíduos que compõem a população de- 
um país. Um país não conserva sempre a sua popula- 
ção de origem; comporta muitas vezes indivíduos de: 
nacionaiidade diversa. 
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Será importante saber-se quantos estrangeiros existem: 
num país? Sem dúvida; é um conhecimento indispensá- 
vel na solução de vários problemas como por exemplo 
o problema eleitoral, que muito deve preocupar todos os- 
governos. , 

A importância do conhecimento da .nacionalidade 
manifestou-se claramente na grande guerra a propósito 
dos decretos de expulsão dos inimigos. 

Outro elemento que os censos têm o cuidado de 
registar é a naturalidade. Este elemento interessa por 
exemplo ao problema do urbanismo. Nós queremos 
saber se a população de Lisboa é originária ou se é 
adventícia e para isso recorremos à naturalidade dos 
habitantes da capital. 

A naturalidade é um poderoso e seguro auxiliar do- 
estudo das deslocações de população que se dão dentro 
de cada país. 

Finalmente como elemento da composição da popula- 
ção indicaremos os defeitos físicos notórios. Os defeitos 
notórios que constam dos censos são a surdez-mudez, 
a cegueira e a idiotia. 

O registo destes defeitos não ofende ninguem (basta- 
pensar que apenas se registamos defeitos notórios) e 
são a base de toda a assistência que ao Estado incumbe: 


organisar. a 


” 


29. A população sob o ponto de vista dinâmico: o 
desenvolvimento da população consequência de movi- 
mentos intrínsecos e extrínsecos. A) Os movimentos. 
Intrínsecos : natalidade, nupcialidade e mortalidade 


a) o desenvolvimento da população 
b) despopulação e suas causas 
c) a diminuição da natalidade : Jei do Maine 
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d) à acção do Estado no desenvolvimento da população; 
reformas perconizadas contra o perigo da despopula- 
ção: o problema do eugenismo. 


a) O desenvolvimento da população. — Vamos agora 
estudar a população sob o ponto de vista dinâmico, isto 
é, considera-la nos seus movimentos quer no tempo, 
quer no espaço. 

O desenvolvimento da população é a consegiência de 
duas ordens de movimentos : movimentos intrínsecos e 
movimentos extrínsecos. 

Os movimentos intrínsecos, movimentos da população 
no tempo, são a natalidade, a nupcialidade e a mortali- 
dade., nã 

A natalidade, a nupcialidade e a mortalidade são indi- 
<es cuja importância na solução do problema da popula- 
ção é escusado encarecer. O que se entende por cada 
um dêstes fenómenos demográficos ? 

A natalidade é a relação entre o número de nasci- 
mentos e o conjunto da população ; a nupcialidade é a 
relação entre os casamentos e a população total; a mor- 
falidade é a relação entre o número de falecimentos e a . 
população global. Em geral estabelece-se uma compa- 
ração entre essas relações assim obtidas e uma popula- 
ção tipo de 1000 almas, obtendo-se assim coeficiente 
cuja comparação se tem revelado muito instructiva. Uma 
natalidade de 20 é considerada muito fraca, uma morta- 
lidade do mesmo coeficiente representa o mais, o melhor 
que se pode atingir no estado actual dos conhecimentos 
médicos e higiénicos. Uma população cresce tanto mais 
depressa quanto o excedente do coeficiente da natalidade 
sobre o da mortalidade é mais elevado. Em suma, O 
desenvolvimento da população dum país depende em 
grande parte dos seus movimentos intrínsecos. E dize- 
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mos em grande parte porque, como já dissemos e 
vamos ver, êsse desenvolvimento pode tambem ser a 
consegliência de movimentos extrínsecos, dos quais O 
mais notável é a emigração. 

b) Despopulação e suas causas. — Em lugar do 
aumento da população dum país, pode verificar-se a 
sua diminuição. Daí a despopulação. Rigorosamente 
falando há que distinguir entre estagnação demográfica, 
depressão demográfica e despopulação. 

A estagnação demográfica verifica-se sempre que a 
população se mantém sensivelmente a mesma, isto é, 
não tende a aumentar, nem a diminuir. Há depressão 
«demográfica quando a população dum país, sem deixar 
de aumentar, aumenta muito menos que em igual período 
de tempo anterior. O grave problema da despopulação 
verifica se quando a população diminui constantemente 
no seu número absoluto. Três são os critérios adopta- 
dos para determinar o conceito da despopulação: o 
geográfico, o político e O étnico. 

Segundo o critério geográfico, a despopulação é a 
diminuição do número total de homens vivendo num 
país determinado (1). 

Segundo o crifério político, a despopulação significa 
a diminuição do número dos cidadãos dum Estado (2). 

Segundo o critério étnico, a despopulação unicamente 
se verifica quando baixa o. algarismo dos autoctones. 


(1) É êste o critério seguido pelos adepios da economia. 
Sriodoxa, que, familiarizados com a ideia do homo aeconomicus, 
veem no homem o trabalhador absiracto. Sob êste ponto de 
vista, não havendo diferença entre os homens, tambem não há 
razão para investigar se o elemento nacional diminui, prepon- 
«derando o elemento exótico. 


(2) É o critério seguido pelos adeptos da economia nacional. 
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Todos os que adoptam éste critério entendem que na 
determinação do conceito da despopulação, se não deve 
atender aos individuos naturalizados, mas sômente 
àqueles que representam a raça dum país, considerado. 
êste termo raça, não no sentido das suas origens antro- 
pológicas, mais ou menos duvidosas, mas como signi- 
ficando um facto actual derivado dum conjunto de 
circunstâncias históricas. 

Dêstes três critérios, um admitindo a despopulação- 
quando o território se despovoa, outro quando a nação 
diminui, e outro quando a raça empobrece, aquele que 
nos parece-ser verdadeiro, sob o ponto de vista econó- 
mico é o último. : 

A despopulação pode resultar duma mortalidade exces- 
siva, duma natalidade muito fraca ou duma emigração 
considerável, 

A mortalidade excessiva não se pode apresentar nos: 
países civilizados como uma causa da despopulação, 
desde o momento em que nestes países a taxa de mor- 
talidade tende a diminuir, em virtude do melhoramento: 
das condições sanitárias. 

Ficam as outras duas causas da despopulação : a. 
emigração considerável e a baixa natalidade. A emigra- 
ção raras vezes é uma causa de despopulação, pois, 
em geral, únicamente deprime o desenvolvimento da: 
população. A natalidade fraca é que é a verdadeira 
causa de despopulação, visto não permitir a renovação- 
progressiva da população dum Estado. É o que se 
verifica em França. 

ce) À diminuição da natalidade: lei do Maine. — 
A fecundidade dos países civilizados tende a diminuir. 
Durante muito tempo julgou-se que êste fenómeno era: 
unicamente próprio da França, dando-se déle as expli- 
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cações mais diversas, como o facto de a população 
francesa ser composta, na sua maioria, de mestiços, à 
degeneração da raça devida às guerras da República e 


-do Império, e a difusão da sífilis e do alcoolismo. 


Dentro em breve, porém, foi fácil verificar que o fenó- 
meno não era local, mas geral, visto as estatísticas 
mostrarem claramente que a natalidade dos Estados da 
Europa mais adiantados tinha consideravelmente baixado 
a partir do ano de 1873. 


Éste fenómeno ainda se tornou mais evidente nos 


Estados Unidos e especialmente nos Estados Unidos e 


especialmente no Estado do Maine, onde apareceram 
taxas de natalidade muito reduzidas, sensivelmente infe- 
riores às de todos os países civilizados, mesmo da 
França. ; 

É por isso que esta lei da natalidade decrescente 
recebeu o nome de lei do Maine. , 

Á medida que O progresso dum povo aumenta, a 
natalidade decresce, ou, por outras palavras, o pro- 
gresso é um obstáculo à natalidade (1). 

Como se explica esta lei do Maine? Quais as cau- 
sas da diminuição da natalidade ? 

Três explicações teem sido dadas: 

Explicação sociológica: a lei do Maine é uma conse- 
glência da lei biológica, segundo a qual os animais 
superiores são menos prolíficos que os seres inferiores. 
Á medida que o homem se torna mais civilizado, a sua 
capacidade genégica diminui. ' 

Explicação política: esta explicação funda-se no pre- 
domínio cada vez mais afirmado das ideias democrá- 
ticas. ! 


(1) À lei do Maine não se verifica em certos países como 
Portugal, Espanha, Rússia e Turquia. 
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Numa sociedade democrática, as diversas classes e 
sobretudo as inferiores, manifestam uma tendência natu-' 
ral a nivelar-se, Esta tendência, que recebe o nome 
característico de capilaridade social, encoraja os pais 
a tomar o máximo de sacrifícios em favor dos filhos e 
pode levá-los por consegilência a limitar o número: 
daqueles, a reduzir as responsabilidades por uma famí- 
lia numerosa. & 

Explicação numerosa: é a que nos parece mais 
razoável, traduzindo uma aplicação da conhecida lei de 
CauverLIER: à medida que aumentam as necessidades 
dum povo, a população diminui, e como o progresso 
consiste no aumento indefinido das necessidades, pode 
dizer-se que O progresso é uma causa de despopulação.. 


d) À acção do Estado no desenvolvimento da popu-. 
lação, — Os economistas da escola liberal e a maior 
parte dos higienistas restringem a acção que o Estado 
deve desempenhar no desenvolvimento da população 
dum país às medidas que teem por fim conseguir a 
diminuição do algarismo da mortalidade. Contra êstes 
escritores, sustentam outros — os populacionistas — a: 
eficácia e a legitimidade da acção do Estado no sentido 
de obter o desenvolvimento da população pelo lado da 
natalidade. E a nosso ver os populacionistas teem 
razão. 

Hoje, os Estados não podem desinteressar-se do- 
“gravíssimo problema da despopulação e a sua acção 
deve exercer-se não só sôbre o mímero como também 
sôbre a qualidade. Vejamos primeiro a sua acção 
quanto ao número. 

Reformas preconizadas contra o perigo da despopu- 
lação. — Contra o perigo da despopúlação várias teem 
sido as reformas defendidas, tendo todas em vista actuar 
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sóbre a elevação da natalidade. Essas reformas são 
fiscais, económicas e políticas. 

1) Reformas fiscais. — Constituem o processo mais 
geralmente seguido como meio de elevar a natalidade 
dum país. Segundo êste processo, deve lançar-se um. 
imposto especial sôbre os celibatários, ou as famílias 
estéreis, isto é, que não tenham pelo menos três filhos. 

Não é fácil defender estas reformas. O imposto, 
para que pudesse determinar um celibatário a casar. 
deveria ser igual ou superior aos encargos que para 
le resultassem do casamento e da paternidade, absor- 
vendo assim a maior parte dos rendimentos do indivíduo 
e transformando-se assim numa penalidade exorbitante. 
Porque o imposto ou havia de ser enorme e neste caso 
seria duma injustiça revoltante, ou havia de ser pequeno, 
e não produziria resultado algum. Há ainda quem 
defenda o lançamento dêsse imposto especial, como 
meio de realizar a justiça tributária; mas isto é deslo- 
car completamente a questão. Não se trata, nesse 
caso, de uma reforma tendo'por fim estimular o desen- 
volvimento da população do país. 

9) Reformas económicas. — São muitas estas refor- ' 
mas e dentre elas destacam-se as subvenções, a reforma 
das leis sucessórias e os casais de família. 

Tem-se defendido a ideia de dar prémios às familias 
pelo nascimento do terceiro filho, Mas as subvenções 
para serem eficazes precisam de ser avultadas, Se 
forem diminutas, não podem dar resultado algum. 

Outros aconselham a reforma das leis sucessórias. 
Dever-se-hia estabelecer a liberdade de testar e a parti- 
lha da sucessão ab infestato em quotas iguais entre os 
descendentes directos do defunto, qualquer que seja o 
grau dêstes descendentes. A liberdade de testar evita- 
ra a restrição da natalidade com o fim de impedir a 
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pulverização da propriedade; do mesmo modo que « 
novo sistema de partilha da sucessão ab infestato seri 
um poderoso estímulo para a fecundidade das família 
pois quanto maior número de filhos um indivíduo tivesse 


“mais receberia do património familiar. 


As instituições do homestead e do bien de famill 
também teem sido consideradas excelentes para eleva 
a natalidade porque asseguram a estabilidade da famíli: 

3) Reformas politicas. — Nas reformas políticas figur 
a do voto plural aos chefes de família (BERTILLO 
defende a concessão aos chefes de família, do seu vot 
e além dêle dum voto pela mulher e de um voto pc 
cada filho). Mas a concessão do voto plural não seri 
uma compensação suficiente. Leroy-BEAULIEU aventc 
a ideia de se reservarem os emprêgos públicos para i 
famílias numerosas. Mas os emprêgos públicos nê 
devem ser providos em harmonia com semelhante crit 
rio. É a maior ou menor competência ou aptidão de 
indivíduo para os desempenhar, que deve orientar 
govêrno no seu provimento. , 

Tem-se também defendido a dispensa do serviço mi, 
tar. Os efeitos práticos dêste sistema, com todas i 
suas modalidades,. não devem ser muito apreciávei 
sendo pouco crível que um chefe de família aumente 
natalidade, a fim de obter a isenção do serviço milita 
que éle concede. ú 

O problema do eugenismo. — Os economistas pre 
cupam-se nas questões da população unicamente « 
quantidade. O problema da qualidade tem sido mui 
desprezado e todavia é da máxima importância. ( 
homens não constituem unidades do mesmo valor. + 
os valores positivos, de diversas gradações, que cria 
e produzem, e os valores negativos, que destroem 
obra cumum. E é a diversa proporção dêstes valor: 
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-que caracteriza os períodos de progresso e decadência 


dos povos. Daí a necessidade de aperfeiçoar constan- 
temente a espécie humana. 

De nada valerão os progressos sociais, os modos 
novos de organização da propriedade e de construção . 
social, desde o momento em que a humanidade seja de 
má qualidade. É ésse aperfeiçoamento físico, intelectual 


-e moral da espécie humana que se propõe o problema . 
-do eugenismo. 


Para obter tal aperfeiçoamento, o processo mais efi- 
caz é o da selecção. Se nós escolhermos num grupo 


para a continuação da vida e a reprodução, os indivi- 


duos considerados melhores, imediatamente o meio se 


-eleva, ficando assegurado o nascimento de seres aper- 
feiçoados. A natureza também a tem empregado sob a 


fórma de selecção pela luta, que leva à sobrevivência 
dos mais fortes. Sômente quando se passa dos ani- 
mais vegetais para a espécie humana, a selecção deixa 


-de ser natural e scientffica para se tornar social. 


.À selecção social, porém, funciona mal, visto nas 
sociedades humánas existirem um certo número de ins- 
tituições, como a propriedade privada, a sucessão e O 
salariado, que permitem triunfar, não poucas vezes, os 
peores. É por isso que se torna necessário sanear O 
meio social de todas as iniquidades e corrupções, a fim 
de que os elementos que venham a triunfar não possam 


-deixar de ser os melhores. A organização económica 


moderna, em lugar de ter diminuido, parece ter agravado 


-a desordem das selecções sociais; mas uma regulamen- 


tação mais perfeita das condições da concorrência, 
poderia atenuar, em grande parte, as conseqgiiências 
deploráveis desta organização. 

Com o problema do eugenismo está ligado o da 


puericultura. É um facto averiguado que a mortalidade 
15 
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infantil apresenta um elevado algarismo. Em 1878, Ber- 
GERON considerava, com tristeza, humilhante para o: 
nosso tempo, o facto de a mortalidade dos recem-nas- 
cidos ser tão elevada que se podia dizer, em face das 
estatísticas, terem êles menos probabilidades de viver: 
uma: semana, do que um homem de noventa anos, e: 
menos probabilidades de viver um ano, do que um octo-: 
genário! As estatísticas mais recentes ainda não per- 
mitem pôr de lado a célebre consideração dêste médico. 

Ora, está demonstrado que a maior parte dos óbitos. 
da primeira idade se poderia evitar, visto ser o resul- 
tado da ignorância e da miséria, derivando da falta dos. 
cuidados maternos. A puericultura propõe-se organizar 
a protecção das mães e a assistência dos recem-nasci-- 
dos, de modo a aumentar as probabilidades da sua vida. 

Entre os meios para conseguir êste resultado, a pue- 
ricultura aconselha os socorros de aleitamento, as mater- 
nidades secretas, a assistência materna no domicílio, o 
repouso obrigatório no têrmo da prenhez e em seguida 
ao parto, o aleitamento materno, a consulta médica 
gratuita das crianças, o leite barato e esterilizado, as. 
creches, etc. 


.30, A população sob o ponto de vista dinâmico: B)- 
Os movimentos extrínsecos: a) Urbanismo. Suas cau- 
sas. Consequências económicas e sociais do urbanismo; 
b) Emigração. Causas e efeitos. A acção do Estado na 
emigração e atitude perante os emigrantes dos outros. 
Estados 

1— O arbanismo 


a) o nomadismo dos civilizados e o desenvolvimento dos 
transportes 

b) o facto do desenvolvimento demográfico dos centros- 
urbanos e industriais 


alisa 
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€) causas do urbanismo 

d) as grandes cidades e a força de atração que exercem» 
sôbre a população. 

e) o subsídio demográfico necessário aos grandes centros 
de população —o desenvolvimento da-população cita- 
dina 

f) o tributo. dos campos 

B) os campos bastarão para alimentar demográficamente. 

| as grandes aglomerações urbanas ? 

h) regresso aos campos, 


O nomadismo dos civilizados e o desenvolvimento» 
dos transportes. — Estudámos os movimentos da popu-- 
lação no tempo ( movimentos intrírsecos ), mas é evidente- 
que a ideia de grupos fechados, estáveis, movendo-se: 
apenas no tempo, não é exata e só se: compreende pela 
necessidade do estudo comparado de cada grupo em. 
épocas diversas. 

À população move-se tambêm no espaço e estes seus 
movimentos (extrínsecos ). ou se dão nos limites dum: 
país (migrações inferiores) ou se dão de estado para. 
estado ( migrações externas ou internacionais ). 

Tivemos ensejo de dizer que os movimentos intrín-: 
secos. da população podem assumir aspectos graves.. 
" Gravidade maior, porem, podem revestir os seus movi.. 
mentos extrinsecos. . : 

A população dum determinado país não pode crescer 
ou diminuir subitamente, mas pode emigrar em massa, 
alterando as condições económicas das diferentes regiões 
ea própria fisionomia do mundo. As necessidades em 
população e as disponibilidades em subsistências e tra- 
balho dependem muito mais das deslocações e possibi- 
lidade das deslocações do que da natalidade ou da 
nupcialidade. Impõe-se, portanto, o estudo dos movi- 
mentos extrínsecos da população. O mundo aparece-nos. 
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dividido em centros de produção e centros de absorção 
de população. Essa divisão verifica-se nos confins dum 
estado entre as cidades e os campos e dá-se entre os 
diversos estados. 

Os homens, como o capital, como as mercadorias, 
abundam em certos pontos e escasseiam noutros, impon- 
do-se a sua derivação. 

Numa palavra, os homens deslocam-se continuamente 
no espaço, constituindo esse fenómeno o chamado noma- 
dismo dos civilizados. 

O nomadismo, isto é, o continuo deslocamento dos 
homens, parecia sey próprio do passado, considerava-se 
como um fenómeno de précivilização, destinado, por 
conseguência, a desaparecer ; via-se no seu desapare- 
cimento um progresso. E" que esse nomadismo primitivo 
era a consegqliência duma procura difícil de subsistências, 
“Sob a pressão da necessidade do pão, as populações 
moviam-se, sobrepunham-se e só se fixavam num terri- . 


* tório, quando êste lhes fornecia o necessário em trabalho 


e subsistência. 

Depois, toda a população, dum modo geral, se psta- 
bilizou e poude, por efeito de circunstâncias mais favo- 
ráveis, encontrar indefinidamente no solo, continuamente 
ocupado, recursos crescentes. 

Então a civilização e a estabilidade identificavam-se. 

Assistimos ultimamente a um novo nomadismo, expli- 
cado não só pela necessidade brutal da procura dum 
sustento mais abundante e certo, mas ainda e sobretudo 
por um desejo de viver melhor, de aumentar, mais que 
as subsistências, os meios de troca. 

Este resurgimento preparou-se desde as grandes des- 
cobertas do século xv e só agora atingiu o seu pleno 


desenvolvimento graças ao desenvolvimento e aperfei- 
goamento dos transportes. 
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O nomadismo dos civilizados está intimamente ligado 
à técnica dos transportes. Foram as migrações que 
determinaram o aperfeiçoamento dos meios de transporte 
efoi o progresso dos meios de comunicação e transparte 
que produziu o desenvolvimento das migrações. 


b).O facto do desenvolvimento demográfico dos 
grandes centros urbanos e industriais. — O fenómeno 
demográfico mais saliente do século xix é o extraordi- 
nário crescimento das cidades. Por toda a parte as 
estatísticas o denunciam: crescem as populações urba- 
nas em detrimento das populações rurais. 

Em 1801 tinha a Europa apenas 21 cidades com mais 
de cem mi] almas: ao todo eram 4.700.000 os seus- 
habitantes, ou seja 3 da população europeia. Em- 
1900 o número das cidades com mais de cem mil habi- 
tantes subia na Europa a 148 e a sua população (40: 
milhões ) representava + da população total. 

Destas 148 cidades, 55 tinham mais de 250.000 habi- 
tantes, 23 tinham mais de 500.000, e 6 mais de um 
milhão. 

Este facto observa-se em todos os países. 

Na Alemanha, onde a população rural diminuiu 11 º/, 
desde 1871 a 1890, em 1800 havia apenas 2 cidades 
com mais de 100.000 habitantes (Berlim e Hamburgo) 
e em 1901 já havia 41, entre as quais Berlim com mais 
de 2 milhões e outras 4 com mais de 500.000 habitantes. 

Em 1800 a Inglaterra tinha apenas 2 cidades com 
mais de 100.000 habitantes (Londres e Dublin); no 
comêço do- século actual, contam-se 40 cidades com 
mais de 100.000 habitantes, entre as quais Londres com 
cêrca de 7 milhões e 4 com mais de 400.000 habitantes. 
De 1800 a 1901 a população rural inglesa desceu de 
59,49 a 28,5% 
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A França vê a sua população rural descer de 75.6º/, 
4em 1846) a 64,19, (em 1886) e a 58,5º/, (em 1906) 
e tendo no princípio do século passado apenas 3 cidades 
com mais de 100.000 habitantes ( Paris, Lyon e Marse- 
Aha), tem hoje 15. 

A Espanha, que no princípio do século passado tinha 
apenas 2 (Madrid e Barcelona ) tem hoje 7. 

As cidades portuguesas em meio século viram dobrar 
a sua população. Lisboa, que em 1864 tinha 165 763 
moradores, em 1920 contava 486.372; o Póôrto passou 
«de 86.751 habitantes para 205.091. 

Nos Estados Unidos da América o facto observa-se 
«com a mesma evidência. Ao começar o século passado, 
nos Estados Linidos, Filadelfia, que era a maior cidade, 
tinha 70.000 habitantes; Nova lork tinha apenas 60,489. 
Agora Nova lork conta mais de cinco milhões de pes- 
-soas, Filadelfia excede o milhão e, há pouco ainda, os 
Estados Unidos tinham 135 cidades com mais de 30.000 
“habitantes, 25 com mais de 100.000, 12 com mais de 
.500.000 e 3 com mais de 1 milhão. 

Nos Estados Unidos a percentagem da população 
urbana aumentou segundo esta escala: 3,55 em 1840; 
8,52 em 1870; 29,20 em 1890 e 57,30 em 1900. 

Não é notavel só o facto de haver aumentado o número 
“las grandes cidades (de mais de 100.000 habitantes). 

Assombra a rapidez extraordinária com que os centros 
urbanos e industriais se desenvolveram. 

Já dissémos que só de 1864 a 1920, Lisboa viu a sua 
população crescer de 163.763 a 486.372 habitantes, 

Entre 1800 e 1910 Londres passou de 959.000 a 
4.525.000 habitantes, Paris de 547.000 a 2.888.000, 
Berlim de 172.000 a 2.071.000 (1). 


6) Londres conta hoje com os subúrbios (Greater London) 
a avultadissima cilra de 7,250.000 habitantes, isto é, uma popu- 
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c) As causas desta concentração : — causa principal 
«e causas secundárias. — Anunciámos o facto do desen- 
volvimento demográfico dos grandes centros urbanos e 
industriais, a concentração da população nas grandes 
«cidades. Quais as causas dessa concentração ? 

“Como causa principal do urbanismo indicaremos a 
concentração da vida económica nas cidades, que lhes 
dá o logar de principal relêvo na vida de agora. Nas 
cidades se concentram as industrias, nelas reside o 
comércio, delas recebe a agricultura os grandes incen- 
tivos; a arte, a sciência, as letras teem nelas o meio 
mais próprio ao seu progresso. 

- Sobretudo, constituem a grande séde das industrias 
transformadoras que só nas cidades encontram reunidos 
os elementos indispensáveis à sua: actividade (centros 
-de venda e-exportação, crédito, transportes, etc. ). Por 
“outro lado, o comércio, hoje muito exigente em matéria 
-de crédito, organização e transportes, tende a fixar-se 
nas cidades. 

As cidades são ainda, e por virtude das sas funções 
comercial e industrial, centros de transportes, centros 
financeiros, centros de consumo. Numa palavra, nas 
cidades verifica-se uma fortissima concentração da vida 
económica e essa é a causa principal da concentração 
«da população. O desenvolvimento da indústria e do 
comércio oferece nas cidades um trabalho abundante e 
bem remunerado, 

Esta causa principal é muitas vezes explicada e 
«acrescida de causas secundárias tais como, as condições 
naturais do solo, a situação geográfica, a situação político- 
administrativa, as condições higiénicas, artisticas, etc. 


lação superior à de Portugal, da Holanda, da Bélgica, da Suissa 
-e da Turquia europeia. o 
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Causas de ordem política foram, por exemplo, as. . 


que elevaram Washington a capital dos Estados Unidos; 
causas higiênicas e climatéricas determinam a concen- 
tração "nas estações de inverno, nas praias, etc.; a. 
proximidade do mar e a sua situação explicam que 
Lisboa seja um grande centro de navegação e actividade 
comercial. 

Mas a causa dominante é o motivo económico da 
concentração da actividade comercial e industrial. 


q) As grandes cidades e a força de atracção exercida 
sôbre a população. — O que nós vemos a todo o instante 
é que as populações rurais são atraidas para-as cidades. 

Podemos mesmo dizer que o desenvolvimento da 
população das cidades dá-se por uma fôrça de atracção: 
na razão directa das massas e na inversa das distâncias. 
Queremos dizer : quanto maior fôr a massa populacional 
dos grandes centros urbanos tanto maior atracção esses. 
centros exercem sôbre a população rural; a fôrça de 
atracção das grandes cidades sôbre a população dos 
campos vai diminuindo com a maior distância, Notaremos 
que a rapidez e a comodidade dos transportes atenua 
os obstáculos provenientes da distância. 

Essa atracção deriva de as cidades serem laborató- 
rios imensos onde se aproveitam as diversas aptidões- 
dos homens com a divisão do trabalho ; fócos dirigentes- 
da vida social, onde existe uma maior efervescência de 
ideias e uma instrução mais difundida; núcleos de 
riqueza, onde há as comodidades e os prazeres, que nos. 
campos são impossíveis, etc. 

Voltaremos a referir-nos a Este fenómeno de atracção 
que as cidades exercem sôbre as populações dos campos, 
atracção que é favorecida em extremo pelos progressos. 
dos meios de comunicação e fransporte.. 
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e) O subsídio demográfico necessário aos grandes 
centros. O desenvolvimento da população citadina. — 
Um grande centro urbano tem necessidade dum subsídio 
demográfico para se desenvolver. 

Quem há-de prestar-lhe esse subsídio ? 

Em primeiro logar tem de contar com o próprio 
desenvolvimento da população citadina. A própria popu- 
lação dum grande centro urbano desenvolve-se, é certo. 
Mas fornecerá esse desenvolvimento o suplemento neces- 
sário? Compreendemos facilmente que haja de contar-sa 
com a fecundidade relativamente elevada das classes- 
inferiores e assistidas a contrabalançar com a diminuição 
da taxa da natalidade própria do aumento da civilização. 

Mas o desenvolvimento da população citadina não é 
suficiente. O subsídio há de vir doutra origem. Donde?” 


f) Otributo dos campos : causas de atracção e repul- 
são. — Por toda a parte se observa que o habitante do 
campo tem uma verdadeira tendência para abandonar- 
os seus lares e para se fixar nos grandes aglomerados, 
longe do directo contacto com a terra. 

E porque será assim? 

Dois grupos de causas actuam sôbre a população- 
dos campos provocando a sua derivação para as cidades: 
são causas de atracção por parte das cidades, e causas 
de repulsão .por parte dos campos. 

Foge-se da terra. Porquê? 

Porque, por um lado, o campo repele, e, por outro, a . 
cidade, com a sua vida intensa, domina todas as ambi- 
ções, oferece ganhos excepcionais, fascina e atrai. 

As causas repulsivas por parte dos campos resu- 
mem-se nos próprios caracteres da vida agrícola e 
campestre: monotonia das ocupações, salários limita-, 
dos, maiores riscos, desconforto moral e material, etc 
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A agricultura, exigindo a dispersão dos indivíduos 
limita muito as suas ambições. O trabalhador sabe que 
será sempre o que é hoje. 

No campo as necessidades de mão de obra são muito 
irregulares tornando as condições de vida instaveis e 
duras, porque o trabalho numas épocas é intenso e 
noutras escasseia em absoluto, sendo a labuta fatigante 
e mal paga. 

E por seu lado as cidades atráem, seduzem esses 
indivíduos, que se sentem repelidos pelo campo e não 
vêem nele esperanças ou interêsses que os detenham. 

A monotonia da vida campestre fatiga-os. Só espe- 
ram que uma ocasião lhes dê a fuga. Os empregos 
públicos, os empregos no comércio, os divertimentos e 

prazeres mais intensos e numerosos, tudo isso:e desi- 
gnadamente os altos salários, as cidades oferecem a 
esses indivíduos, seduzindo-os, atraindo-os irresistivel- 
mente. 

A aldeia é triste, O trabalho agrícola duro e sensível- 
mente menos bem remunerado do que o trabalho indus- 
trial. Vem a vertigem da cidade, a esperança do prazer 
e do luxo, teatros explendidos, cafés cheios de luz, altos 
salários, colocações fáceis, descanso semanal, higiéne, 
horas limitadas de trabalho, etc., e o indivíduo não 
“hesita : foge para a cidade. i 

As causas repulsivas e as causas atractivas combi. 
nam assim os Seus efeitos auxiliadas poderosamente 
pelos transportes modernos, rápidos, cómodos e bara 
tos, que fazem desaparecer os obstáculos que a distan 
cia e a ignorância das oportunidades poderiam levanta! 
ao exodo, 


g) Os campos bastarão a alimentar demogràficamenh 
as aglomerações? — Vêmos que os centros urbanos: 
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desenvolvem indefinidamente recebendo dos campos O 
subsídio demográfico necessário. 

Coloquemos aqui um problema semelhante ao que 
noutro logar puzemos perguntando se a produção seria 
suficiente para alimentar a população, ou se, pelo con- 
trário, seria de temer um desequilíbrio entre a população 
e as subsistências. 

Os campos poderão alimentar demográficamente os 
grandes centros urbanos e indastriais ? 

A verdade é que a população dos campos se desen- 
volve muito mais facilmente do que a população urbana, 
não só porque nos campos há mais moralidade, mas 
também porque a organização da família é diversa nos 
«campos e nas cidades. Nas cidades uma família nume- 
rosa é considerada uma ruína para o seu chefe, mas 
nos campos os filhos numerosos chegam a ser conside- 
tados pelos pais como uma verdadeira riqueza porque 
desde tenra idade começam a trabalhar. ] 

Vejamos portanto : os campos padecerão com o sub- 
sídio demográfico que fornecem constantemente às gran-: 
des aglomerações ? 

O problema está posto e a sua solução equivale a 
determinar as consequências do urbanismo. 

As consegitências do urbanismo são de duas catego- - 
ras: económicas e sociais. 

Das consequências económicas a mais importante é a 
baixa da população agrícola — da população habitual- 
mente ocupada nos trabalhos do campo. 

Quási em todos os países industriais da Europa ociden- 
tal a população agrícola decresce dum modo absoluto. 

Daí uma certa raridade de braços unia menor oferta 
de trabalho, a alta dos salários, a queda da produção 
(porque os trabalhadores que ficam são em regra os 
menos aptos) e a carestia dos géneros. 


256 


A falta de braços nos campos seria de certo modo 
compensada com o maior emprego das máquinas se 
êsse recurso não exigisse largos dispendios de capital e 
as explorações agrícolas não estivessem extremamente 
divididas. 

As consegiiências morais e sociais são também impor- 
tantes: a decadencia física da raça o decréscimo da 
natalidade, o alargamento da morbosidade e o aumento 
da mortalidade e o abaixamento do nível moral da popu- 
lação, etc, j 

O camponês encontra na terra e no modo de vida 
agrícola elementos de vigôr que ao operário industrial 
faltam, O operário da indústria passa o melhor do seu 
tempo encerrado em oficinas, que não raras vezes são 
insalubres. A gente da cidade recebe muito mais fácil- 
mente do que a do campo as más propagandas e pres- 
ta-se consciente e inconscientemente a servir as práticas 
que semeiam o vácuo demográfico. 

O aumento da mortalidade é também um efeito cons- 
fatado do urbanismo. O homem do campo adapta-se 
mal às grandes aglomerações onde a vida tem exigên- 
cias de higiene que êle desconhece mas que se lhe 
impõem sob pena das mais graves sanções fisiológicas. 

O contacto com os prazeres e os vícios das cidades 
aniquilam o senso moral, materializam o camponês, 
bestializam-no. Assim, a fuga do campo representa 
um aumento da criminalidade e da prostituição. 

As consegitências políticas do urbanismo paten- 
teiam-se na divulgação do espírito das reivindicações 
sociais e na crescente participação das classes proletá- 
rias na vida Social. Tôdas estas conseguências fazem 
do urbanismo um dos maiores males do nosso tempo, 

Para evitar êstes inconvenienies tem sido postas em 
prática duas ordens de meios: a industrialização da 


ceras 
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agricultura e a deslocação das indústrias para o 
campo, 

Contudo os campos continuarão a alimentar as aglo- 
merações, 


h) Regresso aos campos. — Apesar da convicção 
de que a concentração da população nas cidades 
corresponde a uma invencível tendência do momento, 
muitos pensadores supõem que é possível diminuí-la e 
não só impedir que os campos continuem a despo- 
voar-se, mas: também afastar das grandes aglomerações 
muitos dos braços, que noutros pontos podem exercer 
a sua actividade. 

É o regresso aos campos — a fixação na terra para 
a produção e consumo —, defendido por ToLsroi, Rus- 
krin e WitLiam MORRIS. 

Nada há a esperar desta campanha, 

O desenvolvimento da população das cidades à custa 
da população rural é inevitável em face das causas de: 
atração e de repulsão, que atraz indicamos. 


U — A emigração 
a) conceito da emigração 
b) o facto da emigração nas sociedades contemporâneas 
c) causas da emigração 
d) obstáculos à emigração 
e) efeitos da emigração 
f) a acção do Estado na emigração 
8) emigrações , 


a) Conceito da emigração. — Diz-se emigração, 
seguindo o conceito em que assentam os mais distintos 
economistas, a deslocação em corrente dos habitantes 
de um país para o exterior com intuito de permanência 
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ou demóra e exercício das faculdades produtoras no 


logar do destino. 


Distingue-se das saídas em massa e bruscas (exodo, 
jnvasão ), porque é uma desiocação em corrente, isto 
é, constante e regular; distingue-se das emigrações 
internas porque estas não levam os indivíduos para 
além fronteiras e a emigração implica a saída dos habi- 
tantes de um país para o exterior; distingue-se das 
deslocações acidentais com fim de produção (v. g. des- 
locação da população na época das ceifas) porque 
supõe um infuifo de permanência ou demóra; dislin- 
gue-se do turismo porque implica o exercício de uma 
actividade no país de destino. 

O prof. Dr. Aronso Costa assinala à emigração, 
como característica ' fundamental, a de ser um movi- 
mento civilizador, confundindo assim dois fenómenos: 
a emigração e a colonização: 

A emigração abrange no seu âmbito o movimento de 
colonização, mas não se confundem os dois fenómenos 

A emigração é independente da acção civilizadora, qui 
caracteriza especialmente a colonização. 

A emigração tem um carácter meramente económico 


O conceito de emigração, que apresentámos, não é et 
regra o que as legislações dos vários Estados admiten 
Um único elemento é comum a todas as legislações : 
saída para o estrangeiro. Como é obvio, isto não bas! 
para dar a alguem a qualidade "de emigrante e daí é 
definições legais socorrerem-se de um ou mais caracter: 
distintivos, tais como : 1) a intenção de fixar residênc 
no país de destino; 2) o fim de angariação de meios « 
vida no estrangeiro; d&) as condições de transporte - 
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quer se atenda à classe ocupada, quer ao preço da 
viagem; 4) o destino; 5) a existência dum contrato 
especiai quer de transporte, quer de trabalho firmado no 
país de destino (1). 

À legislação portuguesa cinge-se de perto aos princí- 
pios das leis italianas. Já a lei de 25 de abril de 1907 
caracterizava fundamentalmente o emigrante pela classe 
em que se deslocava para O estrangeiro; e os decretos 
5694 de 10 de maio de 1919 (art. 2.º) e 5886 de 19 de 
junho do mesmo ano (art. 7.º) seguiram igual caminho, 
procurando contudo completar esse critério. Por isso 
se consideram entre nós como emigrantes: 1) todos os 
nacionais que, com passagem de 3.º classe, embarquem 
para portos estrangeiros; 2) os nacionais que, embar- 
cando em qualquer outra classe, tenham a intenção de 
fixar residência no estrangeiro; 3) os nacionais que, 
considerados emigrantes pelas leis em vigor, pretendam 
evitar a aplicação destas, seguindo pela fronteira terrestre: 
para embarcarem em porto estrangeiro. 


(1) A grande maioria das legislações tem em vista a emigra- 
ção transoceanica. A Conferência dos Primeiros Ministros e: 
representantes do Reino Unido, dos Domínios e da Índia reunida 
em Londres em 1921, decidiu que o termo emigrante designasse 
apenas os que saissem para fóra dos limites do Imperio. 
0 indian Emigration Act de 1992 atende à via e só considera. 

- emigrantes os que se deslocam por mar. 
- Alei francesa considera emigrantes todos os embarcados 
que não comam à mesa dos oficiais do navio ou pagam pelo: 
preço da sua passagem, incluindo a alimentação, uma soma 
superior a 40 francos semanais em navio de vela, e menos de £0- 
num vapor, tomando para base do calculo a duração da viagem,. 
como é prevista pelos regulamentos. 

A ltália, na sua lei de 351 de Janeiro de 1901, que tem fóros. 
de ser a mais perfeita sôbre o assunto, considera emigrantes 
todos os indivíduos que viajam em transatlanticos na 3.º classe 
ou equiparadamente. 
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Assim se vê que o conceito técnico da lei vigente em 


Poriugal traduz quanto possível a noção económica do 
emigrante. 


Muitas fórmas tem as deslocações;da população reves- 
tido no correr dos tempos. 

A emigração, pelo que respeita à notação oficial, 
divide-se em emigração legalizada se se efectua obede- 
-cendo a todas as formalidades oficiais preliminares: 


. passaportes, cauções, guias, licenças, bilhete de identi- 


dade, etc. e emigração clandestina se se furta a essas 
formalidades e escapa à acção fiscalisadora ou repressiva 
do Estado... 

.Atendendo à interferência do Estado, quatro fórmas 
pode revestir a emigração : pode ser espontanea, fisca- 
Jisada, favorecida e contrariada. É espontanea quando 
está, na sua inteira amplitude, entregue ao arbitrio dos 
particulares ; é fiscalisada quando, na intenção de prote- 
ger o emigrante, quer durante o transporte, quer durante 
a sua instalação no país de destino, o Estado vigia as 
<ondições em que a sua declaração se realiza; é favo- 
recida quando o Estado por qualquer motivo incita os 
seus nacionais à emigração ; é contrariada quando, no 


- intuito de a dificultar ou evitar o Estado lhes levanta 


obstáculos ou a reprime. 

Outras distinções se podem fazer. 

É por exemplo a que separa a emigração em individual 
e familiar ou a que, atendendo aos laços de trabalho 
que no momento da partida prendem o emigrante, se 
classifica em livre e contratada, consoante o emigrante 
tem ou: não estipulado contrato de trabalho no país de 
destino. 
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b) O facto da emigração nas sociedades contemporá- 
-neas, — O registo numérico ou estatístico da emigra- 
-ção apresenta grandes dificuldades. Tanto nos países 
de origem, como nos países de destino, os poderes 
“públicos organizam as suas estatísticas de emigração, 
mas êsses cálculos são perturbados por três causas de 
"tro: 1.º a emigração comporta uma contra corrente 
de retorno ( certas correntes são essencialmente tempo- 
rárias, atribuindo-se êsse carácter a cerca de metade 
“da emigração italiana); 2.º nem sempre é fácil distin- 
-guir o emigrante do simples viajante, do passageiro 
vulgar, que sai sem nenhuma ideia de se fixar no lugar 
-de destino; 3.º o movimento pela via terrestre também 
se não pode conhecer bem, escapando facilmente a 
toda a possibilidade duma notação rigorosa. 

Por todos êstes motivos as estatísticas da emigração 
não são isentas de êrro, e convém sempre entende-las 
-com muita cautela. 

Feita esta prevenção, vamos dar uma ideia do fenó- 
meno da emigração nas sociedades contemporâneas, dis- 
tinguindo a emigração europeia e a emigração asiática. 

Já antes da guerra a emigração atingia, observada 
no seu conjunto, proporções colossais. Supunha-se 
que em 1905 atingiam 40- milhões os europeus que. 
viviam fóra da sua terra. Nos primeiros anos do 
século xx a média anual dos emigrantes europeus 
andava por 1.500.000; deduzidos os retornos, pode- 
mos afirmar que antes da guerra a emigração europeia 
somava 1.200.000 almas por ano. 

A emigração bruta atingiu em 1912 a cifra de 2.047.000 
almas, em 1913, 2.278.000, em 1920 apenas 615.850 e 
-em 1922 cerca de 611.205. 

Actualmente, a emigração, que a guerra diminuira, volta 
«a assumir as proporções duma extraordinária intensidade. 

16 
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É muito desigual a contribuição dos diversos países: 
para essas correntes, e diverso o seu destino. 

A emigração europeia dirigia-se sobretudo para os- 
Estados Unidos, que só em 1907 devem ter recebido 
mais de 1 milhão de emigrantes, para o Canadá: 
(200 mil), para a Argentina (250 a 300 mil) e para o. 
Brasil. Entre os principais países fornecedores de emi- 
grantes ocupava o 1.º lugar a Itália, com uma emigração- 
abundante, quási exclusivamente proletária mas não defi- 
nitiva. O emigrante italiano regressará logo que tenha- 
conquistado um pequeno pecúlio. 

A seguir à Itália vinha a Hungria com 700 mil emi- 
grantes, constituindo esta emigração um facto novo, 


provocado sobretudo pelas más condições da proprie-. 


dade privada. 
A emigração eslava era também uma novidade, Veio 
- substituir a emigração alemã, que desde 1878 começou- 


a mostrar tendências para decrescer. De 1881 a 1886- 


passou de 220 mil a 82 mil emigrantes por ano. De 
1901 a 1903 desceu ainda a 52 mil emigrantes e até a 
própria composição da emigração se modificou, figurando- 
nela cada vez menos trabalhadores da terra de condição 
infeliz. Já antes da guerra era de notar a emigração 
espanhola e a emigração portuguesa, que andava pela 
casa dos cem mil, e devemos ainda referir a emigração 
irlandeza, também explicavel pelas más condições da 
propriedade privada. 

Considerando agora a emigração asiática podemos 
resumir assim : 

A emigração hindu fazia-se para as costas orientais 


da África e constituiria o facto demográfico mais nota- 


vel se a Inglaterra se não resolvesse a restringí-la. 
A emigração chinêsa, muito favorecida pelas qualida- 
des de sobriedade e resistência dos chinêses, dirigia-se 
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sobretudo para a Austrália, Transval e Estados Unidos, 
mas em 1906 fechou-se-lhe o Transval e de todos é 
conhecida a atitude hóstil da América. 

A emigração japonêsa destinava-se principalmente 
para a Califórnia e Canadá mas em tão grandes massas 
que aqueles países se preocuparam seriamente, Houve 
realmente muitas dúvidas sôbre o carácter da emigração 
japonésa, mas essas preocupações são exageradas e 
desaparecerão desde que se atenda a que o Japão só 
pretende criar por toda a parte uma elite, cuja influência 
nada é de recear. 


c) Causas da emigração. — Quais serão as causas. 

dêste movimento dos povos, que assim se penetram 
Intimamente ? 
. É muito radicada nos economistas a opinião de que a 
emigração é devida à densidade da população, não fal- 
tando até quem procure reduzir esta causa da emigração: 
a uma. expressão matemática. STANLEY, numa carta 
publicada em 17 de abril de 1887, observou que a popu 
lação começa a emigrar dum, país iinicamente quando: 
ultrapassa um certo algarismo por quilómetro quadrado. 
A Grã-Bretanha tinha 50 habitantes por quilómetro qua- 
drado em 1801; em 1841 a população atingiu a densi- 
dade de 86 habitantes e começou a desenvolver-se a 
emigração. Quando a Alemanha atingiu o mesmo número 
de 86 habitantes por quilómetro quadrado, também se 
viu na necessidade de procurar colónias e de se exo- 
nerar duma parte da população por meio da emi- 
gração. 

À Itália poude esperar mais algum tempo por causa 
da sobriedade dos seus habitantes, mas quando a popu- 
lação atingiu o número 97 por quilómetro quadrado, 
sofreu também a acção da lei comum, sendo por isso 
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«que esta nação gastou 200 milhões em África, para não 
conseguir mais do que humilhantes derrotas. 

Alguns escritôres ingléses, baseando-se nestes factos, 
chegaram a afirmar que há uma verdadeira lei demo- 
gráfica, a que chamaram fei de STANLEY, segundo a 
qual, a emigração não começa num país senão quando 
a densidade da sua população atinge 86 habitantes por 
quilómetro quadrado ; inversamente, quando êste número 
fôr ultrapassado, se a emigração se não produzir e o 
“aumento da população não parar, aparece a miséria. 

Esta doutrina é inadmissível. O ponto da emigração 
não é o mesmo para todos os países, visto depender 
das suas condições económicas e da sôma das neces- 
-sidades dos indivíduos (1). 

A lei de STANLEY não poderia explicar a nossa tão 
-avultada emigração, sendo certo que Portugal está muito 
longe de ter uma densidade de 86 habitantes por quiló- 
metro quadrado. - 

Outros factos podemos citar que a lei de STANLEY não 
explica: a Bélgica, que tinha uma das maiores densida- 
des, não fornecia emigrantes, e a emigração alemã 
também era mínima, sendo contudo elevada a densidade 
na Alemanha. 

A densidade não é só por si uma causa determinante 
da emigração : esta só aparece quando se rompe o equi- 
líbrio entre a população e as facilidades de satisfazer as 
necessidade da vida. 

A emigração não depende, pois, duma causa única. 
Néste assunto temos também que interpretar as causas 


(1) Igualmente exagerada é a doutrina de Bonpier segundo 
a qual com populações de densidade diferente dá-se um fenó- 
meno idêntico ao que se observa nos líquidos em vasos comu- 
nicantes: o equilíbrio das densidades obtido pela emigração.. 
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da emigração quer como factos de repulsão por parte: 
dos países de proveniência, quer como factos de atra- 
cção por parte dos países de destino. É preciso exa- 
minar o problema sob êstes dois pontos de vista, mas 
parece-nos que, vivendo o fenómeno da emigração num 
regímen de liberdade, a sua intensidade deve sobretudo 
depender de causas atractivas. 

A grande corrente de emigração no princípio do 
século xx, como também desde o princípio do século 
anterior, repousa menos nas duras necessidades da vida 
do que no desejo que os indivíduos teem de melhorar a 
sua condição económica. 

Causas de repulsão. — São várias as causas de 
repulsão que em certos países provocam a emigração. 
Apresentam-se como causa principal as condições eco- 
nómicas e como causas secundárias as condições polí- 
ficas, religiosas, penais, etc. 

Com frequência, na história, as dissenções políticas 
ou religiosas provocaram exodos involuntários. 

À brusca proclamação de princípios novos, a intole- 
rência partidária arvorada em poder, a perseguição aos 
adversários, a guerra civil são condições políticas que: 
actuam sôbre a formação das correntes emigratórias. 
É esta ordem de causas que explica a emigração dos 
polacos alemães, O recrudescimento da emigração por- 
tuguesa depois de 1822, de 1828 e 1910. É ela que 
explica a emigração aristocrática durante a revolução 
francesa de 89 e a actual emigração russa. 

O domínio das condições religiosas e políticas como: 
causas da emigração tende a desaparecer, porque em 
todos os países civilisados é hoje um facto o princípio 
do respeito por todas as crenças e ideias políticas. 

Mas se estes casos de emigração ( determinados por 
condições políticas e religiosas) são hoje raros, outro 


246 


tanto não diremos da emigração provocada por sitúa- 
ções penais. Os países recorrem todos os dias à expul- 
são dos seus criminosos, vagabundos, alcoolicos e 
-outros anti-sociais. 

Fóra destas causas de repulsão, dum carácter for- 


cado, há outras que respeitam quási exclusivamente à 


combinação dos factos demográficos e condições eco- 
nómicas. 

As populações contemporâneas tratam principalmente 
de deixar a pátria quando as disponibilidades em traba- 
'lho e recursos diminuem e podem vir a faltar. Os indi- 
víduos não são repelidos pela fome próxima, mas pela 
perspectiva de virem a não encontrar no país uma colo- 
«cação remuneradora: a emigração é cada vez menos 
-um facto de passividade e cada vez mais o esfôrço de 
"homens conscientes, que procuram melhorar a sua 
-Situação económica. 

A situação a que aludimos não se produz do mesmo 
modo nos países industrialisados e nos Estados onde 
-predomina ainda a agricultura. 

Os países fortemente industrialisados teem uma vida 

“económica muito intensa e, por isso, absorvem muito 
Sacilmente grandes excessos de população. A Alemanha 
“viu a sua emigração extraordinariamente decrescida pre- 
cisamente em conseguência da larga industrialização, 
«que atingiu no século xx. 
"Os países predominantemente agrícolas são em geral 
-os mais aptos para fornecer grandes contingentes de 
“emigrantes porque neles a vida económica é pouco 
intensa e a população não pode consagrar-se toda aos 
trabalhos do campo, que não exigem uma grande mão 
de obra. 

Nos países agrícolas é em geral à má repartição do 
-solo cultivava! que é preciso atender. Onde o solo está 


a er ma mn 


247 


muito dividido (França, Bélgica) a população agrícola 
pode absorver O seu próprio excesso, ou mesmo, o que 
é mais decisivo ainda, restringir a sua fecundidade. 
Mas se o solo pertence a grandes proprietários que não 
podem ou não querem industrializar as suas culturas ou 
mesmo valorizar os seus imensos domínios, todo o 
-excesso demográfico deve emigrar fatalmente. É assim 
que se explica a emigração húngara e em parte a emi- 
-gração italiana. 

Em suma, pode dizer-se, dum modo geral, que os 


“países essencialmente agrícolas são os centros fornece- 


“dores da emigração, ao passo que os países largamente 
“industriais são verdadeiros polos de atracção para as 
-emigrações humanas (1). 

Causas de atracção. — Com estes factos de repulsão, 
que explicam as disponibilidades em emigrantes, conju- 
gam-se as causas de atracção por parte dos países que 
"recebem os emigrantes e deles teem necessidade, sendo 
-sobretudo destas causas atractivas que depende a inten- 
“sidade da emigração. 

Essas causas de atracção são principalmente as gran- 
des disponibilidades dos países novos. A Argentina, o 
Canadá, o Brazil e os Estados Unidos são para as emi- 


(1) Dissemos que os países industriais absorvem muito mais 
facilmente a população : mas é preciso que o movimento econó- 
mico aí sela extremamente acelerado e que a dispensa da mão 
de obra pelos progressos do automatismo não seja muito rápida. 

Em certos momentos, mesmo em plena prosperidade, as con- 
dições do problema industrial não são tais que os indivíduos 
não sejam levados a procurar fóra da pátria maiores probabili- 
dades de conservação ou de melhoramento. Estes factos são 
particularmente notáveis na Inglaterra onde a emigração não 
enfraqueceu mesmo no pleno desenvolvimento da sua vida 
comercial. Ê 
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grações humanas verdadeiros polos de atracção ; são: 
países que bem podemos dizer nús de população, muito 
longe de ter uma população suficiente para a conveniente 
exploração das suas extraordinárias riquesas. 

O poder de absorção demográfica dos países novos é 
desmedido e quando um estadista canadiense, LAURrIER, 
anunciou que o Canadá teria 40 milhões de habitantes- 
dentro de 50 anos em face do desenvolvimento econó- 
mico e industrial daquele país, a ninguem espantou uma 
tal afirmação. 


d) Obstáculos à emigração. — As grandes emigrações. 
encontram de facto alguns obstáculos na sua evolução 
natural, obstáculos que podem ser inevitáveis e volun- 
tários, sendo aqueles naturais e Estes oferecidos quer 
pelo Estado da proveniência, quer pelo Estado do destino- 
dos emigrantes. 

Entre os ebstáculos inevitáveis destaca-se a inercia: 
natural dos homens. Quaisquer que sejam para éles os 
motivos que os levam a emigrar, o abandono do seu 
país supõe uma certa energia moral, uma audácia mesmo, 
que é pouco vulgar. Não é sem um grande esforço- 
moral que se deixa, talvez por muitos anos, a família e 
o lar. . 

E' preciso sobretudo notar que desde que se trata dum: 

* fenómeno interessando as colectividades é uma força de. 
inercia colectiva que se torna necessário vencer para o 
desenvolvimento consideravel da emigração. 

O fenómeno da emigração como que se radica nos- 
costumes dum povo: países fornecedores dum forte con- 
tingente de emigrantes, ficam por muito tempo no seu 
logar entre os países de emigração intensa e, pelo con- 
trário, onde o movimento emigratório não começou, a: 
população muito dificilmente emigra, ainda que tenha bons- 
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motivos para o fazer. A Bélgica, sendo um país duma: 
densidade elevadissima, não fornece emigrantes; e não 
fem havido uma emigração belga notavel precisamente: 
porque ali se não venceu ainda a inércia natural dos. 
homens. í 

Dos obstáculos voluntários postos à emigração pelos 
países da procedência ou pelos países do destino ocupar- 
nos-hemos, com o necessário desenvolvimento, quando 
"nos referirmos ao problema da intervenção do Estado 
na emigração e às várias medidas contra a imigração, 
em que se fazem notar, hoje em dia, os Estados Unidos 
e o Canadá, pelo ardor com que selecionam as correntes 
emigratórias, que para aqueles países se dirigem. 


e) Efeitos da emigração, — Os efeitos da emigração 
devem ser apreciados em relação ao país de orígem e: 
em relação ao país de destino. Aqui referiremos apenas 
os primeiros, porque os outros efeitos da emigração: 
feem melhor logar no estudo da imigração. 

Em relação ao país de origem, os efeitos da emi-: 
gração podem referir-se à população e aos capitais. 

Realmente o primeiro efeito da emigração é um des- 
falgue-homens. A emigração representa para o país de 
origem uma perda de indivíduos, e essa perda não é só: 
numérica, é também qualitativa, pois a população que 
emigra é, em regra, a mais válida e em melhores con- 
dições de trabalhar. 

São, porem, muito divergentes as opiniões dos econo- 
mistas relativamente a-êste primeiro desfalque, que a 
emigração representa para o país de origem. 

Uns, como BiicHer, RúMeLin e Cauwés, entendem que: 
a emigração despovoa um país. Outros são optimistas, 
e entre eles deve fazer-se um logar especial a Leroy- 
BEAÚLIEU, pelos seus trabalhos recentes e pela sua incon- 
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testavel autoridade. Sustentam êstes que a emigração é : 
estimulante demográfio e há mesmo quem, como CONNARD, 
defenda que tem aplicação à emigração a lei da compen- 
sação admitida pela demografia e segundo a qual um 
período de grande mortalidade é contrabalançado por 
um período de grande natalidade, explicando-se assim a 
acção pouco deprimente das guerras e epidemias. 

Os optimistas teem em geral o cuidado de limitar os 
inconvenientes da emigração, reduzindo-os ao caso único 
de ela ser excessiva: uma emigração normal, não pafo- 
lógica, não é um mal, é um bem, dado que ela, até por 
vezes, à semelhança das guerras, estimula a natalidade. 

Quem terá razão? Quanto a nós, a emigração pode 
ser um bem e um mal. Quando será um bem? Quando 
será um mal? Sob o aspecto demográfico, a que por 
ora nos restringimos, a emigração será um mal se fôr 
um factor da depressão demográfica (1). 

E a depressão demográfica tem de entender-se não só 
no caso em que há diminulção absoluta dos autoctones 
(despopulação ) mas quando a inferioridade se dê quer 
em relação às taxas de outros países, quer em relação 
às taxas anteriores do próprio país. Não há que insistir 
nos inconvenientes da depressão demográfica e, conhe- 
cidos êles, a emigração é um factor da depressão quando 


(1) Para se verificar o movimento da população há a fazer o 
ibalanço entre os nascimentos e os óbitos e entre a emigração 
e a imigração. Da soma da primeira e terceira parcelas há a 
subtrair a soma da segunda e quarta. O saldo ou o deficit 
dá-nos o crescimento ou decrescimento da população. O decres- 
cimento da população é conhecido com o nome de despopulação 
.e esta tem de entender-se como à diminuição de número dos 
autoctones de um país (com exclusão dos estrangeiros c natu- 
-ralizados ) porque são eles apenas os representanies e as garan- 
itias do destino evolutivo da nação. 
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não compensada pelo excesso dos nascimentos sôbre os 
óbitos e pela imigração. 

Na apreciação dos efeitos da emigração, ainda sob. 
êste aspecto do desfalgue-homens devemos notar que a 
influência da emigração é particularmente sensivel no que 
respeita à composição da população por sexos e idades, 
afectando precisamente os melhores valores demográficos. 
Como é sabido, o grande número de emigrantes são os 
homens na idade em que o trabalho é mais produtivo. 
Estes, porém, ou emigram sós ou levam consigo as 
famílias e a emigração por famílias tem uma dupla 
influência depressiva — demográfica e económica. Demo- 
gráficamente — representa um desfalque maior nos valo- 
res presentes e um desfalque de valores futuros. Econó- 
micamente — representa o afastamento completo do 
emigrante da sua pátria: a emigração sem espírito de 
feforno e, pior do que tudo, a não remessa para os que 
ficaram de uma parte do produto do seu trabalho, que 
assim não vem formar 'no activo da balança económica, 

Há todavia que contar com as repatriações. Os emi- 
grantes que regressam por terem realizado os seus 
desejos (na emigração permanente ) e os emigrantes que 
terminaram a faina a que se destinavam (na emigração 
temporária ) formam uma corrente de grande importância. 

"Em suma: a emigração representa para o país de. 
origem um desfalgue-homens, que todavia não é um 
efeito tão absolutamente grave como à primeira vista 
parece. Sob êste aspecto a emigração só é um mal 
quando é excessiva, quando produz a depressão demo- 
gráfica e quando essa depressão se agrava pela saída 
de famílias ou pela sua influência na composição da 
população. Mas se a emigração é normal, é até um bem, 
dado que ela estimula a natalidade e portanto o desen- 
volvimento da população. 
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Outro efeito da emigração é am desfalgue-capitais, e 

êsse tem de ser apreciado sob dois aspectos : — a perda 

. do capital-homens e a perda do dinheiro que cada 
emigrante consigo exporta para o país de destino. 

Em primeiro logar há para o país de origem um des- 
falque económico proveniente da perda representada pelos 
emigrantes, surgindo assim o problema da deferminação - 
do valo: económico do emigrante. Vários teem sido os-. 
sistemas propostos para a avaliação da perda do capital 
representado pelos emigrantes. 

Os cálculos mais interessantes são os de ENGEL e 
VirreDO PARETO. 

EnceL procura determinar o valor económico dos emi- 
grantes pelo custo do produção do homem. Segundo 
êsse escritor, o custo de produção do recemnascido 
seria de 100 marcos (atendendo às despezas feitas 
antes e durante o nascimento) havendo depois a aumen- 
tar 10º à despeza a efectuar em cada um dos anos. 
seguintes. Chegado à idade de trabalho haverá que 
deduzir, para o efeito de obter o custo de produção, o 
rendimento dêsse trabalho da despeza efectuada. E che- 
gado aos 20 anos, considera-se que o homem produz o- 
suficiente para o seu sustento. R 

ViLrreDO PARETO corrige O cálculo de EngeL dizendo 
que ao custo de produção do homem deverá juntar-se. 
a quota parte parte da despeza que a nação fez com 
os indivíduos mortos antes de atingirem a idade do 
emigrante. É assim que tendo em consideração as 
respectivas tabelas de mortalidade, PArETO estabelece. 
uma série de valores para os sobreviventes de 20 anos- 
que vai de 4,402 marcos na Noruega até 4 653 na Espanha. 
Em tudo o mais ParETO segue O sistema de EncEL. 

MaArscHALL pretende determinar o valor económico 
dos emigrantes pelo valor dos serviços que êles pres- 
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fariam ao país e deduz déles o valor das riquezas e 
serviços que consumiram. Éstes cálculos não teem 
uma base segura e são mesmo bastante anti-scientíficos. 

Mais verdadeira é a afirmação de CoLETTI, enten- 
dendo que o valor económico de um homem não é 
dado pelo seu custo de produção, visto que com o 
mesmo custo se obteem homens de valor muito dife- 
rente. O valor do homem é dado pela eficiência do 
seu trabalho no tempo que lhe resta para viver. 

Mas, dizemos nós, a eficiência do trabalho do homem, 
dependendo das condições de oferta e de procura, varía 
incessantemente no tempo e no espaço e assim não 
podemos aplicar com segurança a afirmação de CoLerr; 
para o efeito de se determinar ex-professo qual seja o 
valor de cada emigrante. 

O Sr. Dr. F. Emiio DA SILVA fixa sob tôdas as 
reservas em 365 escudos o valor do emigrante portu- 
guês. Os Srs. Drs. MARNOCO E Sousa e AFONSO COSTA 
aceitam a cifra de 360 escudos por base dos seus cál- 
-culos, que nos não repugna também aceitar desde o 
momento, porém, em que a sua determinação se não 
procure fixar por um critério que tenha fóros de infalt- 
vel, O que se nos afigura impossível. 

À emigração arrasta consigo uma exportação de capi- 
tal monetário, O emigrante, por muito pobre que seja, 
não vai sem levar consigo algum. dinheiro — todo o 
seu dinheiro no caso da emigração por famílias. À emi- 
“gração pode arrastar capitais importantes, sempre que 
o contingente migratório -seja avultado e a emigração 
não seja patológica, isto é, derivada da miséria ou do 
desiquilíbrio com as subsistências. 

Pelas estatísticas americanas mais recentes o alemão 
traz consigo 56, o inglês 48, o francês 67, o aus- 
fraco 21 e o russo 14 francos. DE Lucca calcula que 
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os emigrantes italianos não levam em média mais: 
de 5440 por cabeça. Quanto a Portugal, se fixarmos 
em 5 escudos o capital que com êle segue o caminho: 
da aventura e da expatriação, teriamos, por exemplo, 
em 1912, mais de 400 contos levados pela miséria para. 
fóra do país. 

Também o segundo efeito da emigração, o desfalque- 
capitais, não tem a gravidade absoluta que á primeira 
vista parece ter. O emigrante não deixa completamente: 
a terra-mãe sempre que nela ficou a família. A repa- 
triação, o retorno atinge neste caso proporções impor- 
tantes. Há portanto a contar com o capital trazido: 
pelos repatriados, em economias dos trabalhadores é 
pequenos comerciantes, e lucros dos que fizeram for-- 
tuna. Há ainda a contar com as pensões e presentes. 
periódicos mandados à família e tirados das economias 
feitas por aqueles que não regressaram ainda. É por 
isso que tem uma alta importância a verificação do- 
carácter migratório familiar ou não familiar. 

O que é preciso, em todos os casos, ao falar da- 
emigração de qualquer país, é não deixar de ver êste 
aspecto do problema para a apreciação das vantagens- 
ou desvantagens finais. Não basta dizer que a uma: 
emigração de 40 mil pessoas corresponde uma desva- 
lorisação no capital nacional de 14.400 contos ou que: 
600 mil portugueses no Brazil: representam um capital: 
de 216 mil contos. É necessário não esquecer que o 
Brazil nos remete de 20 a 25 mil contos, o que repre-. 
sentará um juro de 10º para o capital ausente. 

Vemos, pois, que tanto o desfalgue-homens como o: 
desfalque-capitais podem não ser graves. Analizando- . 
agora os efeitos da emigração sob o ponto de vista 
geral das suas conseqliências morais, diremos em duas. 
palavras que a expansão da civilização é o mais alto: 
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efeito realizado pela emigração humana. Á sombra da 
emigração realiza-se um vasto movimento colonizador 
e este é o mais nobre dos seus efeitos morais. São 
dois fenómenos distintos, repetimos; mas na base da 
colonização encontra-se sempre a emigração. 

Do exposto resulta que o problema dos efeitos, das 
vanlagens ou desvantagens da emigração tem de ser 
examinado em cada caso concreto. Há que balanceer 
os ganhos e as perdas. Conhecidas as causas da emi- 
gração, segundo as quais podemos reconhecer o seu 
carácter normal ou patológico, há que balancear ainda, 
por um lado as compensações atuais retiradas pela: 
emigração, e, por outro, as valorizações mais provei- 
tosas do trabalho nacional ou pela colonização interna 
ou pela mudança de rumo nas correntes migratórias: 
predominantes. Só depois podemos em relação a cada 
pais pronunciar-nos com relativa segurança sôbre as 
vantagens ou desvantagens da emigração em geral e 
por cada um dos seus destinos. K 


f) A acção do Estado na emigração. — A interven- 
ção do Estado na emigração tem dado origem aos 
mais persistentes debates. Duas doutrinas se apresen- 
tam: a doutrina abstencionista e a doutrina interven- 
cionista. 

Aqui, também um individualismo ferrenho, ou melhor 
dizendo, um abstencionismo intransigente defende o | 
conceito do Estado neutral perante a emigração, e, por 
outro lado, não falta quem, perante os inconvenientes: 
da emigração, exija por parte do Estado medidas rigo- 
rosamente proibitivas. * Êstes os dois extremos. Mas, 
pelo que respeita à acção do Estado na emigração.. 
nenhum déstes extremos é defensável. Já quási não há 
quem defenda um Estado inerte perante todos os abu- 
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-sos, nem quem pretenda um Estado carcereiro, conde- 
nando os seus nacionais a prisão prepétua no solo natal, 

O sistema absftencionista, filiado no individualismo 
-ortodoxo, está posto de lado; nem mesmo é defendido 
por escritores que, como Leroy-Beaulieu, se podem 
considerar justamente os mais fieis continuadores de 
-Adam Smith. : 

Mais admissível é a doutrina infervencionista , que 

defende a acção do Estado na emigração. Em que 
termos? Três sistemas teem sido defendidos : sistema 
autoritário, sistema proteccionista e sistema regulamen- 
-tador. . 
O chamado sisfema autoritário, que “subordinava a 
-emigração à vontade do Estado e em que êste podia 
prolbila (como Júlio Cesar e como Carlos V), fez o 
-seu tempo. 

O sistema profeccionista, eivado em geral do precon- 
«ceito de Malthus, favorece a emigração ou com o fim 
«de livrar o país do pauperismo, ou com o fim de dirigir 
-a emigração num certo sentido, para as colónias, por 
“exemplo. 

O sistema regulamentador não toma, em princípio, 
“partido em relação á emigração, e limita-se a fiscalizá-la 
com maior ou menor rigor, de forma a evitar todos os 
abusos. Éste sistema, sem dúvida o mais seguido, 
-pode de facto converter-se em regimen proibitivo sem- 


. pre que a emigração patológica atinja no engajamento, . 
no transporte e no destino dos emigrantes, circunstân-. 


cias condenáveis, que mereçam essa sanção do Estado. 
Hoje predomina, portanto, O sistema regulamentador 


e nêle o Estado pode exercer três funções: legisjativa, 
“policial e educativa. 


Pela função legislativa editam-se as medidas gerais 


«que por um lado tendem a transformar em normal a 
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emigração patológica e, por outro lado, habilitam os 


agentes a exercer produtivamente a sua acção. 

Pela função poliçial, o Estado garante a segurança 
e a existência ao emigrante desde que parte até ao 
ponto a que se destina, À êste respeito nunca é dema- , 


- Siado o elogio para a lei italiana de 51. de janeiro 
«de 1901, que tem a particularidade de não deixar per- 


der ao Estado a intensidade da sua fiscalização e pro- 
tecção em nenhum dos pontos do trajecto emigratório : 
nem no engajamento, nem no embarque, nem nã via- 
gem, nem no desembarque, nem mesmo durante a per- 
.manência no local do destino. - 

Pela função educativa, o Estado esclarece por todas 
«as formas O emigrante a respeito das Fondi bes em que 
wai viver no país do destino. . 

Não há Estado que não tenha legislado sôbre a emi- 
gração. As legislações abandonaram de há muito a 
política de proibição da emigração, que se estendeu até 
ao século xvm na Inglaterra, para impedir a emigração 


- irlandesa, e até ao século xvii e comêço do xix na Ale- * 


manha, para impedir a emigração agrícola e a emigração 
bávara. As legislações abandonaram também de há 


muito a política abstencionista e actualmente as tendên-, 


cias são no sentido do proteccionismo e no sentido 
regulamentador. O Estado faltaria à sua missão se 
não regulamentasse a emigração, problema de alto inte- 
rêsse colectivo... 


£) Imigração. — Vamos agora estudar a imigração, 
que é o complemento natural daQmigração. 

A corrente da população, saindo mais ow menos 
lenta e regularmente dum país para outro, com a inten- 
ção de se estabelecer: aí pacificamente, dá origem ao- 


. fenómeno da emigração. Essa mesma corrente, entrando 
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neste país com fal. intenção, dá origem à imigração. 
A emigração e a imigração são, pois, dois aspectos do- 
mesmo movimento da população — a migração. 

O problêma da imigração, que afinal não é mais do- 
que a emigração vista do país do destino, entrou últi- 
mamente nas preocupações dos economistas, depois 
que os Estados americanos e as colónias da Austrália 
começaram a alarmar-se com a invasão dos trabalha- 
dores estrangeiros, como um facto das mais graves. 
consegiiências para à sua economia. 

A política dos Estados em face da imigração deriva 
naturalmente da ideia que nêles houver dos seus efeitos, 
e sôbre os efeitos da imigração duas correntes ou dou- 
trinas se teem defendido. 

Não falta quem siga, nesta matéria, a doutrina pessi- 
mista, considerando a imigração sempre de maus resul- 
tados para O país em que se verifica, tanto sob o ponto: 
de vista económico, como sob o ponto de vista social. 

Sob o ponto de vista económico, a doutrina pessi-- 
mista dá à imigração três efeitos fundamentais: 1) a: 
concorrência ao trabalho nacional por parte dos imi- 
grantes; 2) a consequente baixa de salários ; e 3) uma 
constante derivação de capitais para os países de orígem. 

“A imigração, introduzindo no país uma numerosa: 
legião de trabalhadores, determina a concorrência ao: 
trabalho nacional, dificultando e comprometendo aos- 
operários indígenas a sua colocação. E como a mão 
de obra é mercadoria sujeita à lei da oferta e da procura, 
a sua remuneração vai fatalmente baixar com o aumento 
de braços que a imigração implica. Daí a depreciação- 
dos salários, que, prejudicando os operários indígenas,. 
nem sempre prejudica os imigrantes; estes, ainda assim, 
serão melhor remunerados do que no seu país de orf- 
gem e, graças a hábitos menos dispendiosos, poderão- 
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fazer economias onde O operário indígena mal encontra 
o suficiente para viver. Por outro lado, quando a imi- 
gração não é definitiva, o que sucede quási sempre, 
vê-se constantemente estabelecida para fóra do país um 
exodo de capitais indígenas, não falando já nos capitais. 
mais volumosos, que O imigrante levará consigo, no 
seu regresso à pátria (1). 

Sob o ponto de vista social, sustentam os pessimis- 
tas, os imigrantes não são dotados das qualidades mais. 
próprias para o aperfeiçoamento moral dum país. Cons- 
ftucm elementos turbulentos, viciosos e degenerados, 
que não recuam muitas vezes diante do crime, como- 
meio de vida. Muitas vezes o operário estrangeiro é: 
um agitador revolucionário a semear por todo o país. 
palavras de Ódio e de discórdia, que tão desnorteadas 


- trazem hoje em dia as classes laboriosas. 


OQ que devemos pensar de todos êstes argumentos. 
apresentados pela doutrina péssimistas contra a imi-- 
gração ? 

Êstes argumentos não teem grande valor para os que: 
de preferência seguem, nesta matéria, a doutrina optimista: 
E não pode haver dúvida a respeito do exagêro da dou- 
trina péssimista. , 


Em primeiro logar, a imigração, a admissão de tra- 
balhadores estrangeiros, é muitas vezes uma absoluta. 


(1) Depois, dizem, os imigrantes penetram nas fábricas, 
fazem aí O seu aprendizado, surpreendem os segrêdos da indús— 
fria que depois podem divulgar e explorar no seu país, consti- 
tuindo a imigração ainda sob êste aspecto um verdadeiro perigo 
económico. Além de que o imigrante tem meios de se furtar: 
facilmente às consegiuências duma crise de trabalho, pois, não: 
se encontrando prêso pelos laços da família ou da propriedade,. 
pode partir para as regiões onde a mão de obra é procurada, 
se não preferir regressar à pátria. 
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necessidade : os países novos, como os Estados Unidos, 
não teem população suficiente para a exploração regular 
das suas imensas riquezas. E, de resto, os imigrantes 
nem sempre fazem concorrência perigosa aos operários 
indígenas ou porque apresentam frequentemente uma 
superioridade de habilidade manual ou de educação 
artística que os põe fóra de todos os protestos e recri- 
minações, executando então trabalhos que os operários 
indigenas não sabem ou não podem realizar, ou porque 
se contentam com trabalhos muito inferiores, que os 
nacionais, habituados a um maior bem estar e tendo um 
!emperamento mais delicado, não querem executar. 

Em segundo logar, o aumento de braços no mercado 
económico nem sempre importa uma depreciação de 
salários. Desde que o aumento dos capitais acompanhe 
o crescimento da população trabalhadora, o equilíbrio 
mantêm-se, não se altera a relação entre a oferta e a 
procura do trabalho, e os salários não descem. Além 
de que é uma enorme vantagem para as indústrias dum 
país poderem dispôr duma mão de obra abundante, para 
melhor poderem competir e rivalizar com as suas con 
géneres estrangeiras no mercado mundial. 

A drenagem de capitais dá-se efectivamente, mas 
não com a importância e gravidade que os péssimistas 
anunciam. Os capitais que os imigrantes arrastam para 
os seus países de origem, bem podem considerar-se 
insignificantes em relação à imensa riqueza produzida 
com o seu trabalho nos países de destino. 

Ficam assim esbatidos os argumentos que a doutrina 
péssimista dirige contra a imigração. 

É, em harmonia com as condições de cada país, que 
se deve, em última análise, resolver a questão. A imi- 
gração pode ser uma causa de progresso, emquanto 0 
país precisa de braços estrangeiros para o seu desen- 
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volvimento económico e social; mas pode tornar-se um 
elemento de perturbação se o país não precisa dum tra- 
balho adicional para satisfazer as exigências das suas 
indústrias e as necessidades da utilização do. capital, 
nas suas várias manifestações, 

A Imigração actua sôbre a composição da população 
por sexos e idades, donde derivam aspectos novos para 
as taxas da mortalidade, criminalidade, etc., e sôbre a 
composição por profissões, pela abundância de traba- 
lhadores agrícolas e unskilled imigrantes; influi nas 
condições gerais da vida e do seu custo pelas fortes 
percentagens de analfabetos e indigentes que imigram, 
mas realisa, por outro lado, as máximas valorizações 
do solo, a que faltam os braços para a sua exploração. 
A imigração é, portanto, para alguns países uma neces- 
sidade inadiável e, em nosso entender, os Estados não 
teem que preocupar-se se não em escolher e proteger a 
imigração mais conveniente. Em países como os Esta- 
dos Linidos, onde a imigração se não torna já tão 
imprescindível para a valorização do solo, a opinião 
começou a preocupar-se também com o problêma da 
imigração e a salientar algumas das suas desvantagens 
económicas. E hoje, só onde a todo O custo é neces- 
sário provocar a imigração esta se realisa sem quais- 
quer entraves. Dessas restrições, que os govêrnos põem 
à entrada no seu território de certas raças e de certas 
classes de indivíduos, umas derivam de causas econó- 
micas e morais, outras de causas políticas. 

As providências que a tal respeito os Estados teem 
póôsto em prática são fundamentalmente de três ordens 
taxas compensadoras, selecção dos imigrantes e prol- 
bição da imigração. 

À proibição da imigração é a forma mais radical por 
que um Estado pode opôr-se à invasão do seu território 
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-por elementos estrangeiros ; mas tal política só em casos 
extremos se justifica. 

Com as taxas compensadoras os imigrantes são obri- 
gados ao pagamento dum imposto pela sua residência 
no território nacional. Esta política tem sido admitida 
mesmo por aqueles que negam ao Estado o direito de 
impedir o ingresso dos estrangeiros no seu território e 
êsse imposto apresenta-se, para os que o defendem e 
preconizam, ou como constituindo o preço da prote- 
cção que o Estado concede aos estrangeiros ou como 
constituindo o meio de estabelecer a igualdade entre 
estrangeiros e nacionais pelo que respeita ao nível de 
existência, sendo certo que êsse nível é sempre superior 
para.os nacionais. Certo é que a taxa compensadora 
não se pode fundar na desigualdade do nível de existên- 
cia, pois os estrangeiros assimilam facilmente os hábi- 
tos de bem-estar dos nacionais e, por outro lado, o 
imposto não se pode considerar como o preço de pro- 
tecção prestada pelo Estado. Como essa protecção não 
difere da prestada aos nacionais, ainda mesmo dentro 
de semelhante doutrina, seria injustificável a taxa com- 
pensadora. 

Outros Estados filram a sua imigração pondo em 
prática uma rigorosa selecção, como acontece nos Esta- 
-dos Unidos, no Canadá, em Cuba, etc. 

Pelo art. 2.º da lei de 20 de fevereiro de 1907 eram 
proibidos de desembarcar nos Estados Linidos os indi- 
-gentes; as pessoas que podem ter de ficar a cargo da 
assistência pública; os mendigos de profissão ; os tuber- 
«<ulosos e os afectados de doenças contagiosas ou repu- 
gnantes; Os que pelas suas condições físicas ou mentais 
não tenham possibilidade de ganhar com que viver; os 
«condenados e os réus confessos de delitos moralmente 
tôrpes; os polígamos; os anarquistas; as prostitutas 


263 


ou as raparigas emigrando para se entregarem à pros- 
tituição, assim como as pessõas que a isso as procuram 
induzir; os que imigram com oferta de emprêgo; as 
pessõas a quem tenha sido paga a viagem, fóra casos 
“especiais ; Os menores de 16 anos quando não acompa- 
nhados pelos pais. As qualidades físicas dos imigran- 
tes são apreciadas por uma comissão especial (1). 

Hoje a prolbição é mais extensa. São os Estados 
Unidos o país em que a legislação contra êsses ifidese- 
jáveis é mais rigorosa, mas já em outros países se vão 
multiplicando os entraves à imigração desordenada, tor- 
nando-se cada vez mais reduzida a lista dos desejáveis, 
e tentando-se assim impedir a entrada dos elementos 
estrangeiros considerados perigosos e dissolventes da 
composição étnica nacional. 

A política da selecção é tudo quanto há de mais legí- 
timo, mas tem o defeito de ser arbitrária na fórma por 
“que é compreendida e executada. 


s 
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Intimamente relacionado com as restrições postas pelos 
Estados à imigração, surge o problema das suas con- 
sequências políticas — o perigo das raças. A questão 
põe-se todas as vezes que indivíduos duma certa' raça e 
origem vão estabelecer-se, em grandes massas, num 
país povoado por indivíduos de raças e origens dife- 
renkes, levantando o perigo da desnacionalização, de 
tão graves consequências. 


t 
(1) As companhias de navegação que transportarem emigran- 


“tes para os Estados Unidos, em contravenção da lei ficam sujei- 
“tas à obrigação de os reconduzir ao pôrto de embarque. 
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A questão tem como local de origem o Estado de 
S, Francisco da Califórnia e como objecto o chamado 
perigo amarelo, ou seja a entrada ali principalmente de 
chineses e japoneses, em grande número. 

Os japoneses foram atingidos por severas medidas e 
a guerra foi várias vezes iminente entre o Japão e os 
Estados Unidos. 

À imigração como perigo político tem sido também 
considerada no Brasil contra os alemães (perigo ale- 
mão). * 

O que devemos pensar dêste problema? Existe efecti- 
vamente o perigo da desnacionalização, quando os países 
de origem dos imigrantes de raça diferente procuram 
fazer da sua emigração um ponto de apoio da sua 
n fluência política; e devemos reconhecer a um povo o: 
direito de se não deixar desnacionalizar. Mas daí à 
prolbição completa da imigração de indivíduos de raça 
diferente, vai uma grande distância. 

Os países novos não podem proclamar a sôbre-popu-- 
lação e se a imigração que mais lhes convêm é a de 
indivíduos da mesma raça, com os quais não haverá 
mais o perigo da desnacionalização, tal perigo bem pode 
deixar de existir, mesmo admitindo na imigração indivi 
duos de raça diferente. 

Bastará conseguir que os govêrnos dos países de 
origem dêsses imigrantes não façam da sua emigração 
um esteio da sua influência e vigiar que não haja da 
parte désses imigrantes uma formal e tenaz resistência 
à adaptação nacional. 

Não defendendo a proibição absoluta da imigração 
senão para casos extremos, como já dissemos, achamos 
contudo razoáveis as medidas restritivas que tenderem 
a escolher e a proteger em cada país a Imigração mais. 
conveniente. 
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31. — Em Portugal, A população sob o ponto de vista 
estático. O desenvolvimento da população portuguesa. 
O fenómeno do urbanismo: suas manifestações e possi- 
veis conseqiiências. A emigração portuguesa. O desvio 
da corrente emigratória para as nossas colónias. O pro- 
blema da colonização interna e a emigração. A imigra- 
ção em Portugal. 


A) À população portuguesa sob o ponto de vista estático 


a) múmero e crescimento; 
b) densidade; 


B) O desenvolvimento da população portuguesa 


a) urbanismo ; 
b) a emigração portuguesa ; 
1, — Caracteres 
2, — Destino 
5. — Causas 
4. — Efeitos 
3. — O desvio da corrente emigratória para as coló- 
nias 
6. — O problema da colonização interna e a emigração 
7. — Regulamento da emigração portuguesa 


c) a imigração em Portugal; 


: À) À população portuguesa sob o ponto de vista estático 


a) Número e crescimento. — Vamos agora ocupar-nos 
da população portuguesa, que tambêm estudaremos sob 
o ponto estático e sob o ponto de vista dinâmico. 

Como noutro lugar dissemos, o estudo estático da 
população tem a sua base nos recenseamentos e nêles 
O que primeiro sobresai é o número. Mas mais impor- 


- tância que o conhecimento do número, quer em absoluto, 


quer em relação ao território (densidade geográfica), 
têm o conhecimento do desenvolvimento da população. 
que tambêm esboçaremos. 
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Calcula-se em 500.000 habitantes a população de 

Portugal, no século xm, por ocasião da constituição 
da monarquia. O recenseamento de 1422 atribuia-lhe 
1.100:000 habitantes, o de 1527 dava-lhe 1.326:000 
“e o de 1532 pouco mais, não chegando a 1.500:000, 
ReseLO DA SiLvA calculou a população portuguesa no 
meado do século xvi em 1.800:000 habitantes, acusando, 
porém, o recenseamento de 1580 sômente 1.080.000 
habitantes, o que se deve explicar, em grande parte, 
pelas guerras de África e pela decadência política. 

O desenvolvimento da nossa população tem sido bas- 
tante lento. Referindo-nos aos censos da nossa popula- 
ção a partir de 1864, não merecendo confiança alguma 
os trabalhos anteriores, muito imperfeitos e cheios de 
êrros, vêmos que 


Anos Continente lhas adjacentes Total 

1864 5.829:618 358:972 * 4.188:410 
1876 4.160:315 390:384 4.550:699 
1890 4.660:095 389:634 3.049:729 
1900 5.016:268 406:865 5.425:152 
1911 5.547:708 413:093 5.960:056 
1920 5.621:977 411:014 6.052:991 


a população aumentou: 362:289 de 1864 a 1878; 499:030 
de 1878 a 1890; 373:405 de 1890 a 1900; 536:924 de 
1900 a 1911, e 72:935 de 1911 a 1920. 

O aumento médio anual foi: de 25:878 de 1864 a 
1878; de 38:694 de 1878 a 1890; de 37:540 de 1890 a 
1900; de 48:811 de 1900 a 1911; e de 8:104 de 1911a 
1920, correspondendo a êstes aumentos as seguintes 
taxas de crescimento por 1.000 habitantes no comêço de 
<ada período: de 6,2 de 1864 a 1878; de 8,5 de 1878 
a 1890; de 9,0 de 1900 a 1911, e 1,56 de 1911 a 1990. 


Eq 
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À nossa taxa de crescimento é bastante satisfatória, 
sendo a maior de todos os povos latinos, com excepção 
da Roménia. 

Sob o ponto de vista do aumento da população, Por- 
tugal está em condições de superioridade relativamente 
à Hungria, Suécia, Espanha, Grécia, Noruega, Itália, 
Escócia, França e Irlanda, não tendo apesár disso acom- 
panhado o desenvolvimento da população da Europa, 

Comparada com a da Europa, a nossa população 
decresce sucessivamente. 

Em 1801 a relação entre o número de habitantes do 
continente português e o da Europa era dada pelo 
número 0,0166; em 1840, pelo número 0,0136; em 1886 ' 
pelo número 0,0129; em 1911 pelo número 0,0124 e 
em 1920 pelo número 0,0125. 

Relativamente à população europeia, Portugal vale 
hoje muito menos do que valia em 1840 e do que valia 
em 1801, gPor o nosso índice fisiológico, isto é, o 
excedente dos nascimentos sôbre os óbitos referido a 
mil habitantes, ser pequeno? Não. Por causa do nosso 
elevado índice emigratório. 

A taxa do crescimento da nossa população varia 
muito, conforme os distritos. Eis as taxas de cresci- 
mento dos diferentes distritos : 


“NilaRial........ 1,2 Leiria....... ... 9) 
Vizeu........... 8,2 Aveiro.......... 9,9 
Bragança. ....... 355 Castelo Branco .. 10,3 
Guarda ...... o. 4 | Porto........... 12,4 
Viana do Castelo. 5,0 Portalegre ....... 124 
Faro....ccercrro 6,0 Santarém........ 13,6 
Braga .......... 6,5 Évora .......... 14,5 


Coimbra ........ 74 Beja............ 16,0 
Lisboa... veces, 18,5 « 
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A comparação destas taxas de crescimento mostra a 
influência depressiva da emigração sôbre o desenvolvi- 
mento da nossa população, sendo efectivamente os 
distritos de maior emigração, como os do norte, aque- 
les que apresentam uma taxa de crescimento mais: 
reduzida, do mesmo modo que são os distritos de 
menor emigração, como são os do sul, os que apre- 
sentam uma maior taxa de crescimento (1). 


b) Densidade. — A densidade da população portu- 
guesa, isto é, o quociente da divisão do número de 
habitantes pela superfície do nosso país expressa em 
"quilómetros quadrados, tem sido a seguinte, nas dife- 
rentes épocas dos séculos xix e xx: 


(1) Houve uma grande depressão no desenvolvimento da 
nossa população de 1890 a 1900, pois a taxa de crescimentos 
passou de 8,5 para 7,5, isto é, baixou 1,2. Esta depressão 
desapareceu, visto essa taxa se ter elevado de 7,3 a 9,0 de 1900 
a 1911. Encontra-se muito radicada nos nossos escritores a 
ideia de que essa depressão demográfica é devida às pautas 
edueneiras de 1892. O Sn. Dr. Marnoco E Sousa não aceita 
esta doutrina, que foi adoptada no Congresso Nacional de 1909 
e seguida por Marvaup. Efectivamente, se a depressão demo- 
gráfica de 1890-1900 se devesse explicar pelas pautas de 1892, 
então devia subsistir com a vigência dessas pautas. Trata-se 
de uma depressão passageira. E, como a natalidade e a 
nupcialidade baixam com a crise de 91, ao passo que a emi- 
gração aumenta, a conclusão a tirar é que a depressão demo- 
gráfica acusada pelo censo de 1900 se deve atribuir à crise 
de 1891. 
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Anos Portugal Continente 
1801 83,8 33,0 
1821 — 34,7 
1835 — 34.5 
1858 — 5,3 
1841 40,6 38,2 
1854 41,8 39,4 
1858 42,6 40,8, 
1861 * 45,8 41,6 
1864 45,5 45,1 
1878 49,4 46,8 
1890 54,9 52,5 
1900 59,0 56,5 
1911 64,8 62,5 
1820 65,6 65,4 


Verificou-se também quanto à densidade da nossa 
população a depressão demográfica que notamos quanto 
ao crescimento da população, no período de 1890-1900. 

A densidade da população portuguesa é superior à 
europa, que é simplesmente de 46 habitantes por quiló- 
metro quadrado, ao passo que a nossa é de 65,6. (1). 

A população não se distribui igualmente por todo o 
país, e por isso a densidade da população, sendo umã 
média geral para todo o país, não nos dá uma ideia 
exacta da sua povoação. A densidade varia, com efeito, 
«de distrito para distrito ; de concelho para concelho ; de 
freguesia para freguesia e dentro da mesma freguesia 


(1) Não é apagado o lugar que Portugal ocupa na escala 
das densidades da população dos países da Europa, pois é 
superior à densidade da Úngria (64), Escócia (60), Sérvia (60), 
România (55), Irlanda (55), Bulgária (45), Grécia (41), Espa- 
nha (59), Turquia (56), Rússia (24), Suécia (12), Noruega (71, e 
é inferior à densidade da Inglaterra (239), Bélgica (299), 
Holanda (177), hália (121), Alemanha (120), Áustria (95), 
Suissa. (91), França (74), Dinamarca (71). 
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conforme as localidades, além de que a população tam- 
bém se acumula nas cidades, vilas e aldeias, etc. Mais 
rigoroso será o cálculo da distribuição da população 
no nosso país determinando a sua densidade para as 
diversas zonas. 

Teem menos de 25 habitantes por quilómetro qua- 
drado : Portalegre, Évora e Beja. 

Teem de 25 a 50 habitantes por quilómetro qua- 
drado : Bragança, Guarda, Castelo Branco e Santarêm. 

Teem de 50 a 75 habitantes pot quilómetro qua- 
drado : Vila Rial e Faro, 

Teem de 75 a 100 habitantes por quilómetro qua- 
drado : Viana, Braga, Aveiro e Lisboa. 

Tem mais de 200 habitantes por quilómetro quadrado 
o Porto. 

- Há uma densidade fraca, inferior a 50 habitantes. nos 
distritos de Beja, Bragança, Evora, Portalegre, Castelo 
Branco, Guarda e Santarêm, embora em alguns dêstes 
distritos a maioria dos seus concelhos tenha uma den- 
sidade forte. 

- Há uma densidade forfe, superior a 75 habitantes, 
“nos'distritos do Porto, Braga, Aveiro, Coimbra, Leiria, 
Lisboa, Viana do Castelo e Vizeu. 

Há uma densidade média, superior a 50 mas não 
excedendo 75 habitantes por quilómetro quadrado, em 
Faro e Vila Rial, 

Daqui é fácil concluir que Portugal se encontra muito 
desigualmente povoado, encontrando-se no sul regiões 
com uma densidade muito reduzida. Poderia por isso 
comportar uma população mais densa; não devemos, 
porém, exagerar, pois a população coordena-se com o 
estado económico, não podendo um país agrícola com- 
portar uma população tão densa como um país indus- 
trial e comercial, 


Edo 
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Levasseur considera vantajosa na fase agrícola, 
suposta a cultura com afolhamentos, a média de 40 
habitantes por quilómetro quadrado, na fase industrial 
entre 120 e 160, e na fase comercial mais de 160. Ora, 
Portugal é um país essencialmente agrícola, sendo certo- 
que os distritos onde a densidade da nossa população 
é maior são os do litoral, que vivem principalmente no 
regimen industrial e comercial. 


B) O desenvolvimento da população portuguesa 


a) Urbanismo. — O fenómeno do urbanismo também se 
verifica entre nós por uma forma bastante clara. Basta, 
para fazer uma ideia aproximada do urbanismo, examinar 
o que se passou nos últimos 30 anos, nas cidades cuja 
população, em 1920, era súperior a 10.000 habitantes, 


Número de habitantes 


Eltudes Em 1890 | Em 1920 
Lisboa + cc cc. +. 391.206 486.372 
"Porto. » cc... 146.739 205.091 
Seubal. ....... 17.581 57.074 
Braga... ..... .. 25.089 21.970 
Coimbra ....... 16.985 20.841 
Évora. +. ..... Re 15.154. 16.148 
Covilhã. +... 0... 17.562 14.049 
Faro ..... io /ag Ko mã 9.558 12.925 
Elvas, ... cc... 15.291 11.747 
Tavira . cc... cc, 11.558 11.045 - 
Viana... . 0... . 9.682 10.704 
Beija ..2icc... 8.394 10.521 
Aveiro ... cc... 8.860 10.557 
Santarem . . cc... 8.210 10.024 
Funchal. . . cc... 18.778 24.258 


Ponta Delgada. +... 16.767 * 14.904 
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O urbanismo, em todo o caso, tem uma pequena 
importância em Portugal e Poinsaro considera isto 
benéfico, pois se Portugal fôsse um país de grandes 
cidades, a nossa desorganização social seria muito 


mais acentuada. 
A vida urbana e o predomínio da grande indústria 


fariam rapidamente dum povo tão desorganizado, uma 
massa turbulenta, invejosa, desmoralizada e sempre 
pronta para a revolta. 


b) A emigração poituguesa. 1. — Caracteres. — 
De todos os factos que compõem a vida económica e 
social do nosso país, é o acelerado aumento da emi- 
gração portuguesa um dos mais impressionantes. 

Em 1856 a cidade do Pôrito, calculando em 15:000 o 
número de emigrantes, alarmava-se, e pedia providên- 
cias ao govêrno. No ano seguinte anunciava o discurso 
da corôa que essas salvadoras providências seriam 
tomadas, mas o mal, em vez de diminuir, antes se foi 
agravando, e há 20 anos lamentava-se que de Portugal 


emigrassem anualmente 20:000 habitantes, sem que para. 


um tamanho exodo, que então se considerava fatalmente 
depauperante da população portuguesa, se encontrasse 
remédio. De então para cá a progressão tem sido ter- 
rível. Cinco anos depois, eram já 30:000 emigrantes; 
passados dez, eram 40:000, e em 1912 a nossa emi- 
gração atingia a cifra de 77:445 emigrados (1). 


(1) Sem dúvida a percentagem da Inglaterra é maior, mas aí 
contam-se 259 habitantes por quilómetro quadrado, e a emigra- 
ção faz-se quási toda para as suas colónias. É por assim dizer 
uma emigração para dentro do próprio país. Na Itália será 
também maior a percentagem, mas ainda aí se conta uma den- 
sidade de 121 habitantes, e sendo nêsse país muito maior do 


273 


A emigração portuguesa é excessiva e terrlvelmente 
progressiva. No primeiro quinquénio do século em que 
estamos, foi de 18:667 a média anual de emigrados. 
No segundo elevou-se a 31:594, e no terceiro a 46:027. 
Relativamente ao número dos seus habitantes, nenhum 
país tem uma emigração tão numerosa (1), tendo che- 
gado em 1912-1913 a absorver o nosso saldo fisioló- 
-gico, 

Os números absolutos e relativos a 1.000 habitantes 
:São os seguintes : , 


Anos Emig. total Por 1.000 hab. 
1910 39.502 6,68 
1911 59.659 10,01 
1912” 88.920 14,81 
1913 77.655 12,84 
1919 57.158. 5,85 
1920 64.785 10,12 
1921 24.597 3,8 


Não é, porém, o número dos emigrantes que mais 
"deve assustar, Outro mal há que reveste o carácter de 


"que nos outros a quantidade dos retornos, atenuam-se por êsse 
facio os efeitos da emigração, cujo número é assim mais apa- 
rente do que efectivo. 

(1) A emigração total europeia está atingindo dois milhões de 
habitantes por ano, correspondendo assim, para os 460 milhões 
de toda a Europa, a um emigrado por 250 habitantes, e para os 
mil milhões de hectares da sua superfície a um emigrante por 

-500 hectares. A emigração anual portuguesa, ainda mesmo que 

a não consideremos superior a 52:000 habitantes, que é a média 
dêste século, corresponde a um emigrante por 278 hectares de 
superfície e por 185 habitantes, excedendo portanto a média 
"geral europeia em 76 por cento relativamente à superfície, e em 
24 relativamente à população. Exceptuadas a Inglaterra e a 
Nália, é a nossa emigração a maior de toda a Europa, relativa- 
mente aos seus habitantes e ao seu território. 
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uma gravidade ainda maior. É o exodo de famílias- 


inteiras, demonstrando éste facto mais propósitos de 


expatriação que de simples emigração. Nos dez anos- 


decorridos desde 1903 a 1912, expressa-se pelos seguin- 


tes números a nossa emigração de mulheres e menores- 


de 14 anos: 


1905 — 2:956 mulheres e 2:694 menores 
1904 — 4:685 > > 4:086 >» 


1905 — 4:584 > >» 4:194 

1906 — 4:482 >» » 3:996 » 
1907 — 5:149 > > 4:914 > 
1908 — 6:852 > > 5:915 > 
1909 — 5:249 > > 4:659 > 
1910 — 5:745 > >» 5:207 > 
1911 — 19:211 » > 9:856 » 
1919 — 21:624 » > 15:755 >» 


Entre 1900 e 1910 emigraram 195.869 varões e 42.630" 


fêmeas ; entre 1910 e 1920, emigraram 247.576 varões 


e 137.299 fêmeas. Entre 1911 e 1920 emigraram 80.167 


menores de 14 anos! 

A nossa emigração revesfe, pois, O carácter de uma 
expattiação (1). 

Acusa a nossa emigração uma percentagem formidá- 
vel de mulheres e crianças, da qual se não póde esperar 
o retorno, visto que a emigração de famílias denuncia 
propósitos de fixar residência nos lugares do destino, 
tornando também improváveis quaisquer remessas de 
dinheiro, por não deixarem geralmente êsses emigrados, 


(1) Nos dez anos contados emigraram do país 75:515 mu- 
lheres e 61:184 menores de 14 anos. Como no mesmo períado 
tinha sido de 449:165 o número dos emigrados, vê-se que a 
percentagem das mulheres foi de 16,2 por cento, a dos menores. 
de 13,8, e a de uns e de outros de 30 por cento. 
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dentro do seu país, pessõas, a quem, por dever, tenham 
de o enviar. É este o mais pernicioso característico da 
nossa emigração, por lhe faltarem as compensações, 
que muitas vezes transformam êste mal necessário em 
valiosa utilidade. 

Um outro carácter temos a apontar e ainda êste bem 
desfavorável: a emigração portuguesa faz-se em-con- 
dições deploráveis, é muito desvalorizada. 

Os emigrantes portuguêses são na súa maior parte 
analfabetos e falhos de habilitações técnicas e vão por 
isso necessãriamente sujeitar-se aos mais insignificantes 
misteres, às mais humildes ocupações, emquanto os 
emigrantes de outros países, de qualidades superiores 
em conhecimentos e ilustração, vão ocupar os bons | 
logares, os serviços superiores e mais remunerados, 
À emigração britânica, por exemplo, compreende capi- 
talistas, pessoas cultas, que vão fóra do seu país implan- 
tar indústrias, construir caminhos de ferro, etc. A nossa 
emigração, em resumo, é excessiva, É um exodo, como 
diz o Prof. Sr. Aronso CosTa, e faz-se em condições 
deploráveis. , 

É geralmente o emigrante português honrado, sóbrio, 
trabalhador, ordeiro, tolerante e caritativo. São as 
condições expressas num inquérito recente. Estas qua- 
lidades fazem dêle um apreciável elemento, mas a infe- 
roridade da sua cultura não lhe permite concorrer 
vantajosamente com outros emigrantes mais ilustrados, 
douútros países. 


2. — Destino da emigração portuguêsa. — À cor- 
rente da emigração portuguêsa continúa a ser princi- 
palmente para o Brazil, que absorve 80 por cento da 
totalidade dos nossos emigrantes (em 485 mil emigra- 
dos 389 mil vão para o Brazil). 
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É também Esse o seu destino mais útil. Como dizia 
“HercuLano, é o Brasil a nossa melhor colónia desde 
que deixou de ser colónia nossa. Interessa a ambos 09 
países essa nossa emigração, como o assinalaram, pelo 
lado de Portugal, Oliveira Martins, e pelo lado do Brazil, 
Sylvio Romero, 

É com efeito a emigração portuguêsa que mais 
convém ao Brazil, por constituírem os portuguêses a 


base étnica dos povos brasileiros. Com êstes se irma-' 


nam os portuguêses pela tradição e pela língua, e o 
«Brasil, dada a fôrça das correntes emigratórias da Itália, 
da Alemanha e até da Inglaterra, perderia O seu carácter 
próprio, se não recebesse os portuguêses. 

Precisa assim o Brasil de fortalecer e reforçar o ele- 
mento português e precisa Portugal, emquanto a sua 
“emigração fôr uma necessidade, de a encaminhar para 
-ali, a fim de que se não destrua uma das mais produ- 
tivas correntes do nosso comércio externo, e se não 
extinga a melhor fonte de capitais móveis, que daquela 
nação recebemos. Resulta de tudo isto que, sendo a 
nossa emigração para o Brasil a preferida no país de 
origem, não é menos estimada no país de destino. 

Antigamente era a emigração portuguêsa mais comer- 
cial e industrial do que agrícola e, por isso, a maior 
parte fixava-se nas cidades, no Rio de Janeiro principal- 
mente. Empregavam-se nos seus ofícios ou no comér- 
cio. Néêstes últimos anos os nossos emigrantes teem-se 
internado mais, indo trabalhar na lavoura brasileira, 


onde são apreciados. 


3. — Causas da emigração portuguêsa. — Qual é à 
causa do aumento da emigração portuguêsa nos últimos 
anos? Póde a emigração ser normal ou patológica, 
provindo no primeiro caso do aumento natural da 


o 
———.. 
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população, e no segundo da miséria do país donde se: 
emigra. . 

O aumento, que se nota na emigração nos primeiros 
dez anos dêste século, poderá, em parte, atribuir-se à 
excessiva população das regiões do norte, onde o seu 
crescimento não têm sido acompanhado de novos meios 
de subsistência. . 

País agrícola é país de emigração. Apenas com a- 
agricultura, não é compatível uma tão grande densidade 
como a do nosso Minho (1). 

Um país de grande emigração póde transformar-se 
em país de forte concentração, industrializando-se, não- 
deixando, porém, de ter seus perigos essas súbitas trans- 
formações (2). 


(1) Calcula-se que numa região exclusivamente agricola é 
boa densidade a de 40 habitantes por quilómetro, podendo ele- 
var-se a 100 ou 150 pela indústria, e a mais ainda pelo comércio... 

(2) É bom exemplo a Alemanha. Antes da sua transforma- 
ção de país agrícola em país indústrial, era grande a emigração 
do império. Há 30 anos emigravam anualmente mais de 200 mil 
habitantes. Ultimamente, antes da guerra, emigravam 20 mil. 
Então, numa população de 45 milhões, empregavam-se na agri- 
cultura 45 por cento da sua população. Depois, com 68 milhões, 
empregavam-se 30. Emquanto a população total aumentava na 
razão de 50, crescia apenas a agrícola na de 6. Na sua fase: 
anterior a Alemanha exportava os seus productos agrícolas e- 
importava os manufacturados. Vendia barato e comprava caro. 
Depois foi o contrário. Mudou de economia. Passou a trocar: 
os seus productos manufacturados pelos productos agricolas, 
que comprava baratos. A nova economia gerou uma política 
financeira também nova. De adverso, o câmbio fez-se favorável. 
Tudo tinha porém os seus limites e a própria Alemanha depressa. 
veio a sofrer dos males da sua pletora industrial. Faltaram-lhes. 
Os mercados para o qae produzia. Não fóram outras as origens 
da guerra, que ensanguentou a Europa. 


a. 
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Não nos acontece, nem tão cedo nos acontecerá coisa 
parecida. País agrícola somos, e país agrícola conti- 
nuaremos a ser, embora nos não faltem recursos em 
matérias primas, e fosse suprida a nossa deficiência em 
carvão de pedra pela antracite ou pela hulha branca. 

É da terra que aqui se têm que viver, principalmente 
no Minho e nas Beiras, e, não oferecendo a agricultura 
às suas populações todos os necessários meios de sub- 
sistência, vão-se procurar fóra do país circunstâncias 
económicas mais favoráveis. Até um certo limite pode-se 
considerar normal essa emigração. Já não é bem assim 
nas regiões transmontanas. Aí é a miséria que deter- 
mina a emigração. 

Lima crise agrícola prolongada, agravada ainda pela 
questão vinícola, produziu um aumento de emigração, 
que desde 1901 a 1910 se elevou em Bragança de 
764 emigrantes a 1655, e em Vila Rial de 1260 a 3140. 
“Com uma população pouco menos de estacionária, quási 
triplicou a sua emigração ! 

De 1910 para cá, outros factores entraram em jogo. 
Já não é a citada lei de Cauderlier que a pode explicar. 
Veem outras causas. São políticas e religiosas. Lima 
revolução, que tenha por consequência uma mudança de 
instituições, produz necessáriamente emigração. 

Assim tem acontecido sempre, em todas as revoluções 
políticas. Não considerando os cidadãos suficientemente 
garantidos, numa fórma nova de govêrno, as condições 
da sua existência, emigram, para evitar opressões e arbi- 
trariedades, naturais em adverso regimen político. Foi 
o que aconteceu nas épocas agitadas de 1822-26 e 
de 1828-34, não devendo surpreender ninguêm que o 
mesmo tivesse acontecido com a revolução de 1910. 
O que dissemos das causas políticas podemos dizer das 
causas religiosas, pois muitas pessoas religiosas emi- 
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“gram julgando-se feridas pela separação do Estado e da 
Igreja. 


4. — Efeitos da emigração portuguêsa. — E' um ver» 
-dadeiro balanço que nêste assunto se têm de fazer, con- 
trapondo o seu Deve ao seu Haver. Temos de um lado 
-o que a emigração tira ao país, e do outro lado o que 
ela lhe traz. Resultam da emigração consequências 
"económicas e morais. Só das primeiras trataremos. 
Como fizemos ao tratar dos efeitos da emigração em 
-geral consideraremos a influência da nossa emigração 
sôbre a economia nacional no que respeita à população 
-e no que se refere aos capitais. O desfalgue — homens 

“causado pela nossa emigração assume um carácter 
muito grave. 

Não é possível actualmente aproximar muito da exa- 
tidão os cálculos referentes aos movimentos migratórios. 
Mas, para pôr em evidência o desfalque que a emigra- 
-ção produz no desenvolvimento da nossa população, - 
“basta o simples balanço dela nos dez anos que decor- 
reram de 1911 a 1920. Foi de 555.065 o saldo entre 
-os nascimentos e os óbitos; foi de 424.867 o número 
«de emigrantes notado. Antes de 1912, a assegurar o 
natural e regular desenvolvimento da população ficavam 
sempre indivíduos que, feita a diferença entre os nasci- 
mentos e os óbitos, quási atingiam trinta mil. Depois 
de 1912 anos houve em que a emigração absorveu e 
cobriu O saldo fisiológico (diferença entre nascimentos 
e óbitos) desfalcando ainda, de-um modo absoluto, a 
população. 

Entre 1916 e 1920 foi de 24.621 a média da diferença 
entre os nascimentos e os óbitos, e foi de 30.727 a 
média dos emigrantes. O desfalque médio da popula- 
-«ção foi de 6.106 indivíduos por ano. 
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Êstes números são dama grande gravidade. E mais. 
grave, mais sombrio aspecto revela a emigração por- 
tuguesa dos últimos tempos, pelo facto de que o emi- 
grante é, por via de regra, o melhor valor económico, 
e ainda porque emigram famílias inteiras, num verda- 
deiro exodo. 

A emigração, sendo um desfalque-homens notável é 
também um desfalgue-capitais, 

Cada emigrante é um capital e a sua saída implica a 
exportação de outros capitais. 

Efectivamente o desfalque-capitais é representado em 
1.º logar pela perda do valor económico do emigrante. 
Tendo sido de 30.727 a média dos que sairam entre 1916 
“e 1920 e atribuindo a cada emigrante o valor de 360 
escudos-ouro (cálculo do prof. Dr. Aronso Costa, 
aceite pelo Sr. AnseLMO DE ANDRADE) pode dizer-se 
que o país perde anualmente mais de 11.000 contos- 
ouro. 

Por outro lado, visto que, pouco ou muito, todos os- 
emigrantes levam consigo uma certa quantia em dinheiro, 
para despesas de viagem e de instalação, o desfalque 
do país é sensivelmente aumentado, 

As mais recentes estatísticas americanas concluem 
que o emigrado francês levará 67 francos, o inglês 48,. 
o alemão 36, o austríaco 21, o russo 14 e O italiano 
talvez o dobro. 

De Lucca supõe que o emigrado italiano leva em: 
média 30 liras e O prof. Dr. F, Emídio DA SILVA supõe 
que o português levará outro tanto, fixando o seu u cál. 
culo em 5 escudos-ouro. 

Andará, portanto, à roda de 160 contos-ouro anuais. 
o capital que sai de Portugal no bolso dos que partem. 

Estão assim anunciados os prejuízos da emigração 
em gente e em capitais. 
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Toda esta perda de braços e capital influi na produção. 

Mas essa perda tem compensações. 

Deve a emigração reduzir a produção do país donde 
se emigra, mas êsse desfalque póde ser compensado, e 
porventura com sobras, quando os emigrantes enviam 
os seus ganhos para O seu país de origem, ou quando 
a éle regressam depois de adquirida a fortuna, que vão 
buscar. E" sabido que o dinheiro que nos vem do Brazil 
constitui uma das nossas melhores receitas, pois êsse 
dinheiro vem geralmente sôbre Londres, em ouro, e a 
sua influência nos câmbios é das maiores. E' com êsse 
ouro enviado para Portugal pelos emigrantes que pagamos 
os nossos encargos externos. Estariamos completa- 
mente falidos sem êsse auxílio que nos dá a miséria. 

Como calcular o dinheiro que nos vem do Brazil” 
Ou por uma fórma directa, pedindo informações aos 
bancos, e assim fez o sr. THERY, OU por uma fórma 
indirecta, achando a média por emigrante. Para apli- 
carmos êste segundo processo precisamos evidentemente 
de saber quantos portuguêses se encontram no Brazil. 
Servimo-nos para isso da conhecida fórmula de Bopio. 
Êste escritor calcula a existência de emigrantes num dado 
país obtendo a diferença entre a média anual de emi- 
grantes e a média de mortos e retornos e multiplicando- 
essa diferença por 35 ou seja a duração média duma 
geração. Ficam assim explicados Os termos da fórmula: 


P=35(E-M—R). 


O prof. Dr. FP. Emívio DA SiLva modificou esta fórmula, 
entendendo não dever deduzir os retornos de emigrantes. 
porque éles são compensados pela emigração clandestina. 
Portanto, o 

P=55(E—M). 
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A taxa da mortalidade, tratando-se de gente que emigra 
-em plena fôrça da vida, costáma ser razoavelmente com- 
putada em 10º/,. Teremos por isso que deduzir 10% 
do contingente emigratório médio, que é representado 
por 26:000. Reduzindo agora a fórmula a números, vem 


P=35 (26:000 — 2600 ) = 819:000 


800 mil a um milhão de portuguêses partidos em demanda 
de fortuna, constituindo no Brazil uma das maiores e 
mais activas colónias, são para o seu país de origem 
uma riqueza, traduzindo-se anualmente uma entrada de 
alguns milhares de contos em ouro. Algumas dessas 
fortunas, apenas feitas, são liquidadas e transferidas 
para Portugal; doutras apenas veem os lucros, de que 
vivem aqui os seus possuidores, . 

Aparte, porêm, as pensões destinadas à sustentação 
-de pessõas de família, estas remessas de ouro não têem 
caracter urgente, O que pgrmite aos seus possuidores 
esperar a ocasião mais favorável não só de fazer liqui- 
dações necessárias mas as consequentes transferências 
para o país. 

800 mil a um milhão de portuguêses vivem no Brazil 
e supondo agora que cada um envia anualmente para 
Portugal uma média de 25400 obtêm-se a linda sôma 
«de 204000 contos que em anos favoráveis póde ser 
.acrescida de 2 mil ou mesmo de 4 mil contos. Éste 
cálculo indirecto é corroborado pelas afirmações dos 
-bancos. 


e) O desvio da corrente emigratória para as colónias. 
— Muitas vezes se tem preconizado o desvio da nossa 
“emigração para as colónias. São numerosos os diplo- 
mas de origem oficial, que o aconselham e promovem. 
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Remonta aos primeiros anos do regimen constitucional 
uma circular do ministério dos negócios estrangeiros, 
autorizando as autoridades consulares do Brazil a 
concederem gratuitamente passagens para Angola aos 
nossos emigrados sem meios, que ali quizerem ir 
estabelecer-se. , 

Sucessivamente se foram depois repetindo gutras pro- 
vidências orientadas no mesmo sentido, e em que as 
vantagens concedidas aos colonos eram notávelmente 
acrescentadas, oferecendo -se-lhes transportes por conta 
do Estado, casas de habitação, utensílios de trabalho, 
sementes e subsídios em dinheiro. Tudo tem sido bal- 
dado. O emigrante não vai para a África, e continua a 
ir para o Brazil. 

Os habitantes rurais das nossas províncias do norte, 
onde a emigração € mais forte, não se aclimam ras 
nossas possessões africanas, não resistem à influência 
deletéria do seu clima senão temporáriamente, e à fôrça 
de muitos cuidados e confortos. 

induzir a nossa emigração a preferir ao Brazil a África 
é um grande êrro. A nossa emigração africana só con- 
vêm a proprietários, administradores, dirigentes e operá- 
rios. Tem de ser portanto muito limitada, porque o tra- 
balho agrícola na África só pode ser feito pelos indígenas, 
com que o branco não pode concorrer, nem na persis- 
tência nem no preço. 

A derivação da nossa emigração brazileira para as 
colónias seria desastrosa para o emigrante e para o país, 
não podendo êste receber das colónias o que o Brazil 
lhe manda, e não dando a África aos colonos agrícolas 
os lucros que lhes dão os negócios do Brazil. E' assim 
por todos os motivos uma hipótese condenada o desvio 
do Brazil para as colónias da corrente da emigração 
portuguêsa. 
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d) O problema da colonização interna e a emigração. 
— Também se tem defendido o desvio da nossa emi- 
gração para o Alentejo, com o fim de cultivar esta 
província, em grande parta deserta e inculta. Esta 
solução do problema da nossa emigração é relativa- 
mente viável, não só por ser mais fácil a deslocação 
para aquela província, mas também pela sua utilidade 
para a metrópole, sendo o próprio país a melhor de 
todas as colónias. Seria vantajoso, mas O nosso 
minhoto, que atravessa os máres para ir para o Brazil, 
não anda algumas léguas dentro do seu próprio país 
para ir trabalhar no Alentejo, onde não faltam terras, e 
o que falta é gente, que o Minho tem de sobra: 

- Não há dúvida que é a necessidade que obriga a 
emigrar, mas é também a esperança num futuro melhor 
que dirige o emigrante na escolha do seu destino. Ora 
o Brazil tem para êle as seduções que lhe oreieçem 
algumas fortunas feitas. 

Pela distribuição dos grandes tractos de terreno 
inculto, por uma sôma de favores e privilégios dispen- 
sados aos colónos, e finalmente pela maior facilidade 
de obter alguns capitais para êsse fim, poderia iniciar-se 
a transferência para as regiões do sul do país de uma 
parte, pelo menos, dos emigrantes forçados do norte. 
O problema é complexo, de solução morosa, mas 0 
fomento nacional só feria a lucrar com novos ensaios 
de colonização alentejana. 


e) Regulamentação da emigração portuguesa, — 
A começar nas ordenações filipinas, não tiveram conto 
as leis, regulamentos, cartas régias, alvarás e provisões 
que se publicaram no nosso país durante o século xvi, 
proibido ou restringindo a emigração. O século seguinte 
foi mais aváro em legislação, tendo-se porém conser- 
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vado as disposições proibitívas, que nem mesmo o 
regime liberal eliminou de todo. É certo que a carta 
conslitucional (art. 145.º 8 5.º) consignava a liberdade 
de sair do país, mas obrigava a formalidades quási 
equivalentes à proibição. 

Só a carta de lei de 20 de junho de 1855, afastando-se 
das ideias dominantes de restrição à saída, arvorou a 
proteção ao emigrante em preocupação e fim do legis- 
lador. ” 

Essa protecção, parcialmente realizada com a lei de 
925 de abril de 1907, encontrou no decreto n.º 5624 de 
10 de maio de 1919 e seu regulamento (Dec. n.º 5.886, 
de 19 de junho de 1919) a concretização máxima que 
as condições nacionais permitem. 

A superintendência dos serviços de emigração per- 
fence ao Comissariado Geral, que tem como subordi- 
nadas as Inspeções de Lisboa e Pôrto e o corpo de 
fiscalização. Nem todos podem recrutar emigrantes 
contratá-los, vender ou entregar bilhetes de passagem. : 
- Há agentes de emigração de passagens, e passaportes 
com atribuições e deveres striamente fiscalizados. E as 
leis estabelecem normas de uma apertada regulamenta- 
ção, de modo a proteger o emigrante antes do embar- 
que, durante o transporte e, tanto quanto possível, no 
próprio país de destino (1). 


f) À imigração de Portugal. — Desde 1900, de censo 
para censo, tem diminuido em Portugal o número dos 


(1) Vid. dec. citados, port. n.º 2505, de à de junho de 1920; 
«ec. n.º 7.784, de 1 de novembro de 1921; dec. n.º 8.504, de 4 
de agosto de 1992: port. n.º 5.525, de 11 de setembro de 
1929, etc. 

De. Armando Monteiro, Ensaio de um curso de Economia 
politica, pág. 368 e seg. 
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estrangeiros. Em 1900 eram 41.728, em 1911 só 41.197 
e em 1920 apenas 29,070. Em nove anos desceu 12.127. 
A cifra de espanhois, franceses, italianos e belgas 
vem baixando constantemente desde 1890. Pelo con- 
trário o número de brazileiros, ingleses, alemães e ame- 
ricanos aumentou. , ; 

Pelo confronto com as estatísticas demográficas dos 
outros países, vê-se que Portugal é talvez o de mais 
fraca população imigrada. Existem apenas em Portu- 
gal 3,7 estrangeiros por mil pessoas. A considerável 
diminuição que o censo de 1920 veio acusar é um facto 
grave. 

População estrangeira é sempre causa de entrada de 
capitais, que podem influir poderosamente na nossa 
situação económica e é um grande estimulante do tra- 
balho nacional. A Argentina, por exemplo, deve a sua 
prosperidade à população alheia que recebe. 

É o nosso país pobre de capitais e êstes correriam 
abundantemente para cá, trazidos pelos estrangeiros 
sob qualquer forma, dinheiros ou trabalho, se aprovei- 
tássemos êsse grande factor de prosperidade — a imi- 
gração. ' 

Importa que entrem capitais estranhos, importa que 
fomentemos a imigração. 


32.— À aprendizagem e o ensino profissional, 


a) À aprendizagem ; sua decadência 
b) O ensino profissional 


a) À aprendizagem; sua decadência. — Todo o tra- 
balho manual consiste em uma série de gestos combi- - 
nados, inventados pelos trabalhadores mais hábeis e 
transmitidos dumas gerações para as outras, um pouco 
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pelo ensino oral ou escrito, mas sobretudo pela vista,. 
pela imitação e pela prática. Éste ensino chama-se,. 
para aquêle que o recebe, a aprendizagem. . 

As vantagens da aprendizagem são claras. É uma 
preparação especial, uma educação técnica, que não só- 
assegura ao operário um salário mais elevado e uma 
garantia contra a chômage, mas ainda interessa à 
indústria nacional, que se encontra ameaçada pela con- 
corrência estrangeira, a inundar os nossos mercados 
de productos aperfeiçoados. Mas êste ensino, que era 
individual e tomava a fórma dum contracto entre o- 
patrão ou mestre e o aprendiz, com obrigações e san- 
cções rigorosas para ambas as partes, perdeu muito da 
sua importância primitiva. 

Antigamente, e sobretudo na idade média, em que 
parece fer atingido o seu mais elevado grau de perfei- 
ção, a aprendizagem era sevêramente regulada e tinha 
uma importância extraordinária. É que, efectivamente, 
na época em que só às corporações de artes e ofícios 
e aos seus membros era facultado o exercício da indús- 
tria, a aprendizagem era o preliminar indispensável para 
se fazer parte dessas corporações e portanto para se: 
exercer a indústria. A 

Além duma importância considerável tinha então a: 
natureza do contrato de aprendizagem uma feição parti- 
cularmente interessante, porquanto, e em viriude dêle, 
pertencia ao mestre não só ministrar ao aprendiz o- 
ensino profissional, habilitando-o para O termo da sua 
carreira— a obra príma com que devia concorrer ao- 
exame de mestria, como também exercer sôbre a pessoa: 
eos actos do aprendiz uma verdadeira tutela. 

Modificadas, porém, radicalmente, as condições da. 
indústria, perdeu êste contrato muito da sua impor-- 
tância. 
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Como causas da decadência da aprendizagem nota- 
emos as seguintes : 

1) À dissolução das corporações, cujas importantes 
funções em matéria de aprendizagem já notámos. 

2) O desenvolvimento do maguinismo e da divisão 
do trabalho. Na grande indústria, efectivamente, a apren- 
dizagem tornou-se guási inútil porque, dado o desenvol- 
vimento do maquinismo e a especialização que resulta 
da divisão do trabalho, cada operário desempenha ape- 
nas, em toda a sua vida, uma função parcelar e relati- 
vamente insignificante. De que lhe serviria aprender a 
fazer umas botas completas se não fará nunca mais do 
que dirigir a máquina de cozer? Por outro lado, na 
grande indústria, a aprendizagem tornou-se guási impos- 
sível porque o fabricante, o chefe de oficinas duma 
“grande fábrica tem mais que fazer do que tornar-se 
instrutor e repetidor duma multidão de aprendizes. 

E' certo que o maquinismo e a divisão do trabalho 
não excluem a necessidade da aprendizagem ; o operário 
deve conhecer os segredos da máquina que dirige, e, por 
mais simplificada que esteja a sua intervenção, alguns 
conhecimentos lhe são indispensáveis. Mas o que é 
evidente é que, desde que o maquinismo se desenvolveu, 
e com êle a especialização do trabalho, a aprendizagem 
entrou em franca decadência. 

3) Na pequena indústria, onde essa instrução seria 
ainda possível, o patrão não se presta a dá-la porque 
não tem autoridade nem meios de constrangimento sôbre 
o aprendiz e sobretudo porque não deseja fornecer 
operários instruídos aos seus concorrentes ou instruir 
aprendizes a quem nada impedirá de abrir loja junto da 
sua. A aprendizagem não é compativel com a livre 
concorrência. Os patrões em vez de ensinarem os 
aprendizes contentan-se em prepará-los e aproveitá-los 
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-apenas como operários, que só se diferençam dos adul- 
tos pela gratuidade ou insignificância da sua remune- 
“ração. 

4) A impaciência nos pais de vêrem os filhos ganhar 
*o mais depressa possível, e nos próprios filhos o desejo 
«de serem pagos « como homens ». Lins e outros sacri- 
ficam facilmente o futuro a um ganho imediato. O que 
move os pais não é o desejo de que os seus filhos 
aprendam um ofício, mas que êles ganhem imediata- 
mente. Ora, uma aprendizagem séria é incompatível 
com o pagamento dum salário ao aprendiz; pelo con- 
trário, o aprendiz é que deve, como na idade média, 
pagar ao patrão. Além disso, há a dificuldade jurídica de 
dar uma sancção eficaz ao contracto de aprendizagem. 

Não obstante, a evolução económica que tende a 
suprimir à aprendizagem pode não ser fatal. Para 
reanimar a aprendizagem várias medidas se teem pro- 
posto. Os sindicatos profissionais poderão retomar as 
tradições das corporações ; e alguns, ainda que poucos, 
o fazem. 

O desenvolvimento do maquinismo não torna inútil a 
aprendizagem, sendo um grave êrro supôr-se que a 
. máquina reduz o homem a um papel mecânico. Pelo 
contrário, quanto mais aperfeiçoada fôr a máquina, mais 
hábil é preciso que seja o operário que a dirige. 

Na pequena indústria, a má vontade dos patrões pode, 
por medidas apropriadas, ser atenuada e mesmo trans- 
formada em concurso activo. Consegue-se isso ou pelas 
subvenções aos patrões, como na Bélgica e na ementas 
-ou pela acção das instituições patronais. 

O obstáculo talvez mais grave, a indiferença ou má 
vontade dos pais, não é insuperável. A aprendizagem 
podia tornar-se obrigatória e talvez houvesse tão boas 
razões para a aprendizagem obrigatória como para o: 
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ensino obrigatório que as leis de todos os países inscre- 
vem. 


restaurado pela lei de 1885, o contrato de aprendizagem 


é obrigatório na pequena indústria e em muitos estados. 
da Alemanha, a lei, se não impõe a aprendizagem, impõe: 
pelo menos até aos 18 anos a frequência de escolas. 


técnicas. 


5) O ensino profissional, — Em face da grande deca- 


dência da aprendizagem e querendo de algum modo- 


remediar as consequências fatais do seu completo des- 
aparecimento, os govêrnos dos vários países voltaram 
as suas atenções para o problema do ensino profissional, 


que não implica necessáriamente a aprendizagem no- 
atelier. E ministrado em escolas e cursos especiais e: 


pode revestir formas muito variadas. Aqui apenas dire- 


mos que se distinguem dois tipos fundamentais : O ensino 
que dá conhecimentos técnicos, mas gerais, e preparando- 


portanto os indivíduos para toda e qualquer profissão 
(ensino profissional geral), e o ensino profissional pró- 


priamente dito, que ministra os conhecimentos técnicos. 
especiais e prepara para uma determinada profissão- 


(ensino profissional especializado ). 


. Neste problema de ensino profissional, cuja exposição: 


desenvolvida não cabe nos limites dêste trabalho, surgem 


* questões interessantíssimas e muito debatidas já. As suas- 


vantagens são incontestáveis e bastará notar a cuidadosa 


atenção que os grandes países industriais dedicam ao- 


ensino técnico para nos convencermos de que êle repre- 
senta qualquer coisa de muito merecimento no desenvol- 


vimento industrial, que êsses países teem atingido. Mas,. 
como iamos dizendo, o problema do ensino profissional. 


tem levantado várias questões, como são, por exemplo, 
é 


Na Austria, onde o antigo regimen corporativo foi' 
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a de saber se êle deve ser facultativo ou obrigatório e 
a de averiguar se a sua parte prática deve ser ministrada 
aos alunos em cursos técnicos anexos à escola ou já 
nas oficinas. Em França, o Conselho Superior do Tra- 
balho discutiu a questão da aprendizagem na sua sessão 
de 1906 e entendeu que o ensino profissional se deve 
tornar legalmente obrigatório e gratuito, e para decidirmos 
esta questão do carácter obrigatório ou facultativo do 
ensino profissional não devemos esquecer que para o 
extraordinário êxito industrial e comercial da Alemanha 
não pouco contribuiu o admirável desenvolvimento dêsse 
ensino naquele país. 

Quanto à questão de saber se a parte prática do ensino 
profissional deve ser ministrada aos alunos em cursos 
técnicos anexos às escolas ou já nas oficinas, as opiniões 
dividem-se, parecendo, porem, predominar o sistema do 
ensino prático já nas oficinas. Ambos os sistemas teem 
suas vantagens e seus inconvenientes. Por um lado, o 
ensino fóra do atelier é preferivel, porquanto perseverará 
melhor as trianças e sobretudo as raparigas de compa- 
nhias perigosas e daqueles conhecidos efeitos da pro- 
miscúidade nas fábricas. ; 

Mas, por outro lado, a experiência parece demonstrar 
que só nas oficinas se aprende bem o ofício e só traba- 
lhando no arefier o indivíduo se dedica pela sua profissão. 

O aluno saído da escola profissional enfatua-se, não 
quererá nunca refazer a sua aprendizagem na oficina, 
antes pelo contrário, pretenderá logo colocar-se como 
contra-mestre, fiado nos sens conhecimentos, por demais 
teóricos (1). 


(1) Sôbre ensino técnico vários diplomas legislativos teem 
sido publicados entre nós. Indicaremos entre outros os decretos 
de 26 de maio e 19 de abril de 1911, os decretos de 12 de abril 
e Í-de maio de 1912 e o decreto de 1 de dezembro de 1918. 
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33. Os factores da produção! C— O capital. Con- 
ceito. Formação do capital, Classificação dos capitais. 
Sua produtividade. 


a) conceito 

b) formação do capital 

e) classificação dos capitais - 
d) sua produtividade. 


a) Conceito. — Dos bens materiais que o homem con- 
segue desenvolvendo a sua actividade, uns destina-os 
imediatamente à satisfação das suas variadas necessi- 
dades e outros reserva-os para uma nova produção. 

Os primeiros são os bens de uso e os segundos cha- 
mam-se bens produtivos. Uns e outros entram na noção 
de riqueza, mas o conceito de capital é sensivelmente 
menos vasto, pois compreende apenas os bens produti- 
vos. Podemos assim definir o capital como o conjunto 
de meios de produção criados pelo trabalho do homem. 

Por outras palavras : é capital toda a riqueza, produto 
dum trabalho anterior, posta de parte para a produção. 

Se fizéssemos entrar na noção de capital os meios 
naturais de produção e nos não restringíssemos, como 
nos restringimos, aos meios de produção criados pelo 
trabalho do homem, o capital confundir-se-fa com a 
natureza, reduzindo-se assim a dois os factores da pro- 
dução. Devemos também notar que a qualidade de 
capital pertence a um objecto menos pela sua natureza 
do que pelo seu destino, É o destino que efectivamente 
dá a qualidade de capital ou de meio de consumo ao 
mesmo objecto. Se considerarmos o objecto no seu 
destino à satisfação imediata das necessidades do seu 
possuídor, temos um meio de consumo, um bem de uso; 
se considerarmos o mesmo objecto como um instru- 
mento, como um meio que O seu possuídor põe em 
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reserva para uma nova produção, temos o capital. 
Têmos assim referido o conceito de capital, o signifl- 
cado que esta expressão tem na terminologia econó- 
mica. Na linguagem vulgar a palavra « capital », ou 
antes « capitais », tem um significado muito diferente, 
mais restrito, pois designa exclusivamente o dinheiro, 
ou em moeda ou títulos que o representam. 


* 
* + 


Modernamente o capital deixou de ser um instrumento 
de produção para se transformar num instrumento de 
lucro; daf a distinção em capital-categorta económica 
e capital-categoria histórica. ; 

O capital-categoria económica é constituído pelos 
meios de produção criados pelo trabalho do homem ; 
O capital-categoria histórica é constituído por êsses 
mesmos meios apropriados individualmente e assegu- 
rando aos seus possuídores um rendimento sem traba- 
Jho pessoal. O capital-categoria económica acompanha 
o homem através de todas as fases da evolução social, 
desde os tempos primitivos. O machado de silex do 
homem pre-histórico e o arco do selvagem são capitais 
embora duma forma rudimentar, visto serem produtos 
do trabalho empregados como meios duma nova pro- 
dução. O capital-cafegoria histórica é unicamente 
próprio da organização capitalista, pois supõe a pro- 
priedade privada de bens que atribuem ao seu possuf- 
dor a possibilidade e o direito de utilizar o trabalho das 
outras pessoas. Sob um regímen que exclua a proprie- 
dade, o capital-categoria histórica não poderá subsistir, 
ao passo que mesmo sob um semelhante regimen o 
capital-cafegoria económica não pode deixar de existir. 
Como factor da produção, o capital pode considerar-se | 
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perpéluo e independente da organização social; como 
categoria histórica, como instrumento de lucro pessoal, 
a sua existência supõe uma organização social determi- 
nada. 

O capital-categoria histórica forma-se por processos 
jurídicos, por todos os modos de adquisição que o 
direito consagra e reconhece, tais como a sucessão, a 
“doação, o arrendamento, etc. 

O capital-categoria económica forma-se por proces- 
sos puramente económicos e pela maneira que daqui a 
pouco constataremos. 

A luta formidável que os socialistas teem mantido 
contra o capital, os seus duros ataques referem-se 
apenas ao capifal-cafegoria histórica; combatem e 
desejam suprimir o capital lucrativo, Oo capital que, 
por virtude da organização social actual, garante aos 
seus possuídores um rendimento sem trabalho pessoal. 
Contra o capital produtivo, factor indispensável de. 
toda a produção, não poderiam insurgir-se. 

Não deixaremos de notar que o nesmo objecto pode 
assumir e assume geralmente os dois - aspectos que 
vimos indicando. Lima- foice, por exemplo, é capital- 
-cafegoria económica emquanto representa um certo 
papel na produção e é capital-categoria histórica se a 
considerarmos individualmente apropriada e dando ao 
seu dôno um certo rendimento. 


b) Ra do capital, — A formação do capital 
tem dado orígem a grandes divergências. A escola 
individualista explica a orígem dos capitais pela absti- 
nência, em virtude da qual se subtráem bens ao con- 
sumo pessoal para os converter em meios de produção, 
Sem a abstinência não pode de modo algum verificar-se 
a acumulação de bens, que o capital supõe. Mas um 


295 


-acto puramente negativo, como a abstinência, não pode 
criar bens; simplesmente evitará que êles sejam des- 
truídos. Se considerássemos a abstinência causa origi- 
nária da formação dos capitais, teríamos de classificar 
“a não-destruíção entre as causas da produção, o que 
seria manifestamente absurdo. .Só o trabalho é que 
produz novos bens e por isso só o trabalho é que é 
«causa da formação do capital. 

Quem acumula moeda pode, efectivamente, retirar da 
“massa dos produtos existentes uma parte equivalente 
-ao numerário que possue, mas não produz novos bens, 
imicamente se aproveita dos bens criados pelo trabalho 
«dos outros. 


ec) Classificação dos capitais. — Vamos agora ocupar- 
-nos da distinção dos capitais em fixos e circulantes. 
“São capitais fixos os que se. atilizam numa série suces- 
siva de produções e o seu valor deve por isso entrar 
no produto, unicamente na parte por êle consumida. 

São, pelo contrário, capifais circulantes os que se 
utilizam numa só produção e cujo valor deve por isso 
«entrar integralmente no produto. 

A qualidade de capital fixo ou de capital circulante 
«depende muito menos, em relação a qualquer capital, 
da sua própria natureza do que do seu destino. Uma 
máquina, por exemplo, é capital fixo para o industrial 
que a monta na sua fábrica, e é capital circulante para o 
«construtor que a destinou à venda. j 

Desta classificação dos capitais em fixos e circulantes 
resultam consequências muito interessantes, sôbretudo 
as que respeitam à proporção que em todo o país deve - 


“existir, numa época determinada, entre o capital fixo e 
-O capital circulante. Um Estado que desenvolve extraor- 
dinariamente o seu capital fixo e que, por exemplo, sem 


.. 
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atender à exiguidade dos seus mercados ou à insufi- 
ciência dos seus recursos naturais, múltiplica as suas- 
vias férreas duma maneira excessiva ou muito rápida,. 
comete um verdadeiro desperdício de capitais, pois que: 
sem utilidade real o rouba a outras aplicações, que teriam 
sido mais remuneradoras. E pelo contrário, um país- 
rico em recursos de toda a natureza mas que para a: 
sua exploração não dispônha de suficientes meios de 
transformação e de transporte, está condenado à esta- 
gnação. Uma certa proporção deve igualmente man- 
ter-se entre o capital fixo e o capital circulante nas 
emprêsas partichlares. O aumento muito rápido do- 
capital fixo sob a fórma, por exemplo, de instalações- 
industriais importantes e custosas, póde ser para uma 
emprêsa um estôrvo e uma causa de ruína até, se a. 
essa transformação interior não corresponder uma: 

. extensão da clientela, que permita a essa emprêsa utili-- 
zar uma porção de capitais circulantes muito mais con- 
siderável. 

Esta relação entre o capital fixo e o capital cir- 
culante varia segundo as diversas indústrias e -o gráu: 
do progresso económico de cada país; mas deve existir 
sempre entre um e ouiro uma certa proporção, visto- 
tratar-se de elementos que reciprocamente se integram e 
completam. O ideal será que haja o capital fixo neces-- 
sário para a transformação e aplicação do capital cir- 
culante existente, e que haja capital circulante suficiente: 
para a conveniente utilização do capital fixo. Se fór 
impossível essa proporção e harmonia, é preferível que 
o excesso, a demasia se dê em relação aos capitais- 
circulantes, que são ordinariamente susceptíveis de um: 
emprêgo multíplice e variado, ao passo que o capital 
fixo raras vezes e sempre com grandes dificuldades- 
poderia adaptar-se a funções diferentes. Compreende-se. 
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facilmente que se se tiver produzido muito grão póde: 
destinar-se a destilações, a exportações. a sementeiras, 
etc, mas. não é possível adaptar as máquinas duma 
fábrica de refinação de açúcar a uma fábrica de tecidos. 

Desta distinção dos capitais em fixos e circulantes 
resultam ainda consequências interessantes pelo que 
respeita à reconstituição do seu valor, pois as duas 
categorias de capitais obedecem a regras diferentes.. 

Já o dissémos, O capital circulante entra num só- 
acto de produção e é nêsse acto que o seu valor deve 
reconstituir-se. Encontra-se integralmente no valor do 
produto. Será, portanto, preciso que o industrial, para: 
que a produção persista, inclúa no prêço de venda dos 
produtos manufacturados o valor do carvão gasto para 
mover as máquinas, das matérias primas transformadas. 
e dos salários que pagou aos seus operários. 

Não pretenderá, pelo contrário, incluir no preço dos: 
produtos o valor integral. do seu capital fixo, das suas. 
instalações industriais, das máquinas empregadas na 
produção, pois o capital fixo entra, por definição, 
numa série sucessiva de produções e, portanto, bas- 
tará ao industrial incluir no prêço dos produtos uma 
parte fraca e insignificante, que representará sempre a 
amortização da parte do capital fixó que entra na pro- 
dução. O capital fixo não se consome num só acto de 
produção. 

Em resumo, na produção os capitais circulantes. 
renovam-se sem cessar; os capitais fixos amortizam-se. 


d) Sua produtividade. — Fala-se frequentemente da 
produtividade do capital; e entretanto o capital, por si: 
mesmo, nada póde produzir. Sob as suas diversas. 
fórmas, matérias primas, máquinas, moedas, ete., o: 
capital é apenas uma massa inerte e a sua produtivi- 
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-dade precisa assim de ser explicada por um significado 
especial, que na verdade tem. 
A produtividade do capital significa apenas que o 
"poder produtivo do trabalho aumentou extraordinâria- 
mente quer na quantidade, quer na qualidade. 
Efectivamente a produtividade, ou melhor, a utilidade 
-do capital póde apreciar-se sob dois aspectos. 


Em primeiro lugar, o capital dá lugar a uma produ. 


ção extraordinâriamente maior. A função do capital é 
precisamente a de auxiliar o trabalho na produção, e o 
homem com o capital póde produzir uma maior sôma 
«de bens do que poderia produzir se não dispuzesse déle. 


Em segundo lugar, o homem póde também obter. 


produtos que, sem o capital, não poderia conseguir, 
, chegando a dominar fôrças que doutro modo nunca 
«colaborariam na obra da produção. A nossa mão não 
póde vencer a fôrça de coesão do rochedo, mas a 
cunha de ferro dura e ponteaguda permite conseguir 
-êsse resultado, visto nos ser fácil manejá-la, bem como 
o martelo que a faz penetrar. 


34. Teoria do rendimento progressivo. Teoria do 
rendimento menos que proporcional, 


a) teoria do rendimento progressivo 

b) teoria do rendimento menos que proporcional 

— sua aplicação à indústria agrícola e à indústria extractiva 
— sua possivel aplicação a todas as indústrias. 


a) Teoria do rendimento progressivo. — Como dissé- 
-mos, do emprêgo do capital resulta para a produtividade 
«do trabalho um aumento considerável. Mas em que 
medida, em que proporção relativamente ao capital empre- 
-gado se produz êsse aumento do rendimento ? 
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Somos assim levados a considerar as teorias do ren- 
dimento progressivo e do rendimento menos que propor- 
cional, cujo domínio nas diversas indústrias tem dado 
logar às maiores divergências. 

Em que consiste, pois, cada uma dessas teorias? 
A que indústrias se aplicam ? 

À teoria do rendimento progressivo ou mais do que 

: proporcional significa, em última análise, que a produti- 
vidade doma indústria cresce mais rápidamente do que 
a sômã de capital e trabalho empregados. 

Se, por exemplo, com um capital e trabalho represen- 
tados por 20 o industrial obtêm um rendimento 30, com 
um capital e trabalho representados por 40 obterá não 
um rendimento duplo tambêm, como à primeira vista 
poderia parecer, mas sim um rendimento superior, um 
rendimento 80 talvez. : 

O rendimento não aumenta proporcionalmente ao 

aumento do capital e trabalho empregados ; é antes um 
rendimento progressivo. 
* Verificar-se-á esta teoria em todas as indústrias ? 
Não. Na indústria agrícola não se verifica a lei do ren- 
dimento progressivo pois, como veremos, se na mesma 
superfície de terreno multiplicarmos o capital e o trabalho 
elevando-o ao triplo, por exemplo, o rendimento obtido 
não será progressivo nem sequer proporcional, dobrará 
apenas, talvez. : 

Onde a teoria do rendimento progressivo é evidente é 
na indústria transformadora. Duplicando ou triplicando 
a soma do capital e do trabalho aplicado na indústria 


transformadora ou manufactureira, O seu rendimento . 


será mais do que duplo ou triplo. Efectivamente com 
mais capital, ter-se-ão máquinas mais poderosas, cuja 
despeza em alimentação e pessoal não crescerá propor- 
cionalmente ; com mais trabalho será possível realizar a 


300 


divisão e a associação do trabalho em larga escala, 
obtendo-se um resultado produtivo muito superior àquele 
que proviria da quota de trabalho novamente acrescen- 
tada. Por isso, com a aplicação de mais capital e tra- 
balho na indústria manufactureira, obtêm-se produtos em 
quantidades maiores e com uma despesa menor por cada: 
um déles. E assim podemos avaliar as consequências. 
da lei do rendimento progressivo na indústria transfor- 
madora. Pelo que respeita à própria indústria e pelo 
que respeita ao público, quanto mais capital e trabalho 
se emprega nessa indústria maiores serão os lucros, 
Lucra em primeiro logar a própria emprêsa, que produz. 
maiores quantidades e com uma despesa menor para. 
cada um dos produtos ; lucra o público porque a emprêsa, 
produzindo muito e tendo a concorrência doutras emprê- 
sas, vê-se obrigada a baixar o preço dos produtos. 
Como daqui a pouco veremos, acontece o contrário na 
indústria agrícola, pois o produtor que duplica na mesma. 
superfície do terreno o capital e o trabalho não obterá 
um rendimento duplo sequer e porisso não poderá senão 
vender mais caros os seus produtos. 

A lei do rendimento progressivo explica o desenvolvi- 
mento que a grande indústria assamiu, á medida que as. 
grandes inovações scientíficas foram aplicadas à produ- 
ção, e à medida que a facilidade das comunicações abriu 
novos mercados para a colocação dos seus produtos. 

Esta é a doutrina mais geralmente seguida pelos eco- 
nomistas, mas não falta quem, como BuLLOCK, sustente 
a douírina contrária, afirmando que a indústria transfor- 
madora está sujeita à lei do rendimento decrescente, visto 
uma instalação industrial ter limites no número de andares 
que económicamente póde utilizar, e cada andar não 
poder comportar senão um certo número de máquinas e. 
operários. Quem tem'razão? Logo o veremos. 
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b) Teoria do rendimento menos que proporcional. — 
Ao contrário da teoria do rendimento progressivo, que 
a maior parte dos autores aplicam à indústria transfor- 
madora, a teoria do rendimento menos que proporcional 
entende que não se obtêm um rendimento proporcional 
por se aumentar O capital e o trabalho empregados numa 
indústria. Esta teoria verifica-se sobretudo na indústria 
agrícola. 

Na sciência económica domina efectivamente a teoria 
de que a indústria agrícola está sujeita a duas leis: a 
decrescente produtividade dos terrenos que, para suprir 
os necessidades da população, se vão pouco a pouco 
submetendo à cultura; a decrescente produtividade das 
quotas de capital e trabalho, que, para obter uma maior 
produção, se vão aplicando sucessivamente ao terreno. 

Esta última forma da produtividade decrescente tem a 
denominação de /ei do rendimento menos que proporcional, 

Sem negar que a produtividade do solo possa ser 
consideraveimente aumentada pelo homem, confiando à 
terra capital e trabalho, esta lei entende que, dobrando 
ou triplicando as doses do capital e do trabalho aplicadas 
a uma extensão de terreno que fica constante, não se 
obtêm um rendimento duplo ou triplo. 

Admitindo que a um capital agrícola de 20 corres- 

ponde um rendimento de 30 se elevarmos êsse capital a 
40 O seu rendimento será não de 80 (como na lei do 
rendimento progressivo aplicada à indústria manufactu- 
reira) ou sequer de 60, mas de 50. Há um aumento de 
rendimento menos que proporcional. 
* Devemos observar que a lei do rendimento menos que 
proporcional se aplica às indústrias extractivas como à 
própria agricultura. A exploração torna-se tanto mais 
onerosa quanto mais se aprofunda a mina, tornando-se 
mais difíceis as condições de extracção. 
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Mas aplicar-se-há só a estas indústrias a teoria do 
rendimento menos que proporcional? Não se aplicará 
também à indústria transformadora ? 

Efectivamente nesta teoria do rendimento menos que 
proporcional há um ponto fundamental e é o de que a 
mesma extensão de terreno não pode receber quanti- 
dades indefinidas de capital e trabalho. Além dum certo 
limite, todo o emprêgo não sômente se torna infrutífero, 
mas pode até anular, no todo ou em parte, a eficácia 
do capital e do trabalho precedentemente aplicados. 
Com êste mesmo raciocínio sômos levados a concluir 
que também a indústria transformadora se não pode 
desenvolver indefinidamente na-mesma extensão de ter- 

. reno. À lei do rendimento progressivo, ainda que se 
verifique na indústria transformadora, não tem, portanto, 
uma aplicação infinita. 

De tudo o que dissémos se tira a conclusão de que a 
teoria do rendimento menos que proporcional se aplica 
a todas as indústrias, simplesmente o seu limite, se 
descobre mais facilmente na indústria agrícola e na 
indústria extractiva. Por outro lado, a teoria do rendi- 
mento progressivo pode dentro de certos limites, apli- 
car-se à agricultura pois a agronomia não disse ainda a 
última palavra e só emquanto não fôram conhecidas as 
razões scientíficas da adubagem das terras a lei do ren- 
dimento menos que proporcional podia considerar-se um 
facto real e verdadeiro. Portanto, estas duas teorias, 
que expusémos, são apenas tendências das indústrias 
sob o aspecto do seu rendimento. É mais evidente na 
indústria transformadora a lei dos rendimentos crescen- 
tes assim como na agricultura é mais evidente que há 
para o emprêgo proporcionalmente produtivo do capital 
um ponto de saturação. 
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CAPÍTULO 1 


Organização da produção 


33, — A organização da produção. O produtor autó- 
nomo. À produção no regímen da empresa. A função 
do empresário: como se distingue do capitalista e do- 
trabalhador. 

a) a organização da produção ; 
b) o produtor autónomo ; 
c) a produção no regímen da empresa. 
1) a empresa; 
. 2) a função do empresário; 
5) distingue-se do capitalista e do trabalhador. 


a) À organização da produção. — Acabámos de: 
estudar separadamente cada um dos factores da produ- 
ção, Como dissemos, a produção supõe O concurso 
dos três factores indicados — a natureza, o capital e O 
trabalho: qualquer dêstes factores isoladamente não 
produz nada. : 

A natureza é certamente uma condição indispensável: 
da produção, mas não faz mais do que obedecer, e 
muitas vezes só depois de longas resistências, às cons- 
tantes solicitações do homem: não há produção sem 
trabalho. ' 

O trabalho, porém, está muito longe de poder con- 
siderar-se factor único da produção, A actividade do 
homem não poderia exercer-se no vasio e só produz, 
só cria utilidades quando actua sôbre as matérias, que 
se propõe adaptar à satisfação das suas necessidades. 
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De que serviria a natureza, de que serviria a terra 
eultivável se não fôsse o constante trabalho do agricul- 
tor? De que serviria o trabalho se não fôssem as 
matérias primas? Mais ainda: de que serviria para a 
produção o capital se não fôsse o trabalho que o utiliza? 

É incontestável que isoladamente os factores da pro- 
dução não podem nada: a produção resulta antes da 
“coordenação de todos os factores sob uma Golmremiento 


“organização. 
Como se obtém essa coordenação ? Por outras pala- 
vras: como se organiza a prodação ? e 


b) O produtor autónomo. — E' possível que essa 
indispensável combinação dos três factores da produção 
seja realizada por um só indivíduo, que le só reúna e 
forneça a mão de obra, a terra e o capital. E''o caso 
do artífice que, possuindo ferramentas e matérias pri- 
mas, fabríca só pelo seu trabalho certos produtos, para 
os vender directamente e sem intermediários aos seus 
clientes. 

E' igualmente o caso do pequeno agricultor, que tem 
O seu pedaço de terra, a sua reserva de capitais e que 
nos membros da sua família encena todo o auxílio 
preciso. 

Éste pequeno proprietário, cultivando o seu próprio 
campo com utensílios de lavoura que lhe pertencem e 
sem outro concurso além do trabalho não: salariado 
dos membros da sua família, é, como o artffice naque- 
las condições, o que se chama um produto: autónomo, 
no sentido de que é a sua vontade a única lei que 
regula as condições do emprêgo do trabalho e do 
capital, 

Antigamente era muito frequente êste regímen de pro- 
dução, sob o qual a questão da repartição dos valores 
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produzidos fica imensamente simplificada pois, efectiva- 
mente, ninguêm póde querer vir partir com o produtor 
autónomo, que só por si forneceu a totalidade do capital 
»-e do trabalho. 

Hoje encontra-se com menos frequência êste regimen 
de produção, que está mesmo condenado a desaparecer, 
«constatando os próprios socialistas, que por êle mani- 
festam uma tal ow qual simpatia em virtude do carácter . 
equitativo da sua regra de repartição, a sua completa 
decadência. Todavia, ainda hoje se encontra o produfor 
autónomo, sobretudo onde a terra se encontra muita 
dividida e onde predomina a indústria agrícola, pois 
como adiante veremos, na indústria transformadora é 
mais acentuada a tendência para a concentração. 


e) A produção no regimen da emprêsa. — Como 
vimos, a produção depende da combinação dos três 
factores indicados — a natureza, O trabalho e o capital, 
+ pode realmente suceder que um só indivíduo realize 
essa combinação, fornecendo o seu trabalho, a terra e 
os capitais, que êle próprio possui. Mas as mais das 
vezes não é assim. 

Uns teem a fôrça do seu trabalho, mas não teem o 
capital; outros teem precisamente o capital, mas não 
teem aptidões de trabalho; outros ainda, teem a terra, 
mas não dispõem do trabalho e capital necessários. 
Nestas condições, a produção seria impossível se não 
interviesse uma entidade — o empresário, que reúne na 
sua mão todos êsses elementos dispersos. 

Quando as relações do trabalho e do capital são regula- 
«das, quer pelo que respeita à sua colaboração, quer pelo 
que respeita à repartição dos valores produzidos, por 
convenções estabelecidas entre os seus representantes, 
diz-se que a produção se opera no regímen da emprêsa. 

o . 
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Quem corre o risco da produção ? 

Por vezes, é só o capital que assume o risco, como: 
acontece quando vários capitalistas se reúnem e recrutám- 
operários para O trabalho, pagando-lhes um salário pré- 
viamente fixado e independente do resultado da êxplo-- 
ração. 

Outras vezes, são os trabalhadores que se reúnem em: 
cooperativas de produção; é verdade que dispõem de 
trabalho suficiente tras faltá-lhes O capital, que vão: 
buscar ao empréstimo. 

O capitalistá pouco se importa que a cooperativa dê 
poucos ou inbitos resultados : O risco da produção corre 
por conta do trabalho. 

Outrãs vezes dinda, nem o capital nem o trabalho se: 
submetem aos risccs : um indivíduo organiza a produção: 
sem dispôr de trabalho nem de capital. O que faz? 
Pede a uns o trabalho, recrutando operários; pede a 
outros o capital, contraindo empréstimos; e a outro 
pede a térrã, mediante a rendá. Com todos êstes éle-- 
mentos consegue organizar à produção. 

Quem sofre nêste caso os riscos? À terra tem de 


receber a renda, o trabalho receberá o salário e o capital.” 


o juro, e sem consideração alguma pélas prosperidades- 
ou dificuldades da emprêsa. Quem afinal perde ou garhá. 
é o empresário, o indivíduo qué se submete aos riscos 
da produção contândo ápenas com a sua inteligência e 
iniciativa. 

Nestas várias hipóteses diz-se que a produção se 
realiza no regímen da emprêsa. 

E' empresário todo aquele indivíduo que organiza a 
produção, coordenando os vários elementos de que ela- 
depende e correndo o risco dessa produção. 

E' precisamente pelos riscos, que corre, que se cara- 
cteriza o empresário, e, sendo assim, é evidente que o' 
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produtor autónomo, de que falámos, é também um empre- 
sário, embora sui generis. 


Qual é portanto a função do empresário? Difícil € 
determiná-la, E" a êle que normalmente pertence a inicia- 
tiva da produção ; êle é que na maioria dos casos concebe 
o fim da emprésa e os meios de o realizar. E' igualmente 
o empresário que tem a direcção da emprêsa e que por 
consequência procura obter a colaboração do trabalho e 
do capital, regulando para cada um dêsses factores .as 
condições do seu emprêgo. E" emfim o empresário que 
assume à responsabilidade, os riscos da emprêsa, e é 
precisamente por isso que éle se caracteriza. Cabe-lhe 
procurar os mercados e proporcionar à sua extensão 
a cifra da produção; deve calcular rigorosamente o 
custo de produção e O preço .de venda dos produtos, 
pois déles depende em última análise o estado da: 
emprêsa, o seu lucro ou a sua perda. 

Para ser bem desempenhada, a função de empresário 
exige um conjunto de qualidades eminentes e raras: 
qualidades morais e qualidades intelectuais. 

O empresário deve ter um grande espírito de previsão 
para obter os capitais nas melhores condições possíveis 
epara calcular a capacidade de absorção dos mercados: 
deve ter a aptidão administrativa que a direcção de todo *? 
o negócio exige e a aptidão comercial que a prática da 
especulação supõe ; deve ainda possuir os conhecimentos 
técnicos suficientes para saber vigiar a escolha da mão 

-de obra e a execução do trabalho, e para poder adaptar 
ao modo de produção da emprêsa os aperfeiçoamentos 
que vierem a descobrir-se. 
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Não deixa, porém, de estar sujeito a riscos, ainda que 
reúna todas estas qualidades. Os três factores que 
entram na-produção recebem a sua remuneração fixa e 
só o empresário recebe uma remuneração variável e de 
harmonia com os lucros da emprêsa. Supondo mesmo 
que o empresário fornece o capital, ainda assim, na 
liquidação das contas, a função do empresário aparece 
nítida — dos lucros tem a deduzir os juros do capital, 
pois êsses juros teria êle se não fôsse RIR PIRSAEO e 
emprestasse O seu capital a outro. 

Parece ter sido J. B. Say o primeiro que áiingia niti- 
damente a função económica do empresário e que a 
separou da do capitalista, com a qual, desde Adam Smith, 
os economistas da escola inglesa, a tinham confundido. 

Esta confusão explica-se fácilmente pelo papel prepon- 
derante que o capital parece desempenhar na direcção 
“dum grande número de emprêsas, e porque se não 
conheciam, nos fins do século xvil e princípios do 
século xix, certos modos de organização da produção, 
tais como as cooperativas, em que é o trabalho e não o 
capital que corre os riscos e, por consequência, desem- 
penha a função de empresário. 

Contudo, o empresário distingue-se do capitalista. 

Pode ser, por exemplo, que o empresário não possua 
nenhum capital; é o que acontece com um técnico, um 
engenheiro, que, sabendo. inspirar confiança, procura € 
obtêm capitais por empréstimos. E' êle só que corre os 
riscos da produção ; se a emprêsa prospera só êle terá 
direito aos lucros, do mesmo modo que só êle sofrerá 
as perdas, se a emprêsa decai e se arruina. 

Quanto ao capitalista, sejam quais forem os resultados 
da emprêsa, poderá sempre pretender os juros com- 


binados e, na época prefixa, o reembôlso do seu 
capital, 
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Também devemos sempre distinguir cuidadosamente o 
empresário do trabalhador, com o qual um grande 
número de economistas, sobretudo em França, teem 
tendência a confundi-lo. 

À função do empresário pode, como vimos já, com- 
portar um papel de iniciativa e de direcção; mas nem 
sempre assim é. a 

“Nas grandes emprêsas, as que são montadas por 
acções, o empresário, isto é, o conjunto de accionistas, 
não fornece mesmo, as mais das vezes, nem trabalho 
de iniciativa, nem trabalho de direcção. 

À iniciativa da exploração vem, a maior parte das 
vezes, dum técnico ou financeiro que se encarrega de: 
fazer as primeiras diligências para lançar a idea, chamar 
a atenção do público e provocar O afluxo dos capitais 
necessários. Terá a recompensa desta iniciativa, se ela 
vingar, em vantagens de diversa natureza. - 

Quanto à direcção, os accionistas só de muito alto a 
exercem por intermédio dum conselho de administração, 
composto a maior parte das vezes de indivíduos cuja 
competência particular é reconhecida de facto; o trabar 
lho de direcção é fornecido por indivíduos que pos- 
súem profissionalmente essa competência particular, 
industriais, engenheiros, por exemplo, mas êstes são 
verdadeiros salariados, porque sob o ponto de vista 
económico, as remunerações, os ordenados que lhes 
são atribuídos entram na categoria mais vasta do salá- 
rio e teem direito a essa remuneração, quaisquer que 
sejam os resultados da emprêsa e o seu estado. Éstes 
indivíduos não correm os riscos da produção e é pre- 
cisamente nisso que O seu papel, a sua função, se dis- 
tingue da do empresário. 

Êste último papel é desempenhado pelos accionistas, 
que pessoalmente não fornecem à emprêsa nenhuma 
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espécie de trabalho, mas correm os riscos da pro- 
“dução. ' 


Dissémos que o empresário € quem assume e corre 
os riscos da produção e que nisso se distingue do 
-capitalista e do trabalhador. 

Quer isto dizer que ao capitalista e ao trabalhador 
seja indiferente o estado da emprêsa, os seus bons ou 
maus resultados, que só ao empresário importe o pro- 
gresso da sua exploração? Não. 

Mas como conciliar então as nossas afirmações? 
Distinguindo cuidadosamente os riscos da produção e 
os riscos na produção. 

Tanto para o capitalista como para o trabalhador o 
estado da emprêsa de modo algum é indiferente: êles 
também correm certos riscos. 

O capitalista, sôbretudo, quando tem fornecido para a 
emprêsa capital circulante, corre o risco de não ser 
reembolsado: se a emprêsa decái e o empresário se 
torna por consegiiência insolvente. O perigo é menor 
-quando se trata de capitais fixos ; êstes poderão, entre- 
tanto, deteriorar-se demais. 

O trabalhador corre, por seu lado, certos riscos, por 
exemplo o de não poder receber o seu salário, etc., 
quando, arruinada a emprêsa, O empresário fique insol- 
vente. 

Mas 'os riscos de que estão ameaçados o trabalhador 
-e o capitalista, qualquer que possa ser a sua gravidade, 
mada teem de comum com os riscos do empresário. 

Aqueles. correm simplesmente riscos na produção e 
teem um recurso pessoal contra o empresário, pelos 
prejuízos sofridos, recurso real ou ilusório, é verdade, 
segundo o empresário é solvente ou insolvente; o 
empresário, e só êle, corre os riscos da produção, que 
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:Se relacionam directamente com as condições comer- 
-ciais da produção e resultam do afastamento possível 
entre Oo custo de produção e o prêço de venda dos 
Objectos, no mercado. São êstes os síscos da produ- 
.ção que só o empresário sofre, mas aos factores da 
produção, ao capital e ao trabalho, não é Indiferente o 
estado económico da emprêsa porisso que, se ela falir, 
-de pouco lhes valerá o recurso que teem contra o 
empresário para se indemnizarem dos prejuízos que 
-podem sofrer. 

Uma última observação devemos fazer aqui: pode 
acontecer que o mesmo indivíduo acumule qualidades 
«diferentes, a de empresário, por exemplo, e a de traba- 
lhador ou de capitalista, Tal será o caso do director 
salariado ou dos empregados que sejam ao mesmo 
-Jempo accionistas da emprêsa que os ocupa. Tal ainda 
o caso do accionista que empresta dinheiro à emprêsa, 
«comprando, por exemplo, uma ou várias obrigações 
emitidas por ela. As diversas qualidades assim reu- 
nidas num mesmo indivíduo distinguem-se em tudo 
perfeitamente. Êsse indivíduo, como director ou empre- 
“gado, receberá uma remuneração fixa e independente 
“dos resultados da emprêsa. Como obrigacionista terá 
“lireito a receber os juros combinados ainda que a 
emprêsa tenha dado maus resultados. Como accionista 
-'é que só terá direito aos dividendos, isto é, a uma 
parte dos lucros, se a emprêsa os tiver. Assim o capi- 
“tal e o trabalho continuam a ser remunerados dum modo 
bem diferente, ainda que reunidos nas mesmas mãos, 
segundo correm ou não os riscos da produção, segundo 
assumem ou não o papel de empresários (1). 


(1) Acentuemos bem que o accionista é um empresário por- 
«Que corre Os riscos da produção e recebe uma remuneração 
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36. — As diversas fórmas da emprêsa: a emprêsa: 
individual e a emprêsa colectiva, As fórmas jurídicas da» 
emprêsa colectiva. Sua apreciação 

a) emprêsa individual 
b) diversas fórmas de emprêsa colectiva 

1) sociedades em nome colectivo 

92) sociedades anónimas 

5) sociedades em comandita 

4) sociedades por quotas 

5) sociedades cooperativas de producção 
c) apreciação - 


a) Empiêsa individual. — Vamos agora referir as 
diversas fórmas que pode revestir a emprêsa, come- 
cando por distinguir desde já a emprêsa individual e a 
emprêsa colectiva. 

A emprêsa é individual no caso do produtor autó- 
nomo e no caso do patrão que procura um lucro empre- 
gando o trabalho de operários a quem paga salários. 

Como já notámos, o produtor autónomo é um empre- 
sário, embora um empresário sui generis. Efectivamente: 
êle corre, como todo o empresário, os riscos da produ- 
ção, os perigos da constante oscilação dos prêços no- 
mercado, etc. A sua característica especial está em 
que êle só por si reúne e fornece todos os factores de 
que depende a produção; não precisou ae concarso- 
algum alheio para a realizar. 

É também individual a emprêsa no caso do patrão, 
um indivíduo que assume por si toda a responsabilidade* 


variável e de harmonia com os lucros da emprêsa; o obrigacio-- 
nista é. pelo contrário, um simples capitalista com direito a: 
receber os seus juros independentemente dos resultados da: 
emprêsa. 
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jurídica e económica duma exploração qualquer. Era, 

por exemplo, uma emprêsa individual a antiga livraria 

França Amado em que só um indivíduo corria os riscos . 
da exploração. : 

Mas pode suceder, e actualmente muitas vezes suce- 
derá, que seja impossível recorrer a uma destas fórmas 
de emprêsa em que um só indivíduo assume os riscos 
da produção. 

Compreende-se facilmente que a emprêsa individual se 
torna insuficiente quando se trata, por exemplo, duma 
espécie de produção que exija capitais avultadíssimos 
ou cujos resultados sejam muito incertos, aleatórios. 

Nessas circunstâncias, talvez dificilmente se encon- 
trasse um indivíduo que pudesse ou quizesse só por si 
correr os riscos da exploração. Ésses riscos tornam-se 
tanto mais suportáveis quanto mais divididos fôrem, e 
assim aparece a emprêsa colectiva na qual a funcção de: 
empresário é exercida por um grupo de indivíduos, 
sociedade ou companhia, cujos membros assumem,. 
partilhando-os, os riscos da emprêsa. 

Em resumo: a emprêsa ou é individual ou é colectiva. 
E' individual todas as vezes que um só indivíduo corre 
os riscos da produção e êsse é o caso do produtor 
autónomo e o caso do patrão. É colectiva quando é 
um grupo de indivíduos que corre êsses riscos, parti- 
lhando, em compensação, dos lucros que a exploração 
produza. . 


b) Diversas fórmas de emprêsa colectiva, — A em- 
prêsa colectiva pode revestir fórmas muito diversas, 
redutíveis comtudo a três tipos principais, que são a 
sociedade de pessoas, a sociedade de capitais e à. 
sociedade cooperativa. Êstes três tipos distinguem-se 
uns dos outros quer pelo papel assinado a cada um dos. 


314 


dois factores, trabalho e capital, quer pela extensão dos 
riscos assumidos pelos associados, 

Tratemos primeiramente das sociedades de pessoas. 
Nesta fórma de emprêsa colectiva, o trabalho pode 
submeter-se aos riscos exactamente como o capital, 
A maior parte das vezes cada um dos associados con- 
corre ao mesmo tempo com o seu trabalho e uma parte 
do capital. Outras vezes, um dos associados fornece 
um imóvel ou uma sôma de dinheiro e outro fornece à 
emprêsa o seu trabalho. O lucro, se o houver, ou a 
perda, repartir-se-há entre os dois factores, ou OS seus 
representantes, segundo as proporções combinadas, 
Outra característica: cada um dos associados responde 
com todos os seus bens pelas obrigações da sociedade, 
-explicando-se por isso que em semelhantes emprêsas a 
consideração pessoal desempenhe um papel preponde- 
rante. O risco é muitíssimo grande para se poder par- 
tilhar com qualquer indivíduo; estas sociedades não 
podem formar-se senão entre indivíduos que se conhe- 
çam muito bem e que entre si gosem duma confiança 
absoluta. 

Por outro lado, o direito do sócio, a sua parte na 
sociedade tem um carácter essencialmente pessoal; é 
intransmissível e, em princípio, a sociedade dissolve-se 
pela saída de qualquer dos seus membros. 

Tudo isto justifica plenamente o nome de « sociedade 
de pessoas» dado a uma semelhante emprêsa, que sob 
o ponto de vista jurídico, encontra a sua mais perfeita 
expressão nas sociedades em nome colectivo reguladas 
no Código Comercial. . g 

Estudando agora as « sociedades de capitais », vemos 
que nesta segunda forma de emprêsas colectivas se 
associam mais os capitais do que as pessoas. Efecti- 
:vamente, só o capital social corre os riscos ; o trabalho, 
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sob os seus diversos aspectos, trabalho de direção ou 
trabalho de execução, é remunerado independentemente 
«dos bons ou maus resultados da emprêsa (1). 

Por outro lado, cada um dos associados limita a sua 
responsabilidade ao montante das suas acções, isto é, 
-aos capitais que colocou na emprêsa. 

A qualidade, o direito de sócio, ou seja a acção, é 
negociável e transmissivel. Por morte de um dos accio- 
nistas, a sua parte na emprêsa passa para os seus her- 
deiros e a sociedade permanece com a mesma indivi- 
dualidade. 

O título que representa o direito de sócio pode ser ao 
“portador, de tal maneira que os associados, os accio- 
nistas, nem se conhecem uns aos outros. E assim se 
explica o nome de sociedade anónima dado à forma 
jurídica da emprêsa, que reúne mais completamente 03 
diversos caracteres das sociedades de capitais. 

Entre a sociedade de pessoas e a sociedade de capi- 
tais a emprêsa colectiva pode revestir certas formas 
intermediárias, tais como, por exemplo, as que jurídica- 
mente tomam o nome de sociedades em comandita. 
Nestas sociedades, como nas sociedades de pessoas, 
podem assumir os riscos os dois factores da produção. 
A comandita é mesmo particularmente favorável à assq- 


(1) Notemos que esta afirmação tem de entender-se em termos 
hábeis porquanto não queremos dizer que o êxito da emprêsa 
seja absolutamentê indiferente para qs factores da produção, 
que não assumem na exploração o papel de empresário, isto é, 
que não correm o risco da produção. É preciso ter sempre 
presente a distinção que fizemos noutro lugar entre riscos da 
produção (que só o empresário corre) e riscos na produçãa, 


que a todos afectam. 
) 
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ciação do capital e do trabalho. Há duas categorias de: 
sócios submetidos a regímens diversos: uns assumem 
uma responsabilidade ilimitada, como se a sociedade 
fôsse em nome colectivo; outros limitam a sua respon- 
sabilidade ao valor das suas entradas para o capital 
social, 

São estas as três espécies ou tipos de sociedades que 
o nosso Código Comercial admitiu e regulou : as socie- 
dades em nome colectivo, caracterizadas pela responsa- 
bilidade solidária e ilimitada de todos os sócios, as 
sociedades anónimas ou por acções, caracterizadas pela 
responsabilidade dos sócios limitada ao valor das entra- 
das, isto é, das acções com que subscreveram para o 
capital social, e as sociedades em comandita, que par- 
ticipam da natureza das duas espécies anteriormente 
referidas, visto nelas haver sócios de responsabilidade: 
- solidária e ilimitada, ou em nome colectivo, a par de 
sócios que limitam a sua responsabilidade ao valor das 
entradas — sócios comanditários. Podem ainda estas. 
sociedades ser em comandita por acções ou em coman- 
dita simples, conforme há ou não representação do- 
capital por acções, abrangendo estas tanto as entradas 
dos sócios em nome colectivo, como os fundos presta- 
dos pelos sócios comanditários (Cód. Com., artt. 105 
e 199). 

A var destas três espécies, uma nova categoria de 
sociedades foi criada pela lei de 11 de abril de 1901, a 
das sociedades por quotas que, no dizer do relatório da 
lei, representam uma forma de transição entre as socie- 
dades de pessoas e as de capitais (anónimas), como: 
estas de responsabilidade limitada, divergindo porêm 
delas em que a responsabilidade de cada sócio é limitada, 
não ao valor da sua quota, mas a todo o capital social, 
que não é, alêm disso, representado por acções. 

» 


“ 
r 


E] 


317 


Resta dizer duas palavras àcêrca das sociedades coo- 


perativas. 


O que caracteriza esta fórma de emprêsa colectiva é 
que a qualidade de empresário é inteiramente indepen- 
dente da posse do capital. 

Na- sociedade de pessoas, Oo capital e o trabalho 
podem, um e outro, correr os riscos da produção. Na 
sociedade de capitais só o capital se submete a êsses 
viscos. 

Um certo número de operários associa-se para fundar 
um afelier cooperativo. Quotisam-se para constituir um 
pequeno capital social ao qual vem geralmente jontar-se 
um capital muito mais importante, provindo de emprés- 
timos. ste capital, mesmo a sôma constituída pelas 
entradas dos sócios, receberá um juro fixo, tantos por 
cento. Os lucros, se os há, partem-se entre os asso- 
ciados, não em proporção do capital com que cada um 
entrou, mas em proporção do trabalho que cada um 
forneceu. Esta é a sociedade cooperativa de produção. 

Na sociedade cooperativa de consumo, o capital é 
ainda constituído e remunerado pela mesma fórma. Com 
o capital que se reúne comprar-se hão por junto os 
produtos, que a cooperativa revenderá a retalho aos 
associados. Os lucros, quando os houver, repartem-se 
pelos associados sob a fórma de « bónus » em propor- 
ção não do capital, que forneceram, mas das compras, 
que fizeram. : 

Na sociedade cooperativa de crédito os sócios cons- 
tituem-se seus próprios banqueiros. Artistas, pequenos 
agricultores, . pequenos proprietários associam-se e com 
a garantia colectiva que oferecem, obteem um crédito 
que só por si não conseguiriam. 
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Em suma, o que resulta nitidamente de tudo quanto: 
dissémos é que, em toda a fórma de emprêsa coopera- 
tiva, os sócios correm os riscos não como proprietários 
duma parte do capital social, mas como cooperadores, e 
na medida em que efectivamente realizam essa qualidade.. 
Mais adiante voltaremos a referir-nos às cooperativas. 


e) Apreciação. — Conhecemos assim as diversas. 
fórmas de emprêsa e vamos, ainda que ligeiramente, 
fazer a sua apreciação. , 

A questão de saber qual das fórmas de emprêsa tem 
mais vantagens, qual a mais inconveniente, não pode 
pôr-se senão no caso em que a importância e a natu- 
reza do fim a conseguir não são de molde a ter neces- 
sariamente de recorrer-se a uma fórma particular de 
emprêsa, à sociedade de capitais, por exemplo, com 
exclusão de todas as outras. Fóra dêsse caso, e se se 
trata de comparar, quanto às suas vantagens e aos. 
seus inconvenientes, a emprêsa individual e a emprêsa 
colectiva, parece bem que a superioridade deve, sob o 
ponto de vista económico, reconhecer-se à emprêsa 
individual. 

Esta apresenta, no mais alto gráu, a vantagem de 
unidade de vistas e de direcção. Em toda a emprêsa 
colectiva, e na sociedade de pessoas talvez mais ainda 
que na sociedade de capitais, o indivíduo encarregado 
da direcção efectiva da exploração está submetido a 
influências exteriores que podem, em certa medida, con- 
trariar as suas próprias opiniões e paralizar a sua acção. 

Lima outra causa da superioridade da emprêsa indivi- 
dual é a própria extensão da responsabilidade assumida 
pelo empresário. Na emprêsa individual, o empresário 
assume sôsinho todos os riscos da exploração e perante 
a idéa de que só êle recolherá os lucros que houver, 
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fica fortemente estimulado e consagra à emprêsa toda a 
sua inteligência e toda a sua actividade. 

Na sociedade de capitais, esta responsabilidade do 
empresário, fonte do sucesso para a emprêsa, encon- 
tra-se muito dividida e pode ser reduzida ao mínimo. 
Na própria sociedade de pessoas essa responsabilidade 
reparte-se também entre os diversos associados. 

O recurso à sociedade de capitais impõe-se todas as 
“vezes que para a consecução do fim que se tem em 
vista parece necessário um capital avultado. 

Pelo mecânismo da sociedade anónima, fundam-se 
grandes emprêsas, que seriam inacessíveis às iniciativas. 
isoladas de particulares. Cada um dos sócios arrisca 
apenas o capital que lhe convém colocar, o que permite 
à tentativa de emprêsas muito aleatórias, cojos resul- 
tados podem ser muito remuneradores, mas aos quais 
todavia os particulares teriam renunciado, se para 08. 
realizar tivessem de arriscar toda a sua fortuna pessoal. 

E por toda a parte a importância financeira das poe 
dades por acções só tem aumentado, 

Não obstante, a sociedade de capitais é, sob certos 
aspectos, inferior às outras fórmas de emprêsa. Apre- 
senta menos garantias de bôa gestão, prestando-se 
facilmente a abusos e a fraudes. Muitíssimas vezes os. 
representantes dos accionistas que compõem o conse- 
lho de administração e os indivíduos encarregados de 
fiscalizar a marcha da sociedade, não teem uma com-- 
peência suficiente para exercerem itilmente a sua. 
missão. 

Resumindo : as sociedades anónimas oferecem muitas- 
vantagens pois permitem rednir quantidades enormes de 
capitais, indispensáveis para a realização de trabalhos €: 
melhoramentos dispendiosíssimos, e &sse sucesso expli- 
ca-se facilmente : em 1.º logar, até os menos abastados. 
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podem levar o seu capital à sociedade; em 2.º logar, 
há uma grande divisão de riscos. Mas, por outro lado, 
estas sociedades teem o grave inconveniente de a dire- 
cção ser confiada a indivíduos que poucos ou nenhuns 
interêsses teem no êxito da emprêsa, visto não jogarem 
com capitais seus. 

Com efeito, a sociedade de capitais suprime todas as 
relações pessoais entre os representantes do capital e os 
representantes do trabalho. Os accionistas muitas vezes 
teem apenas uma idea muito vaga do objecto da emprêsa 
e da natureza das operações a que se entrega, Não 
<onhecem os operários empregados na exploração e a . 
êstes, que também os não conhecem, dão quási sempre 
a idea de parasitas que levantam a maior parte do pro- 
duto obtido com o trabalho que outros fornecem, Donde 
um frequente sentimento de hostilidade que se traduz em 
actos de sabotage e greves. 

As sociedades em nome colectivo oferecem uma grande 
garantia porque todos os sócios assumem uma respon- 
sabilidade ilimitada, mas teem o grande inconveniente de 
ferem na direcção dos negócios de fazer ouvir-se todos 
os sócios, e é, por isso mesmo, que esta espécie de 
sociedade em geral se faz apenas entre um número muito 
limitado de pessoas, aquelas que entre si depositam uma 
confiança absoluta. 

As sociedades por quotas teem a vantagem de atrair 
-os capitais daqueles indivíduos que temem assumir uma 
responsabilidade ilimitada; inspiram uma grande confiança 
porque a responsabilidade dos sócios, não sendo ilimi- 
tada, estende-se todavia a todo o capital social, sendo 
assim mais fácil interessar directamente todos os asso- 
ciados no bom êxito da emprêsa. 

As cooperativas, adiante teremos melhor ensejo de 


apreciá-las, 


$ 
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CAPÍTULO Hi 
Condições económicas da produção 


37. — Divisão familiar, divisão social, divisão técnica 
“do trabalho. Divisão regional e internacional do traba- 
lho. Vantagens e inconvenientes da divisão do trabalho 
«para a produção e para o operariado. 

a) divisão do trabalho em geral — origens ; 

4) divisão técnica do trabalho; 

e) divisão regional e internacional ; 

d) a evolução económica e a divisão do trabalho ; 
e) vantagens da divisão do trabalho; 

f) inconvenientes, 


a) Divisão do trabalho em geral. Origens. — À divi- 
“são do trabalho não é um fenómeno de ordem puramente 
económica. Manifesta-se sob o ponto de vista fisiológico, 
:sendo os diversos órgãos dos seres vivos naturalmente 
-adaptados a funções diferentes, e manifesta-se também 
:na ordem dos factos políticos, sob a forma da separação 
dos poderes, tanto mais acentuada quanto mais complexa 
.e aperfeiçoada é a organização política. 

A divisão do trabalho é, pois, um facto natural e um 

facto social; é mais particularmente um facto económico 
-e é precisamente sob êsse aspecto que ela nos interessa 
aqui. 

Tinha despertado já a atenção dos sábios da antigui- 
«dade, de XBNOFONTE designadamente, e nos fins do 
-século xvii foi estudada por Turgor e por FERGUSON, 
"economista inglês. 

2” 
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Mas foi sobretudo A. SmirH que, analisando os efeitos- 
da divisão do trabalho na ordem económica, demonstrou 
a importância considerável dêste fenómeno. 

Os economistas teem concebido diversas divisões do- 
trabalho, cada uma tendo sua importância e significado, 
como vamos ver. 

A divisão do trabalho é muito antiga, perdendo-se 
nas origens das sociedades humanas. Estabelecendo-se 
primeiro na família ou outro agrupamento, parece que a 
divisão do trabalho, na ordem dos factos económicos, 
teve por base e como razão de ser as diferenças de 
sexo e de idade. Aos homens cabiam os serviços mais 
pesados e sobretudo mais perigosos, fazendo a caça e 


a guerra; às mulheres reservavam-se os serviços mais , 


leves, o arranjo da casa e talvez certos trabalhos consi- 
derados inferiores, O transporte de fardos, a cultura da 
terra, trabalhos que, com os progressos da civilização, 
o sexo masculino tomou mais tarde para si. 

Nos agrupamentos primitivos, a idade é igualmente 
uma causa da especialização dos serviços. Ás crianças 
confiavam-se os menores trabalhos, a guarda dos reba- 
nhos; aos adultos o cuidado da defesa da tríba ou da: 
família contra os inimigos de fora; aos velhos pedia-se 
a direcção e o conselho. 

Sob esta forma primitiva a divisão do trabalho é 
puramente familiar; não ultrapassa os Ifmites do grupo 


submetido à autoridade do patriarca. Entre as diversas- 


tribus não há ainda outras relações que não sejam de 
hostilidade, quando se disputam as pastagens e os 


terrenos de caça. Mas, pouco a pouco, à medida que a 


vida sedentária se substitui à vida nómada das popula- 
ções primitivas, este estado de coisas modifica-se. 


A família deixou de bastar-se a si própria; já não 


produz tudo o que consome nem consome tudo o que 


J 
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produz. Entre as tríbus, entre as famílias estabelecem-se 
relações pacíficas, relações de troca, e a divisão do tra- 
balho deixa: de ser puramente familiar para se tornar 
social, no sentido mais lato da palavra. Entra-se na 
economia urbana ; não se produzirá mais dentro de cada 
família tado o que é necessário para a satisfação das.. 
suas múltiplas necessidades. Cada família trocará com 
os grupos visinhos o excesso da sua produção. Espe- 
cializam-se as famílias nas produções mais apropriadas. 
ao seu modo de ser. Nos campos produzem-se os 
géneros agrícolas, que se trocam pelos produtos manu-- 
facturados na cidade. Predomina então a divisão social 
do trabalho, isto é, a divisão do trabalho por classes 
bem definidas — agricultores, pescadores, operários, etc. 

Mais tarde, à medida que as indústrias se desenvolvem 
e adquirem uma intensidade notável, estabelece-se entre: 
elas e damas para as outras uma divisãô mais especia- 
lizada—a divisão fécnica do trabalho, de que em seguida: 
nos ocupamos. E 


»b) Divisão técnica do trabalho. — Podemos definir a 

divisão técnica do trabalho a decomposição do trabalho 
numa série de funções parcelares que se sucedem, coor- 
denam e completam, ou, por outras palavras, a série: 
de operações que se coordenam e sucedem para a pro- 
dução dum objecto. 
. Avam SnirH não formulou expressamente o conceito 
da divisão do trabalho mas procurou esclarecê-lo, e 
duma maneira admirável o conseguiu, por meio de vários 
exemplos, entre os quais avulta o da célebre fábrica de 
alfinetes. 

Observa A. SmirH que um operário isolado, trabalhando 
com a maior assiduidade, difícilmente poderia fazer num 
dia vinte alfinetes, ao passo que com a divisão do tra- 
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balho, sendo confiada cada uma das operações da pre- 
paração dos alfinetes a um operário especial, o trabalho: 
é muito mais produtivo. 

SmirH, referindo também a especialização que deriva 
da divisão do trabalho, compara três ferreiros :- um não 
costuma fazer pregos, o outro sabe fazê-los mas não 
faz só pregos e O terceiro não” faz senão pregos. 
Supondo éstes três operários a fazer pregos durante o 
mesmo tempo, conclui-se que a produtividade varia e 
aumenta com a especialização do operário e essa espe- 
<ialização só pode evidentemente obter-se com a divisão 
técnica-do trabalho. id 

Os economistas ingleses não tardaram a Fecpriaçer 
que a divisão técnica do trabalho era dominada por um 
princípio mais elevado — a cooperação, que pode ser . 
simples ou complexa. 

A cooperação é simples, quando os indivíduos reunidos 
realizam um trabalho idêntico, em virtude de um fim 
comum, como acontece com os segadores de seara; é 
complexa, quando os indivíduos reunidos se ocupam, 
não em preparar um produto completo, mas uma parte 
dêle, executando assim funções parcelares, que se suce- 
dem, coordenam e completam, como acontece numa 
fábricá de alfinetes. À cooperação complexa é que. 
constitui a verdadeira divisão do trabalho. 

Agora vemos como se distingue a divisão técnica da 
divisão familiar ou social do trabalho. A divisão familiar 
e a divisão social do trabalho consistem própriamente 
numa diferenciação de profissões, ao passo que a divisão 
técnica do trabalho consiste na decomposição técnica do 
trabalho numa série de funções parcelares que se sacedem, 
coordenam e completam. 

No atelier vários operários cooperam para um fim 
complexo, a produção dam determinado objecto. Para 
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conseguir êsse fim, cada operário ou melhor, cada grupo 
de operários, desempenha uma função distinta, sempre 
a mesma, e diferente da qne é confiada aos outros. 
É esta especialização parcelar de funções que se chama 
a divisão técnica do trabalho e é dela que vamos daqui 
a pouco referir as vantagens e inconvenientes. 


c) Divisão regional e internacional do trabalho, — 
A divisão do trabalho não se manifesta sómente entre as 
profissões e os indivíduos, no afelier e na fábrica; mani- 
festa-se igualmente entre as diferentes regiões do mesmo- 
país e entre os diversos estados. 

Há, pois, uma divisão regional e uma divisão interna- 
cional do trabalho. , 

À divisão regional do trabalho é a especialização que 
se estabelece entre as várias regiões dum mesmo país, 
devida a causas de ordem física, à composição do solo 
e sobretudo do sub-solo. Assim, em Portugal a produ- 
ção do trigo predomina no Alentejo e a produção do 
vinho é sobretudo importante no Douro. Na Itália então 
esta especialização é ainda mais acentuada, pois O norte 
é essencialmente industrial, ao passo que todo o sul da 
península é quási exclusivamente agrícola, de vinhos 
sobretudo. . 

Entre os diversos estados manifestam-se igualmente 
certas especializações que também se explicam pelas 
condições naturais, pelas qualidades da raça, pela situa- 
ção, etc. * 

Tal estado será principalmente industrial ; outro desen- 
volve de preferência a produção agrícola ou a indústria 
dos transportes marítimos, etc. i 

Daqui uma divisão internacional do trabalho, que traz 
como consequência o estabelecimento de relações de 
troca mais ou menos desenvolvidas entre'as nações. 
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d) À evolução económica e a divisão do trabalho. — 
Nós assistimos a dois movimentos interessantes: o 
desenvolvimento das trocas produzindo uma maior divisão 
«do trabalho e uma maior divisão do trabalho produzindo 
-um desenvolvimento das trocas. 

Na verdade, se para a produção dum objecto são 
necessárias muitas operações, é evidente que o número 
- de trocas estará dependente do maior ou menor número 
- dessas operações, que produzem cada uma uma só parte 
do mesmo todo. 

E podemos dizer que a evolução económica depende 
da extensão e intensidade da divisão do trabalho, 
A divisão do trabalho nas regiões afastadas dos grandes 
- centros: é mínima, ao contrário do que sucede nêsses 

certros de vida e população. j . 

Nas aldeias, longe dos grandes centros, o homem 
"vê-se obrigado a fazer todos os serviços, pela simples 
-razão de que um só não chegaria, para lhe ganhar a 
“vida. , 

O mercado é tão limitado que não é difícil encontrar 
“na mesma loja, artigos variadíssimos, papelaria, mer- 
-Cearia, fazendas, louças, etc. 

Pelo contrário, nos grandes centros a divisão do 
trabalho é mais intensa; o mereado é mas largo e 
“permite francamente que todos se especializem. 

E assim concluímos que a evolução económica caminha 
paralelamente com o desenvolvimento da divisão do 
trabalho. É 


e) Vantagens da divisão do trabalho. —Vamos agora 
geferir as vantagens e os inconvenientes da divisão do 
árabalho respectivamente para a produção e para o opera- 
riado. Claro que agora nos referimos apenas à divisão 
“técnica do trabalho. 
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-As vantagens da divisão do trabalho são as seguintes: 


1) o desenvolvimento da habilidade profissional 
em virtude da destreza que dá a execução 
constante da mesma função ; 

2) a economia de tempo, em virtude de o operário 
não ter de mudar de logar e de instrumentos, 
nem ter de começar constantemente novas 
operações ; 

.8) a adaptação das funções da produção às 
diferentes aptidões ou capacidades individuais 
dos trabalhadores, em virtude da diversidade 
de funções que ficam existindo na produção ; 

-4) a substituição das máquinas ao trabalho 
manual, em virtude de a decomposição do 
trabalho em movimentos muito simples mos- 
trar ser possível prescindir da intervenção 
do homem e fazê-los executar por meio de 


máquinas. 


"Numa palavra, da divisão do trabalho resultam para 
:a produção enormes vantagens. Os operários especia- 
lizam-se adquirindo um grau notável de habilidade e 
rapidez. Consagrando-se a um trabalho simples e sempre 
o mesmo, economiza-se muito tempo, e essa vantagem 
de os operários não terem de mudar constantemente de 
Togar e de instrumentos traduz-se num mais útil emprêgo 
dos capitais. i 

Do mesmo modo é economizar, é produzir mais, 
“empregar em cada função especial indivíduos com uma 
* «capacidade especial também. 


.b) Inconvenientes da divisão do trabalho. — Ao lado 
«das vantagens, que para a produção resultam da divisão 
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do trabalho, devemos apontar os seus inconvenientes, e 
ésses, que se verificam relativamente aos operários,. 
podem classificar-se em : 


1) inconvenientes de ordem física; 
2) inconvenientes de ordem moral; 
3) inconvenientes de ordem económica ; 
4) inconvenientes de ordem social. 


São inconvenientes de ordem fisica as deformações. 
que sofre o organismo em virtude do incessante emprêgo- 
do indivíduo num só mister. 

É também um grande inconveniente a degradação do- 
indivíduo pelo exercício de-profissões vis e insalubres, 
visto a divisão do trabalho fazer com que algumas funções, 
repugnantes, baixas e asquerosas, pertençam toda a vida: 
a certas e determinadas pessoas. 

Outro inconveniente de ordem moral é o embruteci- 
mento do trabalhador, mesmo fóra das profissões avil-- 
tantes, visto o operário ficar reduzido, pela repetição: 
contínua de um movimento extremamente simplificado, a. 
uma função puramente mecânica. 

A divisão do trabalho atrofia as faculdades intelectuais. 
do operário, adstringe-o a uma única função, já de si 
muito simples, e ao fim dum certo tempo o operário é 
um verdadeiro autómato. 

Como inconveniente de ordem económica apontaremos. 
a dependência extrema dos operários que, não sabendo» 
fazer senão uma operação determinada de uma indústria, 
ficam inteiramente à mercê das crises, das invenções e 
das despedidas arbitrárias do patrão. Não tem efectiva-- 
mente garantias algumas de fácil colocação um operário- 
despedido, quando apenas sabe fazer parafusos, por: 
exemplo. ' 
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A divisão do trabalho apresenta ainda como inconve- 
niente de ordem social a desorganização da família, pro- 
veniente da promiscuidade nas fábricas, onde homens, 
mulheres e crianças trabalham a esmo. 

Claro que alguns dêstes inconvenientes não teem a: 
importância que à primeira vista parecem ter, 

Podemos mesmo responder-lhes. 

Assim, na ordem física, ha funções que só com muita 
habilidade e competência se podem desempenhar e essa 
habilidade e competência só a adquire o operário pela 
longa prática especializada. Depois, o hábito atenua 
muito a repugnância, que as profissões vis e insalubres. 
provocam. 

Por outro lado, a divisão do trabalho não causa o 
embrutecimento, ou melhor, pode não causar o embru- 
fecimento do operário e dá mesmo lugar a que êste: 
desenvolva as suas faculdades de inteligência, visto que: 
possível .se torna, sem prejuízo da produção, diminuir- 
as horas de trabalho. Nos países em que mais tem 
florescido o princípio da divisão do trabalho, de modo- 
algum se tem verificado o abaixamento do nível intele- 
cual do operariado ; notam-se até progressos, nêsse 
capítulo, nos Estados Unidos e na Inglaterra, por . 
exemplo. 

Na ordem económica, a dependência que apontámos. 
existe de facto, mas devemos não exagerar a sua impor- 
tâência, porquanto em todas as indústrias há operações. 
mais ou menos idênticas e o operário fácilmente se 
fransportaria dumas para as outras ; a função de polidor, 
por exemplo, existe em vinte e tantos ramos de indústria. 
Além disso, como as operações em cada indústria estão- 
muito simplificadas, o operário despedido fácilmente se: 
colocará numa indústria similar ou .não, porque de qual- 
quer mudo a aprendizagem é muito fácil, 
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Por último, o inconveniente de ordem social, que 
apontámos, poderá evitar-se por meio duma conve- 
niente legislação social,. que regulamente ou proíba 
mesmo, conforme as circunstâncias, o trabalho das 
mulheres e das crianças nas fábricas. 

Em conclusão: os inconvenientes da divisão do tra- 
balho não excedem as suas vantagens. 


+ hd + 

Alguns escritores, reconhecendo as vantagens da 
divisão do trabalho e procurando evitar os seus incon- 
venientes, defenderam a aplicação do sistêma da totação 
do trabalho, em harmonia com o qual o trabalho seria 
do mesmo modo dividido em operações diversas, mas 
os operários, em vez de se ocuparem sempre na mesma 
operação, passariam sucessivamente de umas para as 
outras, segundo as semanas, os dias ou as horas. É o 
sistêma defendido por Rosert OwEN, Fourier e BEBEL, 

Parece fóra de dúvida que com a rotação do tra- 
balho se evitavam os inconvenientes da divisão .do 
trabalho, porém com sacrifício de algumas das suas 
vantagens mais apreciáveis. 


38, — À especialização e integração do trabalho. Inte- 
gração vertical e horizontal. Condições e vantagens da 
integração 

a) noção de integração ; espécies : 
— integração vertical 
— integração horizontal 

b) condições; 

c) vantagens. 

a) Noção de integração. Espécies. — Nos diversos 
. ramos da produção, o movimento de concentração é 
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acompanhado duma tendência acentuada para a inte- 
gração. A integração é um fenómeno relativamente 
moderno ; apareceu nos Estados Unidos e verifica-se 
actualmente em todos os países de indústria muito des- 
envolvida. 

- As grandes emprêsas procuram colocar na sua 
dependência as indústrias que lhes fornecem as maté- 
tias primas e as que sucessivamente transformam q 
objecto antes de o entregar ao consumo como produto 
acabado. | 
*Os grandes estabelecimentos metalúrgicos adquirem 
minas e altos fornos; as fábricas de açúcar teem anexas 
grandes culturas de beterraba, etc. 

No comércio, do mesmo modo a concentração se faz 
acompanhar da. integração. Os grandes armazens não 
se limitam a vender as mercadorias ; teem ateliers de 
raparação e de confecção, encarregam-se de mandar ao 
domicílio os objectos vendidos. Certas grandes mer- 
cearias inglêsas teem plantações de chá e de café. 

A integração manifesta-se igualmente no comércio 
bancário. Em França, as grandes casas de crédito, em 
ogar de se especializarem nesta ou naquela operação, 
descontos, câmbios, empréstimos, fazem entrar no 
campo da sua actividade todas essas operações e 
outras ainda, tal como a emissão de títulos, etc. 

Na indústria dos transportes a tendência para a inte- 
gração manifesta-se notavelmente na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, onde certas companhias ferroviárias 
fabricam elas próprias o seu material. Por vezes inter- 
véem na exploração dos portos marítimos, tornam-se 
proprietárias de navios ou concluem com as companhias 
de navegação acôrdos destinados a assegurar a bôa 
harmonia dos dois meios de transporte. Na Alemanha, 
algumas companhias marítimas exploram por si próprias 
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as minas de hulha e construem os seus navios nos seus. 
próprios estaleiros, 

Em que consiste, pois, a integração do trabalho ? 

Na concentração de todo o processo da produção na 
mesma emprêsa, na reunião de indústrias especializadas: 
sob uma única direcção, indústrias que se destinam a 
apresentar um produto ou a Auta a mesma ordem 
de necessidades. 

Em primeiro logar, com a. integração reúnem-se sob- 
uma única direcção indústrias especializadas e que con- 
finuam a especializar-se. Com que fim? Ou para apre- 
sentar um produto ou para satisfazer a mesma ordem 
de necessidades. E é precisamente de harmonia com 
êsse duplo fim que os escritores americanos distinguem 
a integração vertical e a integração horizontal. 

A integração diz-se vertical quando as indústrias 
especializadas se: reúnem para. a preparação completa 
do mesmo produto; é horizontal! quando as indústrias. 
reunidas teem por fim a satisfação duma mesma ordem: 
de necessidades. 

Na integração vertical as indústrias concentram-se, 
dispõem-se numa série vertical de modo que o produto: 
só sái acabado e perfeito a última indústria da série 
sobreposta. b 

Temos um exemplo de integração vertical no trust do- 
aço em que para a preparação dum só produto se reu- 
niram várias indústrias especializadas. Na verdade, êsse: 
trust tem minas para delas extrafr o minério, tem fábri- 
cas que o transformam e tem transportes que o levam 
aos diferentes portos do mundo. E porque diversas. 
indústrias especializadas — indústrias extractivas, trans— 
formadoras e transportadoras — se reúnem para a 
preparação dum mesmo produto, a integração é ver- 

tical, 


5] 


Temos um exemplo de integração horizontal nos 
Armazens Grandela, onde se encontram todos os pro- 
"dutos destinados à satisfação da mesma ordem de 
necessidades, à alimentação, ao vestuário, etc. Agora 
a integração diz-se horizontal, pois as indústrias como 
que se alinham em vez de se sobrepôrem. 

Com a integração coincide o fenómeno da especiali- 
zação do trabalho. 


b) Condições. — Para que possa verificar-se a integra- 
-ção do trabalho tornam-se necessárias certas condições. 

Em primeiro logar, é preciso gue as indústrias espe- 
cializadas sejam conexas, isto é, que todas contribuam 
para a elaboração do mesmo produto ou para a satis- 
fação da mesma necessidade. Um agricultor pode 
também explorar jazigos minerais e contudo não deve 
dizer-se que êle assim realiza a integração do trabalho, 
porquanto as duas indústrias não são conexas, não 
tendem ao mesmo fim. 

Em segundo logar, é preciso gue as indústrias, 
.estando debaixo de uma única ditecção, constituam um 
todo harmónico. - 

Devemos acentuar bem que a localização das indús- 
tras não é uma condição essencial da integração do 
trabalho. Não é necessário que as indústrias especiali- 
sadas estejam no mesmo local; basta que fiquem sob a 
mesma e única direcção. Frequentemente na metalurgia, 
as oficinas não ficam junto das minas, mas nem por isso 
deixa de haver integração, se a exploração das minas e 
o funcionamento das oficinas se tornam dependentes 
duma única direcção. 


c) Vantagens. — Éste fenómeno da integração do 
trabalho, surgindo apenas, como já vimos, no mundo 
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moderno fortemente industrializado, tem suas vantagens, 
assim como fem inconvenientes. , 

As suas vantagens são: 1) o desaparecimento da: 
concorrência; 2) um aumento de lucrcs, que é a sôma 
dos lucros das emprêsas integradas; 3) uma redução 
no custo de produção, facilmente compreensível porque 
desaparecem inúmeros intermediários e assim diminuem 
as despêsas; e 4) a fácil aquisição e colocação dos. 
produtos, porquanto a produção concentra-se nas mãos 
de organismos poderosos, que mais ou menos dispõem 
dos mercados. . 

Tem também inconvenientes à integração do trabalho 
e nós referimos apenas: 1) a extraordinária dificuldade 
de direcção; e 2) a impossibilidade duma rigorosa fis- 
calização. 

Qualquer dêstes inconvenientes compreende-se fácil-' 
mente, explica-se pela grande extensão e extrema com- 
plexidade dos serviços, que a integração do trabalho: 
importa. É 

A integração é o complemento natural da concentra- 
ção, de que lógicamente deriva, e impõe-se pelas mesmas. 
vantagens, que no número seguinte desenvolveremos, a' 
propósito da concentração da produção. i 


39, — A concentração da produção. O trabalhador 
autónomo, a pequena e a grande indústria. Vantagens 
económicas da concentração. A concentração e os socia-: 
listas 


a) as fases da evolução industrial : 
1) a indústria de família ou doméstica 
2) o trabalhador ambulante 
5) o mister 
4) a emprêsa e indústria do domicílio 
5) a manufaciura 
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6) a máguinofactura 

b) a concentração e as suas vantagens; 

c) a lei da concentração : conclusões dos socialistas 
sua não verificação ? 


a) As fases da evolução industrial. — A concentra- 
ção da produção não contradiz nem a especialização 
nem a integração do trabalho; pode haver indústrias 
reunindo grandes massas de operários em que a espe- 
cialização se evidencie e a integração se realize. 

Vamos, nêste número, dar umas idéas gerais sôbre 
as étapes da evolução industrial, acentuando desde já 
que a indústria tem caminhado para uma bem definida 
concentração. 

Podemos reconhecer através toda a evolição dis 
trial as seis fases seguintes : 


1) À indústria de família ou doméstica, — É a tase 
que reina não só nas sociedades primitivas mas ainda: 
nas da antiguidade e que se prolonga até ao primeiro: 
período da idade-média. Os homens estão divididos em 
pequenos grupos autónomos sob o ponto de vista eco- 
nómico, no sentido de que se bastam a si mesmo, não: 
produzindo senão aquilo que vão consumir, nem consu- 
mindo senão o que teem produzido. 

Cada grupo é constituído por uma família; sômente 
devemos dar a esta palavra um alcance, um significado 

- muito mais largo do que aquele que a Palavra família - 
hoje comporta. 

Com efeito, não só a família patriarcal era muito 
mais numerosa do que hoje, mas ainda nela se incor- 
poravam artificialmente certos elementos estranhos — 
escravos, servos, que consideravelmente a alargavam. 

Nesta primeira fase não existe a troca, pois, como 
á dissémos, cada família basta-se a si mesmo, não 
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produzindo senão o que consome e consumindo apenas 
aquilo que produz. 


2) O trabalhador ambulante: — Mais tarde, na pró- 
pria família, a produção excede o consumo. Os indiví- 
duos educados na família deixam de ter trabalho nela, 
destacam-se com os produtos que excedem o seu con- 
sumo ou vão de casa em casa executar trabalhos varia- 
dos que adentro dos seus grupos não podem ou não 
precisam de fazer. Aparecem assim os vendedores, ou 
melhor, os trabalhadores ambulantes (1). 


3) O mister exercido pelo artista. — Há uma época 
histórica em que o trabalhador ambulante, tendo adqui- 
rido bens, se fixa num certo lugar, surgindo assim a 
fase do mistér, que na idade-média se desenvolve com 
as célebres corporações de artes e ofícios e dura até à 
Revolução. eo 

O que caracteriza esta fase da evolução industrial é 
que: a) o produtor trabalha não já para si mesmo ou 
para os seus, mas para o público, para o .clienfe, novo 
personagem que aparece na scêna económica ; b) o tra- 
balhador, pelo menos nas cidades, é autónomo, por isso 
que produz com matérias e ferramentas suas, tornando- 
-se O que sob o regime das corporações se chama um 
mestre; c) êle não emprega mão de obra salariada, mas 
somente a dos membros da família ou de aprendizes. 


(1) Como nós, a escola histórica alemã faz dêste modo de 
trabalho uma fase especial da evolução indusirial. Charles 
Gide entende, porém, que esta segunda fase da evolução indus- 
trial que apontamos, o irabalho ambulante, não é senão uma 
modalidade da fase seguinte — o mister, por isso que todos 
êsses individuos que alugam o seu trabalho possuem os seus 
insfrumenios de trabalho e trabalham para o cliente. 
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Todavia o artista não trabalha ainda senão por enco- 
«menda, ou pelo menos não produz senão para o pequeno 
“mercado da cidade em que reside, e que se reserva 
-com um grande e ciumento cuidado. Associa-se para 
«um fim de ajuda e defêsa mútua com os operários do 
.mesmo ofício e fórma com êles essas corporações, que 
«desempenharam na história económica e mesmo política * 
da idade-média um tão importante papel. 


4) A emprêsa e indústria do domicílio ( que não deve 
-confundir-se com a indústria de família, ainda que uma 
"e outra se verifiquem no lar). — Os artistas perdem a 
pouco e pouco a .sua independência; a concorrência 
que em certas feiras se estabelecia entre os diversos 
mestres, levou êstes a prevenirem-se, organizando 
melhor a sua produção. Nasceram então as emprêsas 
-e a indústria do domicílio. Que diferença existe entre 
esta fase da evolução industrial e a anterior? A seguinte: 
“na fase do misfer, o produtor produz directamente para 
um cliente certo ao passo que na fase da emprêsa e 
“indústria do domicílio o produtor produz para o mer- 
-cado, sem atender a pessoas certas, e por conta dum 
empresário. As coisas passam-se em geral dêste modo : 
os artistas trabalham no seu domicílio e conservam a 
propriedade das ferramentas que utilizam, e muitas vezes 
só essa, pois as matérias primas começam a ser-lhes 
fornecidas pelos empresários. A propriedade do pro- 
duto manufacturado essa é que lhes não pertence; é o 
“empresário que se encarrega da venda dos produtos, e 
que para isso Os traz no mercado. 


5) À manufactura. — O intermediário, o empresário, 
reúne os trabalhadores dispersos, no mesmo local, no 
"que tem diversas vantagens, designadamente a de poder 
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estabelecer entre êles uma sábia divisão do trabalho, 
que multiplica o seu poder produtivo e traz como con-- 
sequência uma baixa importante no custo da produção- 
dos objectos. Mas nesta nova ordem de coisas o ope- 
rário não possúi nem matérias primas, nem ferramentas, 
nem trabalha em sua casa: torna-se um assalariado. ; 
É o empresário que possúi tudo isso e que assim se: 
torna um patrão. 

Esta quinta fase da evolução industrial começou a- 
desenvolver-se desde o século xvi, quando apareceram 
grandes capitalistas, aqueles que dispõem de tudo e 
teem precisamente por função fornecer a todos os. 
operários, tudo o que é indispensável para a pro- 
dução. 


6) A máquinofactura, — Caracteriza-se esta última. 
fase da evolução industrial, a fórma-tipo da indústria 
moderna, pelo emprégo das máquinas. Esta fase em 
que vivemos, começou com a aplicação do vapor à. 
indústria, nos fins do século xvir, e tem elevado ao 
máximo o poder produtivo de todas as indústrias. 

Os economistas alemães recusam-se a vêr na máqui-- 
nofactura uma fase especial da evolução indastrial e: 
consideram-na apenas um desenvolvimento da fase pre- 
cedente, da manufactura. Efectivamente o regíme da 
máquinofactura não terá feito mais que desenvolver os- 
caracteres da fase anterior, da manofactura, e poderta-- 
mos concordar com essa opinião dos escritores alemães. 
Mas, por outro lado, e essa é a verdade, as máquinas 
teem desempenhado um tão grande papel na produção, 
tem-se feito delas um uso tão preponderante, que 
nenhuma relutância temos em admitir que essas duas 
fases — a manufactura e a máguinofactura, são real-- 
mente duas étapes distintas na evolução industrial. 
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b) a concentração e as suas vantagens» — Nenhuma 
das formas da organização industrial que estudámos 
desapareceu completamente na época contemporânea. 
À própria indústria doméstica existe ainda em algumas 
regiões agrícolas, principalmente nos países eslavos. 
Também em todos os países se encontram artistas que 
exercem a sua actividade no domicílio da clientela. 

Mas as fórmas antigas da indústria vêem, de dia para 
dia, diminuir a sua importância, e, se quizermos classi- 
ficar os tipos de organização industrial segundo a sua 
importância, será preciso inverter a ordem histórica e 
começar pela grande indústria concentrada. 

O predomínio crescente desta fórma de indústria é um 
dos traços característicos da época contemporânea. 
À despeito da imperfeição das estatísticas e da sua 
falta de uniformidade, pode dizer-se que o fenómeno se 
manifesta, duma maneira geral, nos diversos países. 

Assim, na Alemanha, entre os dois recenseamentos 
profissionais de 1882 e 1895, a proporção do pessoal 
das grandes emprêsas ( mais de 50 pessoas ) aumentou 
de 30 /,; a do pessoal das emprêsas médias (6 a 50 
pessoas) aumentou 8 */,, emquanto que a do pessoal 
dos pequenos estabelecimentos (trabalhadores isolados 
e estabelecimentos ocupando até 5 pessoas), decrescia i 
de 55,1 para 39 %,. O recenseamento de 1907 atesta 
igualmente para o país, e principalmente para a Prússia, 
uma diminulção absoluta do número das emprêsas 
industriais que não empregam assalariados. 

Em França, comparando os recenseamentos de 1896 
e 1901 com o de 1906, também se nota um aumento na 
percentagem dos grandes estabelecimentos industriais e 
uma diminuição na dos pequenos. 

À tendência para a concentração na indústria regista- 
-se igualmente na Bélgica, Áustria e Estados Unidos. , 
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O predomínio actual da grande indústria concentrada 
explica-se pelas mesmas razões que fizeram surgir esta 
nova fórma de organização industrial. Não só a grande 
emprêsa se acomoda melhor à natureza e extensão dos 
«mercados actuais, favorecidos pelos modernos meios de 
-comunicação, mas também beneficia da superioridade da 
sua utensilagem, da melhor divisão de trabalho entre os 
operários e das diversas vantagens acessórias, tais 
como a utilização dos sob-produtos, etc. A estas van- 
tagens de ordem técnica juntam-se outras de ordem 
económica, tais como a aquisição de melhores condi- 
ções de compra ou de crédito, em virtude da importân- 
cia e solidez da emprêsa. 

Em restmo, a grande indústria concentrada é a que 
«melhor se adapta às condições gerais da economia con- 
temporânea, e nada actualmente leva a admitir que uma 
nova fórma de organização industrial a venha substituir. 


c) À lei da concentração capitalista: conclusões dos 
socialistas — sua não verificação ? — Mas esta tendência 
para a concentração atingirá aquele estado catastrófico 
anunciado por KarL MArx-na sua lei da concentração 
capitalista, geralmente prêgada pelos socialistas ? 

Tudo leva a crêr que não (1). 

A pequena indústria ainda conserva elementos de vida . 
e continuará a mantê-los. 

Subsiste nos casos em que se pode passar sem um 
maquinismo muito desenvolvido e em que as condições 
da produção se acomodam a ela, Na verdade, a manu- 
factura e o mister manteem-se nos casos em que O 
produtor tem necessidade de se encontrar próximo do 
consumidor ; em todas as povoações se torna necessá- 


(1) Ver pág. 111 dêstes apontamentos. 
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tia a existência dum carpinteiro, dum ferrador, dum ser- 
ralheiro, etc. 

Além disso o progresso da grande indústria faz surgir» 
por vezes, pequenas indústrias, que são como que os 
seus satélites; se as bicicletas e os automóveis são 
fabricados em grandes estabelecimentos, êstes, por sua 
vez, alimentam uma grande quantidade de pequenos 
efeliers independentes, destinados à montagem, repara- 
ção e fornecimentos dos diversos acessórios. O mesmo 
acontece com objectos de arte, cuja produção, exigindo 
muito cuidado e mimo, não se compadece com as 
grandes fábricas. 

Por fim, a descentralização da fôrça motriz, devida à 
electricidade e aos pequenos motores, favorece a manu- 
tenção da pequena indústria. 

Na indústria agrícola então, o movimento de descen- 

tralização da propriedade constatado principalmente nas 
últimas estatísticas francêsas, desmente, crêmos nós, a 
profecia de KarL Marx. 
. Devemos notar ainda que a concentração da produção- 
nem sempre corresponde à concentração dos capitais. 
Na verdade, as emprêsas organizadas sob a fórma de 
sociedades anónimas podem atingir uma concentração 
enorme mas os capitais com que giram estão, na maior 
parte das vezes, pulverizados nas mãos de milhares de 
accionistas. 

Concordamos, pois, com BERNSTEIN, quando afirma 
que a tendência para a concentração é poderosamente 
neutralizada pelas sociedades anónimas. 
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40, — Liberdade de trabalho e concorrência. Vanta- 
gens e inconvenientes do regíme da produção em con- 
eorrência. Limitações à liberdade de trabalho. 

a) liberdade de trabalho e concorrência ; 
— OS regimes sem liberdade de trabalho 
1) escravidão e servidão 
2) regime das castas 
ô) regime das corporações 
b) exame crítico da concorrência ; 
— vantagens 
— discussão dessas vantagens 
c) limitações legais à liberdade de trabalho; 
1) corporações 
2) justificação das capacidades profissionais 


3) estabelecimentos insalubres, perigosos ou incó- 
modos. 


a) Liberdade de trabalho e concorrência. — A liber- 
dade de trabalho é o direito reconhecido a todo o indi- 
víduo de escolher a sua profissão e de a exercer à sua 
vontade, quer como empresário, correndo os riscos da 
produção, quer como operário ou empregado, alugando 
os seus serviços mediante um salário. 

A organização da produção fundada no princípio da 
iberdade de trabalho constitui o que se chama o regime 
da livre concorrência, no sentido de que é toda espon- 
tânea e resulta de convenções livremente concluídas 
entre os produtores, sob o impulso do interêsse pessoal 
e fóra de toda a coerção legal. 

Durante muito tempo confundiu-se a concorrência com 
a liberdade económica. Tal concepção foi admitida pelos 
fundadores da escola individualista. Efectivamente para 
Avam SmirH, como para Say, MALTHUS e RICARDO, & 
concorrência é a liberdade económica, e os escritores 
individualistas posteriores, como é natural, limitaram-se 
a reproduzir, sob fórmas diversas, a ideia fundamental 
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“que se encontra nêste conceito da concorrência. BASTIAT 
:salienta-se entre eles, confundindo a concorrência com 
-O interêsse pessoal, livre de qualquer regulamentação 
-da autoridade. É 

Foi preciso que o darwinismo biológico se desenvol- 
vesse para que êste conceito da concorrência viesse a 
ser substituído por outro mais scientífico, inspirado na 
luta pela vida. Dêste modo, a concorrência passou a 

significar a competência entre os indivíduos para a 
melhor realização dum fim económico. 

Alguns escritores, como SELIGMAN, limitam a concor- 
rência aos empresários. Êste escritor considera a con- 
corrência como a luta para aumentar a riqueza, por 
meio da diminuição do custo. Triunfa na luta econó- 
mica aquele que consegue produzir melhor e mais 
barato. . 

Parece-nos muito restrita a noção de SELIGMAN. 
À concorrência não se verifica inicamente entre os 
empresários ; verifica-se entre todos os elementos da 
vida económica, capitalistas, trabalhadores, consumi- 
dores, etc. Ê 

A liberdade económica é simplesmente uma condição 
para que se possa verificar a concorrência, mas êste 
fenómeno não se pode confundir com ela. 

Ultimamente CHARLES GiDE distinguiu entre a concor- 
rência sob a forma de liberdade de trabalho e a con- 
corrência sob a fórma de luta pela vida, para mostrar 
que a concorrência sob a primeira fórma é perfeita- 
mente legítima e aceitável, contrariamente ao que acon- 
tece com a concorrência sob a fórma da luta pela vida. 

Mas a liberdade do trabalho não pode dar origem à 
“toncorrência, se não se verificar a luta entre os produ- 
tores. E tantô assim que o próprio GiDE supõe que no 
regime da liberdade do trabalho pode não haver con- 
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corrência, desde o momento que esta seja substituída 
pela cooperação. 

Em resumo: a liberdade do trabalho e a concortên- 
cia não se confundem. A concorrência supõe como 
condição da sua existência a liberdade económica, mas. 
pode haver liberdade econômica e não haver concor- 
rência; é o que sucede no cooperativismo. 


* 
* * 


O regime da concorrência unicamente se desenvol- 
veu, em tôda a sua plenitude, nos tempos modernos: 
Quando a produção tem um carácter doméstico, não- 
produzindo cada família senão o que consome e não- 
consumindo senão o que produz, é perfeitamente incom-- 
preensível a concorrência entre os produtores. 

A concorrência foi, ainda mais tarde, impedida por 
institutos que anulavam ou restringiam a liberdade de 
trabalho : e é mesmo a êsses regímes sem liberdade de: 
trabalho que vamos fazer agora algumas referências, 
ainda ligeiras. 


1) Escravidão e servidão. — A escravidão é um 
facto universal no mundo antigo. Explicava-se então a 
sua existência por uma consideração de ordem econó- 
mica, O prejuízo corrente que fazia considerar o traba- 
lho industrial indigno dos homens livres. Era preciso, 
como se pensava, que Os escravos produzissem tôda.as 
variedade de riquezas necessárias para os cidadãos 
poderem consagrar o seu tempo e a sua atenção aos 
negócios da República e à defesa do seu território. 
A escravidão correspondeu durante muitíssimo tempo 
«às necessidades gerais da sociedade e desapareceu sob: 
a. influência dum factor económico — as grandes trans- 
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formações do mundo romano sob o ponto de vista das 
condições da produção, e ainda sob a influência dum 
factor moral —. o cristianismo. 

Depois da invasão dos bárbaros, à escravidão suce- 
deu-se rápidamente a servidão, outro regime sem 
liberdade, mas mais humano e que melhor parecia 
corresponder às necessidades económicas da nova 
sociedade. º 

A escravidão reapareceu a partir do século xv nas 

“ tolónias do Novo Mundo. O clima dessas regiões não 
permitia o emprêgo dos brancos, e os indígenas, dizi- 
mados pela conquista, eram pouco numerosos. Foi 
preciso trazer da África a mão de obra indispensável 
para a valorização dos novos territórios. Razões econó- 
micas explicam pois o restabelecimento da escravidão 
moderna e razões da mesma ordem determinaram o 
seu desaparecimento no século xix, após uma campa- 
nha extraordinária iniciada na Inglaterra em prol dos 
escravos. : 

Quanto à servidão, abolida na inglaterra desde o 
século xiv e na França desde os fins do século xvii, só 
muito mais recentemente desapareceu 'dos outros esta- 
dos. Na Rússia foi somente em 1861 que, por um 
ukhase do tzar ALEXANDRE Il, OS camponêses foram 
emancipados da servidão, mediante o pagamento duma 
indemnização aos proprietários, indemnização que o 
Estado adiantou para lhe ser restituída numa série de 
anuidades. 

À escravidão não só suprime a concorrência dos 
trabalhadores, negando a sua personalidade, mas tam- 
bém restringe muito a concorrência dos empresários, 
em virtude da falta de versatibilidade do escravo, da 
Impossibilidade de adaptar o número de trabalhadores 
às condições da oferia e da procura, e da concentração 
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da indústria e da agricultura nas mãos do mesmo 
indivíduo. 

A servidão da gleba também obstou à concorrência, 
visto os trabalhadores se encontrarem vinculados a um 
lote de terreno, não podendo os senhores transferir as 
fôrças produtivas duma emprêsa para outra, em har- 
monia com as exigências do aumento da procura dum 
produto e a" diminuição da de outro. 


2) Regime das castas. — À escravidão e a servidão 
atingiam, ainda que em graus diferentes, a liberdade 
pessoal dos indivíduos. O regime das castas tira-lhes 
a livre escolha da sua profissão. Neste regime, que 
foi o do antigo Egito e que, ainda hoje, é o duma 
grande parte das populações indígenas do Industão, a 
actividade do homem é determinada, quanto ao modo 
-do seu emprêgo, pela hereditariedade. 

As diversas profissões são privilégio de famílias, de 
castas hereditárias, mais ou menos numerosas, e cada 

. uma das quais é tão especializada que não é possível 
a qualquer dos seus membros escapar-se a esta espe- 
cialização derivada do nascimento. 

Entre as castas existe uma herarquia fortemente orga- 
nizada, que dá à sociedade um carácter aristocrático 
muito acentuado. Numa semelhante organização, em 
-que o desempenho de todas as funções julgadas neces- 
sárias à vida social é assegurado dum modo imutável, 
em virtude de um princípio absoluto, sancionado pela 
lei religiosa e pela lei civil, muito dificilmente encontra- 
riam logar novas funções. Assim, o regíme das castas, 
-mais ainda talvez que a escravidão e a servidão, parece 
contrário ao progresso social. Os membros duma casta 
estavam invencivelmente ligados à profissão que cons- 
tituia o seu privilégio hereditário; não podiam, sem 
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desonra, sair dela, para exercerem a profissão corres- 
pondente a uma outra casta ou para se dedicarem a 
uma nova profissão, não prevista ainda. Sob um tal 
regime, a sociedade estava de qualquer modo inutilizada, 
condenada a permanecer para todo o sempre no quadro 
da sua civilização primitiva. 

Não havendo liberdade do trabalho no regime das 
castas, a concorrência também não existia. 


3) Regime das corporações. — Já noutro logar tive- 
mos ocasião de nos referir às corporações de artes e 
ofícios (vid. págs. 42 e segs.). Vimos então a sua 
organização interna, a sua composição, e dissemos 
que elas se prolongaram por toda a idade-média, vindo 
.a desaparecer definitivamente em França, em 1791. 

As corporações de artes e ofícios também impediram 
a liberdade do trabalho e, por isso, a concorrência dos 
operários e produtores. Cada um dos produtores que 
compõem a corporação de ofício não é empresário, 
mas trabalhador: a livre disposição do trabalho dum 
certo número de operários por parte dum capitalista, 
esta premissa da emprêsa moderna, não é consentida 
aos membros da corporação. Em face da rêde minu- 
ciosa de prescrições, que sufocavam a liberdade da 
indústria e coarctavam à expansão das diversas activi- 
dades individuais, no regíme corporativo, a concorrên- 
cia tornava-se impossível, 

Falámos assim, ainda que muito ligeiramente, dos 
regimes sem liberdade de trabalho, que precederam a 
livre concorrência. Esta efectivamente só se desenvol- 
veu' quando desapareceram todas estas restrições e 
regulamentações apertadas do trabalho, que caracteri- 
zaram a escravidão e a servidão, o regime das castas 
e depois ainda as corporações de artes e ofícios. 
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“Com o triunfo das ideias da revolução francesa implan- 
tou-se definitivamente o princípio da liberdade do traba- 
lho e só então, só com a liberdade económica, é que a. 
concorrência de desenvolveu dum modo efectivo,. che- 
gando a dominar todos os elementos da vida económica. 


b) Exame crítico da livre concorrência, — Dissemos 
que a concorrência apenas se desenvolveu dum modo. 
efectivo nos tempos modernos, quando a liberdade 
económica definitivamente triunfóu e veio a ser extraor- 
dinaàriamente impulsionada pelo progresso e aperfeiçoa- 
mento dos meios de comunicação e transporte. Antes 
que as ideias da revolução francesa triunfassem, a 
liberdade do trabalho era quando muito uma aspiração: 
sem realidade e, como vimos, a concorrência supõe a 
liberdade económica, a liberdade do trabalho, embora 
se possa conceber uma organização, tal como O coope- 
rativismo, em que apesar de existir a liberdade de 
trabalho não se verifica o fenómeno da concorrência. 
À liberdade do trabalho é, pois, uma condição indispen- 
sável para que se verifique a concorrência, mas esta, 
escusado seria acentuá-lo mais, não é condição daquela. 
liberdade. 

Posto isto, vamos entrar propriamente no exame 
crítico do regime da livre concorrência, procurando 
referir as vantagens que alguns economistas lhe atri- 
buem, vantagens que outros muito discutem e fazem 
substituir por graves inconvenientes. Ocupar-nos-hemos 
primeiramente das vantagens que a êste regime atribui 
a escola individualista chegando a considerá-lo o mais: 
perfeito de todos os que se podem conceber. Os escri- 
tores desta escola sustentam até que uma organização 
económica é tanto mais elevada quanto mais vasto € 
livre é o campo que ela abre à concorrência. 
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A concorrência assegura a cada produtor a melhor 
temuneração do seu trabalho, pois a liberdade que tem 
«ada indivíduo de se dedicar à indústria que quizer, faz 
com que êle prefira os ramos de produção mais lucra- 
tivos, e abandone os que.o são menos, provocando 
assim uma redução dos lucros mais altos e uma eleva- 
ção dos mais baixos. A concorrência contribui ainda, 
por outro lado, para êsse resultado, assegurando o 
triunfo dos mais capazes, pois aqueles que satisfazem 
melhor as necessidades e os gostos do público são os 
preferidos, recebendo assim a recompensa das suas 
aptidões e dos seus serviços. 

A concorrência garante aos consumidores o justo 
preço dos produtos, constituído pelas despezas indis- 
pensáveis da produção. De facto, quando o preço dos 
produtos é superior ao custo de produção, o aumento 
“la concorrência faz baixar êsse preço, alargando a 
oferta; e quando O preço dos produtos se torna inferior 
-ao custo de produção, a diminuição da concorrência 
eleva êsse preço, restringindo a oferta. E, assim, no 
regime da concorrência, o preço dos produtos não 
pode deixar de se encontrar em constante correspon- 
“dência com o custo de produção. 

Mas não ficam por aqui as vantagens da concorrên- 
ia, dizem os individualistas. 

Afconcorrência mantém o equilíbrio económico, ada- 
ptando constantemente a produção às necessidades do 
consumo. As necessidades dos consumidores são inde- 
fenidas e variáveis, e a produção, sob o regime da 
concorrência, consegue adaptar-se constantemente a 
«elas, visto os produtores preferirem os ramos da indús- 
tria em que podem obter maiores lucros. Por isso, a 
baixa do preço dos produtos, indicando que êles são 
menos procurados, faz restringir a sua produção, assim 
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como a alta do preço dos produtos, mostrando que 
estão sendo mais procurados, desenvolve a sua produ- 
ção. A concorrência desempenha assim uma função: 
reguladora, graças às indicações fornecidas pelo movi- 
mento dos preços. Quando num ramo da produção: 
os preços baixam, é sinal de que os produtos são 
excessivos em relação às necessidades, quer dizer que 
o consumo é inferior ao total da- produção. O resul- 
tado dêste estado de coisas será a baixa dos lucros e 
dos salários. O capital e o trabalho, assim prevenidos,. 
desviam-se, -voltam-se para outros ramos da produção, 
onde melhor se empregarão e uns preços relativamente 
elevados lhe garantem uma melhor remuneração. Mas, 
inversamente, se se verifica uma alta de preços, signi- 
ficando que a procura dos produtos aumentou, que o: 
seu consumo é muito mais importante do que a sua 
oferta e do que a sua produção, o capital e o trabalho 
afluem na esperança duma remuneração mais elevada ; 
aumenta a concorrência e os preços baixam. As indi- 
cações dos preços sob um regíme de contorrência 
agem eficazmente no sentido de manter o equilíbrio: 
entre a produção e o consumo. 

A concorrência constitui o estímulo mais enérgico 
para os indivíduos a quem obriga a trabalhar e a esfor- 
çar-se para se elevarem e depois para se manterem no- 
logar consquistado. Recompensa o esfôrço e o mereci- 
mento e por outro lado castiga a inércia e a rotina. 

A concorrência favorece muito o progresso indus- 
frial, promove, no mais alto grau, o progresso técnico 
da produção. Cada empresário, tendo interêsse em 
vencer os concorrentes, aperfeiçõa continuamente o 
exercício da indústria, simplificando o trabalho, melho- 
rando os processos conhecidos e inventando outros, 
pois assim consegue obter uma melhoria nos seus pro- 


351 


dutos e portanto um aumento nos seus lucros. A concor- 
rência produz até, segundo Guvor, não só o progresso 
económico, mas o progresso moral, pois obriga o produ- 
tor a preocupar-se com os gostos e os interêsses dos 
clientes, fornecendo-lhes produtos de melhor qualidade. 

Os individualistas reconhecem ainda outra vantagem: 
ao regime da livre concorrência, afirmando que ela rea- 
liza a igualdade progressiva das condições sociais, 
reduzindo os lucros e os salários quási ao mesmo nível 
em todos os ramos da indústria. Como? Já o disse- 
mos. Num regime de concorrência, as indicações dos 
preços asseguram êsse equilíbrio duplo : mantêm a pro- 
dução ao nível do consumo e reparte convenientemente 
os indivíduos entre os diversos empregos oferecidos à. 
sua actividade. Quando numa determinada indústria os. 
preços baixam é porque a produção excede as necessi-- 
dades do consumo ; é porque a oferta ultrapassa a pro- 
cura dos produtos. Daf uma baixa de lucros e por 
conseguência de salários também. Nota-se um retrai- 
mento dos capitais e uma derivação do trabalho para. 
outro ramo de produção que maior remuneração possa 
dar aos operários. Inversamente, se se manifesta uma. 
alia de preços, o que se verifica certamente quando 
aumenta a procura em relação à oferta, quando as- 
necessidades do consumo são superiores à produção, a 
indústria vê aumentar os seus lucros, pode aumentar: 
portanto os salários e novo movimento se dá no capital. 
e no trabalho, que afluem logo na esperança duma 
melhor remuneração. 

São as indicações dos preços sob o regime da livre: 
concorrência que garantem êste equilíbrio, chegando os 
individualistas a falar, como dissémos, na igualdade 
progressiva das condições sociais, como uma das 
| maiores vantagens da concorrência. 


e 
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Vamos resumir todas estas vantagens da concorrên- 
cia, para depois melhor podermos discuti-las. 

A escola individualista diz que a concorrência é o 
regime mais perfeito, que pode conceber-se, por isso ' 
que: 

1) assegura a cada produtor a melhor remunera- 
ção do seu trabalho, sendo, sob o ponto de 
vista social, um magnífico instrumento de sele- 
cção ; 

2) garante aos consumidores O justo preço dos 
produtos, estando em semelhante regime inte- 
ressados todos os produtores em aperfeiçoar 
os seus processos produtivos, de modo a 
poderem baixar os preços e assim atrafrem a 
clientela ; 

3) mantém o equilíbrio económico pela adaptação 
constante da produção ao consumo ; 

4 estimula o progresso pela emulação, e, não 
podendo os produtores deixar-se distanciar 
impunemente dos aperfeiçoamentos constantes 
que se verificam nas condições técnicas da 
produção, a concorrência favorece muito O 
progresso industrial, promove, no mais alto” 
grau o progresso técnico da produção ; e 

5) realiza a igualdade progressiva das condições 


sociais. 
* 


* « 

As vantagens que acabámos de enumerar são muito 
contestadas. O regime da concorrência, tão gabado 
pelos individualistas, tem muitos inconvenientes. 

As vantagens da concorrência exigem a existência de 
certas condições, muitas vezes de impossível realiza- 
ção, e encontram-se efectivamente ligadas com grandes 
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inconvenientes, que se agravam com o progresso 
industrial. 

A concorrência exige um perfeito conhecimento do 
«estado do mercado, que é inteiramente impossível haver. 
Para um grande número de produtos, o mercado tor- 
-nou-se internacional; mundial mesmo, e hoje as ruturas 
«do equilíbrio entre a produção e o consumo são fre-. 
quentes. 4 Como proporcionar a produção às necessi- 
dades do consumo, se é impossível conhecer exactamente 
a extensão dos mercados, já porque ela é considerável, 
já ainda porque ela se modifica sem cessar, por conse- 
quência mesmo da concorrência internacional e das 
variações constantemente introduzidas pelos diversos 
«estados na sua legislação aduaneira ? 

O próprio Leroy-BEAULIEU reconhece que O conheci- 
mento exacto do estado do mercado escapa, não só 
aos operários, mas a um grande número de agriculto- 
tes, de capitalistas e de comerciantes. E, ainda mesmo 
que os homens tivessem as informações e os conheci- 
mentos necessários sôbre o estado do mercado, nem 
assim poderiam desenvolver a concorrência dum modo 
completo, visto não poderem passar bruscamente duma 
ocupação para outra. É efectivamente preciso não 
esquecer que o capital e o trabalho não podem deslo- 
car-se fácil e imediatamente duns para outros empregos, 
de que são susceptíveis. O capital colocado numa 
indústria não poderia ser dela retirado bruscamente, 
sem se comprometer gravemente e a mobilidade do 
trabalho é contrariada por diversas causas, sobretudo 
pelos hábitos dos operários e pelos seus interêsses de 
família. , x 

O equilíbrio podia manter-se entre a produção e as 
necessidades do consumo, quando o mercado tinha um 
carácter social e a concorrência era por isso mesmo 

25 
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muito restrita. Então, cada produtor conhecia pessoal- 
mente a sua clientela e podia calcular os seus mercados. 
Isto tornou-se impossível depois que o mercado se alar- 
gou tão consideravelmente e depois que a concorrência: 
se tornou uma fôrça desenfreada.: 

Os empresários não conhecem a extensão da procura 
nem a produção dos outros industriais, e por isso são. 
levados a produzir mais do que devem, para obterem 
grandes lucros. Por outro lado, a baixa dos preços. 
obriga os industriais a aumentar a produção, para con- 
seguirem, com êste aumento, uma compensação à redu- 
ção da taxa do lucro. Em muitas indústrias, a diminulção 
dos preços, que significa exuberância de oferta, dá um 
ulterior desenvolvimento à produção, com o fim de 
repartir melhor. certas despesas ou de as reduzir e de 
não ter inactivas máquinas, que custaram grandes capi- 
tais. A produção torna-se excessiva e O natural seria 
que muitos produtores abandonassem a emprêsa e des- 
viassem os capitais para empregos mais lucrativos. 
Mas na prática não se verifica isso. Pelo contrário, o 
produtor continúa a produzir porque assim perde, mas 
perde muito menos do que se paralizasse a sua indús- 
tria. A produção continúa a ser excessiva e o desequi- 
líbrio económico, longe de desaparecer, vai-se acentuando 
cada vez mais. 

Mas não é só a maior vantagem atribuída pelos indi- 
vidualistas à concorrência que cede perante a crítica.. 
Dizem os apologistas da concorrência que ela constitue 
um poderoso estímulo de desenvolvimento e aperfeiçoa- 
mento, e na prática os resultados são contraditórios. 

A concorrência supõe que os concorrentes procedem 
lealmente e em harmonia com os ditâmes da moral, visto. 
a sociedade ser prejudicada quando na luta da concor- 
rência vence não o mais hábil, mas o mais desonesto, 
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como sucede nos casos de falsificações nos produtos, 
de alterações nos pêsos e medidas, de má fé nas rela- 
ções do crédito, etc. 

É verdade que os produtores e os vendedores mais 
honestos serão sempre preferidos, mas o mal está em 
que, com o desenvolvimento das transacções sôbre um 
mercado cada vez mais vasto, muitas infracções não se 
descobrem facilmente, ou só se descobrem muito tempo 
depois de cometidas, quando aqueles que as praticaram: 
tem conseguido realizar belos lucros. 

Os elementos menos consciênciosos tornam-se cada 
vez piores, tentados pelos resultados que obteem, ao 
passo que os elementos melhores se vêem obrigados a. 
proceder imoralmente para não sucumbir na luta econó-- 
mica. 

À concorrência supõe a igualdade de condições nos- 


concorrentes, pois a luta não é vantajosa quando o" 


prémio não pode ser obtido por uns e é certo para 
outros. Neste caso, a concorrência, longe de ser um 
estímulo de desenvolvimento e de aperfeiçoamento, é 
únicamente um processo de esmagar os fracos e de 
assegurar o domínio dos fortes, chegando a transfor- 
mar-se na opressão e na exploração dos fracos por: 
aqueles que são econômicamente os fortes. 

À luta que se estabelece entre as grandes e as peque- 
nas emprêsas e que conduz à vitória das primeiras. 
sôbre as segundas, diminui o número das pessoas inde- 
pendentes, aumentando a diferença entre as classes 
sociais e tornando cada vez mais difícil às classes infe- 
tores a consecução de posições económicas elevadas. 
E o mais grave é que a concorrência dá uma extrema 
mobilidade a todos os elementos económicos, produ- 
zindo alternativas constantes de preços muito altos e 
muito baixos, que afastam Oo valor das mercadorias do- 
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seu custo de produção, e impedem os lucros de se fixar 
no seu ponto justo e normal. 

Os preços e os lucros elevados, que são o efeito 
duma deficiência na oferta de certos produtos e deviam 
eliminá-la, dão um impulso muito forte à produção, e 
fazem por isso inclinar demasiadamente a balança para 
o lado oposto. 

Por outro lado, a concorrência nem sempre assegura 
o melhor preço dos produtos e provoca até muitas 
vezes a elevação deles. Give cita, como exemplo disto, 
os padeiros, cujo número é ridículamente exagerado. 
Como cada um dêstes industriais vende cada vez menos, 
por causa do aumento da concorrência, vê-se na neces- 
sidade de se desforrar, ganhando mais em cada produto. 
Um novo concorrente não pode abaixar os preços, visto 
êles constituírem já O estritamente necessário para per- 
mitir viver aos antigos produtores, e faz até elevá-los, 
porquanto, à custa da mesma quantidade do produto 
vendido vai viver mais outro produtor. 

* Parece paradoxal mas tem-se observado que, quando 
-“aparece um novo produtor e, portanto, quando a oferta 
aumenta, os preços também sobem porque o novo 
concorrente facilmente se concerta com os antigos 
produtores no sentido de melhorarem os preços. 
O novo produtor chega cheio de despesas de insta- 
lação e os antigos industriais querem desforrar-se 
ganhando mais em cada produto, pois sabem que vão 
vender menos. ? 

A igualdade progressiva das condições sociais, outra 
vantagem apregoada pelos apologistas da livre concor- 
rência, também se não tem verificado. Os factos confir- 
mam antes que a concorrência, assegurando O triunfo 
dos fortes e poderosos, diminui o número dos homens 
independentes. 
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Temos assim indicado as vantagens que a escola 
individualista atribui à concorrência e concluímos, dis- 


cutindo essas vantagens, que êste regime tem muitos 
inconvenientes. 


c) Limitações legais à liberdade do trabalho. — 
A aplicação do regime de livre concorrência comporta 
um certo número de restrições e temperamentos, restri- 
ções que podem apresentar-se sob três fórmas princi- . 
pais. O exercício duma determinada profissão pode ser. 
subordinado : quer ao facto de'se ser membro duma: 
corporação ; quer à prova duma certa capacidade pro-- 
fissional feita pela justificação de diplomas ou graus; 
. quer a uma autorização particular dos poderes públicos, 

1.º — Nós vimos que O regíme das corporações foi 
suprimido em França pela Revolução. Subsiste, pelo 
contrário, em outros estados, principalmente na Rússia,. 
Alemanha e Áustria, onde foi restabelecido dum modo- 
mais ou menos completo. Na Áustria, o legislador, 
restabelecendo com o carácter obrigatório as corpora- 
ções na pequena indústria, quiz permitir a esta defender 
mais fortemente as suas posições contra os progressos 
da concentração. Na Alemanha, os poderes públicos 
viram no restabelecimento das corporações de artes e 
ofícios um meio de organizar a aprendizagem e o ensino 
profissional assim como uma facilidade para a aplicação 
das leis de previdência social. 

9,0 — Para o exercício de diferentes profissões, desi- 
gnadamente das profissões liberais, o legislador exige a 
justificação das capacidades profissionais. Esta dero- 
gação ao princípio da liberdade de trabalho explica-se 
perfeitamente, apesár da opinião contrária de certos 
economistas, como DuNoveR, que queriam deixar ao 
público o cuidado de apreciar a capacidade daqueles 
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"cujos serviços utiliza, Quando se trata de profissões 
que, pela sua natureza, respeitam à segurança das pes- 
soas ou interessam à ordem pública, mais vale, parece, 
prevenir os abusos, exigindo as garantias necessárias, 
do que reprimí-los e reparar as suas consequências. De 
resto, a regulamentação do exercício de certas profis- 
sões por parte do estado não impede a concorrência. 
3.º — O legislador subordina ainda o exercício de 
certas profissões à necessidade duma prévia autorização 
administrativa. A necessidade de autorização adminis- 
trativa subsiste hoje e explica-se intuitivamente para os 
estabelecimentos perigosos, insalubres e incómodos. 


41. — Monopólios legais e monopólios de facto, Os 
sindicatos de especulação e os sindicatos industriais: 
Os corners ou rings. Os cartéis e os trusts. A sua fun- 
ção económica. A sua superioridade na produção. Polf- 
tica dos Estados em matéria de sindicatos industriais 


a) monopólios legais ; 
b) monopólios de facto; 
I — corners ou rings 
H — cartéis 
— noção 
— organização 
— desenvolvimento 
IM — trusts 
— organização 
— causas de aparecimento 
— vantagens 
ce) política dos Estados em matéria de sindicatos indus- 
triais. 


a) Monopólios legais. — A concorrência é conside- 
rada pelos individualistas como uma fôrça social perma- 
nente. Do lado opôsto, os colectivistas entendem que-o 
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regime da livre concorrência é transitório, levando fatal- 
mente ao monopólio e à socialização. Na luta que a 
«concorrência desencadeia, os mais fortes eliminam os 
mais fracos. Senhores da situação, os mais fortes ou 
vêem a um acôrdo e então estabelece-se o monopólio 
«colectivo, ou não vêem ao acôrdo, e então a luta con- 
finúa até que o mais soberanamente forte e hábil triunfa 
«de todos os outros, e submete o mercado ao seu mono- 
pólio. pessoal e absoluto. 

Os individualistas, apologistas entusiástas da concor- 
tência, na qual só vêem vantagens, afirmam que a orga- 
nização social e económica é tanto mais aperfeiçoada, 
quanto maior o campo de acção que à livre concorrên- 
cia se dá. : 

Os colectivistas, pelo contrário, afirmam que a con- 
»corrência é uma fôrça social transitória, levando fatal- 
mente ao monopólio e à socialização. 

Quem tem razão? Onde está a verdade ? 

Há de facto na evolução económica actual uma ten- 
dência pronunciada para a formação de assombrosos 
sindicatos, nacionais e internacionais, que dominam 
despôticamente os ramos da produção, eliminando de 
facto toda a concorrência. As emprêsas que assim se 
constituem, pela superioridade do seu enorme capital, 
:pelas economias que a concentração industrial e comer- 
cial lhes permite realizar, pela exploração aperfeiçoada 
que podem obter, encontram-se em condições de esma- 
-gar todas as emprêsas rivais. 

Os factos demonstram que a produção tende assim 
claramente para a monopolização das indústrias. 

Essa tendência é muito recente e surgiu certamente 
para contrariar os inconvenientes da concorrência, que 
são bem mais incontestáveis do que as vantagens que 

1 08 individualistas lhe atribuem. 
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Estuidámos atrás a concorrência e, insistindo no modo- 
como ela produz o equilíbrio entre a produção e o con- 
sumo, vimos que êsse fenómeno se realiza pelo jogo da” 
oferta e da procura. Indicámos essas vantagens que se 
atribuem à concorrência, mas aprofundando um pouco 
mais a análise “dos factos, verificámos que elas não” 
resistem à discussão e dão o seu lugar a grandes 
inconvenientes. 

Como então pudémos vêr, a concorrência é um 
“regime de extermínio detestável tanto para os operários 
como para os empresários; não vencem os mais hones- 
tos, os mais dignos, e a grande vantagem da concor- 
rência, o equilíbrio entre a produção e o consumo, 
quando se restabelece, é à custa de abalos perigosos 
nos organismos económicos, deslocações forçadas nos 
capitais, falências, uma baixa ou alta violenta de salá- 
rios, etc, 

Porque as vantagens da concorrência ficam sendo 
muito duvidosas e os seus inconvenientes teem um 
certo ar de fatalidade e, por outro lado, porque a grande: 
indústria exige capitais avultadíssimos e grandes mas- 
sas operárias, surgiram organismos que regulamentam: 
a produção e procuram evitar a concorrência. Ésses 
organismos são os sindicatos industriais. 

Estamos realmente assistindo a um movimento curioso 
na vida das indústrias — o da adopção dos monopólios, 
que antigamente eram olhados com pouca simpatia. 

O monopólio é a própria negação da concorrência. 
Implica o direito reconhecido a certos indivíduos ou a 
certas colectividades de explorar, com exclusão de todos 
os outros, qualquer trabalho ou indústria. Podemos 
classificar os monopólios em duas grandes categorias, 
segundo a sua existência é consagrada por um acto: 
emanando da autoridade pública ( monopólios legais) 
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ou resulta simplesmente das circunstâncias, por exemplo 
da própria natureza da indústria, ou da superioridade 
incontestada dum dos produtores em relação aos outros 
(monopólios de facto ). 

Os monopólios legais podem ser de três espécies : 
administrativos, fiscais e mixtos. 

Monopólios administrativos são os que a lei estabe- 
lece para assegurar melhor a satisfação dum interêsse 
geral. Em Portugal podemos citar, como exemplo de 
monopólio administrativo, o serviço dos correios e 
telégrafos. Porque organiza o Estado português êstes 
serviços em monopólio? Porque razão em todos os 
Estados, um certo número de serviços públicos se 
constituem em monopólios? Para um fim fiscal, isto é, 
para se assegurar um melhor rendimento, uma melhor 
receita ? 

É evidente que não. A razão é outra: o Estado con- 
vence-se de que erigindo o serviço dos correios e telé- 
grafos em monopólio assegura melhor a organização 
do serviço público, a satisfação do interêsse geral que 
se propõe. - 

E o monopólio dos fósforos ou o dos tabacos? Não-- 
se organiza êste monopólio tendo em vista o interêsse 
dos consumidores, pois que os fósforos ou os tabacos, 
deixados livres à exploração em concorrência, não seriam: 
tão maus nem tão caros. Agora o Estado não teve em 
vista. a satisfação dum interêsse geral; atendendo ao 
grande consumo dos fósforos e dos tabacos, o Estado 
pretende obter uma grande receita, conferindo a uma 
companhia o exclusivo da produção, mediante uma 
renda elevada ou uma participação nos lucros. 

Êstes monopólios, que o Estado concede no intuito- 
de obter receitas, são os chamados monopólios fis- 
cais. 
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Hã ainda uma terceira espécie de monopólios legais, 
os monopólios mixfos;, com que o Estado procura ao 
mesmo tempo dar satisfação aos interêsses gerais e 
obter uma receita. São monopólios mixtos porque par- 
ticipam ao mesmo tempo da natureza dos monopólios 
administrativos e dos monopólios fiscais. 

Mais adiante, ao ocupar-nos do papel do Estado na 
vida económica, teremos ocasião de nos referir mais 
largamente aos monopólios legais, limitando-nos a 
acrescentar aqui que esta tendência para o monopólio 
se explica pela circunstância de a, concorrência em 
matéria de serviços públicos não ser desejável nem 
possível e ainda pela necessidade de novas receitas, 
que o Estado procura conseguir por meio da indústria 
e do comércio, visto os impostos terem atingido o 
limite extremo. 

b) Monopólios de facto. — Por vezes o monopólio, 
sem ter nenhuma base na lei, resulta da própria natu- 
reza da indústria que constitui o seu objecto. É o que, 
por exemplo, acontece com a organização dos trans- 
portes por caminhos de ferro entre dois pontos deter- 
minados, A concorrência que num semelhante caso se 
estabelecesse entre várias emprêsas não representaria 
vantagem alguma, pois levaria apenas a dividir o trá- 
fego e a encarecer os produtos, pois cada emprêsa 
quereria ganhar o mesmo com menos movimento. 

A exploração das. vias férreas constitue em certos 
países, na Suíssa, na Rússia e na Alemanha, pelo 
menos antes da guerra, o objecto dum monopólio do 
Estado mais ou menos completo. Na França não existe 
para os caminhos de ferro um monopólio legal: as 
companhias concessionárias que exploram as cinco. 
grandes rêdes e o Estado, que explora a sexta, exer- 
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em em toda a extensão das respectivas regiões que 
servem, um verdadeiro monopólio de facto. Na Ingla- 
terra e nos Estados Unidos, onde a exploração dos 
caminhos de ferro foi abandonada à iniciativa privada, 
produziu-se em várias épocas ama concorrência muito 
viva entre companhias rivais. Depois de ter arrastado 
um grande número de companhias a perdas considerá- 
veis, fez-se o acôrdo entre elas e a luta teve como 
resultado o estabelecimento de verdadeiros monopólios 
«de facto. 

Os monopólios que nós podemos apresentar como 
sendo característicamente de facto são os sindicatos. 
Devemos distinguir cuidadosamente os sindicatos de 
especulação e os sindicatos industriais. 

Os síndicatos industriais são as coligações espontã- 
neas e duradoiras dos empresários da grande indústria 
com O fim de elevar ou manter a margem dos lucros, 
mediante o exercício colectivo de toda ou parte da sua 
actividade industrial, ou, por outras palavras, as coli- 
gações espontâneas e duradoiras dos empresários da 
grande indiístria, tendo por fim regular as condições da 
produção. Os sindicatos industriais constituem a orga- 
nização económica da grande indústria, não devendo 
considerar-se como o ressurgimento, nos tempos moder- 
nos, das corporações de artes e ofícios da idade-média. 
As corporações são próprias da pequena indústria e 
teem um carácter de obrigatoriedade, ao passo que os 
sindicatos são coligações de empresários da grande 
indústria e coligações espontâneas, como já dissémos. 
O fim que os sindicatos industriais se propõem é con- 
Seguir uma maior remuneração, atenuando ou repri- 
mindo a luta da concorrência. O meio por que obteem 
êste resultado, é o exercício colectivo da função indus- 
trial dos empresários que entram em tais coligações. 
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Os sindicatos industriais distinguem-se dos sindicatos 
, de especulação ( corners ou rings ). 


| — Corners ou rings 


Efectivamente com estas expressões — corner (canto, 
conciliábulo) e ring (anel, pacto de aliança) — desi- 
gnam-se coligações que teem por fim a modificação 
arbitrária do mercado no sentido da alta ou da baixa, 

por meio do açambarcamento das mercadorias. São 
* sindicatos de especulação e não de produção, como os 
sindicatos industriais. É certo que muitas vezes entram 

em tais coligações empresários, mas não tomam parte 
nelas como directores de emprêsas industriais; apre- 
sentam-se simplesmente como agentes de especulação. 

Desta diferença fundamental derivam outras, que per- 
mitem distinguir mais nitidamente os sindicatoS indus- 
triais dos corners ou rings. .. 

— Os sindicatos industriais existem em todos os 
ramos da produção, como se verifica pelos inquéritos. 
feitos sôbre êste assunto e pelas monografias publicadas 
a respeito de tais instituições. Os « corners », pelo 
Contrário, feem sido tentados imicamente para um 
número restrito de mercadorias, visto os especuladores 
saberem por experiência que o açambarcamento só 
apresenta probabilidades de trinnfar, quando tem por 
objecto artigos cuja quantidade disponível é relativa- 
mente limitada, e não pode aumentar com a facilidade 
com que se múltiplicam, quási sempre, os produtos 
manufacturados. Os rings abrangem em geral os pro- 
dutos agrícolas e minerais, como o café, o açúcar, O 
chá, o cobre, os diamantes, a prata, etc. 

— (Os sindicatos de especulação, além disso, não se 
constitiem, como os sindicatos industriais, para um fim 


po 


365 


duradoiro, mas são coligações de rápida evolução, 
manobras temporárias com o intuito de realizar grandes 
lucros em pouco tempo. No decurso de alguns mêses, 
os especuladores teem concluído as suas operações, e 
vencedores e vencidos abandonam o campo e tratam de 
outros negócios. 

— Os sindicatos industriais encontram-se cada vez 
mais florescentes, visto se acentuarem cada vez mais as 
condições económicas que os determinam. Os « cor 
ners » e « rings > fornam-se cada vez mais raros na 
actualidade, pois, com a facilidade dos meios de comu- 
nicação e com o nivelamento dos preços, êles são de 
difícil sucesso, tornando-se mais perigosos para os 
seus organizadores, do que para os consumidores. 
A experiência demonstra que todos os sindicatos de 
especulação tentados nos últimos tempos, levaram à 
rulna e à falência os seus autôres. É um exemplo típico 
disto o fim verdadeiramente trágico do famoso corner 
de cobre, que em 1887 se constituiu em França. 

O mesmo insucesso caracterizou o corner do trigo 
formado em Chicago. De facto, podem julgar-se liqui- 


dados os sindicatos de especulação, que não podem 


manter-se por virtude da extrema facilidade dos meios 
«de comunicação. À 

A solução do corner é por vezes mais rápida do que 
os seus autores tinham previsto e êstes tornam-se então 
vítimas da sua própria audácia. 


H — Cartéis 


Noção, — Organização e desenvolvimento. — Muitas 
classificações teem sido feitas dos sindicatos industriais. 
À que nos parece mais aceitável é a baseada na grande 
concentração económica dos sindicatos industriais, Assim 
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teremos sindicatos em que cada uma das emprêsas con-. 
tinúa a ter a sua individualidade própria, e sindicatos 
industriais em que as emprêsas perdem a sua autonomia, 
chegando a fundir-se numa emprêsa única. Ocupar-nos- . 
-hêmos dos carféis, dando a sua noção, apontando a 
sua organização e desenvolvimento e em seguida trata- 
remos dos frusts. 

O cartél é a fórma mais simples de associação de 
produtores e surgia na Alemanha dum sentimento de 
reacção contra a concorrência rufnosa, que os produto- 
res faziam uns aos outros. 

Os cartéis são associações de produtores da mesma 
indústria, tendo por fim monopolizar o mercado que 
êles aprovisionam, mas conservando as emprêsas asso- 
ciadas a sua aufonomia e independência. Segundo a 
natureza da indústria em que o carfél funciona, o mer-: 
cado visado é mais ou menos extenso, mas procura-se 
realizar sempre um monopólio. 

As condições necessárias para a existência dum cartél 
são: 1) a coligação dos produtores da mesma indús- 
tria; 2) a conservação da existência independente das 
emprêsas cartelizadas ; 3) o monopólio como fim directo: 
ou oculto da coligação. 

Os carféis propõem-se efectivamente prevenir o avil- 
tamento dos preços, consequência duma produção: 
excessiva, e assegurar aos seus aderentes uma margem 
suficiente de lucros. São diversas as fórmas por que 
se atinge êsse fim. 

Essas fórmas ou processos, pelos quais os cartéis 
se organizam, são: 


1) À delimitação de zonas que serão reservadas e 
repartidas pelas emprêsas cartelizadas, isto é, a repar- 
tição da clientela por zonas, ficando cada uma das 


367 


f 
emprêsas coligadas com o monopólio do abastecimento 
da região que lhe competir ; 

2) À fixação para cada emprêsa coligada do contfin- 
gente máximo da sua produção, chegando o carfél a 
impôr às emprêsas certos períodos de chômage, a fim 
de evitar a sobreprodução. Para evitar o aviltamento 
dos precos o carfél tem que limitar a sua produção 
anual pelo menos pelo que respeita ao aprovisionamento 
do mercado nacional. O que faz? Reparte a produção 
total, já limitada, pelos produtores coligados, e em 
proporção do poder produtivo de cada um. Assim evi- 
tará, pelo menos, as crises e a baixa excessiva dos 
preços ; 

3) À fixação dum preço de venda para todas as 
emprêsas coligadas. O cartél prolbirá aos seus mem-: 
bros a venda dos seus produtos abaixo dum certo preço,. 
estabelecido em consideração do risco da concorrência 
internacional. 

Tais são as fórmas primitivas do cartél, as mais 
simples, 

'Mas a experiência mostrou que, apesár das cautelas 
e multas destinadas a sancionar e efectivar cada um 
dêstes três processos, as fraudes são possíveis e mesmo 
fáceis de realizar. Nada mais fácil, com efeito, do que 
violar a convenção relativa aos preços fixos: as emprê- 
sas coligadas, num intuito certo de desenvolver a sua 
clientela, venderão por um preço inferior ao preço fixo 
combinado, podendo inserir nas facturas o preço da 
combinação. Por outro lado, se se adopta o processo 
de restringir para cada emprêsa o contingente da sua 
produção, como essa restrição diz respeito apenas ao 
mercado nacional, não pode saber-se com certeza se 
êsse contingente foi excedido. Para evitar êstes incon- 
venientes tinham os membros do carfél que submeter-se 
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a uma fiscalização rigorosa, um contrôle inquisitorial. 
E assim foi efectivamente. 

Os cartéis foram levados a completar a sua organi- 
zação por certas medidas tendentes a assegurar O res- 
peito das emprêsas coligadas pelas convenções relativas 
especialmente às condições de venda. Criou-se um ins- 
tituto central, um órgão comum, administrado pelo pró- 
prio cartél, sendo a êsse bureau que as emprêsas 
coligadas deixam o cuidado exclusivo de realizar as 
vendas ao público. Já não são as emprêsas que vendem 
ao consumidor por um preço prêviamente fixado. Limas 
vezes o bureau comum de venda receberá os pedidos da 
clientela e encarregar-se-há de repartir essas encomendas 
pelos membros do cartél, em proporção do diverso con- 
tingente de produção, que a cada emprêsa foi atribuído; 
outras vezes O cartél comprará aos associados os seus 


produtos — tendo prêviamente delimitado também o: 


contingente de produção que cada um tem o direito de 
fornecer e ainda um preço de venda fixo — e encarre- 
ga-se de os vender nas melhores condições. 

Convém repetir e acentuar que O cartel não suprime 
a individualidade dos produtores que o compõem. Cada 
uma das emprêsas conserva não só a sua firma, a marca 
distintiva dos seus produtos, mas ainda a sua completa 
independência, pelo que respeita às condições técnicas 
da produção. O cartél restringe essa independência 
apenas nos limites da convenção, isto é, no que diz 
respeito apenas à cifra da produção e à fixação das 
condições de venda. 

A constituição do cartél raras vezes leva ao mono- 
pólio absoluto da venda. Limita a concorrência, é certo, 
mas nem sempre a suprime. Julga-se que para ser eficaz, 
o carté! deve reúinir É, das emprêsas. Só assim é que 
ele domina o mercado, podendo dizer-se que o ramo de 
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produção a que respeita, escapa em larga escala-ao 
regime da concorrência (1), 
:. Os cartéis teem-se desenvolvido sobretudo na Ale- 
manha, seu país de orígem, como dissémos. Há aí 
«centenas de carféis nos ramos mais diversos da produ- 
ção industrial, sobretudo na metalurgia, nas minas e 
nas indústrias químicas. O carte! do aço, por exemplo, 
agrupava trinta estabelecimentos metalúrgicos e repre- 
sentava um capital de mais de dois milhões de francos, 
ocupando 200:000 operários. Certos cartéis reúnem 
produtores representando indústrias mais ou menos 
conexas, Assim o cartel! do alcool é constituído entre 
destiladores e refinadores. Nem a agricultura: alemã 
escapou a esta fórma de coligação de produtores, não 
obstante o sea êxito ser as mais das vezes medíocre. 
Êste desenvolvimento nota-se também noutros países, 
Inglaterra, Bélgica e Austria, por exemplo. 


mM — O trost 


Organização. — Causas do aparecimento. — Vanta- 
gens. — Os trusts representam a forma mais perfeita de 


(1) O cartél limita a concorrência, não a suprime. À con- 
corrência subsiste, efectivamente, fóra dêle, sob a fórma de 
emprêsas que não aderiram à coligação, e mesmo em certa 
medida subsiste entre as emprêsas coligadas, manifestando-se, 
não no preço de venda, mas na qualidade dos produtos. Pro- 
curando, mesmo em relação aos outros membros do cartél, 
apresentar produtos de qualidade Superior, cada emprêsa se 
eslorçará por atraír a si um suplemento de encomendas susce- 
ptível de provocar, no futuro, um elevamento do contingente 
relativo de produção atribuído aos diversos membros do cartel. 
O princípio fecundo da emulação entre os produtores, que é a 
primeira das vantagens da concorrência, não se inutiliza com a 
organização dos cartéis. 
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coligação de produtores, visto poderem conseguir, com 
os seus enormes capitais e com a sua organização uni- 
ficada, vantagens assombrosas para Os seus aderentes. * 

Predominam nos Estados Unidos, onde tiveram a sua: 
origem. Podemos definir o Zrusf como sendo a reúnião- 
sob uma só direcção de emprêsas primitivamente inde- 
pendentes, para obter o monopólio ou uma situação 
preponderante no mercado. Os frusfs diferem dos car- 
téis não só por terem um fim mais elevado, mas ainda: 
pot tirarem a independência e autonomia às emprêsas: 
aderentes. Os trusfs são geralmente constituídos pelo 
acôrdo dum pequeno número de grandes potentados, 
que têem interêsse ent combinar os seus meios de acção- 
para assegurar o monópólio que pretendem, e que. 
impõem em seguida a absorção aos concorrentes de: 
menos evergadura. Muitas vezes os frusts teem por fim: 
imediato realizar uma operação financeira vantajosa, 
pela constituição duma sociedade nova; e sobretudo: 
éles tendem ao domínio absoluto do mercado (1). 

Os frusts, dissemos já, apareceram nos Estados Uni- 
dos e tiveram aí o seu maior desenvolvimento. Também. 
se encontram na Inglaterra e entre nós tentou-se a for- 
mação dum frusf das farinhas. 

Os frusts não fiveram sempte a constituição que 
hoje apresentam. 

A princípio constituiam uma reúnião de sociedades. 
ou emprêsas industriais, conservando cada uma a sua: 
existência legal, mas depositando o seu capital nas- 
mãos de administradores comuns, chamados frustee. 
Recebiam dividendos proporcionais ao seu depósito. 


(1) Assim, em 1901, depois de uma série de fusões, ficaram 
.apenas na indústria metalúrgica americana os três grandes 
potentados Morgan, Moore e Carnegie, que por sua vez se fun- 
diram sob o nome United states steel corporation. 
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Os abusos que cometeram os trusts sob esta forma,. 
e os lucros exagerados que êles procuraram realizar, 
provocaram a sua repressão, sendo, em 1890, decla- 
rados ilegais e prescritas penas severas contra os seus 
promotores. Lma vez dissolvidos os antigos trusts 
vieram a constituir-se outros sob a forma de sociedades 
anónimas. 

O novo frust apresenta-se hoje na América sob duas 
formas: a fusão ou consolidação e a combinação ou 
holding trust. . 

Nos trusfs de fusão ou consolidação constitui-se uma. 
sociedade que reúne numa acção comum e funde numa: 
só emprêsa várias emprêsas industriais, pagando-lhes, 
especialmente em títulos e/fambém ein dinheiro, o seu. 
capital, i 

Há uma única sociedade formada pela reunião das. 
sociedades aderentes, que recebemacções da nova. 
sociedade por uma soma equivalente ao capital com 
que entram para a massa comum (1). 

No trust de combinação ou holding trust forma-se 
uma nova sociedade, que, em logar de comprar por 
dinheiro ou por títulos o capital das companhias que 
se reúnem, torna-se proprietária únicamente da maioria 
das acções de cada uma delas, que conservam a súa exis-- 
tência distinta. É esta a forma do frusf hoje mais usada. 

Os trusts por vezes também se associam. O Morgamr 
interest resultou da fusão do trust do aço com o do 
Oceano; o Rockefeller interest Standart Oil é o resul- 
fado da federação dos frusts do petróleo, cobre, tabaco,. 
açúcar e metais. 


(1) Estas acções não são reservadas, como no frust primi- 
tivo, aos aderentes; são cotadas na bôlsa, onde todos as. 
“podem procurar. - 
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Causas do seu desaparecimento. — Duas opiniões, 
ambas elas radicais, teem sido apresentadas na deter- 
minação das causas do aparecimento dos trusts. 

Na opinião dos individualistas, os: trusts são devidos 
às restrições que se teem feito à liberdade económica : 
a protecção aduaneira. é a única causa dos frusts, de 
modo que, suprimidas as tarifas aduaneiras, também 
desapareceriam estas coligações excepcionais. 

Segundo os socialistas, Os frusts são uma consequên. 
cia da concentração capitalista das sociedades moder- 
nas: os frusts são um caminho para a catástrofe final. 

Não nos parece que os socialistas tenham inteira 
razão. A verdadeira causa do aparecimento dos frusts 


deve encontrar-se nas condições económicas actuais. - 


As emprêsas perderam toda a sua elasticidade porque 
os seus capitais são fixos e representados em máquinas 
cuja aptidão não pode ser modificada à vontade do 
empresário. Os empresários, vendo-se sujeitos às con- 
tingências das crises e conhecendo bem que as causas 
delas se resumem na luta feroz que é a concorrência, 
preferem fazer as pazes e estabelecer uma organização 
mais vantajosa para todos e daí os sindicatos industriais. 

A elasticidade que falta às emprêsas isoladas teem-na 
os tiusts, que assim aparecem determinados e condicio- 
nados pela vida económica actual. É 

Vantagens. — Os trusts, dissemos nós, levam à fusão 
completa das emprêsas aderentes. Esta fusão asse- 
gura-lhes uma superioridade técnica muito apreciável, 
que deriva principalmente de êles poderem elevar ao 
máximo os traços característicos da grande indústria, 
realizando a um tempo a concentração, a especializa- 
ção e a integração. 

Efectivamente, com a supressão dos estabelecimentos 
mal situados e a centralização da produção nas fábricas 
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colocadas em melhores condições, OS frusfs realizam a 
concentração. . 

Em segundo logar, o trust realiza a especialização 
porque permite que cada uma das, emprêsas reúnidas se 
consagre exclusivamente a um ramo determinado da ' 
produção, ao que mais convenha aos maquinismos ea 
sua situação. 

Finalmente, o Z1ust realiza a infegração porque con- 
cilia naturalmente a especialização das explorações com 
a sua adaptação numa mesma indústria (1). 

Compreende-se que uma organização que pode reali- 
zar estas três condições do progresso económico seja 
um verdadeiro potentado e domine inteiramente o mer- 
cado, 

A concentração constitui manifestamente uma vanta- 

gem, porque permite realizar economias apreciáveis 
pela substituição duma única administração a au ou 15 
administrações distintas. 
- À especialização também tem a sua vantagem: per- 
mite tirar de cada emprêsa aderente o seu rendimento 
máximo, pois uma emprêsa que se dedique exclusiva- 
mente à produção dum só artigo está em melhores 
condicões de se aperfeiçoar do que a emprêsa que se 
consagra á confeção de muitos objectos. 

A integração faz desaparecer grande número de inter- 
mediários e assegura um equilíbrio mais estável aos 
diversos ramos da produção interessada. 


(1) O trust do petróleo fabrica os seus barris, as suas bom- 
bas poderosas, Os seus vagões-reservatórios, e possui uma 
frota completa para O transporte do mineral, etc. 

Uma fábrica de chocolate realiza a integração quando tem 
uma oficina para a construção das caixas de embalagem, outra 
para confecção de caixas de papel e etiquetas, quando tem 
meios próprios, etc. 
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g) À política do Estado em relação aos sindical 


«industriais. — Relativamente à política do Estado « 


matéria de sindicatos industriais teem sido seguidas du 
orientações : repressiva e regulamentadora. 

Os que perfilham a orientação repressiva entende 
que os frusfs são ilegitimos, porquanto estrangulam 
princípio da libêrdade económica e devem por isso £ 
proibidos e punidos. 

Outros entendem que os frusfs são organizaçã 
fatais e que o Estado deve apenas tomar as providt 


- cias necessárias para evitar os abusos a que porventt 


possam dar lugar. 
Quem tem razão? 
O Estado não pode deixar de permitir que se form 
-os trusfs;. o que deve é regulamentá-los. O Esta 
para regulamentar os frusfs, afim de sanar possív 
- abusos, tem vários meios. Basta, por exemplo, a ba 


- das tarifas aduaneiras, dando logar a que os industri 
“estrangeiros venham fornecer os produtos por um pri 


mais barato. 

Podem também servir-se da admissão temporái 
que consiste em permitir a entrada sem direitos ad 
neiros às mercadorias estrangeiras, destinadas a 
trabalhadas. 

Pode ainda o Estado servir-se do drawback, : 
-consiste em as mercadorias que devem ser trabalha: 
pagarem, como as outras, direitos aduaneiros à entra 
recebendo o industrial os direitos pagos quando 
exporta já transformadas. , 

Entre nós o art. 276.º do Código penal pune tod 
“pessoa que por meio fraudulento elevar os preços 
resultariam da natural e livre concorrência, considera 
a coligação com outros indivíduos como meio fra 
Jento. Ficam assim proibidas todas as formas de « 
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-gação industrial e comercial ainda quando tenham em 
vista a regularização da produção (1). 


42.— O cooperativismo como meio de substituir a 
concorrência, As cooperativas de produção, de crédito 
(caixas Ralfleisen e cooperativas Schulze-Delltzsch), de 
construção e de consumo. Influência do cooperativismo 
ima vida económica 


a) noção; 
b) divisão quanto ao objecto; 
1) de produção 
«1. | caixas Raifleisen 
2) de crédito ! cooperativas Schulze-Delitzsche 
5) de construção 
4) de consumo 
c) natureza do cooperativismo ; 
d) influência na vida económica; 
e) o cooperativismo em Portugal. 


a) Noção. — Já vimos o que se enfende por concor- 
rência e dissémos que ela se apoia no bom princípio da 
liberdade económica. Mas tambêm sabemos que da 
concorrência derivam más consequências, grandes incon- 
venientes, e portanto é justo que se coloque o problema 
«de saber se é possível uma organização económica que, 
tespeitando o princípio da liberdade económica, evite a 
concorrência, , 

Ora nós começamos a ver realizado um regime em 
“que o acôrdo poderá fazer desaparecer a maior parte 
«dos inconvenientes da concorrência, não deixando de 
respeitar a liberdade económica. Êsse regime é o 


(1) Nooano, Elements d'Economie politique, 1, pág. 76 e 
seg. Gipg, Cours d'Economie politique, pág. 224 e seg. Dr. 
iMarnoco B Sousa, Sciência económica, pág. 396 e seg. 
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cooperativismo: a cooperação é um substitutivo da con- 
corência. 

As cooperativas aparecem-nos como sendo as asso- 
ciações que procuram eliminar os intermediários. 

(8) princípio geral da cooperativa é a supressão do 
motivo dum conflito qualquer pela confusão no mesmo 
indivíduo dos dois interêsses, das duas qualidades anta- 
gónicas. 

Como evitar a luta feroz que se estabelece entre O 
patrão e o operário? Arranjando uma organização em 
que o operário seja o patrão de si mesmo. pd 

Há uma luta bem definida entre o comerciante e o 
consumidor ? Reunam-se no mesmo indivíduo estas duas 
qualidades de comerciante e consumidor, e essa luta 
desaparecerá. Numa palavra, o antagonismo das classes 
resolver-se-há, dizem os solidaristas, pelo princípio geral 
em que assentam as cooperativas, qual é o da confusão 
na mesma pessoa das qualidades antagónicas (1). 


b) Divisão quanto ao Grecia: — Como classificar as 
cooperativas ? 

Quanto ao seu objecto as cooperativas podem repar- 
tir-se em quatro grupos: cooperativas de produção, de 
crédito, de consumo e de construção, devendo, porém, 
nofar-se que êste último tipo pode incluir-se nas coope- 
rativas de produção e nas de crédito. 

Outra classificação distingue as cooperativas em bur- 

.guesas ou capitalistas e socialistas: nas burgúesas, os 
lucros são inteiramente divididos pelos sócios; -nas 


(1) Sôbre a corrente doutrinária do solidarismo vid. o inte. 


ressante livro de Ch. Gide et Ch. Rist, Histoire des Doctrines - 
Economigues. 
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cooperativas socialistas os lucros são destinados a obras 
sociais. : 

Porém a classificação mais importante é a que referi- 
mos em primeiro logar e é essa que passamos a desen- 
volver, pela análise de cada um dos diferentes tipos que 

- considerámos. 


1) Cooperativas de produção. — Estas cooperativas 
são constituídas por operários e teem de especial o 
seguinte: todos os colaboradores se encontram ao mesmo 
nível. O capital é de todos, todos fornecem o mesmo 
trabalho e todos teem a direcção. Não há, em princípio, 
chefe de emprêsa ou patrão, nem salariados. Os patrões: 
são os próprios operários. 

A direcção pertence ao conjunto dos associados e, se 
alguns a exercem em nome dos outros, fazem-no por 
simples delegação. O salário é abolido e ao fim de 
cada ano os lucros, se os houver, são distribuidos pelos 
sócios consoante o trabalho e capital de cada um. 
As cooperativas de produção apareceram na França e 
aí floresceram na segunda metade do' século xix. 

A revolução francesa de 1848 foi assinalada por uma: 
explosão de cooperativas de produção. Logo em seguida 
a essa revolução .se fundaram mais de duzentas, mas. 
dentre elas apenas resistiram umas quatro. 

Os resultados das cooperativas são vantajosos' sob 0- 
ponto de vista económico e social. ; 

Sob o ponto de vista económico, as cooperativas são- 
um estímulo para os próprios operários, que procuram 
produzir mais e o melhor possível, visto os lucros. 
obtidos serem totalmente distribuídos por êles. 

Sob o ponto de vista social, as cooperativas apre- 

.sentam a vantagem: de fazerem abater o antagonismo- 
entre os patrões e operários. Oferecem ainda uma van- 
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tagem de ordem moral porque estimulam o sentimento 
«da previdência, tornando os sroperánios mais trabalhadores 
e mais honestos. 

Devemos contudo dizer que as cooperativas de pro- 
dução não teem dado os resultados que eram de esperar 
em face destas suas vantagens. Com êxito, há apenas. 
“algumas sapatarias e padarias, N 

Como explicar o insacesso das cooperativas de pro- 
dução? . ' 

Em primeiro logar, lutam com uma grande falta de 
capitais ; fundam-se nos capitais fornecidos pelos pró- 
prios operários que são, evidentemente, muito limitados, 
Podem as cooperativas de produção recorrer a emprés- 
timos, ficando os capitalistas a receber uma remuneração 
fixa. Mas êstes empréstimos não podem deixar de ser 
muito limitados tambêm, pela simples razão de que quem 
não tem capitais não dispõe de crédito. Então o único 
salariado é o capitalista que empresta os capitais e 
recebe OS juros. 

Um segundo elemento da inferioridade das cooperativas 
de produção é a insuficiência da direcção. O exercício 
da direcção é uma delegação e nas eleições nem sempre 
se respeita a competência profissional, E” raro a eleição 
recafr sôbre o mais competente e uma das primeiras 
condições do florescimento duma boa emprêsa é eviden- 
temente uma boa direcção. 

Acresce ainda que as cooperativas de produção, quando 
conseguem vencer as dificuldades e dar bons resultados, 
transformam-se em organizações capitalistas, reconsti- 
tuindo dêste modo as formas da produção que se pro- 
punham eliminar. Na verdade, os operários que formam 
a cooperativa, quando o lucro é notável, recorrem a 
outros operários a quem pagam um salário fixo, em vez 
de os admitirem na cooperativa como sócios. Depois, 
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os operários deixam de trabalhar, para viverem à custa 
dos lucros da cooperativa como qualquer capitalista. 

Em resumo: as cooperativas de produção ou não dão 
resultados apreciáveis ou, se os dão, degeneram no que 
pretendem evitar, transformando-se em organizações 
patronais com o salariado. 

2) Cooperativas de crédito. — O produtor tem neces- 
sidade de crédito mas nem sempre os Bancos lho con- 
cedem ou, se lho não recusam, exigem um juro exorbi- 
tante. E” para obviar a êstes inconvenientes que os 
pequenos proprietários, os pequenos comerciantes, os 
pequenos industriais se associam e com a garantia 
colectiva que oferecem, obteem um crédito que em sepa- 
rado lhes seria impossível obter. Daqui as cooperativas 
de crédito, muito espalhadas na Alemanha, França e 
ltália, e que se baseiam no princípio da responsabilidade 
solidária e ilimitada de todos os sócios: cada um dos 
associados responde com todos os 'seus bens pelas 
dívidas da sociedade. 

As principais modalidades das cooperativas de crédito 
são as caixas Ralffeisen e as cooperativas Schulze- 
Delitzsch, as primeiras tendo por objecto o crédito 
rural e as segundas fazendo especialmente o crédito 
urbano. . . 

“As caixas Raiffeisen datam de 1849 e foram instituidas 
com um carácter confessiona! perfeitamente definido. 
'O sei fundador, pedindo para elas o auxilio e proteção 
'do clero, afirmava que o lucro não era o fim destas 
instituições de crédito rural, que procuravam simplesmente 
a união e bem estar de todos os associados, a cuja 
perfeição moral especialmente tendiam. 

As caixas Raiffeisen são associações de que fazem 
parte os lavradores probos e honestos de qualquer fre- 
guesia ou comuna, * 
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Estas sociedades, organizadas, por vezes, sem capital, 
teem Os seus débitos perfeitamente garantidos pela respon- 
sabilidade solidária e ilimitada de todos os associados, , 
cujos haveres respondem por quaisquer obrigações con- 
traídas. 

Ao lado desta sólida garantia, a breve espaço, apare- 
cem valiosos fundos de reserva, constituidos apenas 
pelos lucros, aliaz diminutos, que estas instituições. 
cobram pelas diversas transações, que frequentemente 
realizam, por isso que em caso algum se distribui divi» 
dendo às acções, quando as há, e as funções dos vogais 
dos respectivos conselhos de administração são absolu- 
tamente gratuitas, tendo eles apenas direito ao reembolso- 
das quantias que hajam dispendido no exercício do seu 
mandato. 

Notaremos ainda que, em geral, estes estabelecimentos- 
teem as suas sédes em dependências da freguesia ou: 
comuna a que respeitam, o que concorre para diminuir 
as despesas gerais. 

Os fundos de reserva, ao passo que garantem os 
emprestimos a que as caixas teem de recorrer para: 
fornecer numerário aos seus associados, simultanea- 
mente diminuem os riscos inerentes à responsabilidade: 
ilimitada a que estes membros estão sujeitos. 

Em caso de liquidação os haveres das caixas Raifei. 
sen vão engrossar os fundos das demais instituições 
congeneres já existentes. 

Os empréstimos são feitos a longo prazo, atingindo 
por vezes vinte anos, vencem sempre um juro módico,. 
variavel consoante a natureza, valor e prazo das opera- 
ções. 

A cobrança do capital mutuado efectua-se sumária- 
mente, mediante aviso feito aos devedores, com a ante- 
cipação de, pelo menos, 40 dias. Estas caixas prestaram: 
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valiosos serviços, libertando o camponês da usura, e 
as possibilidades do seu insucesso são muito reduzidas 
pelo facto destas instituições serem confessionais, terem 
uma área muito restricta e os associados, que se conhe- 
cem perfeitamente, ficarem solidária e ilimitadamente 
responsáveis por todos os débitos contraidos por 
elas. 

As cooperativas Schulze-Delitzsch datam de 1850, 
teem tambêm por fim o crédito, e são principalmente 
fundadas para os operários. 

Destas cooperativas fazem parte, não só os agricul- 
tores, mas ainda os industriais, os artistas, os operários, 
etc,, residentes em uma mesma cidade ou cantão, pelo 
que a sua área de acção é mais vasta que a das caixas 
Raiffelsen, que limitam as suas operações a restritas 
circunscrições rurais. 

Isto mesmo pode explicar os fracassos fregientes 
destas cooperativas, que fazem o crédito urbano. Sendo 
ampla a área destas sociedades podem a elas recorrer 
indivídaos quási desconhecidos e os desfalques podem 
dar-se bastas vezes. 

Obtido o numerário, as cooperativas dão-no por em- 
préstimo, de preferência aos seus associados, a um 
prazo nunca superior a ó meses. 

Os lucros que estes pequenos bancos auferem distri- 
buem-se anualmente como dividendo, entre todos os 
associados proporcionalmente aos haveres sociais de 
cada um, capitalizando-se o dividendo que deveria distri- 
buir-se áqueles que ainda não possuem um capita! julgado 
suficiente, 

O. conselho de administração dirige os negócios da 
cooperativa, vencendo os respectivos vogais uma percen- 
tagem fixa sôbre os lucros provenientes das diversas 
operações que durante O ano se tenham realizado. 
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Tambêm estas cooperativas prestaram e prestam gran- 
des “serviços aos pequenos industriais e operários e 
inclusivamente à agricultura, havendo até quem, hoje 
em dia, as considere como os únicos estabelecimentos 
capazes de satisfazer às multiplas exigências do crédito- 
agrícola. 

Dissemos que nas caixas Raiffeisen predomina o 
carácter religioso e filantrópico ; as cooperativas Schul-- 
ze-Delitzsch são liberais, ou melhor, não confessio- 


nais. í 
3) Cooperativas de consumo. — As cooperativas de: 


consumo são sociedades que teem por fim suprimir os 
comerciantes. Para evitar a Inta que na concorrência se 
estabelece entre o consumidor e o comerciante, confun- 
dem-se no mesmo indivíduo essas duas qualidades anta- 
gónicas. O consumidor será o seu próprio fornecedor.,. 
o seu próprio comerciante. 

Nada mais simples do que'fundar uma cooperativa de. 
consumo. Reunem-se vários consumidores, estabelecem 
os estatutos da futura sociedade e entra cada um com: 
uma ou mais acções. Com êste capital, assim arranjado,. 
organizam o seu estabelecimento cooperativo, que fun- 
cionará como qualquer outro estabelecimento, com a 
diferença de que não pertence a um só proprietário mas- 
a comproprietários, gue são tambêm os clientes da: 
emprêsa. 

Nesta categoria de cooperativas cabem também duas 
modalidades : umas vezes a cooperativa vende os pro- 
dutos aos sócios pelo preço corrente; outras vezes- 
vende-lhos por um preço inferior, que é o custo de pro- 
dução mais as despêsas da gerência. 

No primeiro caso, a cooperativa, ao fim do ano, tem 
lucros, que serão distribuídos pelos sócios conforme à 
importância das suas compras. 
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No segundo caso, isto é, quando a cooperativa vende 
por um preço inferior ao corrente, não há mais lucros 
a distribuir. 

As cooperativas, quando vendiam por um preço inferior 
ao corrente, isto é, pelo custo mais as despesas da 
gerência, foram muito perseguidas e hoje estão em geral 
vendendo pelo preço corrente, fazendo assim lucros, 
que ao fim do ano serão distribuídos pelos sócios, ou 
destinados a um fundo de reserva, que garanta a sua 
estabilidade no futuro. 

As associações cooperativas de consumo são as. 
formas cooperativas mais ricas, mais frequiêntes e mais. 
espalhadas. Apareceram na Inglaterra com a célebre 
cooperativa dos tecelões de Rochdale (1844). 

Uma observação última : entende a escola de Nimes: 
que as cooperativas de consumo devem ao mesmo tempo 
produzir O que consomem, o que não lhes será difícil, 
visto obterem o capital dos consumidores e terem neles. 
um mercado certo. Seriam cooperativas simultâneamente 
de produção e de consumo. 

4) Cooperativas de construção. — As cooperativas de 
construção mais célebres são as Building Societies 
inglesas. As pessoas que teem economias, depositam-nas 
nestas sociedades, que não se encarregam elas mesmo 
da construção. Emprestam simplesmente o dinheiro aos 
seus membros e éles é que fazem construir a casa 
segundo o seu gôsto e em condições económicas. Dêste 
modo, estas sociedades funcionam como cooperativas. 
de crédito. 

Devemos referir um segundo tipo de cooperativas de 
construção — o fipo italiano. As pessoas que desejarem 
possuir nm dia uma casa, reunem-se e tomam um certo 
número de acções da sociedade, que assim fundam, 
Desde que o dinheiro necessário à construção duma casa. 
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se reune, tira-se à sorte e o sócio vê-se contemplado 
ou com o dinheiro necessário, ou com a casa prévia- 
mente construída pela sociedade de construção. 

Naturalmente, o sorteado não entra nos seguintes 
sorteios e continua a pagar a sua quota anual à sociedade 
-até que todos os associados estejam na posse de uma 
casa como a sua. i 

Neste segundo tipo podemos caracterizar dois sistemas: 
o foscano € O ligúrio. 

O sistema toscano concede ao sorteado o uso mas 
não a propriedade da casa que lhe coube ; essa proprie- 
dade só a terá no momento em que cada sócio tenha 
também a sua casa. , 

Segundo o sistema ligúrio, o sócio favorecido pelo 
sorteio continua tambem a pagar para a sociedade, mas 
“fica desde logo com o direito de propriedade sôbre a 
casa construída. A forma mais importante, entre as 
cooperativas de construção, é ainda a que se liga às 
referidas Building Societies. Teem uma certa analogia 
com a Companhia do Crédito Predial, que em Portugal 
pode fazer êsses empréstimos, assegurando-os pelos 
imóveis. ' 


c) Natureza do cooperativismo. — À natureza do 
cooperativismo tem dado logar a vivas discussões. Para 
alguns autores, O princípio .cooperativista é de natuseza 
individualista, porque respeita o princípio da liberdade 
económica, generalizando a propriedade privada. dos: 
meios de produção. 

Outros consideram-no um princípio socialista, dizendo. 
que êle realiza a socialização dos meios de produção e 
permite que os operários recebam o produto do seu 
trabalho ; e isso não é mais que o ideal colectivista em 
efectivação. o 
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Ambas as opiniões são exageradas e o que deverios 
afirmar é que o princípio cooperativista se distingue do 
individualismo e do soeialismo. Durante muito tempo 
os socialistas guerrearam as cooperativas, por afastarem 
-0s Operários das suas reivindicações, opondo-se dêste 
modo ao ideal por que lutavam. Mas as cooperativas, 
melhorando a situação do operariado, realizam o ideal 
socialista, e o congresso de Copenhague, reunido em 
1910, entendeú que as cooperativas favorecem a luta 
"contra o capital. Para nós, repetimos, o princípio coope- 
ativista nem é individualista nem socialista: as coope- 
rativas teem em vista o desaparecimento dos interme- 
diáros, são um substitutivo da concorrência, 


d) Influência na evolução económica. — À coope- 
ração é uma institulção nova e nós não podemos 
"desde já dizer qual a sua influência na evolução econó- 
mica, 

Os socialistas e os solidaristas defendem a coopera- 
tiva por entenderem que ela é um grande passo na 
transformação da organização acthal, na realização da 
solidariedade social. 

O que haverá de verdade nesta doutrina? O tal 


reinado do consumidor podera transformar a organi- 
zação actual ? 


É muito arriscada qualquer afirmação neste sentido. 
Transformar a organização actual pela cooperativa de 
produção, afigura-se-nos impossível porque ela faz des- 
aparecer os patrões e assalariados, mas não faz desapa- 
recer os lucros do comércio, Fazer essa transformação 
pelas cooperativas de consumo também se não consegue 
duma maneira radical, pois se é certo que desapareciam 
os lucros do comércio, ficava todavia em campo o 
regime do salariado. 

25 
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Embora reconheçamos as funções benéficas das coope- 
rativas entendemos que elas não podem operar a trans-- 
formação da organização económica actual. 


e) O cooperativismo em Portugal. — O movimento 

cooperativista manifestou-se em Portugal nos meados do- 
século passado. Depois da revolução francesa de 1848, 
as cooperativas que mais se desenvolveram foram as de 
produção. Foram tambêm as cooperativas de produção 
que primeiro apareceram no nosso país e devem-se elas 
aos esforços e propaganda de José Fontana, Sousa 
Brandão e outros. Como as francesas, as nossas 
cooperativas sucumbiram quási todas. 
" do lado das cooperativas de produção aparecem tam- 
bêm no nosso país algumas de consumo, sendo as mais 
florescentes as dos oficiais do exército e dos empregados: 
públicos. 

Também no nosso país se encontram algumas coope- 
rativas de crédito, devendo citar-se entre elas a Caixa 
Económica Popular e o Banco Independência. 

Ultimamente em Portugal o espírito público tem olhado 
com mais atenção para o regime cooperativista, muitos 
o considerando como o único meio legítimo de pôr 
côbro à ganância desmedida do comércio, que as medidas 
violentas mas necessárias dos governos não teem con- 
seguido intimidar. É assim que em Lisboa tem a sua 
sede a Federação Nacional das Cooperativas, organismo: 
que procura fortalecer as cooperativas, unificando a sua 
acção. 

Pelo decreto de 1 de março de 1911, o govêrno pro- 
visório organizou o Crédito Agrícola. A legislação sôbre 
cooperativas, em vigor entre nós, resume-se na lei de 2 
de julho de 1867, de Andrade Corvo. Nesta lei consi-.. 
gnam-se os mais avançados princípios económicos sôbre 
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o cooperativismo, dizendo-se mesmo que êle tinha na 
vida económica um alcance semelhante ao que na vida: 
administrativa tinha a descentralização. Devemos ainda 
citar como complemento desta legislação os arts. 207.” 
e seguintes do nosso Código Comercial. 


43. — Crises económicas. Diversas espécies de crises. 
Causas e efeitos das crises económicas. Periodicidade 
das crises. Crises económicas portuguesas : a crise de. 
1891. - 


a) noção ; 
b) diferentes espécies de crises ; 

-e) fases; , 
d) causas e efeitos das crises económicas ; 
e) periodicidade das crises económicas ; 
f) crises económicas portuguesas. 


a) Noção. — Lim dos inconvenientes mais funestos da 
concorrência é o das crises que ela origina. 

As crises são fodas as perturbações graves que se 
dão no equilíbrio entre a produção e o consumo. 

A normalidade da vida económica supõe o equilíbrio 
entre a produção e o consumo, e quando se dá uma 
ruptura grave nesse equilíbrio verifica-se uma crise. 

Efectivamente, num regime de concorrência, a produção 
encontra nas indicações do movimento dos preços, um 
regulador, que lhe permite adaptar-se às exigências do 
consumo. -Essa função reguladora é, todavia, muito 
imperfeita e de quando em quando o equilíbrio perturba-se, 
desaparece, 

Mas, devemos acentuá-lo, só as perturbações graves 
desse equilíbrio entre a produção e o consumo devem 
considerar-se crises. ê 
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Não se devem confundir com as crises as transforma- 
«ções que se verificam na vida económica da sociedade 
ou das suas diversas classes, como, por exemplo, a 
abolição da escravidão no Brasil e da servidão na Rússia. 
Estas transformações, embora nos apareçam frequente- 
mente ligadas com crises verdadeiras e próprias, diver- 
gem delas pela sua maior direcção '*e pela sua maior 
extensão, visto determinarem mudanças radicais na orga- 
nização económica das sociedades. 

Tambêm se não pode chamar crise toda e qualquer 
perturbação da vida económica, como a falência de uma 
firma, o incêndio de uma fábrica ou o naufrágio dum 
mavio. E' necessário que o dano seja grave, ferindo 
não alguns indivíduos mas uma classe inteira, uma certa 
região, ou mesmo toda a vida económica. 


d) Diferentes espécies de crises. — Quanto às causas 

que as produzem, as crises podem ser de duas espécies: 
« crises de sobreprodução e crises deficitárias. 

As crises de sobreprodução resultam do excesso da 
produção em relação às necessidades do consumo; as 
crises deficitárias, pelo contrário, derivam da insuficiência 
da produção relativamente ao consumo. ; 

Antigamente as crises deficitárias eram vulgaríssimas. 
Eram devidas à excessiva regulamentação das indústrias, 
às barreiras aduaneiras separando invencivelmente as 
diferentes regiões, etc. Hoje as crises deficitárias são 
muito raras, pois faltam essas barreiras aduaneiras e a 
extrema facilidade dos transportes permite a deslocação 
rápida dos produtos dumas para as outras regiões. 

* Com a grande guerra verificou-se um sobre-consumo, 
um consumo superior ao normal, acompanhado duma 
diminuição da produção ocasionada pela falta de trans- 
portes, pelo desvio dos braços, etc. 
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A guerra produziu um abalo social tão grande que 
alguns países produtores, como a Rússia, ainda hoje 
estão postos de parte. 

O virus revolucionário produziu uma desorganização 
social tão grande, que a Rússia terá de pedir quási tudo 
ao exterior durante muito tempo. Ainda mesmo nos 
países menos abalados, a capacidade de trabalho (com 
as reivindicações operárias das 8 horas de trabalho & 
outras) diminaiu muitissimo, ao passo que o consumo 
aumentou desmedidamente pela criação e aparecimento 
das grandes riquezas da guerra, os novos-ricos, por 
exemplo. E o certo é que nem tabelas nem prescrições 
furiosas contra açambarcadores evitam o grande mal — 
uma produção sensivelmente menor e um consumo extra- 
ordináriamente elevado. , ; 

A sobreprodução ou o deficit podem afectar os pro- 
dutos mais diversos e arrastar para êsses produtos 
crises industriais e comerciais. Mas se a ruptura do 
equilíbrio afecta uma mercadoria muito especial, a que 
serve de instrumento das trocas, moeda metálica ou de 
papel, a crise resultante reveste um conjunto de caracteres 
muito particulares : é uma crise monetária. E' exemplo 
duma crise monetária a que estamos sofrendo em Por- 
tugal, com a desvalorização desmedida da nossa moeda. 

Quando a crise se dá nos outros instrumentos da 
circulação, títulos de crédito, valores mobiliários, toma 
outro aspecto: é uma crise financeira. 

As crises monetárias e as crises financeiras, distin- 
guindo-se nitidamente das crises industriais e comerciais, 
teem, todavia, as mais estreitas relações com elas. Sem 
dúvida, pode declarar-se uma crise financeira que tenha 
por causa, não um fenómeno caracterizado de sobrepro- 
dução industrial, mas simplesmente um excesso de 
especulação, um abuso do crédito. Mas sucederá que 
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uma semelhante crise terá uma repercussão profunda no 
conjunto da produção industrial e da circulação comer 
cial. E, inversamente, uma crise industrial de certa 
gravidade frequentemente se há-de acompanhar duma 
crise financeira mais ou menos duradoira. 

Nos seus efeitos, as crises podem ter um carácter 
localizado, não atingindo, por exemplo, senão um ramo | 
especial da indústria manufactureira ou da produção 
“agrícola, numa região determinada. Sob esta forma as 
crises são muito frequentes e susceptíveis de afectar as 
mais diversas espécies de produção. Há assim a crise 
vinícola do Douro, a crise do trigo, a crise do algodão 
ou doutros produtos num país determinado, etc, 

Ao lado destas crises parciais e localizadas, certas 
«crises revestem um carácter geral e periódico. 

Todas as indústrias são, efectivamente, mais ou menos 
solidárias e dependentes umas das outras. Quando uma 
excessiva abundância ou uma deficiência acentuada se 
verifica numa delas, as consequências repercutem-se num 
número mais ou menos considerável de outras. 

Uma crise, parcial na sua origem, tende a generali- 
zar-se nos seus efeitos. 


e) Fases. —Toda e qualquer crise económica com- 
preende geralmente três fases: a fase da preparação, a 
fase crítica ou krack e a fase da liquidação. 

Como se prepara uma crise? 

À crise é um produto natural, surge do próprio funcio- 
namento da-vida económica, 

Quando a produção é normal, os preços são remune- 
radores; mas uma alta de preços provoca um aumento 
de produção. 

Os preços sobem, os capitais afluem em grande quar- 
tidade e assim se chega a um momento em que o mercado 
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não absorve a produção irregularmente aumentada. 
Nêsse momento há emprêsas que teem empregado somas 
importantíssimas de capital, que devem muito, e esperam 
poder continuar a produzir, sem atenderem a que, de 
facto, o mercado não tem capacidade para absorver toda 
a produção. Essas emprêsas continuam a comprome- 
ter-se, aumentando uma produção já de si excessiva. 

Chega-se assim a um momento crítico. Como resolver 
éste estado de coisas? Pela falência. 

Produz-se então um abalo na vida econômica: ama 
perturbação produzida num ramo da produção generali- 
za-se a toda a produção. Surge a desconfiança do . 
público, que corre aos bancos a converter Os seas títulos 
de crédito. Dá-se então o krack, passado o qual começa 
a liquidação da crise, restabelecendo-se a vida económica 
do abalo sofrido. 

Á alta dos preços segue-se, como dissemos, um 
aumento desmedido da produção a que por sua vez se 

“* seguirá-uma baixa de preços. Passados tempos, a baixa 
continua, os capitalistas arrefecem e retiram os seus 
capitais, diminuindo assim a produção. Saneia-se a 
atmosfera económica e todas as fôrças convergem para 
o restabelecimento do equilíbrio entre a produção e o 
consumo. 

“Chega um mômento em que os preços já são remune- 
radores; a produção continua a diminuir e uma nova 
alta de preços se verifica, seguindo-se de novó um 
excesso de produção, etc. 

A vida económica balança-se rítmica entre a alta e a 
baixa dos preços. Ás vezes aparece o desequilíbrio, a 
crise, e o que faz que esta se repercuta em toda a vida- 
económica é, em primeiro logar, o processo técnico da 
produção, e em segundo logar o crédito, que abraça e 
domina toda a vida económica. 
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Em suma, toda a crise conta e percorre três fases: 
distintas : a preparação, mais ou menos lenta, O krack 
ou fase crítica e a liguidação ou restabelecimento do 
equilíbrio normalmente existente entre a produção e o 
consumo. 


d) Causas e efeitos das crises económicas. — Disse- 
mos nós que as crises são todas as perturbações graves 
que se dão no equilíbrio entre a produção e o consumo. 
Em face dêste conceito, fácil nos é determinar as causas. 
das crises económicas. 

O consumo estimula e orienta a produção e natural € 
por isso que qualquer mudança rápida que se dê naquele 
fenómeno venha a determinar um desequilíbrio com a 
produção, originando uma crise. E uma crise tanto pode 
verificar-se pela diminulção como pelo aumento brusco 
do consumo. . 

Assim, a crise do Chili em 1861 encontra a sua expli- 
cação no grande desenvolvimento que tomou a agricul-- 
tura neste país, em virtude da maior procura dos 
géneros agrícolas por parte da Califórnia, na época da: 
descoberta das minas, e no sucessivo desaparecimento 
dessa procura, quando a Califórnia se encontrou em. 
“condições de vender até produtos agrícolas ao Chili. 
Foi, portanto, a diminuição do consumo que determi- 

. nou essa crise chilena. 

Pode haver uma crise mesmo por um excesso de con- 
sumo, quando êste absorva uma parte importante da: 
riqueza, que poderia ser empregada como meio de. 
aquisição em muitas trocas, ou que poderia ser destinada. 
a novas produções, determinando por isso a sua dissi- 
pação a ruína de muitos ramos da indústria. Isto pode 
ter logar em virtude de um aumento extraordinário nas 
despesas públicas e privadas, que enfraqueça a acumu- 
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lação dos capitais, ou de uma imobilização dêstes em 
empregos desvantajosos e improdutivos. 

Outros fenómenos económicos podem contribuir para 
o desequilíbrio entre a produção e O consumo. 

Toda a interrução no comércio infernacional perturba 
necessáriamente o equilíbrio entre a produção e o con- 
sumo nos países que manteem entre si relações de troca. 

Á alteração das pautas aduaneiras tem uma conse- 
quência semelhante, aniquilando on desenvolvendo as 
indústrias dos países que se encontram em tais relações. 

As variações no valor da moeda, por outro lado, 
produzem perturbações graves na vida económica, quer 
essas variações sejam no sentido da alta, quer sejam 
no sentido da baixa. 

Os fenómenos da distribuição ou repartição também 
podem concorrer para as crises. Se numa sociedade, 
como a capitalista, algumas classes recebem uma parte 
do rendimento social tão abundante que a não podem 
consumir, ao passo que a grande massa da população 
recebe uma parte tão insignificante, que difícilmente chega 
para a sua subsistência, daqui pode derivar um desequi- 
líbrio entre a produção e o consumo, em virtude do 
limitado poder de aquisição da maioria da população. 

A baixa que se dá nos lucros leva muitas vezes os 
capitalistas a empregarem a sua riqueza em emprêsas 
descorihecidas e incertas, que depois provocam perdas e 
desastres sérios. 

Os fenómenos da distribuição e da circulação inter- 
pôem-se assim entre a produção e O consumo, provo- 
cando Oo desequilíbrio dêstes dois factores económicos. 

Mas não são apenas variações no consumo, interru- 
ções no comércio internacional, alterações nas pautas 
aduaneiras, variações no valor da moeda e outros fenó- 
menos de repartição e circulação, que produzem as crises, 
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Estas podem ser determinadas também por variações 
na produção. 

Hoje em dia, cada industrial produz para consumidores 
desconhecidos, e por isso pode enganar-se fácilmente 
sôbre a extensão das suas necessidades, produzindo de 
mais ou de menos. Por outro lado, as indústrias estão 
intimamente ligadas entre si, pela compra de matérias 
primas e pela venda dos produtos, e se a indústria A se 
encontra embaraçada, também devem sentir perturbações 
as indústrias B, C e D, que costumam vender a A. Eo 
embaraço, a desgraça de B, Ce D vem a repercutir-se 
sôbre E e F, que vendiam a B, Ce D, e assim suces- 
sivamente, , 

Em suma, sendo as crises, por definição, perturba- 
-ções graves na ordem económica e que se dão no equi- 
tíbrio entre a produção e o consumo, todos os fenómenos 
económicos, sejam de produção ou de consumo, sejam 
-de repartição, ou circulação, ligam-se às crises econó- 
micas, ou como causa ou como efeito. E desneces- 
sário se torna alongar mais estas noções àcerca das 
causas das crises económicas. 

Pelo que respeita aos seus efeitos, bastará também 
acentuar que, dum modo geral, as crises deficitátias 
arrastam uma alta de preços nas indústrias em que se 
verifica a rarefacção, ao passo que as crises de sobre- 
produção produzem uma baixa de preços. Devemos, 
porém, notar que, pelo que respeita aos seus efeitos, 
as crises assumem caracteres particulares segundo os 
produtos e as regiões em que se manifestam. 

“ há “ 

As crises por excesso de produção feem dado origem 

a largas discussões, tanto na escola clássica como nas 


escolas socialistas. 
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MaLrTHUs admitia um excesso geral de produção e 
entendida que era esta exuberância das mercadorias 
relativamente às necessidades que dava lugar às crises. 
Para as resolver e para as evitar havia apenas um meio 
— alargar e aumentar o consumo. Daí a necessidade 
-de uma classe improdutiva, que absorve, pela prodiga- 
lidade e pela dissipação, o excesso de produção. Esta 
teoria, profundamente conservadora, levava a justificar 
«O parasitismo das classes capitalistas. 

J. B. Say, na lógica da sua doutrina dos mercados 
-dos produtos (des débouchés) sustenta ser absoluta- 
mente impossível um excesso geral de produção. Os 
produtos trocam-se por produtos, e por isso O excesso 
-de produção de uns encontra naturalmente colocação, 
por meio da troca, no excesso de produção dos outros, 
visto a capacidade de compra ter aumentado pelo facto 
de haver uma maior quantidade de produtos a oferecer. 
Desde que as indústrias se desenvolvam paralelamente, 
emquanto subsiste o paralelismo dos diversos géneros 
-de produção, é impossível haver um excesso de produ- 
ção. Sómente quando êste paralelismo é alterado, 
desenvolvendo-se um ramo de produção menos rápida- 
mente do que os outros é que pode haver excesso de 
produção. Neste caso, o ramo de produção que cami- 
nha mais vagarosamente, não produz bastantes merca- 
dorias, tira menos lucros, compra menos, e por isso 
-obsta à venda dos produtos dos outros ramos da pro- 
dução. Pode haver, portanto, um excesso parcial de 
produção, mas não um excesso geral. 

Por sua vez, KARL MARX continuou a insistir nas cri- 
ses por excesso geral de produção, apresentando-as até 
como uma característica fundamental do regime capita- 
lista actual. O regíme capitalista, gera, em virtude 
da sua própria constituição, a hiper-produção geral, 
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devendo sucumbir fatalmente um dia, numa crise desta 
natureza, mais intensa do. que as outras, que lhe para- 
lisará os órgãos, tornando a vida completamente impos- 
sível. Esta crise constituirá a catástrofe final, em seguida 
à qual se há-de estabelecer o regime da propriedade 
colectiva. A razão desta hiper-produção crónica encon- 
tra-se no desacôrdo entre a capacidade de expansão da: 
produção e a capacidade de absorção do mercado, em 
virtude de éste ser limitado, por parte dos consumido- 
res, por causa dos seus pequenos meios de compra, e 
por parte dos capitalistas, por causa dos limites naturais 
das suas necessidades. Lima parte do produto social 
correspondente ao rendimento capitalista não consumido- 
encontra-se, por isso, em excesso, e êste rendimento, 
acumulado pela economia, transforma-se em novos 
meios de produção, que não fazem senão agravar a 
hiper-produção capitalista. 

A tese marxista do consumo deficiente não agradou 
aos modernos socialistas, que, ou procuram dar outra 
explicação desta hiper-produção crónica do capitalismo: 
(Kaursky) ou a regeitam completamente (BERNSTEIN) (1). 

Em que ficamos? Não se pode admitir efectiva- 
mente um excesso geral de produção. Com o aumento: 
de produção em todos os ramos da indústria, o equi- 
Nbrio das trocas deve manter-se. Se por um excesso 


(1) Kaursky baseia a hiper-produção capitalista na ideia de 
que o mercado interno e externo tem os seus limites, que se 
vão alargando, mas sómente até um certo ponto de saturação. 
A hiper-produção geral do capitalismo, segundo êste escritor, 
ha de fatalmente aparecer, quando os países novos poderem: 
bastar-se a si proprios e deixarem de receber O excesso de 
produção das nações industriais. 

BepnstEIN inclina-se, por seu lado, para o desaparecimento 

ou atenuação das crises em virtude do aumento universal das. 
riquezas e do aperfeiçoamento do crédito. 
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de produção o valor de todos os produtos baixasse 
10%, nem por isso se romperia o equilíbrio econó- 
mico: todos os prodatos ficariam tendo o mesmo poder 
de aquisição. 

E' certo que quási nunca o desenvolvimento da pro- 
dução se verifica por uma forma igual e harmónica. 
Os progressos industriais verificam-se muitas vezes 
por impulsos intermitentes e parcelares, sendo por isso 
que nos países de grande indústria os mercados se 
encontram impregnados de crises contínuas. A teoria 
clássica supõe que as trocas se realizam sempre per- 
mutando directamente produtos por produtos, ou, quando 
. intervêm a moeda, por meio de vendas seguidas imedia- 
tamente de compras. Ora a moeda permite vender um 
produto sem comprar imediatamente outro, originando 
assim um desequilíbrio. 

Contudo, há simplesmente crises de produção par-' 
ciais, repercutindo-se sôbre todos ou quási todos os 
ramos da produção. A crise é parcial no seu início, 
mas depois generaliza-se. 

* Em conclusão: não admitimos o excesso geral da - 
produção e achamos preferível a teoria das crises por 
excesso de produção parcial generalizada, perfeitamente 
explicáveis por O progresso nem sempre se dar parale- 
lamente em todas as indústrias. , 


e) Periodicidade das crises económicas. — Observa- 
ram os economistas que as crises se verificam com 
uma certa dead em intervalos mais “ou menos 
longos. 

Desde a segunda metáde do século xvi as crises 
sucederam-se na Inglaterra do seguinte modo: 1753, 
1763, 1772-73, 1786, 1795, 1815, 1825, 1856-359, 1847, 
1857, 1864, 1873, 1878, 1882 e 1890. 
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Dêste facto derivou a doutrina da periodicidade das 
crises, havendo escritores que chegam a estabelecer o- 
intervalo de 10 anos entre uma crise e outra. 

Não se deve entender esta doutrina num sentido rigo- 
rosamente matemático, visto O intervalo entre as crises 
ter sido muitas: vezes mais longo do que dez anos e 
algumas vezes mais curto, 

Não há dúvida, porém, de que as crises se verificam 
com uma certa regularidade, embora não devamos chegar: 
ao exagêro de marcar períodos fixos para elas. 

STANLEY JevONS procurou explicar a periodicidade das 
crises relacionando-as com a evolução das manchas- 
solares. Em todos os decénios observa-se uma dilata- 
ção das manchas solares que determina uma diminulção- 
sensível do calor, donde resultam maus anos: agrícolas. 
As crises são precedidas de más colheitas e estas são» 
“precedidas da ampliação das manchas solares. 

Esta teoria, que alguns economistas denominam astro- 
logia económica, não nos parece fundamentada, pois- 
ninguêm demonstrou ainda que as crises sejam precedi- 
das sempre de más colheitas agrícolas e por outro lado 
as crises não se sucedem com intervalos rigorosos de” 
10 anos como a dilatação das manchas solares, Além 
de que é muito arbitrária a enumeração cronológica das 
crises, desde que não é muitas vezes possível determi-- 
nar-se com precisão o momento em que elas surgem. 

Contra a doutrina de STANLEY JevoNs apontaremos 
ainda o facto de os países que mais flagelados teem 
sido pelas crises económicas, como a Inglaterra e a: 
Bélgica, serem países de constituição comercial e indus- 
trial, onde a agricultura tem um valor muito secun-- 
dário. : 

Resumindo: concordamos que as crises económicas-. 
se verificam com uma certa regularidade, embora sem. 
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ser por períodos fixos. Não aceitamos a explicação de 
STANLEY JevoNs por nos parecer absolutamente infundada 
earbitrária. A causa da periodicidade das crises deve-se 
procurar na anulação contínua de capitais. 


f) Crises económicas portuguesas. — Para terminar- 
mos estas noções gerais sôbre as crises económicas 
vamos ocupar-nos das crises económicas portuguesas, 
da crise de 1891 principalmente. 

Tivemos a crise de 1827 determinada pela rarefacção 
do numerário, em virtude do Banco de Lisboa ter empres- 
tado ao govérno alguns milhares de contos; foi uma 
crise monetária passageira tendo-se sanado pela con- 
cessão da inconvertibilidade das notas feita ao Banco 
durante uns meses. 

Tivemos a crise de 1846, mais grave, e determinada 
pela fundação de companhias para a exploração de ser- 
viços públicos e monopólios nacionais. Essas emprêsas 
de que o govérno Costa Cabral lançara mão, estavam 
intimamente ligadas com o Banco de Lisboa, mas eram 
pouco estáveis e o Banco dentro em pouco viu-se em 
mil dificuldades para satisfazer os seus encargos. Esta 
crise levou tempo a liquidar. 

Tivemos a crise de 1876, devido à especulação ban- 
cária, mas esta resolveu-se fácilmente. 

Vamos referir-nos especialmente à crise de 1891, a 
grande crise monetária e financeira, com repercussões 
extensas e graves em toda a economia nacional. 

A crise de 91 teve causas remotas e causas próximas. 

Causas remotas foram o desequilíbrio económico, a 
desordem financeira e a falência política. 

Desde muito se lutava com uma série de deficits econó- 
micos e financeiros. O país mantinha uma exportação 
restrita e necessitava duma importação valiosa. 
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A indústria definhava, completamente abandonada 
pelos governos, e a agricultura há séculos que estacio- 
nava nos velhos processos de rotina. 

A emigração, principalmente volumosa para o Brasil, 
roubava aos campos inúmeros braços, gente sadía e na 
melhor idade para o trabalho. 

Por centenas de contos orçavam os fretes com que 
se sobrecarregava o nosso deficit, também acrescido 
do pagamento dos coupons da divida externa. 

Em 1852 estava no poder .o Ministério da Regenera- 
ção de que fazia parte o notável estadista Fontes Pereira 
de Melo; o seu programa assentava sôbre a neceessi- 
dade absoluta de extinguir o deficit, introduzir a ordem 
nas finanças fechando para sempre o ciclo de bancarro- 
tas vergonhosas e largos desperdícios. Para isso o 
govêrno resolveu. fazer a conversão de toda a dívida 
interna e externa num fundo comum de 3º/,. 

Mas o desequilíbrio orçamental era uma realidade 
insofismável. Lins ministros confessam-se impotentes, 
outros declaram-se culpados; uns sentem esperanças 
ainda, a outros enerva-os o pessimismo da situação ; 
mas quási todos prometem extingui-lo, e afinal o 
deficit não morre, que não renasça com redobrada 
energia. i 

O ano de 1852-553 fechou. com um deficit de 2:600 
contos, oscilando depois entre 3:027 contos, o mínimo, 
e 15:000 contos no máximo; no fim de quarenta anos 
soma 248:658 contos, que se pagaram recorrendo ao 
crédito. ' 

Os empréstimos concorriam para liquidar contas que 
se não pagavam, para substituir impostos que se não 
recebiam. , 

E assim se andava fazendo deficit para pagar dívida, 
fazendo dívida para pagar deficit. 
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Porque se era o desequilíbrio entre as receitas e as 
despezas que, afora alguns empréstimos com destino 
a grandes obras de progresso, mais aumentava a 
dívida, eram sem dúvida os pesados encargos desta 
que não permitiam a extinção do deficit. 

Perto da 18:600 contos pagou o Tesouro de juros e 
amortisação da sua dívida fundada em 1890-91, consti- 
tuindo de per si mais de um terço das despesas totais- 
e absorvendo 46,6 º/, das receitas ordinárias e extraor, 
dinárias cobradas nesse ano. 


Era uma' situação falsa de mais para poder manter-se 
indefinidamente. 

« Que o crédito nos fôsse negado um dia nas praças 
estrangeiras, cansadas de emprestar ou desconfiadas dos 
recursos nacionais ; que uma complicação surgisse nas 
relações externas — uma reclamação mais ousada ou um 
ultimato deprimente ; que o Banco cessasse de importar 
soberanos e deixasse escoar-se para Londres toda a 
nossa circulação metálica; que se agravasse o câmbio 
brasileiro e nos privasse dos importantes capitais que 
anualmente de lá nos vinham; que a desconfiança se 
apoderasse de público e o pânico produzisse os seus 
efeitos ; a crise latente de há tempo explodiria formidável- 
mente. 
todas que, desencadeando-se quási simultâneamente e 
umas às outras se provocando, nos levaram à situação 
difícil e embaraçosa de 1891 ». 

De facto, apareceram as causas próximas da crise: 
.a alta persistente do câmbio do Brasil sôbre Londres 
e a grave. crise que então atravessavam as repúblicas 
sul-americanas reduzindo a proporções bem modestas os 
valiosos recursos que anualmente vinham actuar favo- 
rávelmente no activo da nossa balança; o desastre so- 


frido pela casa Baring, que sustentava o nosso crédito 
26 


Uma só destas causas bastaria, e foram afinal | 
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em Londres; o conflito entre Portugal e a Inglaterra: 
por causa dos nossos domínios ultramarinos. Demais, 
o deficit comercial aumentára nos últimos anos, agra- 
vando ainda as exigências dos pagamentos internacio- 
nais. A corrida ao Monfe-pio Geral, em setembro de 
1890, alarmou a opinião pública, prejudicando o movi- 
mento dos negócios. E embora para o momento o 
Banco de Portugal atalhasse a crise bancária. iminente, 
pondo-se em condições de fazer face à quasi totalidade 
das notas de ouro em circulação, com 2:000 contos de 
reservas e 1.060.000 £ que nêsse mês importou de Lon- 
dres, estava dado o rebate da desconfiança. 

O câmbio indica, na sua subida continna durante o 
ano de 1890, a iminência da crise. Apesar de tudo, 
mantêm-se ainda a convertibilidade da nota. Entram no- 
país 14:200 contos; só o Banco importa, alêm de 107 
contos em barras de ouro, 450:000 soberanos por sua. 
conta e 500:000 por conta do Estado. Tais importações, 
denunciando o grande crédito do Banco, comprometem- 
lhe a situação. O próprio govêrno o assedia com adian- 
tamentos em favor da Companhia Rial e dos Bancos- 
Luzitano e do Povo. 

Assim rebentou a crise de 91, origináriamente mone- . 
tária e depois financeira. 

é Quais as medidas adoptadas para a sua solução? 

O govêrno, não podendo prescindir de elevar tempo- 
ráriamente a gua conta corrente no Banco, sentindo a. 
necessidade de habilitar aquele estabelecimento a forne- 
cer os meios necessários de pagamento para as suas 
transacções internas, e a defender ao mesmo tempo as- 
suas reservas de ouro —de 2:608 contos em 1 de janeiro, 
estavam em 1:364 a 6 de maio — determina pelo decreto- 
de 7 de maio de 1881 a cunhagem de 2:000 contos em 
prata; auforisa o Banco a trocar, durante três meses, 
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as suas notas representativas de moeda de ouro, por 
moeda de prata, até que, reconhecida a oportunidade 
pelo govêrno e pelo Banco, venham a trocar-se por 
metade prata e metade ouro. Fica suspenso o precei- 
tuado no art. 9.º do decreto de 29 de julho de 1854, 
segundo o qual em nenhum pagamento o crêdor era 
obrigado a receber mais de cinco mil reis em prata, e 
a soma total das notas em circulação não excederá o 
triplo das existências metálicas do Banco em moedas ou 
barras, de ouro ou de prata (alteração do art. 13.º da 
lei de 1887), incluindo a importância da cunhagem auto- 
rizada no mesmo decreto. . 

Não havendo ouro, é preferida ao papel a prata (lei 
de Gresham). As reservas do Banco enfraquecem e 
torna-se impossível aguardar a cunhagem dos 2:000- 
contos, autorizada pelo citado decreto. 

Tais os factos que o Bânco leva ao conhecimento do- 
govêrno, pedindo medidas enérgicas, que as circunstân- 
cias tornam urgentes. 

O govêrno responde com o decreto de 10 de maio,. 
concedendo moratória geral por 60 dias. 

E”, quanto à circulação fiduciária, a inconvertibilidade- 
provisória da nota. 

A moratória decretada não soluciona a situação nem 
mesmo lhe diminui a gravidade. Reconhecida é a insu- 
ficiência do decreto de 10 de maio pelo govêrno, que. 
tinha afirmado pela portaria de 21 de junho e para conhe- 
cimento confidencial do Conselho Geral do Banco, a sua 
intenção de manter, até que seja possível a reorganiza- 
ção daquele estabelecimento e se realize a reforma da 
legislação monetária, já proposta às Côrtes, a inconver- 
fibilidade da nota: — medida esta que o decreto de 9 
de julho, prestes a expirar a moratória, estabelece no 


seu art. 1.º. 
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Entra-se assim no regime. do curso forçado da 


nofa. 
Esta crise não pode considerar-se liquidada, pois 


vivemos ainda no regime do papel-moeda (1). 


CAPÍTULO 1V 
A acção do Estado na produção 


44.— À intervenção do Estado na produção por meio 
de trabalhos públicos, das emprêsas comerciais e indus- 
triais e da legislação. Os princípios reguladores do ser- 
viço público e a organização das emprêsas autónomas., 


a) as doutrinas sôbre a intervenção do Estado; critério 
a seguir; ! 
b) os trabalhos públicos; 
e) os serviços públicos; os princípios reguladores; 
d) emprêsas industriais e comerciais; 
1) -concorrência e monopólios 
2) espécies de monopólios 
5) formas de exploração . 
— regie 
— concessão 
— regie interessada 
— arrendamento 
5) crítica 
e) a legislação. 

à) As doutrinas sôbre a infervenção do Estado na 
vida económica. Critério a seguir. — O desenvolvimen- 
to da civilização t2m alargado constantemente a acção 
do Estado e a sua ingerência na vida económica. Nunca 


(1) Para o estudo da crise de 91 vid, Dr. OLiveira SALAZAR, 
O ágio do ouro, págs. 65 e segs. 
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o Estado teve uma política económica tão activa como 
actualmente, fazendo esforços persistentes para assegu- 
rar às indústrias nacionais ou o predomínio ou pelo 
menos uma forte protecção contra a concorrência estran- 
geira, à custa de direitos aduaneiros, subsídios, prémios 
de exportação, etc. 

Relativamente à higiene pública as legislações moder- 
nas tornam-se cada vez mais absorventes, mesmo nos 
países mais fundamente dominados pelos princípios da 
liberdade individual. Os monopólios privados são fis- - 
calizados pelo Estado, que assim vígia os interesses ge- 
rais da sociedade. A protecção legal dos trabalhadores 
pela regulamentação do trabalho e pelos seguros sociais 
é hoje considerada em todos os países. O domínio 
industrial do Estado tende a aumentar constantemente, 
com' a exploração de minas, linhas férreas, fábricas, 
bancos, etc. . 

Acerca desta intervenção do Estado na vida econó- 
mica, divergem profundamente as doutrinas. 

Os anarquistas por nenhum modo se conformam com 
a intervenção. do Estado na vida económica. Como 
noutro logar dissemos, todas as doutrinas anarquistas 
impõem no seu programa a supressão do Estado. E 
porquê? Porque o Estado é o “agente da opressão: e 
da exploração. O homem é fundamentalmente bom e a 
sociedade é que o perverte. Suprima-se o princípio da 
autoridade e o Estado que o concretiza; afirme-se O 
pleno triunfo da liberdade individual. Tais as procla- 
mações dos anarquistas, que tudo esperam do desen vol- 
vimento livre e expontâneo dos indivíduos (1). A exal.. 
tação dos direitos indivíduais é um êrro, um exagero, e 
os factos contrarfam os princípios defendidos pelos 


(1) Ver pág. 120 destes apontamentos. 


406 


anarquistas. O homem é bom e é mau. E não há 
dúvida que o homem viveu sempre, vive e há-de sempre 
viver em sociedade. Mas o Estado é precisamente a 
incarnação da autoridade coordenadora e disciplinadora 
das actividades individuais que torna possível a Socie- 
dade. A intervenção do Estado na vida económica é 
afinal uma necessidade incontestável. 

O que pensam a tal respeito os individualistas? Êsses 
admitem a intervenção do Estado na vida económica, 
mas declaram francamente que a sua acção se deve 
reduzir ao mínimo indispensável à segurança de cada 
um e à segurança de todos. E os individualistas não 
defendem abertamente a intervenção do Estado na vida 
económica porque: a administração pública é lenta e 
formalista, estando sujeita a uma série de fiscalizações 
complicadas e engenhosas ; a administração pública é 
incapaz de iniciativa, em virtude da indiferença do seu 
pessoal e da multiplicidade de órgãos que é necessário 
pôr em movimento para fazer a cousa mais insignificante; 
o trabalho administrativo é pouco extenso, por causa da 
incúria e negligência dos empregados, e pouco produ- 
tivo, por causa da incapacidade e inutilidade dos funcio- 
nários que:o dirigem; falta à administração espirito de 
continuidade, em virtude.das freguêntes mudanças que se 
dão no pessoal do Estado; a dministração pública é pró- 
diga, visto ser uma regra absolutamente geral a da pro- 
-digalidade com o dinheiro da colectividade; o Estado, 
com a sua intervenção na vida económica, ofende a li- 
berdade, que é a condição fundamental do progresso e 
«da civilização (1). 

E' para notar, porém, que a escola individualista, que 
tantos vícios nota na administração do Estado, não te- 


(1) Ver pág. 98 destes apontamentos. 
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mha dúvida em lhe atribuir o monopólio da segurança 
interna e externa, 

O Estado não é tão inferior na exploração da indús- 
fria, como proclamam os individualistas. Todas as 
grandes emprêsas enfermam de defeitos semelhantes 
aqueles que os individualistas atribuem ao Estado. Os 
-adversários da intervenção do Estado não ligam impor- 
tância alguma aos abusos e vícios que nos apresentam 
as grandes sociedades anónimas ?- 

As explorações industriais do Estado permitem dar 
satisfação aos interêsses gerais, que na Oomponhias des- 
:presam (1). 

Os economistas mais hostis aos monopólios do Es- 
tado são obrigados a reconhecer que êles teem a van- 
“gem de fornecer aos consumidores produtos mais puros 
«do que os da indústria privada (2). 

O Estado, com o exercício das suas indústrias, pode 
ter uma influência considerável sôbre o preço dos pro- 
dutos e sôbre as condições dos fornecedores das maté- 
rias primas. E tambêm é um facto áveriguado que o 
pessoal dos serviços do Estado se encontra numa situa- 

“ção mais vantajosa do que o das indústrias privadas, 
:inteiramente dominadas pelo despotísmo do capital. 

Todas as críticas contra a intervenção do Estado na 

vida económica desaparecem desde o momento em que 


(1) A exploração dos caminhos de ferro pelo Estado é supe- 
rior à exploração por companhias privadas, tanto sob o ponto 
«de vista das tarifas, como das vantagens concedidas à indústria 
em geral, apesar de o Estado se ver na necessidade de aplicar 
iparte dos lucros à construção de linhas férreas em regiões pouco 
favorecidas. 

(º) Com direitos muito elevados, diz Leroy-BeauLieu, o mo- 
mopólio governamental é o único processo de ter produtos con- 
venientes, higiénicos, não falsificados. 
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se consiga emancipar as indústrias exercidas pelo Estado- 
das influências governativas, como pensam os socia- 
listas. . 

Efectivamente, os socialistas não só admitem e defen- 
dem a intervenção: do Estado na vida económica mas 
querem elevar essa intervenção ao máximo, a ponto de 
tornarem o Estado um verdadeiro proprietário e de 
fazerem regular pela autoridade pública a produção e o 
repartição das riquezas. 

Fica assim definida a posição das doutrinas nêste 
problema importantíssimo. 


-—— as doutrinas anarquistas não se conformam com 
a intervenção do Estado na vida económica: pres- 
cindem da acção do Estado em tudo ; 

— as doutrinas individualistas aceitam a intervenção: 
do Estado, mas reduzem a sua acção ao mínimo 
indispensável à segurança interna e externa; 

-— as doutrinas socialistas defendem a intervenção 
do Estado e elevam mesmo a sua acção ao máximo. 


Quem tem razão ? j 

Todas as tendências são evidentemente para se alargar 
a intervenção do Estado na vida económica. Mas até 
onde deverá ir essa intervenção ? 

Vários critérios se teem proposto. Os individualistas: 
entendem que o Estado só deve desempenhar as funções 
de que não possam ser incumbidos os indivíduos ou as.. 
funções que, embora os indivíduos as pudessem realizar, 
mais vantajosamenie poderão ser desempenhadas pelo 
Estado. | 

Sruartr MiLL afirmou o princípio de que a acção do 
Estado é legítima sempre que o indivíduo é impotente. 
O laissez faire deve ser a regra, justificando-se a exce- 
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pção únicamente quando uma função socialmente vanta- 
josa possa ser desempenhada únicamente pelo Estado 
ou em melhores condições do que pelo indivíduo. 

Por seu lado, WAGNER entende que o Estado se não 
deve substituir ao indivíduo e que se deve preocupar 
únicamente com as condições gerais do seu desenvolvi- 
mento. Éste economista quer que o Estado intervenha 
só no sentido de dirigir a acção individual. 

Nenhum dêstes critérios nos parece aceitável. Loria | 
delimita a órbita do Estado em vários campos da vida 
económica pela utilidade soçial da própria acção. Quando 
o Estado, intervindo num dado sentido, determina uma 
utilidade social,.ou assegura uma vantagem à grande 
maioria da população, a sua ingerência é legítima. 
Quando, pelo contrário, a intervenção do Estado produz 
um dano social ou prejudica a grande maioria dos cida- 
dãos, garantindo simplesmente um privilégio a poucos, 
então a acção do Estado é essencialmente condenável. 

Este critério, baseado na utilidade social, é muito vago.. 
Segundo o nosso modo de ver, a verdadeira doutrina. 
sôbre a intervenção do Estado encontra-se num meio 
termo entre o individualismo e o socialismo, de modo 
que o Estado, sem se substituir aos diversos agregados . 
sociais, promova os benefícios gerais que eles não pos- 
sam realizar, Por isso o Estado em matéria económica 
deve desempenhar três funções : 

a) Função supletiva, encarregando-se daquelas em- 
prêsas industriais necessárias ao interêsse geral e que 
a iniciativa particular não poderia organizar com sucesso, 
como os correios e telégrafos, etc. : 

b). Função auxiliar, protegendo as indústrias nacionais 
por meio dum sistema de favores, subsídios e garantias, 
como isenção de impostos, subvenções, prémios, pautas 
aduaneiras, etc, ; 


— 
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e) Função regulamentar, disciplinando o exercício das 
indústrias particulares, em harmonia com os interêsses 
gerais da sociedade, Este é o nosso critério. 


2" 

Sejam quais forem as doutrinas, as circunstâncias do 
presente impõem-se de tal maneira que a intervenção do 
Estado na vida económica é' um facto incontestável, 
coma incontestável é que todas as tendências são no 
sentido de se alargar cada vez mais essa mesma inter- 
venção. E os motivos dessa intervenção são actual- 
mente de ordem fiscal, de ordem política e de ordem 
social, À 

Efectivamente, hoje em dia, as despezas públicas são 
colossais e as receitas ordinárias não chegam a cobri- 
«las, vendo-se assim o Estado na necessidade de recor- 
rer a outras receitas (motivo fiscal). 
| Por outro lado, as democracias, para se manterem, 
-“alargam as clientelas políticas, criando novos logares e 
serviços públicos onde cada partido vai colocar os 
homens que o manteem no poder (motivo politico). 

Muitos operários antes querem servir o Estado do que 
as emprêsas privadas. O Estado é o melhor patrão por 
“ser O pior administrador. E tão convencidos disto estão 
os operários que tudo fazem por se colocar nas obras 

. do Estado, E o Estado não tem outro remédio senão 
aceitar êsses operários que, sem trabalho, seriam a 
maior ameaça para a ordem pública (motivo social). 

Como se opera essa intervenção ? Sob que formas 
se manifesta actualmente a intervenção do Estado na 
vida económica ? 

Apesar da diversidade grande das formas que pode 
sevestir a intervenção do Estado na vida económica em 


“geral e na produção em particular (trabalhos públicos; 
serviços públicos; emprêsas industriais, comerciais e 
agrícolas, com ou sem monopólio; encorajamento à pro. 
-dução sob a forma de prémios, subvenções, exposições ; 
regulamentação dos bancos de emissão ; regimen adua- 
neiro; regulamentação do trabalho, etc.), podemos agru- 
pá-las em quatro categorias principais: 1) trabalhos 
públicos; 2) os serviços públicos; 3) as emprêsas 
industriais e comerciais; e 4) a legislação. 


b) Os trabalhos públicos. — A intervenção do Es- 
tado na produção manifesta-se logo na criação da 
utensilagem pública e com esta expressão designamos o 
resultado dos trabalhos de construção, reparação e con- 
-servação executados com um fim de utilidade geral quer 
directamente pelo Estado, quer sob a sua fiscalização, 
por particulares, companhias ou indivíduos concessio- 
nários. , 

Na utensilagsm pública entram designadamente os 
edifícios destinados aos serviços públicos e as vias de 

| de comunicação e transporte, estradas, canais, pór- 
tos, caminhos de ferro, linhas telegráficas e telefó- 
nicas. É ; 

Em nenhum país os governos se desinteressam da 
execução de semelhantes trabalhos; não há nenhum 
Estado que não considere obrigação sua o dotar a cole- 
ctividade com uma utensilagem que os particulares não 
poderiam criar. 

A intervenção do Estado é de facto necessária para 
fazer prevalecer o interêsse geral impondo aos indivíduos 
o sacrifício dos seus interêsses particulares, principal- 
mente sob a forma da expropriação por utilidade pública 


e do estabelecimento de certas servidões de interêsse 
«público. 
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Independentemente do exercício da soberania, a inter- 
venção do Estado na criação da utensilagem pública 
manifesta-se sob as mais diversas formas. Umas vezes, 
como nos países anglo-saxões, o Estado limita-se a: 
sustentar por encorajamentos pecuniários a iniciativa 
privada na execução dos trabalhos públicos que ela 
empreende; outras vezes, como na França, o Estado: 
suscita e dirige essa iniciativa, traçando o programa: 
dos trabalhos a executar e fiscalizando a sua exe- 
cução. . , 

Outras vezes o Estado delega a certos poderes locais, 
ou mesmo a associações particulares, certos atributos 
da sua soberania, ao mesmo tempo que lhes confia o- 
cuidado de executar trabalhos característicamente de 
interêsse e utilidade local ou regional. 

, Segundo ós países e as circunstâncias, o Estado usará 
de preferência, para a criação da utensilagem pública,. 
êste ou aquele modo de infervénção que acabamos de - 
indicar. “ 

A parte mais importante da utensilagem pública é, sob 
o ponto de vista económico, a criação de vias de comu- 
nicação e transporte. |. 

Quanto a esfstadas, na França e na maior parte dos 
Estados, recorreu-se, até aos fins do século xvilt, ao 
sistema da concessão com peagem ou portagem. 

O concessionário, que tinha construído a estrada, 
cobrava uma pequena percentagem, um direito de por- 
fagem ou peagem a quem se aproveitava e servia 
dela (1). E 

Por vezes tambêm os poderes públicos recorriam, 
para criarem e manterem caminhos, ao sistema do 


(1) O sistema da portagem ou peagem foi seguido até ha 
poucos anos na Inglaterra. 
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imposto de trabalho, ainda hoje seguido entre nós para 
«certas obras de interêsse local e rural (serviço braçal). 

Quanto aos pórios marítimos, é O próprio Estado que 
assume, em França, o encargo da sua construção e 
reparação, provocando, todavia, o concurso financeiro 
das corporações locais interessadas. A preponderância 
«do papel do Estado no estabelecimento e manutenção 
dos pórtos marítimos é tradicional. Até aos meados do” 
século passado os Estados costumavam cobrar sôbre a 
navegação direitos de tonelagem afectos, pelo menos em 
-parte, ao melhoramento dos pórtos. Êsses direitos 
foram suprimidos, mantendo-se apenas uma ou outra 
taxa local destinada a pagar os juros e amortização dos 
-empréstimos feitos para a construção do porto. 

Em geral são os organismos locais que tomam o 
cuidado de estabelecer a utensilagem do porto, isto é, 
.as obras necessárias à exportação, conservação e arma- 
zenagem das mercadorias. Para a melhor exploração 
dos portos criam-se até juntas autónomas, como a que 
entre nós existe para o porto de Leixões, por exemplo. 
À intervenção do Estado na criação das vias férreas é 

| susceptível de manifestar-se sob formas muito variadas. 
Antes de tudo é necessária para se obter a expropriação 
dos terrenos pelos quais há-de traçar-se a linha. A fixa- 
ção do traçado, quando não emane do próprio Estado, 
não pode ser-lhe indiferente. Deve intervir ainda no 
estabelecimento da via, quer a construa directamente 
quer deixe a uma companhia particular o cuidado da 
construção com o direito da exploração. Mas muitas 
vezes o Estado, tendo concedido a exploração duma via 
férrea a uma emprêsa privada, é levado a adiantar e 
fornecer aos concessionários importantes recursos finan- 
.ceiros para assegurar o sucesso da emprêsa. Sôbre os 
caminhos de ferro, mais adiante tornaremos a falar. 
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Como pode apreciar-se a produtividade dos trabalhos. 
públicos? E" preciso distinguir a sua htilidade para o 
público da sua utilidade para o construtor, o Estado ou 
o concessionário. 

Se se trata, por exemplo, duma via de transporte, 
haverá para o público uma utilidade ao mesmo tempo: 
directa e indirecta. Directa, no sentido de que o tra- 
balho executado facilitará os transportes, fornecendo-os 
menos custosos. Indirecta, no sentido de contribuir 
para o desenvolvimento do tráfico, para activar a pro-. 
dução sob todas as suas formas, e para aumentar a 
riqueza geral. 

A utilidade directa pode medir-se muito facilmente. 
Se, por exemplo, graças à construção dum canal, o 
preço do transporte de uma tonelada de mercadorias que 
anteriormente era de 40 centavos por quilómetro baixou 
para 20 centavos, a utilidade directa resultante para o 
público da criação da nova via será de 20 centavos por 
tonelada quilométrica. Pelo contrário, é quási imposstve 
medir com alguma precisão a utilidade indirecta resul-, 
tante para o público da criação duma nova via de trans- 
porte. 

Quanto à utilidade dos trabalhos públicos pelo lado 
do construtor ou empresário, a melhor solução parece 
dever ser procurada na conciliação dos interêsses finan- 
ceiros do Estado e do seu papel de representante do 
interêsse nacional, 


e) Os serviços públicos. — Não vamos desenvolver 
aqui noções e teorias sôbre os serviços públicos, cujo 
estudo faz parte do objecto doutra cadeira. Limitar- 


s 
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nos-hemos a encarar os serviços públicos como uma 
das formas por que o Estado mais eficazmente intervêm 
na vida económica. Essa intervenção do Estado na 
vida económica pelos serviços públicos é presidida e 
orientada por princípios especiais e essencialmente dife- 
rentes daqueles que regem as emprêsas privadas. 

Em primeiro logar, é o próprio Estado quem avalia a 
importância e a urgência das necessidades da colectivi- 
dade para muitas vezes as satisfazer antes de se mani- 
festar O que imprópriamente chamaremos a procura da 
parte dos indivíduos ; o Esfado é o juiz da oportunidade 
dos serviços gue organiza, e isso tem a sua explicação 
suficiente na própria natureza dos serviços públicos. 
Muitos dêsses serviços públicos consideram-se cor- 


respondentes a necessidades e interêsses gerais, tão 


importantes e tão urgentes, que não é preciso esperar 
a manifestação económica da procura para se apreciar 
a sua utilidade e o seu fácil êxito. E' o que, por exem- 
plo, sucede com os serviços de segurança pública. 

Nas emprêsas particulares sucede o mesmo? Não. 
Aí é sempre a procura que determina a produção. 

Outra grande diferença de princípios reguladores está 
na questão da remuneração ou gratuidade dos serviços 
públicos. a 

Como são remunerados os serviços públicos? Não 
deveriam êles ser gratuitos ? 

Classificam-se habitualmente os serviços públicos em 
duas categorias : serviços essenciais e serviços faculta- 
tivos. 

Nos serviços públicos essenciais entram.com a função 
kgislativa, expressão da soberania do Estado, os ser- 
viços que teem por fim garantir a existência e segurança 
interna e externa da nação. Tais são os serviços de 
polícia, justiça, defesa nacional, relações diplomáticas, 


416 


Saúde pública, finanças, etc. Enire os serviços públicos 
facultativos podemos contar todos aqueles cuja execução 
se poderia abandonar à iniciativa privada sem que por 
isso se comprometesse a existência ou a independência 
da nação : instrução pública, belas artes, assistência e 
previdência, etc. 

Esta classificação, como aliás todas as classificações, 
é um pouco arbitrária ; nenhum serviço público poderia, 
a bem dizer, ser considerado como essencial no sentido 
de que não há talvez um só -que não tenha podido ser 
confiado à iniciativa privada, Até o próprio serviço 
militar. É , 

Por outro lado, o Estado não poderia desinteressar-se 

* da execução dum serviço público, mesmo dos chamados 

facultativos, por exemplo do. serviço do ensino ou da 
assistência. Há efectivamente um interêsse primordial 
em que a cultura intelectual da maioria dos cidadãos 
seja suficiente e em que O pauperismo se evite. 

Observamos ainda que a classificação dos serviços 
em públicos e privados está longe de ser imutável; com 
o progresso dos costumes e com o desenvolvimento da 
sociedade, certos serviços, que primeiramente eram pri- 
vados, tendem a tornar-se públicos, como acontece com 
os serviços das belas artes e assistência. Por vezes, 
a evolução que tende a transformar em serviço público 
um serviço privado não se completa e há então o con- 
cúrso da iniciativa privada e da acção do Estado. E'o 
que sucede actualmente na maior parte dos serviços 
facultativos, no serviço de instrução, por exemplo. 
E, inversamente, certas funções anteriormente investidas 
do carácter de serviços públicos podem tender a perder 
essa qualidade, entrando na categoria de serviços priva- 
dos, como sucedeu entre nós com os serviços religiosos 
e do culto, 
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Em suma, a classificação dos serviços públicos em 
"serviços essenciais e facultativos é um pouco arbitrária 
e nós referimo-la apenas para esclarecimento da questão 
da gratuldade dos serviços públicos; de que passamos 
imediatamente a ocupar-nos. 

Como devem ser remunerados os serviços públicos ? 
"Devem ser gratuítos ? 

Nós podemos dum modo geral acentuar que a fendên- 
.cia é muito nitida para a gratuldade. 

Especialmente quando se trata de serviços públicos 
essenciais, a regra é fazer recaífr a despeza sôbre toda 
» colectividade, por meio do imposto, e não apenas 
sôbre os que se utilizam dêsses serviços. Trata-se 
afinal de serviços que, necessários à própria existência 
da nação, devem considerar-se como aproveitando a 
todos. . 

Em matéria de serviços públicos facultativos, admite-se 
pelo contrário, e muitas vezes, o princípio da faxa, sendo 
O serviço remunerado directamente por aqueles que déle 
-se utilizam. 

Mas o Estado poderá legitimamente estabelecer a 
“gratuidade completa ou parcial dum serviço público, se 
espera assim alargar a toda a colectividade o seu 
proveito imenso. 

E' assim que muitos Estados teem proclamado a 
-gratuldade do ensino primário ao mesmo tempo que 
pelas bôlsas de estudo facilitam a uma élite o acesso 
“a outros cursos, 

Sôbre este assunto nenhuma solução absoluta pode 
prevalecer ; trata-se menos duma questão de princípios 
“que duma questão de medida e a verdade económica 
está, sem dúvida, na conciliação necessária do interêsse 
financeiro do Estado e da sua função de agente do 
progresso social. 

2? 
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As faxas diferem do imposto e distinguem-se ainda do 
preço nas emprêsas privadas. Vamos agora acentuar 
essas diferenças em exemplos práticos. 

Dum modo geral, é o imposto que fornece ao Estado 
os meios necessários para a manutenção dos serviços 
públicos, e o imposto é a contribuição obrigatória da 
generalidade dos cidadãos, que a pagam sem que mui- 
tas vezes haja a menor correlação entre o serviço 
recebido do Estado e a quantia dispendida, assim coma 
não há sempre correspondência entre cada categoria de 
despezas públicas e cada categoria de impostos ou 
receitas. 

O proprietário paga a chamada contribuição predial e 
o industrial paga a contribuição industrial, mas estas 
contribuições não são cobradas para com o seu produto, 
o Estado proteger a propriedade e a indústria. 'E' para- 
assegurar o regular funcionamento dos serviços públicos 
que o Estado lança impostos sôbre os indivíduos, tendo. 
em consideração as suas faculdades. 

Em regra o Estado não exige uma remuneração espe- 
cial daqueles que especialmente se utilizam dos benefícios 
do serviço público, e mesmo quando cobra uma faxa 
(essa remuneração especial) contenta-se as mais das 
vezes com uma quantia inferior à prestação que o Estado 
faz ao indivíduo, de modo que a soma das taxas cobra- 
das não cobre as despezas do serviço. Onde vai o 
Estado baoscar a diferença? Ao imposto. E assim 
haverá indivíduos que contribuem pecuniáriamente para 
a manutenção dum serviço público de que se não utilizam. 
Será legítimo isso? Certamente. O serviço público é, 
por definição, um serviço de interêsse geral e se, ao 
lado dêsse interêsse geral, O serviço presta a determi- 
nados indivíduos, que dêle directamente se aproveitam, 
uma utilidade especial, é justo que êsses indivíduos 
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concorram especialmente tambêm para a manutenção de 
tal serviço, 


E' o que acontece com os serviços de instrução 
superior. 

São serviços de interêsse geral que do Estado importa 
manter, mas os estudantes, que dêle tiram um interêsse 
particular e imediato, pagam uma taxa. A soma dessas 
taxas não cobre as despezas do serviço, e então o 
Estado exige da colectividade a diferença necessária 
como correspondente ao interêsse geral do serviço. 

Vemos assim a diferença que há entre o imposto, 
pago obrigatóriamente pela generalidade dos cidadãos, 
sem atenção pela prestação recebida do Estado, e a 
taxa, paga directamente e só por aqueles que especial- 
mente se aproveitam do serviço estabelecido, e só na 
ocasião em que dêle se utilizam. 

A taxa e o imposto distinguem-se ainda do preço 
corrente dos produtos e serviços das emprêsas privadas. 
Como? . O preço, em relação absoluta com a utilidade: 
prestada, não é obrigatório como o imposto; é uma: 
remuneração consentida pelo cliente como sendo equi- 
valente à utilidade recebida. 

Distingue-se da taxa por esta representar sempre uma: 
quantia inferior á utilidade prestada e o preço ser quási 

.sempre um pouco superior ao custo de produção, á 
despeza feita. 

Entre os serviços providos pelo imposto, aqueles que 
se alimentam de taxas especiais e os que são stritamente 
remunerados pelos indivíduos que a êles recorrem há 
uma graduação que nem sempre é bem definida. Pelo 
que respeita aos correios e telégrafos, por exemplo, a 
uniformidade do preço para as franquias sem atenção 
pelas distâncias, e a extensão dos serviços a regiões 
insignificantes onde nada há a lucrar, são caracteres 
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que fácilmente nos levam a ligar esta exploração tanto 
à noção dum serviço publico, como à de uma exploração 


comercial: a remuneração não é bem um preço nem é 
bem uma taxa. 


d) As emprêsas industriais e comerciais. — O Estado 
pode ser proprietário, industrial e comerciante. 

Num grande número de países, sobretudo na Rússia, 
na Alemanha e nos Estados Linidos, o Estado possui 
um vastíssimo domínio privado, florestas, minas, sali- 
nas, etc. 

O domínio industrial do Estado tende a aumentar 
constantemente, com a exploração de estabelecimentos 
militares, fábricas de armas e munições, alcool, tabacos, 
fósforos, bancos e caixas de crédito, porcelanas (Sêvres) 
e tapeçarias (Gobelins), etc. 

Estas explorações do Estado teem origens e destinos 
muito variados. Limas remontam a uma época muito ; 
antiga, outras são recentes; umas são specimens isola- 
dos, outras tendem a generalizar-se. 

Já noutro logar dissemos quais os motivos que levam 
o Estado a lançar mão destas explorações. Em regra 
o motivo é de ordem fiscal; o Estado organiza as suas 
emprêsas para obter receitas, visto não poder contar só 
com os impostos em face das despezas sempre crescen- 
tes. Outras vezes o motivo é político e compreende-se 
bem como, num regime representativo, os govêrnos 
hão-de procurar estender as suas atribuições para 
aumentar a sua clientela, sendo certo que os primeiros 
votos dos . governos quási sempre são os dos seus 
empregados. Há tambêm o motivo social, a necessidade 
de garantir o trabalho a milhares de operários que 
fácilmente se encontram despedidos nas emprêsas pri- 
vadas. 
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Estas explorações organizam-se sob uma de duas 
“formas: a concorrência ou o monopólio. 

Lmas vezes o Estado coloca-se num pé de igualdade 
com os particulares e organiza as suas emprésas 
suportando a concorrência, o que acontece quando os 
resultados da exploração são mais certos e os lucros 
são grandes. Outras vezes os lucros são duvidosos 
mas, porque o consumo é grande, o Estado organiza 
as suas explorações constituindo-as em monopólio, e 
proíbe assim aos particulares a exploração dêsse ramo 
de produção, que se propõe exercer. 

Será admissível a concorrência? Serão preferíveis 
os monopólios ? 

As explorações do Estado em livre concorrência teem 
sido muito criticadas e há quem só as admita naquelas 
indústrias que interessam à saúde pública, como a cons- 
trução de casas baratas e higiénicas, etc. No regime 
concorrencial o Estado e os particulares encontrar-se 
hiam em condições singularmente desiguais para a lnta, 
sendo certo que o Estado se há-de servir do prestígio 
de que gosam as coisas oficiais e não terá que recear 
os riscos da perda ou da falência. 

Os monopólios são a forma de exploração mais 
seguida e podem ser de três espécies : fiscais, adminis- 
trativos e mixtôs. 

Monopólios fiscais são os que o Estado cria, não 
para satisfazer melhor um interêsse geral, mas para 

“obter receitas. 

Monopólios administtativos são os que o Estado 
organiza para assegurar a satisfação dum interêsse geral 
(correios e telégrafos, por exemplo ). 

Monopólios mixtos são Os que se destinam não só a 


obter uma receita para o Estado mas ainda a Rpriptager 
om interêsse geral. 
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Vamos agora referir as formas de exploração. 

O Estado pode realizar a exploração directamente e 
«com capitais seus, e nêsse caso diz-se que o Estado 
explora em régie (correios e telégrafos, etc. ). 
por êle o Estado faculta a uma emprêsa privada a explo- 
ração do monopólio. A concessão não quer de modo 
algum dizer que o Estado se desinteressa absolutamente 
da emprêsa. Geralmente o Estado inclui mesmo no 
«Caderno de encargcs cláusulas em favor da boa execução 
dos trabalhos, da protecção aos operários e da satis- 
fação dos interêsses dos consumidores ; limita cada vez 
-mais a duração da concessão e subvenciona até as 
-emprêsas concessionárias, garantindo os juros aos 
«capitais que elas obteem por empréstimos, etc. 

Há ainda dua sformas intermediárias de exploração, 
que consistem numa espécie de associação entre o Estado 
e as emprêsas particulares. Referimo-nos à régie inte- 
-ressada, em que a concessão traz para o Estado uma 
participação nos lucros líquidos da emprêsa, 15 ou 20º/,, 
por exemplo; e ao arrendamento, forma de exploração 
menos usada e em que o Estado cede a exploração a 
uma emprêsa mediante o pagamento de uma retribuição 
-anual fixa. 

A régie interessada tende a generalizar-se ao passo 
que o arrendamento, outrora tão usado, está hoje quási 
abandonado, por sacrificar muito os interêsses do público. 

Como apreciar as explorações directas do Estado? 
Dependem muito do carácter especial de cada povo. 

Em França só maus resultados se teem reconhecido 
nas emprêsas directamente exploradas pelo Estado e o 
mesmo acontece em Portugal. 


423 


Mas na Alemanha tem dado óptimos resultados a 
exploração feita directamente pelo Estado. O problema 
tem de pôr-se, portanto, na sua relatividade. 

A Alemanha é um país comunitário; o povo considera 
a obediência ao Estado a maior das virtudes. O alemão 
gosta pouco da independência, sente-se bem obedecendo, 
de forma que as emprêsas estadoais dão bons resul- 
tados. 

A Inglaterra é parficularista; o povo ama ciosamente 
as liberdades individuais e por isso são pouco defendidas 
as emprêsas do Estado, 

Nos países latinos .sofre-se uma grande desorga- 
nização ; os indivíduos, criticando sempre os governos, 
obedecem por simples mêdo à lei e não são guiados 
pelo interêsse geral. As constantes reclamações dos 
empregados que, pouco se importando, por vezes, com 
os interêsses gerais, só tratam de pedir e impôr aumentos 
«de ordenado, são um sintoma. 

O problema das explorações estadoais é pois de uma 
grande relatividade e só pode resolver-se em face dos 
defeitos: e virtudes de cada povo. ; 


e) Legislação. — Tambêm pela legislação o Estado 
pode eficazmente intervir na vida económica, 

Manifesta-se essa intervenção sob as formas mais 
diversas: regulamentação do direito de exercer certas 
profissões, regulamentação do trabalho, legislação 
contra os falsificadores, organização de instituições de 
previdência, seguros sociais, tratados comerciais, leis 
aduaneiras, organização de concursos, exposições, 
instituição de prémios, câmaras de comércio e escolas 
agrícolas, etc. q 

Como deve operar-se essa intervenção do Estado na 
vida económica através a legislação ? 
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Não esquecendo o meio para que se legisla e tendo 
sempre presente o feitio, a feição especial do povo que 
há de cumprir e executar as leis. 

São exemplos frisantes da intervenção do Estado na: 
vida económica o decreto n.º 12007, de 31 de julho: 
de 1926, que criou o enterposto único e privativo dos. 
vinhos do Douro, em Vila Nova de Gaia; o decreto 12866, 
de 10 de dezembro de 1926, regulando a produção e: 
comércio dos vinhos verdes, tendendo sobretudo a evi- 
tar o abastardamento de tais vinhos, pela proibição da 
plantação na região vinícola entre Douro e Minho dos. 
chamados produtores directos franco-americanos e ame- 
rico-americanos com qualidades defeituosas e, sobre- 
tudo, de mau gosto; os deéretos 12551, 13587 e 15591 
estabelecendo as bases para o futuro regime dos Taba-. 
cos; a numerosa legislação sôbre emigração, regime 
cerealífero, etc. , 


45. — Municipalização dos serviços lucrativos sob a: 
forma de monopólios e dos serviços filantrópicos em: 
regime de concorrência. Socialismo municipal. 


a) os serviços municipalizados ; 
1) serviços lucrativos 
2) serviços filantrópicos 
b) apreciação; o contabilismo industrial é autonomia: 
dos serviços. Ê 


a) Osserviços municipalizados. — Tambêm os muni- 
cípios interveem na vida económica. Essa intervenção- 
realiza-se pelas mesmas formas por que se realiza a 
intervenção do Estado e são ainda os mesmos os. 

* princípios orientadores. 

A primeira causa da municipalização dos serviços foi: 

a preocupação financeira de obter receitas por meio do- 
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exercício do comércio e da indústria. Os municípios 
tiveram que desenvolver todos Os serviços públicos, em 
face da concentração cada vez maior da população, e, 
por outro lado, foram chamados a desempenhar funções 
muito mais numerosas e importantes do que outrora. 
Daf a necessidade de novas receitas, que os municípios 
procuraram conseguir pelas explorações industriais e 
comerciais, visto os impostos terem atingido o limite 
extremo. - 

A esta causa de ordem fiscal acrescem outras e 
sobretudo a necessidade de desenvolver os serviços de 
assistência e outros relativos à condição dos menos. 
afortunados. é 

Foi a Inglaterra que se salientou na iniciativa da 
municipalização das indústrias e hoje o movimento é 
geral e cada vez mais poderoso. 

Os serviços municipalizados podem repartir-se por 
duas categorias bem distintas : os serviços lucrativos e 
os serviços filantrópicos. : 

Os serviços Incrativos são aqueles que o município 
explora e gere para fazer entrar receitas no seu cofre. 
As explorações industriais da água, do gás, da electri- 
cidade e dos «tramways», que por sua natureza cons- 
titgem monopólios de facto, eram outrora concedidas a 
companhias ou particulares. Hoje, porém, os municipios. 
manifestam uma tendência acentuada para se apoderarem 
dessas indústrias, exercendo-as directamente. Os con- 
cessionários sacrificavam frequentemente os interesses 
gerais, atendendo única e exclusivamente aos seus lucros 
e dividendos. Os municípios, para se desembaraçarem,. 
suprimiram as concessões, exercendo directamente as 
explorações. 

Os serviços filantrópicos são explorados pelos. 
municípios com um fim social, qual é o da protecção 
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aos menos afortunados. Os municípios chegam a orga- 
nizar padarias, farmácias, balneários, etc. 

Qual a importância desta distinção, que fizemos, em 
serviços lucrativos e serviços filantrópicos? A diferente 
forma por que se realiza a sua exploração. 

Os serviços lucrativos são municipalizados sob a 
forma de monopólios; os serviços filantrópicos são 
explorados pelos municípios em regfme de concorrência. 
Naqueles, o município procura obter receitas e toma o ' 
exclusivo da exploração. Nos serviços filantrópicos, o 
município procura apenas estimular e ajudar os parti- 
culares, que tambêm podem explorar o mesmo serviço. 


b) Apreciação. — O contabilismo industrial e a 
autonomia dos serviços. — A municipalização dos servi- 
ços públicos deve-se considerar como a aplicação dos 
princípios do socialismo ao domínio especial da actividade 
dos municípios. E' um esbôço da socialização dos 
meios da produção e um processo de a realizar. Pode 
mesmo falar-se no « socialismo municipal » embora nem 
sempre estejam de acôrdo os socialistas na apreciação 
da municipalização. 

O socialismo municipal constitui um fenómeno econó- 
mico e social de ordem geral, sendo comum a todos os ' 
países modernos, dotados de actividade e desejosos do 
progresso. Na Inglaterra a municipalização dos servi 
sos está muito generalizada; na Suiça, Alemanha e 
Itália o sucesso das municipalizações é cada vez maior. 

Entre nós alguma coisa se tem feito já: em Coimbra 
estão municipalizados os serviços do abastecimento da 
água, luz e eléctricos, estando tambêm municipalizados 
em Montemór-o-Velho os seguros de gados e em'algumas 
terras alemtejanas os celeiros comuns, etc. As munici- 
palizações de Lisboa e Porto são contrariadas pelo facto 
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de se não poderem rescindir os contratos de concessão 
sem grandes indemnizações. 

A municipalização dos serviços tem sido muito 
defendida por uns e muito atacada por outros, sendo 
curioso notar que todos se baseiam em dados de esta- 
tística. O que mais preocupa os adversários da muni- 
cipalização é a incompetência dos vereadores municipais 
para a gerência de serviços que exigem conhecimentos 
técnicos muito especiais. Lorp Avesury, numa obra 
curiosa, Às cidades e o Estado contra a indústria 
privada, salienta a imensa variedade de assuntos técnicos 
para que é solicitada a atenção dos corpos municipais (!). 

Os factos são favoráveis às municipalizações, dizem 
outros. As tentativas de municipalização teem, em 
geral, sido coroadas do maior sucesso. 

Quem tem razão ? 

. Há uma crítica que não podemos deixar de aceitar : 
é a que fala da incompetência dos vereadores e da 
influência política na gerência das explorações municipais. 

Mas tais inconvenientes podem remediar-se, organi- 
zando a autonomia dos serviços, autonomia técnica e 
financeira. 

Defendemos, portanto, o contabilismo industrial, que 
-é precisamente o sistema que organiza a autonomia dos 
"serviços municipalizados. 

Já com os serviços e explorações do Estado se 
verificou o mesmo. Em Portugal, foi necessário dar, 
-em 1889, a autonomia aos caminhos de ferro do Estado, 
para evitar a ruína iminente. O mesmo se deve fazer 


(1) O condado de Londres fornece água e luz, edifica casas 
para O povo, administra «framways», dirige carreiras de barcos 
no Tamisa, segura prédios, etc. Só numa sessão teve de 
examinar quarenta e três assuntos, sendo alguns dêles da mais 
alta importância. Resolvê-los-hia todos conscienciosamente ? 
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e se tem feito em relação aos serviços municipalizados, 
dando, dentro de cada município, independência aos. 
respectivos serviços, com uma contabilidade aparte. 

Apesar de a sua natureza ser especial e diferente dos. 
serviços explorados pelos. particulares, torna-se neces- 
sário assimilar os serviços municipalizados às emprêsas. 
particulares, dando-lhe assim um carácter comercial 
precisamente igual ao dessas emprêsas. 

Entre nós, a lei n.º 88, de 7 de agosto de 1913, no 
seu art. 94.º n.º 19.º concedeu às camaras municipais, 
mas por forma imprecisa, a faculdade de « deliberar: 
sôbre a municipalização dos serviços locais ». 

Esta disposição não foi ainda regulamentada, pelo: ' 
que diversos corpos, administrativos teem estabelecido- 
os regulamentos que lhes apraz organizar. 

O Congresso Municipalista, realizado com notável: 
sucesso em 1922, reconheceu a grande necessidade de- 
regular juridicamente a municipalização dos serviços e 
perfilhou o projecto de lei do deputado dr. Alves dos 
Santos, apresentado no parlamento em agosto de 1920, 
e segundo o qual os serviços municipais, administrados. 
em régie própria, constituiriam serviços autónomos, 
administrados, como emprêsa industrial e comercial, por: 
uma comissão administrativa eleita pela câmara, com-- 
posta duma maioria de vereadores e duma minoria de 
membros técnicos e comerciais, com escrituração e con- 
tabilidade próprias, organizadas pelo sistema diagráfico.. 

O Iii Congresso de Electricidade, realizado em Coim-- 
bra em 1926, exprimiu um voto identico. 

O decreto n.º 13.350, de 25 de março de 1927, 
fundando-se na consideração de que cerca de 40 
municipios exploravam directamente certos serviços de 
interesse local, sobretudo serviços de iluminação, abas-- 
tecimento de aguas e viação, sem contar os que explo- 
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"ravam, da mesma forma, matadouros, abastecimento de 
-carnes, frigoriferos e outros, procurou estabelecer regras 
-gerais sobre as faculdades das camaras municipais pelo 
que respeita à municipalização de serviços, regulando 
ao mesmo tempo, a organização e o funcionamento 
-desses serviços, preocupando-se sobretudo em dar 
expressão jurídica ás realidades e aspirações verificadas 
“em Portugal, , 

Segundo este decreto, os serviços municipalizados 
«deverão constituir serviços autonomos, dentro da admi- 
nistração municipal, e a sua organização e funcionamento 
«devem conter-se nos limites do aludido decreto. 


CAPÍTULO V 
De algumas indústrias em especial 


46. — Indústrias de ocupação e apropriação. Pesca. 
' “Mineração; Importância; regime jurídico das minas. 


a) caça; sua importância e regime jurídico; 
b) pesca; ? 
c) mineração; 
1) conceito e importância 
N 92) propriedade das minas 
1] — acessão 
N — invenção 
HI — domínio da colectividade — apreciação 
5) exploração mineira 
I— a mina para os mineiros 
1 — concessão 
Wi — régie — apreciação 


a) Caça. — Esta indústria tem por objecto a ocupação 
«dos animais bravios, terrestres, quadrúpedes ou voláteis, 
«que nunca tiveram dono. Antigamente teve uma impor- 
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tância extraordinária e ainda hoje em alguns países tem im- 
portância económica, não sendo um simples divertimento. 

A caça foi primitivamente considerada um direito 
realengo e senhorial. Várias vezes os povos se queixam 
aos monarcas de não poderem matar os veados e porcos 
montezes, que destruiam as sementeiras e as colheitas. 
Só caçava quem obtivesse licença do Rei ou dos grandes 
senhores. Hoje domina o princípio da liberdade e há 
apenas uma regulamentação especial para salvaguardar 
os direitos do proprietário, proteger a agricultura e evitar: 
a destruição das espécies úteis. 

E' numerosa e em geral fragmentária a legislação sôbre: 
a caça, complementar das disposições dos artt. 384.0 
e seguintes do Cód. Civ. A lei n.º 15 de 7 de 
julho de 1913 é ainda hoje, com algumas modificações, 
a lei geral reguladora do exercício da caça. 


b) Pesca. — Desde sempre foi enorme a importância 
económica da pesca, fornecendo, àlêm de um abundan- 
tíssimo alimento às populações, matérias primas larga-. 
mente: utilizadas pela indústria. Em Portugal assume 
então uma importância considerável, devido à admiravel 
situação e configuração do nosso país. 

O regime jurídico da pesca seguiu, nas suas linhas 
gerais, a mesma evolução que notámos para a caça. 
Efectivamente as restrições de outrora desapareceram ; 
domina o princípio da liberdade e apenas se procura na. 
legislação garantir a conservação das espécies, salva-. 
guardar os direitos dos Estados nas águas territoriais. 
e impedir possíveis conflitos entre pescadores. A nossa 
legislação sôbre pesca é tambêm abundantíssima. 

e) Mineração. — À mineração consiste na exploração” 
duma estratificação geológica em que há substâncias. 
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úteis, com o fim de as aproveitar e colocar no mercado. 
Tem a indústria mineira uma grande importância pelas 
matérias primas que fornece, e pelos meios de trabalho 
que dá ao homem. Entre os diversos minerais o mais 
importante é o ferro, e a sua preparação barata é consi- 
derada como um dos grandes sucessos do século xix. 
Além do ferro não devemos esquecer a hulha, o petróleo 
e tantos outros produtos, como os fosfatos, os nitratos 
e sais de potasssa, de que a moderna indústria agrícola 
faz grande aplicação. É 

Qual o carácter próprio da mineração? O seu 
esgotamento. A agricultura procura constantemente 
reconstituir a fôrça produtiva da terra, mas a mineração 
nada restitui ao solo. E já-houve grandes preocupações 
acerca do esgotamento das minas. Sob o aspecto geral 
não há motivo para receios; à humanidade estão ainda 
asseguradas as precisas riquezas minerais, pois estão 
ainda por explorar muitas minas da Africa e da Asia. 
Mas se encararmos o problema do esgotamento relativa- 


.mente a um ou outro país, podem ser fundadas todas 


as preocupações, justificados todos os receios. 

O regime jurídico a que estão sujeitas as minas 
respeita à sua propriedade e à sua exploração. 

Quanto à propriedade das minas. devemos referir três. 
sistemas : a acessão, a invenção e o domínio da colecti- 
vidade. 

No regime da acessão, as minas são consideradas: 
como acessórios do solo a cujo proprietário pertencem: 
também. O indivíduo deve poder explorar livremente o 
solo e o sub-solo da sua propriedade. A acessão parece 
ser um regime aceitável porque, em primeiro logar, 
sempre se considerou o direito de propriedade ilimitado 
dentro das demarcações, e em segundo logar não podem 
introduzir-se modificações na compreensão dos limites 
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da propriedade do solo sem se cair no arbítrio. Onde é 
que o solo se havia de separar do sub-solo. A 2 metros 
de profundidade? A 3oumais? E sea mina começa 
1 metro abaixo da superficie ? 

Mas nós temos de ericarar o problema sob o ponto 
de vista do interêsse geral e as nossas preferências 
hão-de ir, portanto, para o sistema que melhor garanta 
a exploração da mina. E neste aspecto, o sistema da 
acessão não satisfaz; o proprietário do solo pode não 
ser, e em geral não é, o mais apto para explorar a 
mina. Se se lhe atribui a provriedade dessa mina, êle 
pode ter dificuldades em explorá-lo e assim o interêsse 
geral é preterido. Essas dificuldades são a falta de 
capitais com que certamente há-de lutar um só indivíduo, 
e o facto de a mina poder estender-se por muitas 
propriedades e ser então preciso congregar muitos 
indivíduos. Portanto, a acessão seria aceitável se a 
exploração regular da mina não fosse cara e a mina 
não estivesse em mais que um prédio. 

Segundo o sistema da . invenção, .a propriedade da. 
mina deve ser atribuida ao indivíduo que a descobriu. 
A sociedade, dizem os defensores dêste sistema, deve 
recompensar os grandes benefícios que recebe com a 
descoberta da mina, e a melhor recompensa é exacta- 
mente a propriedade da mina para aquele que a descobriu. 
Será até um estímulo para novas descobertas. 

Não pensamos assim. Que a sociedade recebe altos 
benefícios com a exploração das minas e que deve 
recompensar o seu descobridor, é certo. Mas não é 
necessário nem é justo que se lhe conceda a propriedade 
da mina. Argumentamos ainda com O interêsse geral: 
não se pode, sem dificultar a boa exploração da mina e 
portanto sem ferir o interêsse da colectividade, atribuir 
a propriedade das minas a indivíduos que podem não ter, 
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e em geral não teem, capitais suficientes para a sua provei- 
tosa exploração. Que garantia de bom êxito tem a socie- 
dade se a mina foi descoberta por um simples pastor, 
como muitas vezes sucede? Quem ajudará o pastor, se 
:a exploração da mina é incerta? Entendemos assim que 
o regime da invenção só por si não é o mais defensavel. 
Há um terceiro sistema, o do domínio da colectividade, 
“que reveste uma de duas formas : a) domínio iminente; 
-ê 5) domínio público. 

A primeira dessas formas considera todo o território 
«como pertencendo ao Estado e o domínio privado apenas 
uma concessão feita pela soberania do Estado. O sistema 
do domínio público entende que todos os bens que não 
tenham entrado no domínio privado por meio do trabalho, 
pertencem ao domínio público. 

O meio dg garantir o interêsse colectivo é realmente 

-«atribuir ao Estado a propriedade das minas. A nossa 
lei de 13 de abril de 1917 garante todos os interêsses : 
a propriedade das minas pertence ao Estado, que con- 
"cede a sua exploração ; o proprietário do terreno é com- 
pensado por uma percentagem sôbre a percentagem 
variável que o concessionário paga ao Estado. A con- 
-cessão é feita de preferência ao inventor, ao que a des- 
cobriu. 

Relativamente à exploração mineira, podemos referir 
também três sistemas: a) a mina para os mineiros; 
:b) a concessão; e c) a régie. 

O primeiro sistema, condensado na conhecida fórmula 
«a mina para os mineiros », resultou das reivindicações 
«dos operários. 

Mas, encontrar-se hão algumas vantagens na explo.. 
ração das minas por companhias de operários ? 

De todas as indústrias a mineira é talvez a que exige 
mais avultados capitais e os mineiros não teem eviden- 
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temente muita possibilidade de os obter. Esta é a pri- 
meira dificuldade, 

Por outro lado, quem dirige os trabalhos? Os pró- 
prios operários? Mas a êsses faltará decerto a compe- 
tência. 

Emfim, não vemos que haja vantagem na efectivação 
dêste primeiro sistema. Não queremos dizer que os 
operários mineiros não devam ser interessados na explo- 
ração, que não participem dos lucros, com acções de 
trabalho, por exemplo (1). 

Ficam em discussão o sistema da concessão e o sis- 
tema da régie. 

Muito se tem defendido o regime da concessão, pelo 
. qual o Estado concede a uma emprêsa a exploração das. 
minas, cuja propriedade lhe pertence. 

Toda a nossa simpatia se inclina para êste sistema, 
por êle se basear na incontestada superioridade das 
emprêsas privadas, que representam sempre interêsses- 
muito vivos, e são, por isso, geralmente, mais compe- 
tentes do que as emprêsas do Estado. 

O sistema da exploração das minas em régie é tambêm 
muito defendido. 

O professor Marnoco E Sousa, seguindo JEzE, não 
poupa louvores às explorações directas do Estado, 
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(1) Há quem julgue que a exploração das minas pelos minei- 
ros traria a vantagem de se poderem obter as matérias úteis- 
pelo seu custo de produção, mas nós cremos que nunca tal. 
sucederia. Aqui dá-se o mesmo que dissemos em relação às 
cooperativas de produção: ou não dão resultados apreciáveis 
ou, dando-os, recaiem exactamente no que pretendiam evitar. 
Se aos mineiros se atribuísse a exploração das minas, êles não 
venderiam mais barato; senhores da situação, continuariam a 
vender caro, fazendo lucros, e, como em todas as classes há 
uma tendência natural à subida, os mineiros breve se esquece- 
riam das teorias. 
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entendendo que o melhor sistema para a exploração das- 
minas é o da régie. y 

Não pensamos bem assim, e temos certas preocupar 
ções contra o Estado, em primeiro logar pela ausência 
do interêsse que é sempre o grande motor do progresso 
nas emprêsas. O Estado representa sem dúvida o inte- 
rêsse geral, mas êsse é um interêsse muito vago, pouca 
pressão podendo exercer no ânimo dos governantes. 

E depois, quando uma emprêsa do Estado cai numa: 
exploração rotineira e está em vias de falir, o único 
remédio que o Estado tem para a salvar é exactamente 
aproximá-la das emprêsas particulares, dando-lhe uma 
certa autonomia financeira e técnica. 

Mais uma vez: a questão das explorações estadoais 
é um problema de grande relatividade e a solução varia. 
de país para país, influindo nela altamente o carácter do- 
povo. 

Não temos argumentos decisivos pró ou contra as- 
explorações do Estado, mas preferimos, e pela razão- 
exposta, o sistema da concessão. 

Na nossa lei de 15 de abril de 1917 encontra-se, 
quanto à propriedade das minas, O princípio do art. 1.º:: 
«O direito de propriedade das minas pertence ao Estado ». 
Na exploração, o regime predominante é o da concessão 
a emprêsas particulares. Mas, como já dissemos, tam- 
bém a citada lei acolhe os sistemas da acessão ( porque 
o proprietário do solo tem direito a uma percentagem do- 
rendimento da exploracão) e da invenção (pois é ao 
descobridor que de preferência concede a. exploração da. 
mina ). 
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47, — Indústria agrícola. Seus caracteres próprios. 
Suas tendências. As diferentes formas de cultura e de 
organização da emprêsa agrícola. Instituições agrícolas. 


a) noção e caracteres; 
b) leis; 
c) tendência para a « industrialização » e « comerciali- 
zação»; 
d) formas de cultura ;' 
1) formas de exploração 
2) extensão da área cultivada 
5) organização da emprêsa agricola 
e) instituições agricolas. 


a) Noção e caracteres. — A indústria agrícola é 
aquela que provoca e dirige a acção das fórças 
naturais para obter a produção de matérias vegetais e 
animais. 

Dado êste conceito, vamos determinar os caracteres 
da indústria agrícola. ; 

Na indústria agrícola a natureza tem uma função 
preponderante, contráriamente ao que acontece na indús- 
tria transformadora. Estudos recentes teem demonstrado 
essa desproporção existente entre a função da natureza 
e a função do homem na indústria agrária. Para um 
hectare de trigo º trabalho do homem corresponde ao 
de 11 cavalos — vapor durante 24 horas, ao passo que 
-a energia da natureza equivale ao trabalho que produ- 
ziriam 2.600 cavalos durante as mesmas horas. 

Da importância que-fem na indústria agrária a natureza 
resulta a maior dependência em que esta indústria se 
encontra para com êsse factor da produção. Os produtos 
agrícolas teem, àlêm disso, uma zona própria, fóra da 
qual a sua cultura não pode empreender-se, em virtude 
dos obstáculos que a natureza opõe à aclimação das 
espécies, Estes obstáculos já não aparecem na indústria 
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transformadora, embora tambêm se não possam des-- 
envolver arbitráriamente num país quaisquer indústrias. 

Outro carácter da indústria agrícola é a impossibilidade: 
de fazer uma aplicação ampla da divisão do trabalho 
e a dificuldade duma aplicação, em mais largas propor- 
ções, das máquinas. . 

De facto, pela própria natureza e pelas condições de 
funcionamento da indústria agrícola, não pode pensar-se: 
numa vasta divisão do trabalho nem no emprêgo mais 
largo de meios mecânicos, Um indivíduo não ganharia : 
para viver todo o ano se apenas soubesse podar. 

O maquinismo tem penetrado pouco na indústria: 
agrícola. As máquinas são muito caras e teem de ser 
muito especializadas, de modo que, feito rápidamente o 
serviço a que se destinam, a debulha, por exemplo, 
ficarão improdutivas o resto do ano. Por outro lado, 
como Os terrenos são muito acidentados, em certas. 
regiões, as máquinas não poderiam ser muito pesadas, 
o que nem sempre é possível conseguir-se. . 

Não obstante estas dificuldades, o emprêgo das 
máquinas na agricultura tem-se desenvolvido e última- 
mente advoga-se a sua causa com grande entusiasmo,. 
certamente por ter de se encarar mais a sério o grave 
problema da falta de braços. ; 

Escusado será frisar aqui a colossal importância da 
indústria agrícola, sobretudo naqueles países que, como 
Portugal, dela vivem quási exclusivamente. E por ora 
não passam de simples previsões as conclusões do: 
sábio BERTHELOT àcerca da futura diminuição da impor- 
tância da agricultura em favor da química. 


b) Leis. — Na sciência económica domina a teoria 
de que a indústria agrícola está sujeita a duas leis: a 
“decrescente produtividade dos terrenos que, para suprir 
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-as necessidades da população, se vão pouco a pouco 
submetendo à cultura, e a decrescente produtividade das 
-quotas de capital e de trabalho que, para obter uma 
maior produção, sé vão aplicando sucessivamente ao 
terreno. 

Esta última forma da produtividade decrescente tem 
-0 nome de Jei do rendimento menos que proporcional. 
Sem negar que a produtividade do solo possa ser 
considerávelmente aumentada pelo homem, confiando à 
“erra capital e trabalho, esta lei entende que, dobrando 
“ou triplicando as doses do capital e do trabalho aplicadas 
a uma extensão de terreno que fica constante, não se 

. obiêm um rendimento duplo ou triplo, como acontece na 
indústria transformadora. 

A lei do rendimento menos que proporcional pode 
formular-se, pois, nos seguintes termos: a produção 
. agrícola não aumenta numa proporção igual ao capital 
e ao trabalho empregado; ou o aumento de produção 
agrícola obtem-se por um aumento mais do que propor- 
-cional da aplicação do capita! e do trabalho à terra. 

Esboçada por Davip Ricarpo e formulada por STUART 
MitL, a lei do rendimento menos que proporcional 
"tornou-se um dogma da sciência económica, sendo 
admitida por escritores da mais diversa orientação (1). 

A teoria económica veio a ser substituída pela teoria 
.agronómica, muito mais optimista quanto às leis da 
agricultura. Segundo esta teoria, as leis da agricultura 
-são três: 


a) a /eí da restituição, na qual se funda toda a agricul- 
tura moderna e consiste na necessidade de entregar à terra 
-os elementos fertilizantes que uma colheita lhe tirou; 


(1) Pág. 299 destes apontamentos. 
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b) a lei da saturação, que consiste em um terreno 
-não poder receber senão o emprêgo duma certa quanti- 
“dade de capital e trabalho, determinada, em cada estádio 
-do desenvolvimento agrícola, pelas condições particulares 
do clima e do solo em que o terreno se encontra e pelo 
sistema adoptado; e - 


c) a lei da proporcionalidade até ao limite da satu- 
ração, segundo a qual a tendência geral do emprêgo do 
capital e trabalho na indústria agrícola não é para uma 
diminuição gradual da produção unitária, mas para um 
-gradoal aumento até ao limite da saturação, que as 
descobertas scientíficas e os novos processos da técnica 
"agrícola afastam cada vez mais. 


d) Tendência para a industrialização e comercial- 
zação. — Verificam-se donas tendências na agricultura : 
a industrialização e a comercialização. 

A tendência para a inausnialização significa que a 
“agricultura deve, se não copiar os processos da produ- 
ção da indústria, porque isso é impossível, pelo menos 
inspirar-se e aproximar-se dêles, tanto quanto o permite 
a natureza das coisas. 

A fendência para a comercialização significa que a 
agricultura procura imitar a indústria comercial sob o 
“aspecto da venda dos seus produtos, evitando cuidadosa- 
mente os intermediários e os especuladores, que só 
servem para absorver os lucros. 

A industrialização da agricultura tem-se tornado pos- 
sível, desde o momento em que os progressos da sciência 
agronómica teem permitido desenvolver a acção do 
homem na obra da produção agrícola, atenuando dêste 
modo uma das diferenças que há entre a indústria 
agrícola e a indústria transformadora, 
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E' assim que o homem criou a fertilidade artificial do- 
solo, preparando pelo seu trabalho um meio perfeita- 
mente apropriado às exigências da vegetação, e modificou: 
as aptidões. das plantas, produzindo as variedades. 
chamadas de grande rendimento, isto é, susceptíveis de 
utilizar mais largamente os recursos postos à sua 
disposição. 

Por outro lado, a agricultura, actualmente, procura, 
incorporar no solo trabalho e capital até ao limite em 
que o solo os pode absorver, conseguindo uma produção- 
proporcional. 

Finalmente, a agricultura, sem adoptar uma divisão 
do trabalho tão vasta e complexa como a da fábrica, 
tambêm se tem inspirado neste princípio, procurando a 
emprêsa: agrícola especializar-se cada vez mais num 
ramo determinado, À agricultura tambem procura econo- 
mizar O trabalho humano substituindo-o pelo trabalho 
mecânico. 

Aplicam-se, portanto, as máquinas e procura-se des- 
envolver, fanfo quanto possível, a divisão do trabalho. . 
na agricultura. Tanto quanto possível, dizemos, pois a 
integral aplicação das máquinas e da divisão do trabalho 
é manifestamente impossível. ' 

A comercialização, como vimos, consiste na: aplicação 
dos processos comerciais à agricultura. O agricultor, 
para se defender da concorrência, suprime os interme- 
diários e põe-se directamente em contacto com o consu- 
midor. E' uma prática própria dos momentos de crise 
e são os sindicatos que em regra realizam as vendas. 
. Entre nós a comercialização verifica-se especialmente 
na produção vinícola, desempenhando os sindicatos um 
papel importantíssimo. Porquê? Porque é o vinho, 
em virtude da sua grande produção, que mais risco . 
corre de desvalorizar-se. 
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d) Fórmas de cultura. — A cultura pode revestir 
várias modalidades, que classificaremos quanto à forma 
de exploração, quanto à extensão da área cultivada e 
quanto à organização da emprêsa agrícola. 


D— Quanto à forma de exploração, a cultura é 
infensiva ou extensiva, predominando naquela o tra- 
balho e prevalecendo nesta a natureza. A forma inten- 
siva ou extensiva da cultura não depende da simples 
vontade do homem; determina-se pelo valor das terras, 
pela natureza dos produtos, pela população, pelo capital 
disponível, etc. ; 

Se houver muita terra cultivável disponível, a cultura 
naturalmente indicada é a extensiva. Se há muito capital 
e pouca terra cultivável a cultura mais própria é a intensiva. 

A proximidade dos mercados tambêm influi, e a cultura 
deve ser intensiva junto das cidades, que são mercados 
certos e fáceis para os géneros agrícolas, e deve ser 
extensiva onde escasseia a população. A própria facili- 
dade dos transportes resolverá uma das duas formas de 
cultura. fm França a linha férrea P. L. M. tem tarifas 
especiais e comboios rápidos para levar a Paris os 
géneros do sul, Atenuada assim a distância do mercado, 
a cultura pode intensificar-se, assegurando-se assim o: 
abastecimento das cidades de grande população. 


2) Quanto à extensão da área cultivada, a cultura 
é pequena, média e grande, segundo abrange até 10, 
de 11 a 40 ou mais de 40 hectares. Não devemos 
confundir a divisão da propriedade com a divisão , 
da cultura, porquanto aquela é uma divisão social, 
referindo-se a tratos de terra pertencentes a um indivíduo, 
e esta é uma divisão técnica, referindo-se à extensão da 
exploração: Podem as duas divisões coincidir, mas. 
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também pode suceder que na grande propriedade se 
realize a pequena cultura (se os proprietários dividem a 
terra em pequenos lotes para entregar a pequenos 
rendeiros), assim como pode haver pequena propriedade 
com grande cultura (quando um só indivíduo cultiva 
várias pequenas propriedades que toma de arrenda-' 
mento). Qual destas formas é mais produtiva? Nada 
de positivo se pode responder. Há vantagens e incon- 
venientes em cada uma delas. 

A grande cultura, dispondo de grandes capitais, pode 
realizar melhor a industrialização e tirar grandes lucros, 
Mas tem o inconveniente de arriscar êsses capitais 
avultados numa produção muito contingente. Tem de 
atender-se à natureza dos produtos. Para os produtos 
mimosos que necessitam de cuidados constantes, e 
predominando na sua cultura o trabalho do homem, é 
mais vantajosa a pequena cultura. Em regra a pequena 
cultura verifica-se nas regiões de grande população e 
onde por isso a propriedade está muito dividida. E'o 
que acontece no norte do nosso país : grande população, 
pequena propriedade, pequena cultura. 

3). — Quanto à organização da emprêsa agrícola, 
temos a considerar a cultura por conta própria, por 
parceria, por arrendamento e por enfiteuse. 

Na cultura por conta própria, o proprietário é o mais 
interessado em valorizar as terras, tirando delas o seu 
rendimento, mas tendo o cuidado de evitar que as terras 
se depauperem ou se esgotem. 

Outro sistema de organizar a emprêsa agrícola é a 
parcería. O proprietário cede a outrem o seu prédio 
mediante uma participação nos frutos colhidos. Lim dá 
o campo, o oufro cultiva-o. A colheita reparte-se pelos 
dois na proporção combinada, sendo vulgar os casos 
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de ferças ou de melas. A parcerfa tem sido muito 
elogiada por o cultivador estar muito interessado numa 
óptima colheita; mas alguns defeitos tem, provenientes 
de o proprietário geralmente não querer pagar nada nem 
adiantar capitais para a exploração, e de o próprio 
cultivador muitas vezes recear beneficiar o prédio, que 
o dono pode retirar-lhe fácilmente. Também se tem 
usado do arrendamento, pelo qual o proprietário cede 
a fruição do prédio por tempo determinado, e para ser 
cultivado, mediante o pagamento duma certa prestação 
— a renda, 

Este sistema devia dar bons resultados visto o arren- 

“ datário receber tudo o que o prédio produz alem da 

renda, que tem de dar ao senhorio, Mas tem o 
inconveniente de não interessar convenientemente o 
proprietário nos melhoramentos do prédio, e de levar o 
arrendatário a esgotar a terra para tirar em pouco tempo 
o rendimento máximo, o que não duvida fazer por estar 
sempre a ver-se despedido. 

Outro sistema tambêm usado, principalmente para os 
terrenos incultos, é o da enfifeuse e, por êle, Q proprie- 
tário cede o domfno útil dum prédio para sempre e 
mediante uma prestação anual que se chama fôro. 

Apesar de o Dr. MArnoco considerar a enfiteuse uma 
forma de organização de emprêsa agrícola, parece-nos 
que êste contrato é antes uma forma de organização 
da propriedade. O foreiro pode ficar com o prédio, 
capitalizando o fôro. 


e) Institulções agrícolas. — Entre as institulções auxi- 
liares da indústria agrícola merecem referência especial 
os sindicatos, as bôlsas e as estações agrárias. Os sin- 
dicatos agifeolas são associações de agricultores ou de 
indivíduos que exercem funções relativas à agricultura, 
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que se propõem estudar, defender e promover os inte- 
rêsses agrícolas gerais e particulares de cada sócio. 
Estreitam as relações entre os agricultores e, numa época 
em que tudo está na organização das classes, desempe- 
nham um papel importantíssimo. São fôrças formidáveis. 

Há nas praças comerciais mais importantes locais. 
especiais onde compradores e vendedores se reúnem a 
horas fixas para a transacção de certas mercadorias € 
valores — são as bóôlsas. 

As 'bôlsas agrícolas diferem dos mercados em que 
nestes os produtos aparecem para os indivíduos com- 
prarem, ao passo que naquelas os produtos estão ausentes. 
Nem todas as mercadorias são negociáveis na bôlsa. 
Só podem ser negociados os produtos cujas qualidades. 
possam deferminar-se por caracteres gerais. As bôlsas 
são um grande auxiliar da indústria agrícola para a: 
colocação e valorização dos cereais, do café, etc. 

Há ainda as estações agrárias que são hoje a base 
dos serviços agrícolas, desempenhando três ordens de 
serviços: 1) serviços de investigação, para se obter o 
melhoramento dos processos de cultura local; 2) servi- 
ços de propaganda e demonstração, para divulgar nos 
meios agrícolas os melhores processos de cultura e 
à) serviços económiccs agrícolas, que teem por fim o: 
estudo da parte económica da vida agrícola, salários, 
custo da vida, preço dos mercados, etc. 


48, — Indústria transformadora, Seus caracteres pró- 
prios. Lei do rendimento progressivo. Grande e pequena. 
indústria. 


a) conceito e importância ; 

b) Jeí do rendimento PRopRSa ne é 
c) classificações ; 

d) grande indústria ; 
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1) causas do seu desenvolvimento 


2) vantagens e inconvenientes da grande indústria 
e) pequena indústria. 


1) sua degeneração no salariado do domícillo 
2) protecção à pequena indústria. 


a) Conceito e importância. — A indústria transforma- 
«dora é a que se propõe'elaborar as matérias primas em 
produtos de maior valor por meio de acções mecânicas 
e químicas. Chamava-se antigamente indústria manufa- 
ctureira, mas a denominação indústria transformadora 
“é mais rigorosa, dado o grande desenvolvimento da 
máquinofactura. 

A importância da indústria transformadora é verda- 
-deiramente colossal. Dando aplicação à maior parte das 
matérias primas fornecidas pelas outras indústrias, à 
indústria. transformadora se deve em grande parte o 
«desenvolvimento atingido por todas as outras indústrias, 
“sendo certo também que ela lhes fornece os instrumentos 
necessários para que a exploração da natureza pelo 
homem possa ser útil e vantajosa. É certo que a indústria 
transformadora fica dependente das outras indústrias 
pois se não houvesse matérias a transformar, aquela 
indústria não existiria. Mas muito maior é a dependência 
-em que todas as indústrias estão relativamente à indústria 
transformadora. É efectivamente a « transformação >, a 


adaptação, que cria a utilidade das coisas e aumenta o 
-seu valor. 


b) Lei do rendimento progressivo. — Aplicar-se há a 
esta indústria a lei do rendimento progressivo, segundo 
-o qual o rendimento aumenta mais rápidamente que a 
soma do frabalho e do capital empregados? Parece 
«que sim. Lima soma dupla óu tripla de capital renderá 
mais que o duplo ou triplo. Guardadas as devidas pro- 
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porções, uma máquina de grande potencial produz incom- 
parávelmente mais do que uma máquina de pequeno 
potencial, alêm de que faz uma despeza proporcional- 
mente muito menor. 

As leis em economia mão são rigorosas; representam 
meras tendências e teem de entender-se hábilmente. 

c) Classificações. — Os fins da indústria são tão com- 
plexos que é quási impossível fazer a sua classificação. 
No entanto algumas classificações se tentaram. 

Quanto ao objecto, Cauwés classifica as indústrias 
transformadoras pelo critério do destino dos produtos e 
fala das indústrias alimentares ; de tecidos e vestuário; 
de edificação mobiliária e artes decorativas ; indústrias 
cujos produtos são susceptíveis de destinos múltiplos 
(matérias gordas, oiro, etc. ), e indústrias relativas às 
necessidades intelectuais (tipografia, gravura, etc.). 

Esta classificação, aliás muito seguida, não nos satis- 
faz. Importar-nos ia antes a função que cada indústria 
desempenha no organismo da produção. 

Mais importante é ainda a classificação das indústrias 
transformadoras quanto à sua extensão, e essa considera 
a grande e a pequena indústria, de que passamos a 
ocupar-nos. 


a) Grande indústria. — Há quem diferencie a grande 
da pequena indústria tomando para base a grande emprêsa. 
Assim, grande indústria será aquela em que a produção 
se realiza em grande escala, com muito capital e predo- 
minando o trabalho mecânico sôbre o trabalho manual; 
e pequena indústria será, pelo contrário, aquela em que 
a produção se realiza em pequena escala, com pouco 
capital e com o predomínio do trabalho manual sôbre o 
mecânico. 
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"Este critério é muito vago e por isso se procurou 
outro mais preciso — um critério estatístico (O número 
de operários) e, assim grande indústria será aquela que 
emprega mais de 50 operários (1). 

Êste critério leva-nos, como todo o critério estatístico. 
a conclusões arbitrárias, pois faz mais diferença uma 
indústria que emprega 8 operários doutra que emprega 40, 
do que uma que emprega 50 doutra que emprega 51. 
Contudo as primeiras estão na mesma classe e as segun- 
das estão em classes diferentes. 

Tratando especialmente da grande indústria vamos 
referir as causas do seu desenvolvimento. 

E' no século xix, e principalmente a partir de 1850, 
que a grande indústria assume um desenvolvimento 
considerável, tanto na Europa como na América. Para 
isso contribuiram a expansão do mercado, que perdeu 
o seu carácter local e nacional para se tornar interna- 
cional e mundial; o aperfeiçoamento dos processos 
fécnicos e mecânicos pela aplicação do vapor e da 
electricidade : a acumulação de capitais que permitem 
utilizar aqueles progressos; a exisfência duma grande 
massa de trabalhadores, pelos quais se podem distribuir 
as diversas funções da indústria, pelos quais se permite 
o desenvolvimento igual da civilização nos diversos 
povos; a unificação das necessidades, resultante dos 
progressos da civilização, facto êste que determina a 


procura das mesmas mercadorias em extensões territo- 
riais cada vez maiores, etc, 


(1) Há quem na pequena indústria abra uma classe ou nova 
partição para a mui pequena indústria; e de igual modo na 
grande indústria para a mui grande indústria. A mui pequena 
indústria será a que emprega até 5 Operários, e a mui grande 
indústria a que empregar mais de 500, 
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O desenvolvimento da grande indústria não se operou 
em todos os países pela mesma forma e com a mesma 
rapidez ; só os povos ricos a podem organizar e explorar, 
e nem todos os países teem o necessário espírito de 
iniciativa e audácia. 

Apreciemos agora as vantagens e inconvenientes da 
grande indústria. 

As vantagens dizem respeito às despezas da produ- 
ção, capital, trabalho e espaço ocupado pelas instalações, 
A primeira vantagem é a diminuição das despezas de 


produção. A mesma pessoa tanto fiscaliza 100 como . 


200 operários; um edifício destinado a 200 operários 
custa menos do que dois para 100 operários cada. 

A grande indústria pode ocupar máquinas mais 
poderosas, e está demonstrado que o cavalo-vapor é 
tanto mais barato quanto mais poderosa fôr a máquina 
que o produz. Acresce ainda que a grande indústria, 
comprando geralmente grandes quantidades de matérias 
primas, compra-as mais baratas, podendo além disso 
realizar a integração do trabalho, cujos efeitos benéficos 
já conhecemos, ' 

. Relativamente ao capital, também a grande indústria 
apresenta vantagens incontestáveis : dispõe vulgarmente 
de grandes capitais e, por isso, resiste melhor às crises, 
e mais fácilmente pode recorrer ao crédito; pode realizar 


economias com as mercadorias que podem ser armaze- - 


nadas, tendo menos capital empatado, etc. 

Relativamente ao trabalho, a grande indústria pode 
empregar métodos mais aperfeiçoados e uma divisão 
mais completa do trabalho, o que torna a produção 
muito mais perfeita. 

Pelo que diz respeito ao espaço ocupado pelas 
instalações industriais, nota-se que êle é, proporcional- 
mente, menor na grande que na pequena indústria, 
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Notam os economistas que o aluguer do terreno é 
«mais barato na grande indústria do que na pequena (1). 

Ao lado destas grandes vantagens aparecem grandes 
inconvenientes. ? 

Tem inconvenientes técnicos, porque muitos produtos 
não podem ser preparados no seu seio ( produtos artis- 
ticos e os que teem um cunho pessoal), havendo mesmo 
certos ramos de produção qne se não prestam à grande 
“indústria. Tem inconvenientes de ordem económica, 
"porque a grande indústria apresenta despezas enormes, 
crescentes e irredutíveis, causadas pela aquisição de 
máquinas caríssimas, cuja amortização não pode deixar 
«de pesar por muito tempo sôbre o preço dos produtos. 
Acresce ainda o inconveniente das greves e do excesso 
«de produção. Se em virtude das greves é necessário 
parar a laboração, perde-se capital. Como as fábricas 
produzem sem atender ao mercado, se éle se retrair por 
qualquer circunstância, surge uma crise, que pode levar 
“as emprêsas à falência, 

e) Pequena indústria. — Resta aferir o estado actual 
-da pequena indústria, questão a que nos referimos já; 
-quando falámos das doutrinas de Marx. Os marxis- 
tas entendem efectivamente que pela sucessiva concen- 
tração dos capitais, as pequenas indústrias ir-se-hão 
-englobando em grandes indústrias, em monopólios 
detidos por um número de empresários cada vez menor, 
até que se dê a catástrofe e os grandes capitalistas 
“Sejam expropriados pela colectividade. 

Ora esta doutrina é insustentável perante os factos. 
Se é certo que a grande indústria se tem desenvolvido 


: (1) Gig insiste neste ponto: o grandioso armazem do Bon 
.Marché tem um movimento diário e paga por ano de aluguer 
um milhão de francos. Cours d'Economie politique, pág. 199 
«e segs. ) 
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últimamente pela fácil realização das grandes emprêsas, 
pela possível concentração de capitais, não menos certo 
é que a pequena indústria não só não tem perdido o 
logar que ocupava, como tem progredido notávelmente. 

Como explicar que a grande indústria não se tenha. 
desenvolvido à custa da pequena indústria, que ambas 
tenham conseguido progredir? A explicação do pro- 
gresso da pequena indústria ercontra-se num certo- 
número de motivos, O primeiro dos quais é o de haver 
produtos que não podem ser produzidos pela grande 
indústria como são os quadros, as estátuas e todos 
os objectos que requerem uma especial habilidade e 
dependem do gôsto e estética de cada um. 

Por outro lado parece que a natoreza impôs limites: 
ao desenvolvimento da grande indústria: foi o que 
aconteceu com o Bon Marché e o Louvre, que há bas- 
tantes anos não progridem. À 

Outras vezes é a própria grande indústria que deter- 
mina o aparecimento das pequenas indústrias que lhe 
ficam anexas, ou é um invento que dá logar a novas 
pequenas indústrias (fotografia, aparelhos eléctricos, 
automobilismo, etc. ) 

Um outro factor que explica o desenvolvimento da 
pequena indústria é a distribuição da energia eléctrica 
pelos domicílios, fenómeno que se realiza hoje fácilmente 
pelo emprêgo de motores-dínamos cada vez mais baratos. 

Esta distribuição de fôórça motriz nas mesmas con- 
dições em que se distribui o gás e a água, tem permitido 
fazer passar vários ramos que eram da grande, para a 
pequena indústria; o operário deixa de ser um assala- 
riado para se converter num produtor independente, 
num verdadeiro industrial. Deve, no entanto, notar-se 
que nem sempre êstes pequenos industriais conservam 
a sua independência: umas vezes os indivíduos que, 
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trabalham em sua casa são obrigados a trabalhar só 
para um grande industrial fornecedor das matérias primas 
* & instrumentos, sendo-lhes déste modo retirada toda a 
liberdade económica ; outras vezes o grande industria! 
fornece apenas as matérias primas e o produtor fica: 
sendo um trabalhador por tarefa. 

Chama-se isto a degeneração da pequena indústria 
no salariado do domicílio, que se verifica, pois, quando 
a pequena indústria, em vez de ser realizada por um 
produtor autónomo, é exercida por indivíduos que no- 
seu domicílio trabalham por conta dum grande industrial:. 
"Esta situação tem suas vantagens e tambem incon-- 
venientes. No seu domicílio o operário é mais inde- 
pendente, tem mais liberdade e trabalha com mais. 
honestidade, além de poder dirigir melhor a sua vida: 
doméstica, Estas vantagens, porêm, são muito redu- 
zidas em face dos graves inconvenientes que êsse: 
fenómeno traz para o pequeno produtor. Esses inconve-- 
nientes vamos justamente vê-los nas vantagens que o 
grande industrial tira dêsse fenómeno. | 

As vantagens que o salariado do domicílio traz para - 
o grande industrial são as seguintes : 

O grande industrial, em vez de reúnir os seus operá- 
rios numa fábrica, o que lhe ficaria muito caro, dá-lhes. 
trabalho nos seus domicílios, e dêste modo consegue 
libertar-se das numerosas leis protectoras dos trabalha- 
dores (indemnizações para acidentes de trabalho, regu- 
lamentações do trabalho das mulheres e menores, 
número de horas de trabalho, condições de higiene, etc.). 

Devemos ainda indicar como vantagens do grande 
industrial, a facilidade de direcção — visto cada operário 
vir receber a sua tarefa — e, por último, a dificuldade 
das greves: os operários, disseminados pelos seus 
domicílios, em geral desconhecem os seus companheiros 
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de trabalho e não se podem reúnir para formular as 
-suas reivindicações. 

Estas fartas vantagens do grande industrial são 
exactamente os inconvenientes dos operários que traba- 
. Mam em sua casa, porque patrões e operários teem 

interêsses opostos. Porque não podem agremiar-se para 
obter um aumento de salário, por exemplo, o grande 
“Industrial só lhes pagará o mínimo — o estritamente 
necessário para viverem. Nêsses operários não se. 
encontra fácilmente a consciência dos seus interêsses e, 
por isso, não constituem sindicatos, encontrando-se 
numa situação económica miserável e numa condição 
social deplorável. 

Vistas assim as vantagens e os inconvenientes desta 
aistribuição de energia ao domicílio, qual a atitude a 
seguir, proibi-la ou mantê-la? Poderia parecer que o 
natural seria prolbi-la, mas isso seria uma injusta vio- 
Jência, contrária à liberdade. 

O: melhor será manter o trabalho no domicílio sem o 
deixar degenerar em salariado de domicílio. O que 
iniporta é que por todos os meios se emancipe O pequeno 
industrial, agrupando os trabalhadores por meio de 
associações ou sindicatos, fornecendo-lhes as matérias 
“primas, os instrumentos, os edifícios e facilitando-lhes 
& crédito, etc. . 

“Este 'sistema tem-se adoptado na França, onde se 
impôs do: Banco da França o encargo de fornecer cem 
milhões 'de francos à pequena indústria. 

Deve-se manter e proteger a pegueua indústria. 
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49. — Indústria transportadora; sua produtividade... 
A) Caminhos de ferro; sistemas de tarifas; coeficientes 
de exploração. A nacionalização dos caminhos de ferro. 
À questão da sua electrificação. 8) Transportes urbanos? 
« tramways », metropolitanos e auto-omnibus. C) Nave-- 
gação interior. D) Navegação marítima. Regime jurídicos 
tipos de marinha mercante. Protecção à marinha mer- 
cante nacional. 


IntroDuçÃo 


1) classificação 
2) importância 
5) produtividade 

a) caminhos de ferro — noções gerais ; 
1) tarifas 
92) nacionalização 
8) electrificação 

b) transportes urbanos; 

c) navegação inferior; 

“d) navegação maritima. 
1) importância das marinhas mercantes 
9) tipos históricos da sua evolução 
3) decadência da marinha mercante nacional; neces— 
sidade da sua protecção 

4) sistemas proteccionistas 


INTRODUÇÃO. — À indústria transportadora comporta 
várias divisões que podemos resumir no seguinte 
esquema : 


correios 
de noticias.. .ctelégrafos 

8 telefones 
= : 
8 terrestres. (mitos de ferro 
2 transportes urbanos. 
» navegação interior 
É | de pessoas e gaç 


mercadorias 


marítimos.j longo curso 
pequeno curso 


aéreos 
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Os transportes ou são de notícias ( correios, telégra- 
fos e telefones) ou são de pessoas e mercadorias. 

Os tansportes da 2.º categoria podem ser fersestres, 
marítimos e aéreos. 

Quási escusado seria encarecer aqui a importância 
económica da indústria transportadora, que aliás se 
demonstra fácilmente. Deslocando os produtos, os 
transportes abastecem o mercado: são os transportes 
que trazem a Lisboa o trigo produzido na Rússia. Em 
segundo logar os transportes valorizam os produtos 
deslocando-os das regiões onde são baratos para outras 
onde são muito procurados e se vendem por isso muito 
mais caros. Os transportes realizam o nivelamento dos 
.preços nos vários logares, pois, trazendo os produtos 
dos logares onde são mais baratos para outros onde 
são mais caros, determinam uma elevação de preço no 
logar da procedência e uma baixa no logar de destino, 

A produtividade da indústria transportadora é também 
muito fácil de demonstrar. Nós dissemos já que produ- 
ir não é criar, que o conceito fisiocrático da agricultura 
única indústria produtiva é erróneo. Desde o momento 
que a produção consiste não na transformação física da 
matéria mas no aumento das suas utilidades, é fácil 
concluir que a indústria dos transportes é produtiva. 
Pelo transporte não se criam produtos, não se transfor- 
mam coisas, mas aumenta-se-lhes a utilidade. 

A produtividade da indústria transportadora depende 
da celeridade, segurança e preço dos transportes. 

A celeridade é essencial quanto às pessoas, porque 
torna as viagens mais cómodas e porventura mais 
económicas (economia de tempo e diminulção das des- 
pezas de alimentação e alojamento que pesam sempre 
sôbre o custo das viagens); quanto às mercadorias 
também a celeridade de transportes se impõe, especial- 
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“mente porque há certos produtos, como as frutas, 
legumes e outros mimos, que não sofrem delongas no 
transporte. Escusado seria dizer que a segurança é 
um elemento indispensável da produtividade dos trans- 
portes, tanto para as pessoas como para as mercado- 
rias. E o preço? Esse também. Porque é que o 
produtor desloca os produtos de Vizeu para Lisboa? 
Porque espera vendê-los lá por um preço mais elevado, 
-de modo que, mesmo com as despezas de transporte, 
“ganhará mais do que se os vender em Vizeu. E' por 
isso que o preço dos transportes não deve ser muito 
caro; se o fôr, pode absorver a diferença dos preços, 
«que O produtor espera ganhar, e então não se transpor- 
tarão os produtos. 


A) Caminhos de ferro. — Entre os meios de trans- 
porte teem uma excepcional importância os caminhos 
de ferro, que transformaram completamente a face da 
vida económica. Pode até dizer-se que está fora da 
vida económica a região que não possuir caminhos de 
ferro. , 

O caminho de ferro resultou de duas invenções: a 
-substitulção da rolagem nas estradas pela rolagem em 
-carris e a substitulção da fôrça animal pelo vapor for- 
necido por um gerador. 

Tem-se procurado aperfeiçoar os caminhos de ferro 
«quanto às vias, construindo-as o mais rectas e planas 
possível, e quanto aos veículos, aumentando o sen con- 
tório em relação às pessoas e a sua capacidade em 
relação às mercadorias. Quanto às locomotivas tem-se 
“procurado aumentar-lhes a velocidade com o menor dis- 
pêndio possível de carvão. Os caminhos de ferro, 
«quanto à largura da via, podem ser de via larga e de 
via reduzida. 
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Em Portugal a via larga mede 17,67 e a via redu- 
zida 17; a linha do Porto à Póvoa e Famalicão 
mede 07,90. Em França a via larga mede 17,44. 

Numa linha que se encontra em equilíbrio financeiro 
o preço do transporte deve cobrir as despezas de por- 
tagem e de exploração. 

As tarifas, que exprimem o preço do transporte, 
devem ser estabelecidas de harmonia com as despezas. 
Relativamente ao modo de aplicação há dois sistemas. 
de tarifas: O sistema francês e o sistema alemão. 

No primeiro dividem-se as mercadorias por classes, 
segundo a sua natúreza, aplicando-se a cada uma delas 
uma tarifa especial. Compreende tarifas gerais e tarifas 
especiais, mas a maior parte dos transportes fazem-se 
por tarifas especiais. 

No sistema alemão há uma tarifa única e o preço 
dos transportes apenas varia com o modo por que se 
faz a condução ; em vagão cheio, em vagão vasio ; em 
vagão fechado, em vagão aberto, etc. 

Qual dêstes sistemas é o melhor? Para nós, o fran- 
cês. As mercadorias não devem pagar todas a mesma 
tarifa; se houver só uma tarifa ela é sempre muito cara. 
porque deve cobrir as despezas, e então só se trans- 
portarão com vantagem as mercadorias de muito valor. 

O sistema alemão, aproveitando só às grandes indús- 
trias, torna-se prejudicial para a exploração pela insufi- 
* ciência das receitas, e isso porque produtos pouco 
importantes não vale a pena transportá-los. 

As. tarifas teem de ser aprovadas pelo govêrno para 
não: haver abusos. 

À situação financeira duma companhia de caminho. de 
ferro avalia-se pelo seu coeficiente de exploração assim . 


R 1 
expresso : —=—., 
D x 
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Quanto mais D (despeza) subir para R (ren- 
dimento), tanto mais subirá x para 7. Uma situação 
financeira representada por 0,90 é pior do que a situa- 
ção 0,80. 

A questão mais importante relativamente aos caminhos 
de ferro é a de saber se devemos adoptar o sistema da 
sua exploração por intermédio do Estado ou de com- 
panhias. : 

No primeiro caso a construção das linhas é feita pelo 
Estado e estas exploradas por êle ou por companhias a 
quem o Estado as arrenda. No segundo caso a cons- 
tração é feita por companhias e a exploração das linhas 
é feita por estas sociedades. As companhias podem 
ainda construir as linhas recebendo um subsídio do 
Estado, o que se verifica quando os lucros são duvi- 
dosos. 

4 Os caminhos de ferro devem ser nacionalizados, 
isto é, será preferível que o Estado explore os caminhos 
de ferro em zégie? O Sr. Dr. MArNoCO, entre nós, e 
Jeze, em França, manifestam-se entusiásticamente pela 
afirmativa. São de três ordens os argumentos aduzidos 
em favor da nacionalização dos caminhos de ferro: de, 
ordem económica, de ordem administrativa e de ordem 
social. : 

As razões de ordem económica são várias : as com- 
panhias só atendem aos seus lucros, pondo completa- 
mente de parte os interêsses gerais, ao passo que o 
Estado é levado a fazer as suas explorações não pelo 
fim exclusivo de auferir lucros para si, mas pelo desejo 
de satisfazer interêsses de ordem geral; os caminhos 
de ferro são, por sua natureza, monopolizáveis e, por 
isso, devem ser confiados ao Estado, menos inclinado 
a abusar dos monopólios que os particulares; além 
disso o Estado possui maior garantia de capacidade 
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técnica no seu pessoal e, por isso, deve realizar os 
serviços dos caminhos de ferro com mais perfeição, 
regularidade e segurança, e pode impor tarifas mais 
moderadas do que uma emprêsa particular. 

Outros argumentos são de ordem administrativa, 
pois o Estado pode imprimir a' todos os caminhos de 
ferro do país unidade de direcção e de exploração, não 
havendo assim necessidade de distinguir as rêdes e 
separar o material. Acresce ainda O terem certas linhas 
uma grande importância em matéria de estratégia ; por 
isso devem estar nas mãos do Estado. A terceira razão 
é de ordem social, pois as companhias só ligarão as 
regiões comerciais e industriais donde possam tirar 
grandes lucros. E êste inconveniente não se pode 
remover sem a intervenção do Estado; se ela se não 
der, as linhas produtivas ficarão para as companhias, 
ao passo que o Estado terá de encarregar-se da explo- 
ração das linhas com lucros escassos e muito duvi- 
dosos. 

Há quem combata esta opinião dizendo que o Estado 
é um mau produtor, pois os seus funcionários não soli- 
citados pelo interêsse pessoal directo, teem menos dili- 
gência e cuidado do que os empregados das emprê- 
sas particulares; que a corrução política não poupa 
as emprêsas do Estado, de forma que algumas das 
suas explorações, para alcançarem um êxito regular, 
necessitaram duma administração e gerência autó- 
noma. 

Podemos reconhecer ao Estado o direito e o dever 
de fiscalizar a exploração dos caminhos de ferro dei- 
xando que as companhias privadas os explorem. Essa 
fiscalização não tem sido útil, como era necessário. No 
entanto isso é uma questão de organização do corpo 


fiscalizador. 
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Recentemente o nosso govêrno arrendou as linhas 
do Estado (1). 

Tem-se pensado muito na electrificação dos cami- 
nhos de ferro, que consiste fundamentalmente na subs- 
titulção da tracção a vapor pela tracção eléctrica, Hoje 
encontram-se muitos caminhos de ferro electrificados 
na Itália, na Alemanha, na Suíça, na Inglaterra e na 
Argentina, e entre nós está electrificado o caminho de 
“ferro de Cascais, 

As vantagens da electrificação são as segiuintes : 

1.º — Aproveita-se melhor o poder calorífico do car- 
- vão, que se queima na Central; 

2.º — aproveita-se a energia das quedas de água 
nos países que não possuem a hulha negra; 

3.º — consegue-se uma maior velocidade logo em 
seguida às saídas das estações; 

4.º — vencem-se' grandes rampas, 

A electrificação apresenta, no entanto, dois inconve- 
-nientes: um de ordem técnica e outro de ordem econó- 
mica, 

A necessidade do transporte de energia a grandes 
distâncias faz com que esta se perca, e a perda está na 
razão directa da distância e intensidade da corrente e 
-da grossura dos cabos transportadores. 

Em todo o caso a melhor utilização do carvão na 
“Central compensaria essas perdas no trajecto. 

O inconveniente de ordem económica resulta da 
necessidade de transformar o material e as instalações 


(t) O arrendamento das linhas do Estado, em Portugal, foi 
-Objecto de concurso aberto por decreto de 16 de novembro de 
1926, sendo adjudicado à Companhia dos Caminhos de Ferro 
"Portugueses, por despacho em conselho de ministros de 2 de 
“janeiro de 1927 e reduzido a contrato com a data de 11 de março 
de 1927, 
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existentes, sendo, além disso, as eléctricas muito caras. 
Efectivamente para a electrificação dos caminhos de 
ferro só se aproveita do material existente o lastro ou 
sejam as vias. 

De resto, a comodidade dos meios de transporte 
varia na razão directa do seu pêso e a electrificação 
exige carros muito leves. 

Sôbre êste assunto outras questões se ventilam, 
como se o condutor da eletricidade deve ser aéreo ou 
subterrâneo ou à saperfície; seas correntes devem ser 
continuas ou alternativas, etc. 


B) Transportes urbanos. — À importância dos trans- 
portes urbanos — transportes colectivos dentro de uma: 
cidade ou nos seus arrabaldes — revela-se sobretudo 
naquelas cidades que, tendo uma população muito 
densa, precisam de se descongestionar. Notámos nou- 
tro logar o fenómeno do urbanismo e as suas 'con- 
segiiências. Para evitar que as cidades se abafem 
de população criam-se e desenvolvem-se os trans- 
portes urbanos: eléctricos, metropolitanos e auto- 
omnibus. 

Com os transportes urbanos, rápidos e relativamente 
baratos, alivia-se a cidade de inúmeros operários e: 
pequenos funcionários, que irão para os arrabaldes, na 
certeza de que todos os dias, por pouco dinheiro e em 
pouco tempo, se podem transportar ao seu trabalho: 
sem que a carestia da vida, própria dos grandes cen- 
tros, os prejudique. 

Os elétricos são uma grande comodidade e uma indis- 
pensável economia de tempo em todas as cidades, e para. 
a sua exploração é bem defensável a municipalização. 

Os metropolitanos, fazendo derivar para os subterrá- 
neos uma grande parte do movimento das ruas, criando 
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como que uma cidade por baixo doutra, concorrem 
igualmente para o descongestionamento das cidades. 

* Há ainda os auto-omnibus que, ligados aos recentes 
progressos do automobilismo, estão destinados a um 
grande futuro. As carreiras de omnibus não devem 
constituir-se em monopólio; é preferível a livre concor- 
rência. 


C) Navegação inferior. — Navegação interior é a que 
se faz pelos rios e canais. Sem mesmo falar do Egito, 
uma criação do Nilo, é imenso o papel económico de 
rios como o Mississipi para os Estados Unidos, ou 
como o Reno para a Alemanha. Os rios são, na frase 
de PascaAL, caminhos que caminham, e não custam nada. 
Infelizmente, os rios que oferecem as condições neces- 
sárias para uma boa navegação são muito -raros. 
A França, por exemplo, é mal servida a tal respeito. 
Os seus rios, em vez de serem paralelos, como os da 
Alemanha, derivam dum planalto central quási improdutivo. 

As vias artificiais, os canais, podem prestar pouco 
mais ou menos os mesmos serviços que os cursos de 
água naturais. Sem dúvida que os canais custam muito 
caros. Entretanto custam menos que os caminhos de 
ferro e as despezas de conservação, sobretudo, são bem 
mais pequenas. ; 

O problema da navegação interior não oferece em 
Portugal grande interêsse. Os nossos rios não são, em 
geral, navegáveis para navios de grande tonelagem, e 
ainda não saíram da região dos projetos os planos de 
ligar por canais o Tejo, o Douro e o Mondego (projecto 
BALDAQUE DA SILVA, 1890), e O Tejo, o Sado e o Guadiana. 

A navegação interior por canais tem adversários entu- 
siastas, como C. CoLsoN, mas tende a conservar-se e 

adesenvolver-se, 
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Duas razões teem contribuido em favor da navegação 
interior. 

1.º A superioridade técnica das embarcações sôbre 
os outros meios de transporte. Em geral, os preços 
da navegação podem descer abaixo dos das linhas fér- 
reas e as embarcações podem ser dez vezes maiores 
do que os maiores vagões conhecidos. O desenvolvi- 
mento e a elasticidade dos portos fluviais são muito 
superiores aos das estações de caminho de ferro. 

2a A navegação interior constitui a única brecha 
possível contra o monopólio das vias férreas. 

Estas considerações explicam o interêsse com que a 
navegação interior tem sido olhada pelos Estados Unidos, 
pela Alemanha ( que tem o grande projecto do Mirtellands: 
Kanal, para ligar entre si, por uma transversal, as 
bacias do Reno, do Elba e do Oder), pela Bélgica, pela 
França que já conta perto de 12.000 quilómetros de 
canais, etc. O regime jurídico da navegação interior 
tem-se aperfeiçoado, principalmente sob o ponto de vista 
das condições pecuniárias do uso das vias navegáveis, 
da organização comercial das embarcações e da con- 
corrência de outros modos de transporte. 

A Alemanha tributa o uso das vias artificiais e não o 
das vias naturais; a França estabeleceu, em 1880, o 
princípio da gratuidade de todas as vias. Os portos da 

" navegação interior são livres de qualquer tributação. 
A concorrência entre as embarcações e os caminhos 
de ferro, sob O ponto de vista das tarifas, é fiscalizada 
pelo Estado, pelas câmaras de comércio e pelas repar- 
tições de transporte. 


D) Navegação marítima. — 1. Importância da mari- 
nha mercante. — Exageradamente se tem encarecido a 
importância da navegação marítima, dizendo-se que o 
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comércio segue o pavilhão. Nem sempre, Se a Ingla- 
terra, grande país comercial, tem a maior frota maritima 
do mundo, o mesmo não acontece com a Bélgica que 
tem um grande comércio externo e um dos maiores: 
portos do mundo, Anvers, não obstante ser insignificante 
. à sua marinha mercante. Não se nota, portanto, uma. 
correspondência absoluta entre o desenvolvimento do 
comércio externo e o desenvolvimento da marinha mer-- 
cante. ; 

O tratado de Versailles tratou com um interêsse 
extremo da regulamentação dos mares, e há-de ficar 
célebre a « questão de Fiume », a opinião italiana preten- 
dendo a nacionalização dêsse óptimo porto de mar e a 
doutrina de WiLson afirmando que todo o país deve ter 
uma saída para.o mar. 

E quási todos os Estados, bem ou mal, pensam que: 
uma grande marinha mercante é indispensável, tanto ao 
seu desenvolvimento económico como ao seu poder 
político, e a célebre frase do Kaiser QuiLHERME 11 — O 
futuro da Alemanha está nos mares, não é senão a. 
expressão dum sentimento partilhado por todas as nações. 

O que não resta dúvida é que a marinha mercante, 
sem ter aquelã importância exagerada que de costume: 
se lhe atribui, pode ser um grande factor do progresso 
económico e comercial dum povo. Constitui uma indús-- 
tria altamente lucrativa. . 

A questão marítima contemporânea é dominada por 
uma dupla consideração, no sentido da nacionalização- 
das frotas e da concentração delas. 

Considerações de ordem internacional impedem hoje 
que os paízes recorram a medidas de proibição e até 
de protecção directa. Não se admitiria que qualquer 
Estado fechasse aos outros certas escalas marítimas. 
ou que aplicasse nos seus portos tratamento de des- 
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favor às marinhas mercantes, como sôbretaxa de ban- 
deira. Tem de recorrer-se a processos de protecção 
indirecta, tais como, abonos de capitais a juro baixo 
(o govêrno inglez abonou 700.000 £ à Companhia 
Cunard) tarifas ferroviárias, prémios às construções 
de navios ou isenção de direitos nos materiais de cons- 
trução, prémios de navegação, etc. (1). 

Portugal paga importantíssimas somas ao estrangeiro 
para os transportes dos seus produtos e emigrantes. 
Está em decadência a nossa marinha mercante? É certo. 
A grande crise das subsistências, que há anos vimos 
atravessando, tem-se constantemente agravado pela falta 
de transportes que tragam até nós os imensos stoks de 
produção colonial. Mas havemos de desviar para a 
marinha mercante os braços que actualmente empregamos 
na agricultura, a nossa indústria nacional? Não, evi- 
dentemente. 

2. Tipos históricos da sua evolução. — Antes de nos 
ocuparmos da decadência da marinha mercante, aponta- 
remos, ainda que ligeiramente, os tipos históricos da 
sua evolução : tipo hanseático, tipo do Acto da navegação 
de CromweL e O tipo moderno. 

Quando domina o fipo hanseático, a marinha mercante 
não tem relação alguma com as fôrças produtivas do' 
país, Então, a marinha mercante transporta não produtos 
do comércio terrestre, mas ouro, púrpura, estofos ricos, 
especiarias, etc. Os portos são simples entrepostos da 
riqueza mobiliária. 

O tipo do Acto da navegação de CromwEL é o sistema 
de monopólios. O Acto da navegação, muito defendido 
por A. SmirH, estabelecia que não podiam importar-se 


(1) Ver sôbre êste assunto o livro do prof. Bento Carqueja, 
Economia política, tomo 11, págs. 517 e segs. 
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para a Inglaterra mercadorias de além-mar que não 
fôssem transportadas por navios ingleses. Agora já a 
marinha mercante está em intima relação com a economia 
nacional; o comércio terrestre é uma condição essencial 
do desenvolvimento da marinha mercante. 

Êste 2.º tipo toma uma feição especial na França com 

o colbertismo, que impunha uma sobretaxa aos navios 
estrangeiros para os colocar numa situação de inferiori- 
«dade em relação à marinha mercante nacional, 
' O 3.º tipo histórico da marinha mercante — o fipo 
«moderno — assenta na liberdade da navegação. A ma- 
rinha mercante continua a ser um índice do desenvolvi- 
mento económico dum povo; continua a ter por base o 
«comércio terrestre, mas procura, àlêm disso, viver à 
custa do comércio internacional. O desenvolvimento 
económico dos Estados Linidos, Inglaterra e Alemanha, 
o rejuvenescimento da Itália, como o desenvolvimento 
do Japão, traduzem-se nos progressos da sua marinha 
mercante. ! 

3. Decadência da marinha mercante nacional, — 
A nossa marinha mercante está em decadência. Como 
concluílo? Recorrendo ao número de navios? Não é 
suficiente. Atendemos antes à tonelagem, sendo esta 
que afinal melhor traduz a capacidade da navegação. 
A estatística do comércio e navegação diz-nos que em 
1910, por exemplo, à nossa marinha mercante cabem 
apenas 2º/, da tonelagem dos navios de longo curso e 
grande cabotagem, que entraram nos nossos portos. 
Em 1905 ainda ela atingira 5º/,. Os fretes que os navios 
estrangeiros nos levam prejudicam muito a economia 
nacional. 

Tem remédio êste gravíssimo mal? 

Atravessamos uma época propícia ao desenvolvimento 
da marinha mercante, prestando-se a isso os riquíssimos 
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recursos das nossas colónias e.as nossas relações com: 
o Brasil, cada vez mais frequentes e importantes. Álêm 
disso, o tratado de Versailles concedeu-nos os navios- 
mercantes alemães e austríacos aprisionados nos nossos. 
portos, que fôssem considerados boas presas. 

Ora os navios aprisionados em 1916 foram conside-- 
rados boas presas de gueira e representam uma tone-: 
lagem importante. 

Sôbre a exploração dêsses navios foi apresentada: 
uma proposta por ErnEstTO NAVARRO, do gabinete Sá 
Cardoso, concedendo o seu arrendamento a um consór- 
cio bancário durante 25 anos, em compensação dum 
empréstimo que êsse consórcio faria ao Estado no total: 
de 30 mil contos, amortizável no mesmo número de anos. 
(vidê « Diário do Govêrno » de 29 de janeiro de 1920), 
Produziu-se om movimento de opinião contra a proposta, 
e esta não vingou, 

O problema da marinha mercante não tem sido des-- 
presado pelos nossos governos. 

Pelo decreto n.º 7822 de 22 de novembro de 1921,. 
procurou-se proteger a marinha mercante nacional, con-- 
cedendo premios de construção, os quais foram estabele-- 
cidos pelo decreto n.º 12,600, de 1 de novembro de 1926. 

Para a concessão dos premios foram creadas receitas. 
eapeciais pelo referido decreto n.º 7822 e pelo n.º 8383, 
de 25 de setembro de 1922, 

O Dec, n.º 8786, de 28 de abril de 1923, regulamentou. 
a arrecadação e distribuição do fando respectivo e o: 
Dec. n.º 10.788, de 23 de maio, modificou-o um pouco. 

O Dec, n.º 10.618, de 13 de março de 1925, regula- . 
mentou, dum modo geral, a concessão de premios de 
construção, 

O Dec, n.º 10.861, de 23 de junho de 1925, creou o 
conselho administrativo da direcção da marinha mer- 
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cante, o Decreto n.º 11.351, de 14 de Dezembro de 
19925, estabeleceu o premio de construção para os navios 
de bacalhau. O citado Dec. n.º 12.600, de 1 de novem- 
bro de 1926, estabeleceu o premio de construção para 
as embarcações de casco metálico. 


50. — Indústria comercial. Diferentes ramos do comér-- 
cio. Grande e pequeno comércio; sua apreciação. Subs- 
tituição da organização comercial capitalista: soluções 
socialista e cooperativista. O mercado. As feiras e as 
Bôlsas. Operações da Bolsa. A especulação e os seus 
efeitos. O jôgo da Bôlsa. 


a) noção e importância ; 

b) divisão quanto ao logar, objecto e quantidade; 

c) grau de concentração: grande e pequeno comércio ; 
os grandes armazêns e as suas vantagens; aprecia- 
ção do pequeno comércio ; 

d) defeitos da organização comercial actual: as soluções 
propostas; 

e) mercadorias e mercados ; 

f) as feiras ; as feiras de amostras ; as Bôlsas; 

£) classificação das Bôlsas ; l 

h) operações: a contado, a prazo, a prémio ; a especu- 
lação ; 

i) o ijôgo da Bôlsa. 


a) Noção e importância. — A indústria comercial 
realiza-se entre os produtores e os consumidores e tem 
por fim a adaptação entre a oferta e a procura, promo- 
vendo a circulação dos produtos. 

Todas as indústrias medeiam entre os produtores e 
os consumidores. 

A mediação do comércio é específica, pois destina-se 
a realizar a adaptação da oferta à procura pela circula- 
ção dos produtos. 


É) 
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Tanto a industria dos transportes como a industria 
comercial estão intimamente ligadas ao fenómeno da 
produção . pelo seu caracter produtivo indiscutivel, mas 
é sob. o ponto de vista da circulação dos produtos que 
assumem maior importancia. 

Há quem pense que a indústria comercial é improdutiva, 
que não dá novas utilidades às mercadorias e não tem 
produtos próprios para o exercício da sua actividade. 
Tal afirmação é inexacta, pois o facto de um producto 
se' encontrar à nossa disposição constitui já uma 
utilidade, porquanto fica assim facilitada a sua aqui- 
sição. 

O comerciante retira de todos os países as coisas 
que lá abundam e introduz as que néles faltam; está 
sempre disposto a comprar quando se lhe quer vender 
e a vender quando se lhe quer comprar; guarda as 
mercadorias até a ocasião oportuna; divide-as, se fôr 
necessário ; desembaraça delas o produtor ; põe-nas ao 
alcance do consumidor, que as deseja, tornanda. assim 
todas as relações económicas mais fáceis e mais 
cómodas. 

- E' certo que a indústria comercial não tem produtos 
próprios, mas isso não quer dizer que ela seja impro- 
dutiva, pois que aumenta a utilidade aos vários produtos 
que movimenta, e isso é produzir. 

Desnecessário se torna encarecer mais a extraordi- 
nária importancia da indústria comercial. 

b) Divisões quanto ao logar, objecto e quantidade, 
— Quanto ao logar em que se exerce, o comércio pode 
ser inferno ou inferior e externo ou infernacional. 

E' interno o comércio que se realiza dentro duma 
nação ; diz-se comércio externo o que se realiza entre 
comerciantes de nações diferentes. 
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O comércio interno subdivide-se em público e privado: 
é público quando se realiza em logares legalmente auto- 
rizados, como nos mercados, feiras, Bôlsas, etc.; é 
privado quando se exerce livremente em qualquer logar. 
O comércio externo abrange a importação, a exportação, 
o !tânsito, a baldeação, a reexportação e a reimportação. 

Quanto ao objecto, o comércio pode ser de compra 
e venda, de comissão, de expedição, de transporte, de 
banco, de seguro, de câmbio, de penhor, de depósito, etc. 

Mais importante é a divisão, quanto à quantidade, em 
comércio por grosso e a retalho. 

O comércio é por grosso quando exercido em grande 
escala, não sendo a compra e venda determinadas e 
graduadas pela necessidade quotidiana dos consumido- 
res, mas pelo fim de colocar os produtos directamente 
em condições de satisfazer essa necessidade ; diz-se a 
retalho quando exercido em pequena escala, em lojas ou 
armazêns abertos ao público, para satisfazer as suas 
exigências diárias. 


c) Grau de concentração; grande e pequeno comér- 
cio; os grandes armazêns e suas vantagens; apreciação 
do pequeno comércio. — Atendendo ao seu diverso grau 
de concentração, distingue-se o grande do pequeno 
comércio. O critério prático de distinção tem sido o 
mesmo que nos levou a distinguir a grande e pequena 
indústria. Assim, será pegueno comércio o que admite 
menos de 50, e será grande comércio o que utiliza mais 
de 50 empregados. Este critério só é admissível à falta 
de outro melhor. Pois haverá alguma diferença entre o 
comércio com 49 empregados e o comércio com 519 

Não se deve confundir a divisão do comércio em 
grande e pequeno com a já referida divisão do comércio 
por grosso e a retalho. 
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O comércio é por grosso ou a retalho conforme a 
quantidade e é grande ou pequeno conforme o grau 
de concentração. Os grandes armazêns, exercendo o 
grande comércio, tambêm vendem a retalho.. 

As vantagens dos grandes armazens são evidente- 
mente as que resultam da concentração. Taís vantagens 
são, entre outras, a venda a preço fixo; a venda a 
contado em vez da deplorável venda a crédito que é 
para muitos uma forma disfarçada de usura; a venda 
com redução de preço, porque os grandes armazêns 
compram por atacado e, portanto, mais barato, e vendem 
muito, podendo limitar os seus ganhos; as maiores 
«comodidades para o público, que encontra nos grandes 
armazêns a maior variedade de artigos que pretende. 

E o pequeno comércio? Tem-se desenvolvido muito, 
não obstante a concorrência que lhe faz o grande. 
comércio. . 

Com grande facilidade se obteem hoje capitais para o 
comércio. Os patrões muitas vezes entregam aos empre- 
gados os seus estabelecimentos, constituindo com êles 
sociedades em comandita. Outras vezes os empregados 
economizam um certo pecúlio e vão estabelecer-se ao 
Jado dos antigos patrões. Os agricultores fornecem a 
prazo os seus produtos aos pequenos comerciantes, e 
teem inferêsse em ajudá-los, porque êstes, por seu lado, 
lhes colocarão melhor a sua produção. 

Além disso, o pequeno comércio resiste melhor à 
concorrência, havendo até objectos de arte e de gosto, por 
exemplo, que não se encontram nos grandes armazêns. 

Por isso está hoje posta de parte a idea de que os 
grandes armazêns absorveriam fácilmente os pequenos 
estabelecimentos comerciais. 

À classe dos pequenos comerciantes começa hoje a 
formar associações para comprarem por junto, vendendo 
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"depois individualmente: assim teem um bom meio de 
resistir à concorrência do grande comércio. 

O pequeno comércio apresenta o grande defeito da 
extrema divisão do comércio: há muitos comerciantes. 
No entanto êle faz a riqueza da classe média e, além 
«disso, favorece O produtor independente, que € uma 
-coisa a que o legislador tem de atender. 


d) Defeitos da organização actual: as soluções 
propostas. — O facto essencial que marca a transicão 
do antigo regime para a época actual, sob o ponto de 
“vista do comércio, é a proclamação da liberdade econó- 
mica. E a primeira consequência da liberdade comercial 
foi no correr do século xix a multiplicação muito rapida 
-dos intermediários, sobretudo na maior parte dos ramos 
do comercio a retalho. 

Em toda a parte a proporcão numérica dos individuos 
-que se dedicam ao comercio aumentou consideravelmente, 
na segunda metade do século findo, em relação aos que 
:se empregam na agricultura e na industria manufactureira. 

O motivo deve encontrar-se não só na atração que a 
profissão comercial pode exercer em razão da facilidade 
-da sua aprendizagem, do caracter menos penoso das 
suas ocupações, da relativa independencia que dá, e dos 
lucros elevados que pode obter, mas ainda do alarga- 
mento consideravel dos mercados, consequência dos 
progressos realizados nos meios de comunicação .e 
transporte. 

O comercio multiplica os intermediários mais do que 
-as necessidades exigem e este é um dos defeitos da 
actual organização comercial. 

Por outro lado os comerciantes propõem-se realizar 
Jucros que CuevaLier avalia em 200 º/, e não se con- 
“tentando com isso abusam por meio de falsificações e 
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fraudes, adulterando os géneros, inventando habilissimos-. 
disfarces, etc. 

Emfim, os comerciantes são órgãos parasitários cuja 
eliminação num futuro mais ou menos próximo é por 
muitos reclamada. 

Como a organização actual tem defeitos pensa-se na' 
sua substituição e para isso duas soluções principais 
se teem defendido: a solução socialista e a solução 
cooperativista, ' 

A solução socialista consiste em abrir grandes arma- 
zêns mantidos e explorados pelo Estado oa municipali- 
dades. Reveste duas modalidades. Segundo uns, O 
Estado deve abrir armazêns em cada ramo da indústria, 
mantendo ainda assim a liberdade de comerciar ; segundo 
outros, a exploração desses armazens deve ser feita pelo- 
Estado ou municipios em monopólio. 

O 1.º sistema é absurdo porque os particulares seriam 
vencidos na concorrência por as armas de combate do 
Estado serem sempre superiores às dos particulares. 

A 2.3 modalidade — o monopólio — é mais compre- 
ensível, se bem que de muito difícil prática, pois não se 
podem estabelecer monopólios sem a colectivização dos- 
meios de produção. 

A solução cooperativista baseia-se nas cooperativas 
de consumo, que já estudámos. Então chegámos a 
dizer que as cooperativas não podem transformar radi- 
calmente a organização actual porque, se é certo que 
desaparecem os intermediários, certo é tambêm que ficam 
em campo os salariados. 


e) Mercadorias e mercados. — Denominam-se mer- 
cadorias todos os produtos destinados à troca. O cará- 
cter delas não deriva da natureza dos produtos, mas 
apenas do seú destino, Assim, qualquer produto deixa 


de ser mercadoria desde o momento em que se retire da 
troca para se destinar ao consômo : o produto fora da 
troca já não constitui uma mercadoria. 

O ambiente em que se realizam as trocas é o que se 
chama o mercado. Este termo mercado começou por: 
ter um significado geográfico, designando-se por êle o 
local, restritamente o local, onde se realizam as trans- 
acções. Hoje dá-se-lhe um significado económico segun- 
do o qual o mercado é constituido pelo ambiente em 
que se estabelece a correspondência entre a ofeita e a 
procura dos produtos. 

O mercado, efectivamente, desprendeu-se do seu antigo 
significado geográfico e passou a designar o conjunto- 
de pessoas que estabelecem a relação entre a oferta e a 
procura, sem irem a determinado local. 

Os comerciantes podem encontrar-se em locais diver- 
sos, formando, não obstante isto, um mercado, desde o- 
momento em que, com reuniões, publicações das listas 
de preços; informações postais, telegráficas e telefónicas, 
se mantenham em comunicação íntima entre si. 

O mercado nem sempre teve a mesma extensão. Em 
virtude da sempre crescente facilidade dos meios de 
comunicação e transporte já de notícias, já de pessoas 
& mercadorias, o mercado passou de local a nacional e 
de nacional a mundial, 


f) As Feiras; as feiras de amostras; as Bôlsas. — 
Desde todos os tempos e em todos os .povos, mesmo- 
nas sociedades mais primitivas, os homens tiveram o 
costume de se reiinir em certos dias e em certos locais. 
para trocar os seus produtos, formando assim mercados. 
ou feiras. Hoje as feiras e os mercados tendem a des- 
aparecer porque as exigências da vida' moderna não- 
podem acomodar-se a um mecanismo intermitente, e 
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Serão substituídas pelas Bó/sas, instituições em que as 
transacções se operam permanente e continuamente. 
Existem ainda as feiras de amostras, onde os produtos 
se vendem pelas amostras presentes, que os individua- 
lizam e caracterizam, sendo exemplos dessas feiras a de 
Leipzig e a de Lyon, 

Hã nas praças mais importantes locais especiais onde 
compradores e vendedores se reúnem a horas fixas para 
a transacção de certas mercadorias e certos valores — 
são as Bólsas. 


g) Classificação das Bôlsas. — As Bôlsas podem 
ser mercantis ou financeiras conforme se destinam a 
transacções de mercadorias ou a negociações de valores, 
mobiliários. 

Numa Bôlsa, se os compradores e os vendedores 
estão presentes — ou pelo menos representados por | 
intermediários efectivamente presentes e reúnidos no 
local — as mercadorias estão ausentes. . 

Desta ansência das mercadorias resultam duas conse- 
guências muito diferentes: a primeira é que se podem 
negociar quantidades ilimitadas; a segunda é que só se 
podem negociar categorias de mêrcadorias muito limi- 
.tadas, 

Efectivamente a ausência das mercadorias permite 
negociar as que estão muito afastadas e mesmo as ainda 
não existentes (por exemplo, produtos não colhidos 
-ainda), Por outro lado a não presença das mercadorias 
restringe necessáriamente a aplicação do mercado aos 
produtos que podem ser examinados sôbre simples 
amostras que precisem a sa natureza e qualidade. Só 
.podem ser negociadas nas Bôlsas mercantis as merca- 
dorias classificáveis em tipos bem definidos, e que não 
apresentem particularidades individuais; só podem 
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megociar-se objectos fungíveis. Não se poderia estabe- 
tecer uma Bôlsa para transacções sôbre cavalos porque 
todo o cavalo tem a sua individualidade e não seria 
indiferente comprar um ou outro, apesar de se precisar 
-e determinar a sua raça, corpulência, etc. Pelo contrá- 
rio, O trigo negoceia-se fácilmente nas Bôlsas porque 
pode ser classificado em tipos conhecidos dos interes- 
-sados. 

Entre os produtos negociáveis nas Bôlsas mercantis 
notaremos as matérias vrimas, cereais, o café, o petrólio, 
-a lã, o cobre, etc. 

Mais importantes, sem dúvida, são as Bôlsas finan- 
ceiras em que se negoceiam títulos de crédito, metais 
preciosos e fundos públicos ou privados, numa palavra, 
valores mobiliários. : 


h) Operações: a contado, a prazo, a prémio; a 
especulação. — As operações de Bôlsa podem ser a 
-contado, a prazo e a prémio. 

As operações a contado são aquelas em que a troca 
-dos títulos ou mercadorias por dinheiro se realiza ime- 
diatamente ou num prazo relativamente curto. Pouco 
-de característico existe nestas operações. 

As operações a termo ou a prazo consistem na com- 
pra ou venda por um dado preço de títulos ou mercado- 
rias cuja entrega por dinheiro terá logar numa época 
futura estabelecida para a liquidação : a entrega do título 
-ou mercadoria e a entrega da soma são as duas presta- 
-ções adiadas. Estas operações são feitas principal- 
mente por especuladores que compram quando julgam 
" provável uma elevação do preço dos títulos antes da 
“liquidação, e vendem quando prevêem uma baixa, Se se 
manifesta a alta, ganha quem tem comprado porque 
pode revender por um preço mais elevado ; se se mani- . 
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festa uma baixa, então ganha o vendedor e perde o 
comprador. 

As operações a prémio são operações a prazo a que 
se junta uma condição resolutória que permite a um dos. 
contraentes, geralmente o comprador, rescindir o con- 
trato mediante o pagamento duma certa indemnização- 
préviamente estabelecida. O comprador a prémio é um 
especulador na alta, que se reserva o direito de anular 
o contrato de aquisição numa época fixada, mediante a 
perda duma certa quantia — o prémio. Pelo contrário 
o vendedor a prémio é um especulador na baixa, que: 
pode sempre obrigar o comprador a aceitar os títulos 
ou mercadorias no caso em que a baixa se de, tendo, 
no caso da alta, o direito de renunciar à venda, perdendo- 
o prémio. 

E' de notar que tanto os vendedores como os com- 
pradores não teem títulos ou as somas necessárias para. 
os obter e, por isso, na ocasião da liquidação precisam: 
de realizar uma operação inversa da já feita, pagando 
ou recebendo uma diferença conforme a dupla operação: 
dá logar a uma perda ou a um lucro. 

Como se vê, ha negócios nas Bôlsas que parecem 
feitos no ar: o indivíduo que compra pode não ter 
dinheiro para comprar e o indivíduo que vende pode não- 
ter aquilo que vende, 

O vendedor, por exemplo, vende hoje, e pela cotação- 
de hoje, 10 mil hectolitros de trigo que devem ser entre- 
gues ao fim dum mês. E' muito possivel que êle não» 
possua nenhum trigo, mas quando chegar o fim do mês- 
êle não terá dificuldades em o encontrar no mercado. 
Se então o trigo estiver a 19 escudos o vendedor. a: 
termo que o tinha vendido a 20-terá feito um bom negó-- 
cio, porque para executar a enfrega a que se tinha 
obrigado bastar-lhe-há comprar a 19 escudos o trigo- 
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que êle tinha vendido a 20, Ganha, pois, 1 escudo de 
diferença. Se no fim do mês o trigo estiver a 22 escu- 
-dos, o vendedor perderá 2 escudos da diferença. 

O comprador está evidentemente na situação inversa. 
Comprou a 20 e se no fim do mês o trigo baixou a 19 
ele fêz um mau negócio, perdeu 1 escudo de diferença ; 
se O trigo subiu a 21 escudos êle ganha a diferença, 

- 1 escudo, 
Todo o vendedor é um indivíduo que prevê a baixa e 


todo o comprador é um indivíduo que prevê a alta.' 


Estas operações não teem, portanto, estrutura real, con- 
sistindo todos os lucros e prejuízos na diferença que a 
variação do valor das mercadorias ou títulos determina. 

São assim operações de especulação feitas por indivi- 


-duos que querem ganhar as diferenças entre a quantia . 


-do contrato e a quantia do momento em que se realiza 
o pagamento: o comprador ganhará se os títulos 
subirem. Daí as vivas críticas que se teem feito às 
-operações das Bôlsas. Muito se tem criticado as ope- 
rações das Bôlsas a termo ou, como se diz tambêm, 
.a descoberto, dizendo que elas teem grandes inconve- 
nientes morais, devendo por isso ser postas de parte, 

Nós entendemos que as Bôlsas desempenham um 
"papel importante porque representam a coordenação do 
«comércio e das indústrias e permitem a circulação e a 
transformação dos capitais sem que se perturbe a vida 
-das emprêsas. 

Depois, será lícito proibir as operações da especula- 
ção? Não é, Trata-se dum conjunto de cálculos que 
se fundam numa previsão inteligente, e se se proibisse 
.a especulação porque ela tem em vista a obtenção de 
lucros, proibir-se-ia todo o comércio porque não há 
nenhum comerciante que não faça cálculos e previsões 
para comprar na baixa dos preçós e vender na sua alta. 
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